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Expediente: 

Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

 

Expediente: Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

Presidente: Carlos Alberto Andrade Oliveira, Goianira/GO 

Diretor Financeiro: José Aparecido Alves Diniz, Abadiânia/GO 

 

DIÁRIO MUNICIPAL DE GOIÁS é uma ferramenta simples, moderna e 

sustentável que atende à demanda de transparência, agilidade e economicidade das 

administrações municipais. Solicite sua adesão gratuita pelo agm@agm-go.org.br 

Associação Goiana de Municípios – AGM Desde 24 de janeiro de 1958 

  

NÓS SOMOS GOIÁS! 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

233/2026 

 

RATIFICAÇÃO 
  

Dispensa de Licitação Nº 233/2026 

Processo Administrativo Nº 7641/2026 

  

Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 

RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 

233/2026, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75 II, para: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

PREVENTIVA E CORRETIVA NOS VEÍCULOS QUE 

INTEGRAM A FROTA MUNICIPAL, conforme condições e 

especificações estabelecidas no aviso de intenção, com proposta 

homologada para a empresa: 60.484.387 HEVERTON ALVES 

JULIATE, com inscrição no CNPJ/MF: 60.484.387/0001-20, 

estabelecida AVJUSCELINO KUBITSCHEK,N 3720,JARDIM 

ELDORADO, ANAPOLIS–GO, CEP:75105-080, conforme proposta 

apresentada, na ordem de R$ 3.390,00 (Três mil e trezentos e noventa 

reais), com vinculação de contrato até 31/12/2026. 

  

São Francisco de Goiás, 17 de agosto de 2026. 

  

NILSON CANDIDO BERNARDES 
Secretário Municipal de Administração   

Publicado por: 
Werônica de Sá Santos 

Código Identificador:7C2BC27C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ABADIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 046/2026 

  

O Fundo Municipal de Saúde de Abadia de Goiás, através da Agente 

de Contratação, torna público que no dia 01/09/2026 às 09:00h, em 

sessão pública no sitio eletrônico www.slicx.com.br “Acesso 

Identificado”, na forma da Lei n° 14.133/21 será realizado licitação 

na modalidade PREGÃO ELETRONICO (SRP), tipo menor preço 

POR ITEM, para Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de equipamentos e materiais diversos, destinados ao 

atendimento das necessidades das unidades de saúde vinculadas 

ao Fundo Municipal de Saúde de Abadia de Goiás/GO. Cópia do 

Edital e maiores informações serão obtidos pelo site 

www.abadiadegoias.go.gov.br e ou através do fone: (62) 99356-4059, 

no horário das 07:30h as 11:30h e as 13:00h as 17:00h. 

  

Abadia de Goiás/GO, 17 de agosto 2026 

  

LUCIENE TEREZA DA COSTA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Fádilla da Costa Arruda 

Código Identificador:B4D6EB4F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIA DE GOIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 005/2026 

  

O Município de Abadia de Goiás, através da Agente de Contratação, 

torna público que no dia 02/09/2026 às 09:00h, em sessão pública no 

sitio eletrônico www.slicx.com.br “Acesso Identificado”, na forma 

da Lei n° 14.133/21 será realizado licitação na modalidade 

CONCORRENCIA ELETRONICA, tipo menor preço, para 

Contratação de empresa especializada para execução de obras, 

em regime de empreitada global, visando à construção de sistema 

de drenagem pluvial e pavimentação asfáltica no Município de 

Abadia de Goiás/GO. Cópia do Edital e maiores informações serão 

obtidos pelo site www.abadiadegoias.go.gov.br e ou através do fone: 

(62) 99356-4059, no horário das 07:30h as 11:30h e as 13:00h as 

16:00h. 

  

Abadia de Goiás/GO, 17 de agosto 2026 

  

LUCIENE TEREZA DA COSTA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Fádilla da Costa Arruda 

Código Identificador:DB8DA63C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 001 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 031/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 5508/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): AURAMEDI FARMACEUTICA 

LTDA 

CNPJ/MF: 19.442.190/0001-25 

ENDEREÇO: 2ª AVENIDA LOTE 46 QUADRA 01-B, COND. 

EMPRESARIAL VILLAGE, LOTEAMENTO VERA CRUZ., 

APARECIDA DE GOIÂNIA/GO. CEP: 74.115-060 

REPRESENTANTE: FABIO GRANIERI DE OLIVEIRA 

  

OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e eventual de 

fraldas descartáveis, visando atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde no cuidado com pacientes da rede pública. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
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VALOR TOTAL DA ATA: 636.640,00 (seiscentos e trinta e seis mil 

e seiscentos e quarenta reais) 

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:A0E3A81A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 002 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 031/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 5508/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): MED RIOS COMÉRCIO DE 

MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ/MF: 31.246.364/0001-80 

ENDEREÇO: RUA SALDANHA MARINHO, S/N, QUADRA 60, 

LOTE 12, JARDIM NOVA ERA, APARECIDA DE GOIÂNIA/GO. 

REPRESENTANTE: FAGNER HENRIQUE SANTOS RIOS 

  

OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e eventual de 

fraldas descartáveis, visando atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde no cuidado com pacientes da rede pública. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 306.880,00 (trezentos e seis mil e 

oitocentos e oitenta reais). 

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:44A68C7F 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 003 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 031/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 5508/2026) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA/GO. 

  

FORNECEDOR (razão social): MED RIOS COMÉRCIO DE 

MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ/MF: 31.246.364/0001-80 

ENDEREÇO: RUA SALDANHA MARINHO, S/N, QUADRA 60, 

LOTE 12, JARDIM NOVA ERA, APARECIDA DE GOIÂNIA/GO. 

REPRESENTANTE: FAGNER HENRIQUE SANTOS RIOS 

  

OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e eventual de 

fraldas descartáveis, visando atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde no cuidado com pacientes da rede pública. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 75.500,00 (setenta e cinco mil e 

quinhentos reais) 

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:A4591650 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 

 

FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº61/2026 

 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE ALTO HORIZONTE 

GO, AVISA que realizará licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, será realizado e processado de acordo com a Lei n.º 

14133/21 conforme o disposto a seguir: 

I-MODALIDADE/EDITAL: PREGÃO PRESENCIAL nº 61/2026; 

II- TIPO: Menor Preço Por Item; 

III- PROCESSO Nº 15257/2026; 

IV-OBJETO: Registro de Preços para a contratação de empresa para a 

prestação de serviços de shows artísticos locais, bandas, cantor solo, 

dupla e DJ, para atender os eventos realizados e apoiados pela 

Secretaria Municipal de Cultura. 

V- DATA AUDIÊNCIA: 01/09/2026 às 08:00 horas. 

VI-INFORMAÇÕES/EDITAL:www.altohorizonte.go.gov.br 

licitacao@altohorizonte.go.gov.br – Fone: (62) 3412-9199 

  

Alto Horizonte - Go, 18 de agosto de 2026 
  

ANA MARIA FERNANDES DA SILVA 
Agente de Contratação/Pregoeiro CPL/ Dec. 266/2026 

 

Publicado por: 
Nilda Moreira Salgado 

Código Identificador:3FC216AE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

 

CÂMARA DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

AVISO DE DISPENSA 13/2026 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS/GO 

  

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

FUNDAMENTO LEGAL – ART. 75, II LEI 14.133/2021 – 

DISPENSA Nº 13/2026 

  

O Departamento de Contratações da Câmara Municipal de Alto 

Paraíso de Goiás/GO torna público que realizará a Contratação de 

empresa especializada para fornecimento de toners e unidades de 

cilindro (Drum) compatíveis com as impressoras utilizadas pela 

Câmara Municipal de Alto Paraíso de Goiás/GO, destinados ao 

atendimento das necessidades de impressão dos setores 

administrativos, com fulcro no Art. 75, II, Lei Federal n° 

14.133/2021. Estabelece que no período de 18/08/2026 até o dia 

21/08/2026, receberá propostas de preços juntamente com os 

documentos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação 

técnica, que deverá ser entregue no protocolo da Câmara Municipal de 

Alto Paraíso de Goiás/GO: Ary Ribeiro Valadão Filho, nº 306, centro, 

Alto Paraíso de Goiás-GO, no horário: 08:00 hrs as 12:00 e 14:00 as 

17:00 hrs, ou encaminhada via e-mail: 

contratoselicitacoes@altoparaisodegoias.go.leg.br. As propostas serão 

julgadas pelo ―menor preço‖, de acordo com as normas pertinentes à 

Lei Federal nº 14.133/2021, condições estabelecidas no Termo de 

Referência do Processo Administrativo e em conformidade com a 

solicitação do demandante. 

  

Alto Paraíso de Goiás/GO, 17 de agosto de 2026. 

  

VANESSA RODRIGUES QUEIROS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Elenilza Matos de Oliveira Custodio 

Código Identificador:2E519DD6 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

ALVORADA DO NORTE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 678/2026 

 

AVISO DE DISPENSA Nº. 678/2026 COM BASE NO ART. N. 75, 

INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

O Município de Alvorada do Norte - GO, em conformidade com Art. 

75, inciso II – da Lei Federal n. º 14.133/2021, torna público aos 
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interessados que a administração municipal pretende realizar a 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de locação e montagem de estrutura física composta por palco, 

equipamentos de iluminação cênica e fechamento com 

alambrados, destinados a viabilizar a realização do evento Ação 

Social Festa das Debutantes da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Trabalho de Alvorada do Norte - GO., 

podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços no 

prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade 

em que a administração escolherá a mais vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 20/08/2026 às 

17 horas. 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Alvorada do Norte, sito a Av. Dona Gercina 

Rodrigues de Miranda, s/nº - Bairro Novo Ipiranga, no horário das 

08:00 às 17:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

convenios@alvoradadonorte.go.gov.br até a data limite. O Edital e 

Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site Oficial do 

Município 

https://acessoainformacao.alvoradadonorte.go.gov.br/cidadao/informa

cao/dispensas_mg ou através do E-mail: 

convenios@alvoradadonorte.go.gov.br, Outras informações poderão 

ser obtidas na Sala de Licitações e Contratos, sito a Av. Dona Gercina 

Rodrigues de Miranda, s/nº - Bairro Novo Ipiranga, no horário das 

08:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Alvorada do norte-GO, 17 de agosto de 2026. 

  

GERALDA LUCAS MOREIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Mariana Pereira de Almeida 

Código Identificador:B3F79DF3 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

FERIAS DE SERVIDOR EFETIVO 

 

PORTARIA Nº 038/2026 
  

CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR QUE 

ESPECIFICA. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal e Regimento Interno da Câmara, RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder férias regulamentares, no período de 14/08/2026 a 

12/09/2026, ao servidor (a) Silsia Guimarães Ribeiro, ocupante do 

cargo de Secretaria de Administração e Recursos Humanos. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Casa Legislativa Izolino Alves Marques, 13 de agosto de 2026. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

ELIVAINE BENTO MENDONÇA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Silsia Guimaraes Ribeiro 

Código Identificador:877615B1 

 
PROCURADORIA GERAL 

DECRETO N° 1199 

 

DECRETO Nº 01199/2026 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―EXONERA ASSESSOR ESPECIAL CAE-3 

FLAVIO FERREIRA SILVA‖ 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica exonerado, FLAVIO FERREIRA SILVA, CPF/MF 

n.º 092.185.696-27 e CI/RG n.º MG-15.965.683 PCID/GO, para o 

CARGO DE ASSESSOR ESPECIAL CAE-3, constante das Leis 

n.º 0659/2023, de 06 de outubro de 2023 e n.º 0685/2025, de 25 de 

fevereiro de 2025, símbolo CAE-3. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 01/07/2026, revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIENCIA E CUMPRA-

SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado De Goiás, 14 de agosto de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:E498B241 

 
PROCURADORIA GERAL 

DECRETO N° 1200 

 

DECRETO Nº 01200/2026 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL CAE-2 FLAVIO 

FERREIRA SILVA‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica nomeado, FLAVIO FERREIRA SILVA, CPF/MF n.º 

092.185.696-27 e CI/RG n.º MG-15.965.683 PCID/GO, para o 

CARGO DE ASSESSOR ESPECIAL CAE-2, constante das Leis 

n.º 0659/2023, de 06 de outubro de 2023 e n.º 0685/2025, de 25 de 

fevereiro de 2025, símbolo CAE-2. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 01/07/2026, revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIENCIA E CUMPRA-

SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado De Goiás, 14 de agosto de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:5CC8E14A 

 
PROCURADORIA GERAL 

DECRETO N° 1201 

 

DECRETO Nº 1201/2026, DE 17 DE AGOSTO DE 2026 
  

―Cancela despesas inscritas em Restos a Pagar, na 

forma que especifica, e dá outras providências.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

DECRETA: 



Goiás , 18 de Agosto de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3684 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 4 

 

Art. 1º Fica o Setor de Contabilidade do Município de Aparecida do 

Rio Doce autorizado a cancelar, a partir desta data, o saldo das 

despesas empenhadas e inscritas em Restos a Pagar, constantes da 

Dívida Flutuante, conforme abaixo especificado: 

Data de Inscrição: 15/12/2025. 

Empenho: 103265/25. 

Dotação: 3.3.90.34.00. 

Credor: JESSYKA CAROLINA RIBEIRO DE ALMEIDA. 

Valor: R$ 26.874,92. 

Motivo: Rescisão amigável do Contrato nº 094/2025. 

Total: R$ 26.874,92. 

Art. 2º O cancelamento de que trata o artigo anterior justifica-se pelos 

motivos especificados e em conformidade com a legislação pertinente. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-

SE. 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás, em 17 de agosto de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:1D27EE12 

 
PROCURADORIA GERAL 

DECRETO N° 1202 

 

DECRETO Nº 1202/2026, DE 17 de agosto de 2026. 
  

―EXONERA ASSESSOR ESPECIAL MANOEL 

BORGES NUNES‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

GOIÁS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica exonerado, MANOEL BORGES NUNES, inscrito no 

RG/CPF n.º 450.436.631-20 SSP/GO, para o CARGO DE 

ASSESSOR ESPECIAL CAE-4, na Secretaria de Obras e Serviços 

Urbanos, constante das Leis Municipais n.º 0712/2025, 19 de 

dezembro de 2025 e n.º 0718/2026, 27 de fevereiro de 2026, Símbolo 

CAE-4. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 01 de junho de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

  

REGISTRE SE, PUBLIQUE SE DÊ CIÊNCIA E CUMPRA SE. 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado De Goiás, 17 de agosto de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:EB47BF86 

 
PROCURADORIA GERAL 

DECRETO N° 1203 

 

DECRETO Nº 1203/2026, DE 17 de agosto de 2026. 
  

―NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL MANOEL 

BORGES NUNES‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

GOIÁS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

 DECRETA: 

  

Art. 1º - Fica nomeado, MANOEL BORGES NUNES, inscrito no 

RG/CPF n.º 450.436.631-20 SSP/GO, para o CARGO DE 

ASSESSOR ESPECIAL CAA-4, na Secretaria de Obras e Serviços 

Urbanos, constante das Leis Municipais n.º 0712/2025, 19 de 

dezembro de 2025 e n.º 0718/2026, 27 de fevereiro de 2026, Símbolo 

CAA-4. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 01 de junho de 2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

  

REGISTRE SE, PUBLIQUE SE DÊ CIÊNCIA E CUMPRA SE. 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado De Goiás, 17 de agosto de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:97E46775 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA N° 163 

 

PORTARIA Nº 163/2026 DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA DA COSTA, Portador do CPF 

sob o nº ***.020.941-91, ocupante do cargo de EXECUTOR 

ADMINISTRATIVO, lotado a secretaria de administração, 

empreendeu viagem no veículo Caminhonete Forde Ranger placa 

SCK-0H60 para o dia 10 de agosto de 2026, a Cidade de Jatai - GO, 

levar paciente em consulta. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária sem pernoite, a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais), conforme autoriza o item 1.1 do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ―ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 17 de agosto 

de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento 

  

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:BD74456A 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 160 

 

PORTARIA Nº 160/2026 DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

MARCELO CARDOSO FARIA, Portador do CPF sob o nº 

***.131.201-25, ocupante do cargo de ASSESSOR ESPECIAL 1, 

lotado a secretaria de Educação, empreendeu viagem no veículo 

ônibus VAN placa PQJ 1819 para os dias 10, 11, 12 e 13 de agosto de 

2026, a Cidade de Rio Verde - GO, levar estudantes universitários. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 04 diárias sem pernoite, a quantia de R$ 

240,00 (duzentos e quarenta reais), conforme autoriza o item 1.1 do 

DECRETO Nº 1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ―ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 17 de agosto 

de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento 

  

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:D44B169D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 161 

 

PORTARIA Nº 161/2026 DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal JUNIO 

PRADO DA SILVA, Portador do CPF sob o nº ***.754.741-91, 

ocupante do cargo de PSS – MOTORISTA ESCOLAR, lotado a 

secretaria de Educação, empreendeu viagem no veículo VAN Placa 

PQJ1819 para os dias 15 de agosto de 2026, a Cidade de Rio Verde 

levar estudantes universitários na faculdade. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diárias sem pernoite, a quantia de R$ 

120,00 (cento e vinte reais), conforme autoriza os itens 1.3 do 

DECRETO Nº 1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ―ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 17 de agosto 

de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento 

  

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:218F05D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 162 

 

PORTARIA Nº 162/2026 DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

HILDEBERTO ROCHA JUNIOR, Portador do CPF sob o nº 

***.592.451-49, ocupante do cargo de DIRETOR CHEFE DE 

OFICINA, lotado a secretaria de Transporte, empreendeu viagem no 

veículo Iveco Comil Versate para o dia 15 de agosto de 2026, a 

Cidade de Rio Verde levar caminhão poliguindastre fazer troca e 

pneus dianteiros, alinhamento e balanceamento. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária sem pernoite, a quantia de R$ 

120,00 (cento e vinte reais), conforme autoriza os itens 1.3 do 

DECRETO Nº 1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ―ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 17 de agosto 

de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento 

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:AF4B71CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 164 

 

PORTARIA Nº 164/2026 DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 
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legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA DA COSTA, Portador do CPF 

sob o nº ***.020.941-91, ocupante do cargo de EXECUTOR 

ADMINISTRATIVO, lotado a secretaria de administração, 

empreendeu viagem no veículo Fiat Siena Placa SCK0H60 para o dia 

17 de agosto de 2026, a Cidade de Rio Verde e Jatai - GO, buscar 

pistão e prensar mangueiras. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária sem pernoite, a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais), conforme autoriza o item 1.1 do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ―ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 17 de agosto 

de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento 

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:BFDF0C64 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 165 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA nº 165. 
  

―Estabelece valores de diárias‘‘ 

  

A Secretária Municipal de Administração e Desenvolvimento de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 

legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 

de 2025, tendo em vista o interesse do Município; 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

ANDERSON MARTINS DA SILVA portador do CPF sob nº 

***.316.496-98 ocupante do cargo de PSS- MOTORISTA 

ESCOLAR ME-1, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 

empreendeu viagem no dia 16 de agosto de 2026 no veículo ONIBUS 

VOLARE Placa TFP-6J21, para a cidade de Jatai – Goiás, levar 

pessoal da igreja avivamento em culto. 

  

Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 120,00 (cento e 

vinte reais), conforme autoriza o item 1.3 do Art. 1º do Decreto nº 

1007/2025 de 07 de julho de 2025. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ―ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 

DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 17 dias do mês de agosto de 

2026. 

 EVANDRO DE SOUZA 

Secretário de Administração 

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:C709F216 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 208 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 208 
  

―Estabelece valores de diárias‘‘ 

  

A Secretária Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 

legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 

de 2025, tendo em vista o interesse do Município; 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

ANDERSON MARTINS DA SILVA portador do CPF sob nº 

054.316.496-98 ocupante do cargo de PSS- MOTORISTA 

ESCOLAR ME-1 , lotado na Secretaria Municipal de Educação, 

empreendeu viagem no dia 17 de Agosto de 2026 no veículo Ônibus 

SDC-2F53, para a cidade de Rio Verde – Goiás,Executar o serviço de 

transporte dos estudantes universitários, residentes no município, para 

as faculdades (UNIRV E FAR) em que estão matriculados na cidade 

de Rio Verde, Goiás. 

  

Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 60,00 (sessenta 

reais), conforme autoriza o item 1.1 do Art. 1º do Decreto nº 

1007/2025 de 07 de julho de 2025. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ―ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 

DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 17 dias do mês de Agosto de 

2026. 

  

VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Secretária de Educação  

Publicado por: 
Vanea Martins de Carvalho 

Código Identificador:4A98B496 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA VIAGEM Nº 0169/2026 

 

PORTARIA Nº0169/2026 – SPAS DE 14 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

Ao Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 

e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 

de servidor para atendimento de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Adenones Silva Fleury, com o cargo de assessor 

administrativo, portador do CPF: ***.649.291-**, empreendeu 

viagem para Rio Verde -Go no dia 14 de agosto 2026, A serviço da 

assistência social, levar usuários a Banco. 

Art.2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assis- 
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tência Social está autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma) diária 

sem pernoite R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 

SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás. 

  

Aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto de 2026. 

  

PATRÍCIA GARCIA DE QUEIROZ 
Secretária de Promoção e Assistência Social 

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:82E28257 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA VIAGEM Nº 0170/2026 

 

PORTARIA Nº0170/2026 – SPAS DE 14 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

Ao Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 

e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 

de servidor para atendimento de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Patrícia Garcia de Queiroz, inscrita no CPF sob o nº 

***.998.481-**, ocupante do cargo de Secretária Municipal de 

Assistência Social, em razão de deslocamento, ao município de 

Goiânia – GO, Dia 17 Retirada Cartões Idosos SEDS e 18 Retirada 

Benefícios OVG , conforme comprovante em anexo. 

Art.2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assis 

tência Social está autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma) diária 

com pernoite R$ 215,00(Duzentos e quinze reais) e 01 (uma) diária 

sem pernoite R$ 110,00 (cento e dez reais), no valor de R$ 325,00 

(trezentos e vinte e cinco reais reais) conforme item 3.1 e 3.2 do 

Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 

SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretária Municipal Administração e Desenvolvimento  

 

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:9C0ED2D8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA VIAGEM Nº 0171/2026 

 

PORTARIA Nº 0171/2026 – SPAS DE 14 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 

e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 

de servidor para atendimento de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Ana Paula de Souza Silva , inscrita no CPF sob o nº 

***.332.291-** , ocupante do cargo de Coordenadora do Cras , em 

razão de deslocamento realizado no dia , 17 Retirada Cartões Idosos 

SEDS e 18 Retirada Benefícios OVG conforme comprovante em 

anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assis 

tência Social está autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma) diária 

com pernoite R$ 215,00 (Duzentos e quinze reais) e 01 (uma) diária 

sem pernoite R$ 110,00 (cento e dez reais), no valor de R$ 325,00 

(trezentos e vinte e cinco reais) conforme item 3.1 e 3.2 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 

SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto de 2026. 

  

PATRICIA GARCIA DE QUEIROZ 
Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 

  

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:E68E9764 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1057/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1057/2026 – SMS DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

  

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 13 de agosto de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, com a finalidade de transportar pacientes para 

atendimento ao Hospital dos olhos, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor de uma diária sem pernoite a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais) conforme o item 1.1, do anexo único do decreto 

1.007/2025 de 07/07/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:25E7F76B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1058/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1058/2026– SMS DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 
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A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária à servidora pública 

municipal Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 15 de agosto de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, para realizar o transporte de pacientes à Clínica do 

Coração e ao SAMU, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 120,00 

(cento e vinte reais), conforme disposto no item 1.3 do Anexo Único 

do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. Aos 17 (dezessete) dia do mês de 

agosto de 2026. 

 

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:E58DB75E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1059/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1059/2026 – SMS DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-

XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do deslocamento 

realizado no dia 15 de agosto de 2026, à cidade de Goiânia – GO, com 

a finalidade de realizar o transporte de pacientes para atendimento no 

Center X, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), conforme o item 1.3 do 

Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:F3BECC9B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1060/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1060/2026 – SMS DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 17 de agosto de 2026, às cidades de Rio Verde – GO e Santa 

Helena de Goiás – GO, para transporte de pacientes às seguintes 

unidades de saúde: Hospital Estadual de Santa Helena de Goiás Dr. 

Albanir Faleiros Machado (HERSO), e ao Hospital Evangelico, 

conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás.  

Aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:105769D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1061/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1061/2026 – SMS DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

  

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

ICARO FERNANDO SOUZA MENEZES, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 17 de agosto de 2026, ao município de 

Caçu – GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes ao 

Laboratório IMED, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor de uma diária sem pernoite a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais) conforme o item 1.1, do anexo único do decreto 

1.007/2025 de 07/07/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 
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Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:EF2981D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1062/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1062/2026 – SMS DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-

XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento 

realizado no dia 17 de agosto de 2026, à cidade de Quirinópolis – GO, 

para transporte de paciente a clínica Policlínica, conforme 

comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 17 (dezessete) dia do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:8BD9C9E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1063/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1063/2026– SMS DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 17 de agosto 2026, à cidade de Jatai – 

GO, com a finalidade de levar pacientes ao Hospital Serafim de 

Carvalho, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 2026. 

 ANA CRISTINA COSTA 

Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:D8EE009E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1064/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1064/2026– SMS DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária à servidora pública municipal 

Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 17 de agosto de 2026, ao município de 

Goiânia – GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes 

ao Hospital Estadual de Urgências Governador Otávio Lage de 

Siqueira – HUGOL, ao Hospital Santa Lúcia, ao Hospital Estadual da 

Criança e do Adolescente – HECAD e à Clínica Santa Catarina, 

conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 110,00 

(cento e dez reais), conforme item 3.1 do Anexo Único do Decreto 

nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 17 (dezessete) dia do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:A23E1FC5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1065/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1065/2026– SMS DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07 de julho de 2025, tendo em vista 

o interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Sílvio Neto de Souza, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.828.32X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 17 de agosto de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes a clínica Hemodiálise e clinica Day, conforme comprovante 

anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 
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PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:C6C4DDAB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1066/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1066/2026– SMS DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária à servidora pública 

municipal Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 16 de agosto de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, para realizar o transporte de pacientes à UPA, 

conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 120,00 

(cento e vinte reais), conforme disposto no item 1.3 do Anexo Único 

do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 17 (dezessete) dia do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:C19DB4A3 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO N° 051/2026 - FMS 

 

CONTRATO N° 051/2026 
  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

DE MÃO DE OBRA  
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 051/2026 QUE FAZEM 

ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, E RAD MED 

ASSESSORIA LTDA  
  

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE APARECIDA DO RIO 

DOCE (GO), no endereço Rua Joao Nogueira Sobrinho, nº 326, 

Centro, 75827-000, Aparecida do Rio Doce-GO, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 11.207.314/0001-86, neste ato representado pelo 

Gestora do Fundo, Senhora ANA CRISTINA COSTA, brasileira, 

inscrita no CPF sob o no 036.749.314-43, residente e domiciliado em 

Aparecida do rio Doce, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

RAD MED ASSESSORIA LTDA inscrito no CNPJ nº 

10.553.728/0001-02, sediado na Rua Coelho Neto N° 172, Qd. 08 Lt. 

83ª, Casa 01, Bairro Anhanguera, CEP: 74.335-060 – na cidade de 

Goiânia-GO, neste ato representado por seu Sr(a). LEANDRO 

TIOSSI DA SILVA, portador da Carteira de Identidade nº 3635825-

SSP/GO, CPF nº 902.158.001-25, conforme atos constitutivos da 

empresa, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo nº 19006/2026 e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Edital de Licitação/Dispensa de 

Licitação nº 025/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92, I E II)  
  

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços continuados de 

assessoria em radioproteção, com locação anual de dosímetros 

individuais e de controle, incluindo envio mensal, leitura, análise e 

emissão de relatórios de doses ocupacionais e ambientais, bem 

como orientação técnica aos profissionais expostos à radiação 

ionizante, Medidores de Radiação - TLD fornecidos por laboratório 

credenciado à CNEN MRA - Comércio de Instrumentos Eletrônicos 

LTDA _CNPJ: 07.041.060/0001-00 Metrobrás), emitindo Relatório 

Mensal das Doses Pessoais e do Ambiente de radiação visando 

atender às necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Aparecida 

do Rio Doce – GO, nas condições estabelecidas no contrato. 

  

1.2. Objeto da contratação: 

  

ITEM DESCRIÇÃO 
UND-

MEDIDA 

VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

LOCAÇÃO ANUAL DE 03 (TRÊS) 

DOSÍMETROS (02 INDIVIDUAIS + 01 

DOSÍMETRO DE CONTROLE), 

INCLUINDO ASSESSORIA EM 

RADIOPROTEÇÃO, ENVIO MENSAL, 

LEITURA, ANÁLISE E EMISSÃO DE 

RELATÓRIOS 

SVÇ R$ 1.213,64 R$ 1.213,64 

  

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação/dispensa de Licitação, a Autorização de 

Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 

contados do dia 20 de Julho de 2026 a 20 de Julho de 2027, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

  

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 

concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

  

2.2. Os serviços terão início em 15 dias corridos da assinatura do 

presente contrato e confirmação de pagamento. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA –MODELOS DE EXECUÇÃO E 

GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)  
  

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)  

5.1. PREÇO 
  

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 1.213,64 (Hum mil, 

duzentos e treze reais e sessenta e quatro centavos 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de 

serviços efetivamente prestados. 

  

5.2. FORMA DE PAGAMENTO  
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento 

  

5.3. PRAZO PARA PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será em parcela única, efetuado no prazo máximo 

de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura 

quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 

contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor para fins de 

correção monetária. 

  

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 

definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste 

instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá 

comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o 

valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se 

a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada 

pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso o contratado não regularize sua situação. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.11.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE (ART. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 

prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 

xx/xx/20xx. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

- INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a 

ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

(ART. 92, X, XI E XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante:  
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo 

de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total 

ou parcial do Contrato; precederá por notificação escrita com prazo de 

30 dias, garantindo contraditório e ampla defesa. 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-

Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá 

o prazo de até 15 (quinze) dias para decidir, admitida a prorrogação 

motivada por igual período. 

7.1.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 

projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

7.3. Utilizar os dosímetros, de modo individualizado, sempre que o 

agente estiver em exposição à radiação, sendo vedado a utilização 

para qualquer outro fim; 

7.4. Nunca utilizar o dosímetro ―padrão‖ para monitorar pessoas ou 

ambientes com radiação; 

7.5. Não violar o(s) dosímetro(s) para reparo; 

7.6.Comunicar a CONTRATADA em caso de alteração de uso e/ou 

localização dos aparelhos de Raio-x e reformas nas dependências da 

instituição, com fito de observar o cumprimento das normas de 

utilização; 

7.7.Permitir a visita de técnico especializado correspondente da 

CONTRATADA, para vistoria das dependências, assim como uso 

correto dos dosímetros 

7.8. Em caso de não recebimento dos dosímetros na data 

convencionada ou qualquer outra anormalidade, comunicar a 

CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias. 

7.9.Arcar com as despesas decorrentes do envio dos dosímetros, 

exceto para CONTRATADAS das cidades de Goiânia, Aparecida de 

Goiânia, Anápolis e Brasília. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

(ART. 92, XIX, XVI E XVII)  
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 

do serviço para representá-lo na execução do contrato caso seja 

solicitado. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá 

ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas 

em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 

ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante 

a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que 

fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

Contratante. 

  

8.2. A CONTRATADA deverá prestar os serviços solicitados pela 

CONTRATANTE: 

8.2.1. Fornecimento de Dosímetros Termoluminescentes TLD 

(XXXXXXXX CNPJ Nº XXXXXX), para uso dos profissionais que 

atuam na área de radiologia. 

8.2.2. Emitir relatórios de doses de exposição à radiação, constando 

nele dose mensal; 

8.2.3. Em caso de anormalidades pelo período de 60 dias, de acordo 

com os dados internacionais, orientar a CONTRATANTE; 

8.2.4. Realizar leituras emergenciais no caso de suspeita de acidente 

radiológicos; 

8.2.5. Realizar as trocas dos dosímetros pessoalmente na localidade de 

Goiânia, Aparecida de Goiânia, Anápolis e Brasília, sendo os demais 

feito por Correio; 

  

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À 

LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 

em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
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procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações. 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 

integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o 

cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 

pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 

devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados 

pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 

autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD 

deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

  

10. CLÁUSULA DECIMA – DA SUSPENSÃO DO ENVIO DOS 

DOSÍMETROS 
  

10.1. Com o atraso de 02 remessas de dosímetros paradas ou em 

trânsito ao Laboratório, serviço será suspenso até que haja a 

regularização. 

  

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 
  

11.1. Em caso de necessidade de alteração da quantidade de 

dosímetros inicialmente contratada, a CONTRATANTE deverá 

comunicar, por escrito, À CONTRATADA, com antecedência mínima 

de 20 dias. 

11.2. Não será cobrada, pela CONTRATADA, taxa de cadastramento 

junto ao CNEM, de expedição ou de leitura por atraso. 

11.2.1. Ocorrendo extravio do dosímetro, será cobrado o valor de R$ 

80,00, por unidade extraviada. 

11.2.2. Toda e qualquer sanção ou extinção contratual, precederá por 

notificação escrita com prazo de 30 dias, garantindo contraditorio e 

ampla defesa. 

11.2.3. A CONTRATANTE ficará como fiel depositária dos 

dosímetros, não podendo alugar, repassar, vender, ceder ou qualquer 

outra transação afim, enquanto perdurar a vigência desse contrato. 

11.23.Os direitos e obrigações desse instrumento são intransferíveis. 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- GARANTIA DE 

EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 
  

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o Contratado que: 

  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou 

execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

acima descritas as seguintes sanções: 

  

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 

acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei) 

IV - Multa: (1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

  

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157) 

15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a 

multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 

os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 

na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO 

CONTRATUAL (ART. 92, XIX)  
  

16.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de 

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para 

tanto. 

16.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 

vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que 

deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

físico-financeiro 

16.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 

execução contratual. 

15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

15.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

  

17. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

  

FICHA 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA 

DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA 

DESESA/FONTE 

0221 

15.16 

FUNDO MUNICIPAL 

DE SAUDE 

10.301.1004.2.203 

MANUT. DAS ATIVIDADES GERAIS 

DO FMS 

3.3.90.39.00-102 
OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

  

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

18. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

(ART. 92, III) 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

  

19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 

arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

19.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 

aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

20. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

  

21. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
21.1. É eleito o Foro da comarca de Caçu/Go, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 

ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato 

foi lavrado em 1 (uma) via, que os representantes legais assinam. 

  

Aparecida do Rio Doce, 20 de JULHO de 2026 

  

Fundo Municipal De Saúde 

ANA CRISTINA COSTA 
Contratante 

  

Rad Med Assessoria LTDA 

LEANDRO TIOSSI DA SILVA 
Contratado 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:62F480D2 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - 

Nº032/2026 - FMS 

 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  

Processo nº 19026/2026 

Inexigibilidade de Licitação nº 032/2026 
  

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Aparecida do 

Rio Doce (GO), no uso de suas atribuições legais, DECLARA a 

Inexigibilidade de licitação contratação de empresa especializada em 

serviços de fornecimento de água tratada e coleta de esgoto, para 

atender as demandas da Secretaria de Saúde de Aparecida do Rio 

Doce, Estado de Goiás, conforme Termo de Referência. 

  

Esta inexigibilidade enquadra-se no Artigo 74, inc. I, da Lei 

14.133/21, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição da 

República de 1988. 

  

Dessa forma, tendo em vista o que dispõe a legislação supracitada, e 

ainda: 
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 CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, 

bem como a relevância, por ele indicada, do serviço a ser contratado; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de contratação de empresa 

especializada em serviços de fornecimento de água tratada e coleta de 

esgoto;  

CONSIDERANDO a razão da escolha do prestador de serviços, bem 

como a justificativa do preço ofertado, constantes dos presentes autos; 

  

CONSIDERANDO a inexistência de procuradoria municipal 

instituída; 

  

CONSIDERANDO que os valores ofertados pela SANEAMENTO 

DE GOIAS S/A- CNPJ: 01.616.929/0001-02, estão compatíveis com 

os valores por ela praticados no mercado, conforme cópias dos 

documentos que compõem os autos; 

  

CONSIDERANDO o parecer jurídico constante dos mencionados 

autos de inexigibilidade de licitação, opinando pela legalidade da 

contração direta; 

  

CONSIDERANDO tudo mais que consta dos autos administrativos 

da Inexigibilidade de Licitação nº 032/2026 

  

RESOLVE: 
  

DECLARAR Inexigível a Licitação, com fundamento no art. 74, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21, para contratação do escritório 

SANEAMENTO DE GOIAS S/A- CNPJ: 01.616.929/0001-02, para 

a Inexigibilidade de licitação para contratação de empresa 

especializada em serviços de fornecimento de água tratada e coleta de 

esgoto, para atender as demandas da Secretaria de Saúde de Aparecida 

do Rio Doce, Estado de Goiás, nos termos da Lei nº 14.133/21, pelo 

valor de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). 

  

À consideração do Exma. Senhora ANA CRISTINA COSTA, 

Secretaria de Saúde, para fins de ratificação do ato, nos termos da 

legislação em vigor. 

  

Aparecida do Rio Doce-GO, 31 de julho de 2026. 

  

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA DA COSTA 
Agente de Contratação 

  

NADIA LINE CABRAL DOS SANTOS 
Equipe de Apoio de Contratação 

  

JOÃO VITOR RAMOS DA SILVA DANTAS 
Equipe de Apoio de Contratação 

  

KALITA KESSY PAULA DE SOUZA 
Equipe de Apoio de Contratação 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:4E228ABD 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - Nº 

084/2026 - PREF 

 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  

Processo nº 19032/2026 

Inexigibilidade de Licitação nº 084/2026 
  

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Aparecida do 

Rio Doce (GO), no uso de suas atribuições legais, DECLARA a 

Inexigibilidade de licitação de contratação de instituição financeira 

(Banco do Brasil) para a prestação de serviços bancários, incluindo a 

cobrança de tarifas bancárias, visando atender às necessidades 

administrativas e operacionais da Administração Pública do 

Município de Aparecida do Rio Doce/GO, conforme Termo de 

Referência. 

  

Esta inexigibilidade enquadra-se no Artigo 74, inc. I, da Lei 

14.133/21, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição da 

República de 1988. 

  

Dessa forma, tendo em vista o que dispõe a legislação supracitada, e 

ainda: 

  

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria Municipal de 

Administração e Desenvolvimento, bem como a relevância, por ele 

indicada, do serviço a ser contratado; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de contratação de instituição 

financeira (Banco do Brasil) para a prestação de serviços bancários, 

incluindo a cobrança de tarifas bancárias, visando atender às 

necessidades administrativas e operacionais da Administração Pública 

do Município de Aparecida do Rio Doce/GO; 

  

CONSIDERANDO a razão da escolha do prestador de serviços, bem 

como a justificativa do preço ofertado, constantes dos presentes autos; 

  

CONSIDERANDO a inexistência de procuradoria municipal 

instituída; 

  

CONSIDERANDO que os valores ofertados pela BANCO DO 

BRASIL S/A - CNPJ: 00.000.000/0001-91, estão compatíveis com 

os valores por ela praticados no mercado, conforme cópias dos 

documentos que compõem os autos; 

  

CONSIDERANDO o parecer jurídico constante dos mencionados 

autos de inexigibilidade de licitação, opinando pela legalidade da 

contração direta; 

  

CONSIDERANDO tudo mais que consta dos autos administrativos 

da Inexigibilidade de Licitação nº 084/2026 

  

RESOLVE: 
  

DECLARAR Inexigível a Licitação, com fundamento no art. 74, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21, para contratação do escritório 

BANCO DO BRASIL S/A - CNPJ: 00.000.000/0001-91, para a 

Inexigibilidade de licitação contratação de instituição financeira 

(Banco do Brasil) para a prestação de serviços bancários, incluindo a 

cobrança de tarifas bancárias, visando atender às necessidades 

administrativas e operacionais da Administração Pública do 

Município de Aparecida do Rio Doce/GO, nos termos da Lei nº 

14.133/21, pelo valor de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais). 

  

À consideração do Exmo. Senhor Edy Carlos Gonçalves, Prefeito 

Municipal, para fins de ratificação do ato, nos termos da legislação em 

vigor. 

  

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, 31 de julho de 2026. 

  

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA DA COSTA 
Agente de Contratação 

  

NADIA LINE CABRAL DOS SANTOS 
Equipe de Apoio de Contratação 

  

JOÃO VITOR RAMOS DA SILVA DANTAS 
Equipe de Apoio de Contratação 

  

KALITA KESSY PAULA DE SOUZA 
Equipe de Apoio de Contratação  

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:227BB2C6 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE AVISO DE RETIFICAÇÃO E REABERTURA 

DE PRAZO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 – SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.016/2026 
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EXTRATO DE AVISO DE RETIFICAÇÃO E REABERTURA 

DE PRAZO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 – SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.016/2026 
O MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE – GO, por 

intermédio da Pregoeira, torna público, para conhecimento dos 

interessados, a RETIFICAÇÃO do Edital do Pregão Eletrônico nº 

019/2026 – SRP, cujo objeto é a contratação de empresa para 

fornecimento de itens de papelaria, expediente e escritório para 

atender às necessidades do Órgão do Poder Executivo do 

Município de Aparecida do Rio Doce – GO, conforme condições e 

especificações estabelecidas no Edital e seus anexos. Em decorrência 

do julgamento de impugnação ao edital, fica retificado o prazo de 

entrega dos itens, que passa de 05 (cinco) dias para 10 (dez) dias 

úteis, contados da expedição da respectiva Ordem de Fornecimento, 

bem como promovidas as demais adequações necessárias no Edital, 

Termo de Referência e minuta contratual. Considerando que a 

alteração poderá influenciar a formulação das propostas, fica reaberto 

o prazo para apresentação das propostas, sendo a sessão pública 

REMARCADA para o dia 28 de agosto de 2026, às 08h00min, por 

meio da plataforma BNC – Bolsa Nacional de Compras. As demais 

disposições do edital permanecem inalteradas. O Edital e seus anexos 

estará à disposição, na sede administrativa do município, ou ainda no 

Site Oficial do Município https://aparecidadoriodoce.go.gov.br/, e 

ainda Portal da Bolsa de Compras – BNC (http://bnc.org.br ) ―acesso 

identificado no link – licitações ―Informações: Fone (64) 2031-0011 

ou E-mail: licitacao@aparecidadoriodoce.go.gov.br aos 17 de agosto 

de 2026   

  

NÁDIA LINE C. SANTOS- 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:A9BD9D32 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE EMPENHO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO - Nº 032/2026 - FMS 

 

ÓRGÃO DO PODER EXECUTIVO DE APARECIDA DO RIO 

DOCE/GO 
EXTRATO DE EMPENHO 

(ART. 74, INCISO I, Lei Federal 14.133/21) 

PROCESSO: Nº 19026/2026 

EMPENHO N° 107051/2026. CNPJ: 01.616.929/0001-02 

SANEAMENTO DE GOIAS S/A - VALOR: R$ 72.000,00 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 032/2026 

  

REFERÊNCIA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

FORNECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO, 

ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO RIO DOCE -GO. 

Departamento de Compras, empenho substituindo contrato.  

 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:C5321E15 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE EMPENHO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO - Nº 084/2026 - PREF 

 

ÓRGÃO DO PODER EXECUTIVO DE APARECIDA DO RIO 

DOCE/GO 
  

EXTRATO DE EMPENHO 

(ART. 74, INCISO I, Lei Federal 14.133/21) 

PROCESSO: Nº 19032/2026 

EMPENHO N° 107161/26. CNPJ: 00.000.000/0001-91 

BANCO DO BRASIL S/A - VALOR: R$ 15.000,00 

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 084/2026 

  

REFERÊNCIA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (BANCO DO 

BRASIL) PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, 

INCLUINDO A COBRANÇA DE TARIFAS BANCÁRIAS, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS 

E OPERACIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE/GO. 

  

Departamento de Compras, empenho substituindo contrato.  

 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:F459B805 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ARAGARÇAS FMS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 201/2026 

 

Contratante: FUNDO MUN DE SAÚDE. 

Contratado (a): SEGUROS SURA S.A. 

CNPJ/CPF: 33.065.699/0001-27. 

Valor Total: 5.437,84. 

Objeto; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR, 

VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Vigência: 17/08/2026 à 17/08/2027. 

Fundamentação legal: Lei. 14.133/2021. 

  

GABRIEL MARQUES DE O. SIRQUEIRA,  
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Jackeline Moreira Lima 

Código Identificador:CEB8E920 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

AVISO DE DISPENSA DE Nº 213/2026 

 

Intenção de dispensa de licitação 213/2026 - com base no §3º do 

ART. 75 da Lei n. 14.133/2021 

A Prefeitura Municipal de Aragarças/GO, neste ato, representado pelo 

seu Agente de Contratação designado pelo Decreto 39/2024, torna 

público que tem interesse na contratação de empresa especializada em 

fabricação de laje treliçada, reforçada com enchimento de lajota de 

barro, visando suprir as necessidades da Secretaria Municipal de 

Administração, podendo eventuais interessados apresentar proposta de 

preço no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar desta publicação, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação da Proposta de Preços: 20-08-2026 às 17H. 

O termo de referência da dispensa 552/SMS/2026 encontra-se 

disponível no sítio eletrônico: https://www.aragarcas.go.gov.br. 

A proposta deverá ser entregue no Departamento de Compras, situada 

a Av. Getulio Vargas, Centro Administrativo, 680, Aragarças/GO ou 

por email: compras@aragarcas.go.gov.br, das 7h às 17h. 

  

Aragarças, 17 de agosto de 2026. 

  

Departamento de Compras 

Publicado por: 
Gabriel Marques de Oliveira Sirqueira 

Código Identificador:4BA07671 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

AVISO DE RESULTADO ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE 56-2026 

 

AVISO DE RESULTADO ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE 56-2026 

Objeto: Inexigibilidade para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O PLANEJAMENTO, A 

COORDENAÇÃO, A EXECUÇÃO, A AVALIAÇÃO E A 

DOCUMENTAÇÃO DO CURSO DE FORMAÇÃO 
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PROFISSIONAL DOS CANDIDATOS AO CARGO DE 

GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE ARAGARÇAS/GO, COM 

CARGA HORÁRIA MÍNIMA DE 484 HORAS-AULA, NA 

MODALIDADE PRESENCIAL, PARA UMA TURMA DE ATÉ 

50 CANDIDATOS. Torna pública que julgou e homologou a 

Inexigibilidade referente ao Processo Administrativo n.º 6856/2026, 

tendo como vencedor o INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 

PESQUISA, INSTRUÇÃO, CONCURSOS PÚBLICOS E 

SEGURANÇA PÚBLICA – INEP BRASIL, CNPJ: 25.201.306/0001-

37, com o valor de R$ 126.800,00 (cento e vinte e seis mil e 

oitocentos reais). 

Vigência: 11/08/2026 A 08/02/2027. 

  

Aragarças, 17 de agosto de 2026. 

  

GISELY VIEIRA TORRES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Gisely Vieira Torres 

Código Identificador:657579D0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 261/2026 

 

Contratante: O MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

Contratado(a): INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 

PESQUISA, INSTRUÇÃO, CONCURSOS PÚBLICOS E 

SEGURANÇA PÚBLICA - INEP BRASIL 
CNPJ: 25.201.306/0001-37 

Objeto: Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

para o planejamento, a coordenação, a execução, a avaliação e a 

documentação do Curso de Formação Profissional dos candidatos ao 

cargo de Guarda Civil Municipal do Concurso Público nº 01/2025, 

com carga horária mínima de 484 (quatrocentas e oitenta e quatro) 

horas-aula, modalidade presencial, para uma turma de até 50 

(cinquenta) candidatos, conforme o Termo de Referência e o plano 

pedagógico aprovado pelo CONTRATANTE. 

VALOR GLOBAL: R$ 126.800,00 

Vigência: 11/08/2026 a 11/02/2027 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

  

DANILLA AIRES PERES,  

Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Danilla Aires Peres 

Código Identificador:61E85537 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS 

 

ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA Nº 241/2026 COM BASE NO ART. Nº 75, 

INCISO II DA LEI 14.133/2021 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 1695/2026 

 

Município de Arenópolis-Go, em conformidade com Art. 75, inciso II 

– da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados que a 

administração municipal pretende realizar a aquisição de 01 (um) 

compressor de ar, novo, de primeiro uso, destinado a atender às 

necessidades do Departamento Municipal de Estradas e Rodagens 

– DMER, do Município de Arenópolis/GO, podendo eventuais 

interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração 

escolherá a mais vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 20/08/2026 às 

17:00h 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Arenópolis, Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 

nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacaoarenopolis@gmail.com até a data limite. 

  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município https://arenopolis.go.gov.br/licitacao ou através 

do E-mail: licitacoes@arenopolis.go.gov.br outras informações 

poderão ser obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de 

Sousa, nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário 

das 08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis/GO, 17 de agosto de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Comissão Licitação 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:3D7CA5B0 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA Nº 242/2026 COM BASE NO ART. Nº 75, 

INCISO II DA LEI 14.133/2021 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 1655/2026 

 

Município de Arenópolis-Go, em conformidade com Art. 75, inciso II 

– da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados que a 

administração municipal pretende realizar a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de hotelaria, 

compreendendo o fornecimento de diárias de hospedagem em 

quartos individuais (single), com café da manhã incluso, para 

atender às necessidades da Administração Pública Municipal de 

Arenópolis/GO, podendo eventuais interessados apresentarem 

Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta 

Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais 

vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 20/08/2026 às 

17:00h 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Arenópolis, Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 

nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, até a data limite. 

  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis/GO, 17 de agosto de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Comissão Licitação  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:4CFA3653 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 236/2026 – LEI 

Nº 14.133/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO 1662/2026 

 

O Município de Arenópolis-GO, em conformidade com Art. 75, inciso 

II – 128 Lei Federal nº 14.133/2021, torna público aos interessados 

oRESULTADO DA DISPENSA Nº 236/2026, que tem como objeto: 

aquisição de itens de Informática, visando atender às necessidades 

operacionais da Secretaria Administração da Prefeitura 

Municipal de Arenópolis – GO. 
  

- EMPRESAS PARTICIPANTES / HABILITADAS: 
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MB DA SILVA PINHEIRO COMERCIO SERVICOS  
CNPJ: 15.643.028/0001-14 

Valor Unitário: Item 01 R$ 4.267,35 - Item 02 R$ 1.049,00 - Item 03 

R$ 993,20 - Item 04 R$ 272,50 

Valor Total: R$ 37.233,40 (trinta e sete mil duzentos e trinta e três 

reais e quarenta centavos) 
  

WEBMAIS DISTRIBUIDORA LTDA  
CNPJ: 41.105.485/0001-65 

Valor Unitário: Item 01 R$ 3.500,00 - Item 02 R$ 879,25 - Item 03 

R$ 1.100,00 - Item 04 R$ 319,74 

Valor Total: R$ 32.274,20 (trinta e dois mil duzentos e setenta e 

quatro reais e vinte centavos) 
  

MRG DIGITAL ASSESSORIA E DESIGN LTDA  
CNPJ: 42.663.698/0001-75 

Valor Unitário: Item 01 R$ 3.894,00 - Item 04 R$ 357,00 

Valor Total: R$ 25.149,00 (vinte e cinco mil cento e quarenta e 

nove reais) 
  

QNERD TECNOLOGIA LTDA  
CNPJ: 66.191.484/0001-01 

Valor Unitário: Item 01 R$ 4.198,00 - Item 02 R$ 799,00 - Item 04 

R$ 289,00 

Valor Total: R$ 31.427,00 (trinta e um mil quatrocentos e vinte e 

sete reais) 
  

SPACE PLAY NET LTDA  
CNPJ: 09.539.252/0001-68 

Valor Unitário: Item 01 R$ 4.162,00 - Item 02 R$ 742,00 - Item 03 

R$ 306,00 - Item 04 R$ 442,00 

Valor Total: R$ 32.858,00 (trinta e dois mil oitocentos e cinquenta 

e oito reais) 
  

- EMPRESAS PARTICIPANTES / INABILITADAS: 
  

MARTINS E MARINHO COMERCIO ATACADISTA E 

SERVICOS INDUSTRIAL LTDA  

CNPJ: 41.754.186/0001-51 
Valor Unitário: Item 01 4.350,00 - Item 04 385,00 

Valor Total: R$ 28.025,00 (vinte e oito mil e vinte e cinco reais) 

Inabilitado: A Empresa não apresentou Item 4.2.10. Apresentação 

de Catálogo, Prospecto ou Ficha Técnica 
  

62.410.916 THIAGO DE SOUSA SANTOS  
CNPJ: 62.410.916/0001-77 

Valor Unitário: Item 01 R$ 4.550,99 - Item 02 R$ 825,50 - Item 03 

520,90 - Item 04 R$ 478,50 

Valor Total: R$ 36.735,04 (trinta e seis mil setecentos e trinta e 

cinco reais e quatro centavos) 

Inabilitado: A Empresa não apresentou Item 4.2.10. Apresentação 

de Catálogo, Prospecto ou Ficha Técnica 
  

- EMPRESAS VENCEDORAS: 
  

WEBMAIS DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob 

o nº. 41.105.485/0001-65, estabelecida Avenida Brasil, S/n, Quadra 

04, Lote 02, Centro, Ceres/GO – CEP: 76.300-00, venceu o Item 01, 

no valor total de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais). 

  

SPACE PLAY NET LTDA , inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 

09.539.252/0001-68, estabelecida Rua GB 01-B, Quadra 01, Lote 13, 

Setor Jardim Guanabara II, Goiânia/GO – CEP: 74.680-580, venceu o 

Item 02 e 03, no valor total de R$ 5.676,00 (cinco mil seiscentos e 

setenta e seis reais). 
  

MB DA SILVA PINHEIRO COMERCIO SERVICOS, inscrita no 

CNPJ (MF) sob o nº. 15.643.028/0001-14, estabelecida Avenida 

Alameda Vista Alegre, Quadra 80, Lote 01, Bairro São Francisco, 

Goiânia/GO – CEP: 74.455-290, venceu o item 03, no valor total de 

R$ 1.362,50 (mil trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta 

centavos). 
  

Outras informações poderão ser obtidas no Site Oficial do Município 

www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis/GO, 17 de agosto de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente da CPL  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:E060934F 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO “RATIFICA OS TERMOS DO 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

240/2026”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARENÓPOLIS, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, e nos termos da Lei Orgânica do 

Município de Arenópolis, Goiás, em conformidade com o que dispõe 

o artigo 72, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, RATIFICA o Ato 

Declaratório de Dispensa de Licitação nº 240/2026, constante do 

processo de dispensa de Licitação para “contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva em cadeira odontológica Olsen, pertencente 

à Unidade Básica de Saúde do Município de Arenópolis/GO”, com 

base no inciso II do artigo 75 da lei 14.133/2021. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARENÓPOLIS, 

GOIÁS, ao 17 de agosto de 2026. 

  

DELMIRO DE OLIVEIRA CANO 
Prefeito Municipal de Arenópolis-GO 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:6F9BDFD9 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARENOPOLIS 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA DE LICITACÃO Nº 

240/2026 

 

―DECLARA DISPENSÁVEL A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, REFERENTE A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM CADEIRA ODONTOLÓGICA 

OLSEN, PERTENCENTE À UNIDADE BÁSICA 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ARENÓPOLIS/GO.‖ 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARENÓPOLIS-GO, no 

uso de suas atribuições legais e, especialmente nos termos do Artigo 

75, inciso II da Lei 14.133/2021, e suas modificações posteriores; 

  

CONSIDERANDO a previsão legal do inciso II, do Artigo 75, da Lei 

14.133/2021, a Licitação poderá ser dispensada, quando em razão do 

valor, sendo um serviço comum, a contratação poderá ser feita por 

dispensa de licitação no limite de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil 

quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), conforme 

Decreto nº 12.807, de 29de dezembro de 2025, para bens e serviços 

comuns. 

  

CONSIDERANDO o parecer jurídico emitido. 

  

CONSIDERANDO que a referida contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva em cadeira odontológica Olsen, pertencente 

à Unidade Básica de Saúde do Município de Arenópolis/GO. 
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CONSIDERANDO que os preços praticados pelo fornecedor abaixo 

citado são vantajosos para a Administração, porque acompanha a 

média dos preços praticados pelas empresas do ramo, o que eliminaria 

maiores gastos, com empresas de outras regiões mais distantes. 

CONSIDERANDO que não se encontram vigentes licitações para 

prestação de serviço deste item no âmbito do Município de 

Arenópolis-Go. 

  

DECLARA: 
Art. 1º - Fica declarada a dispensa de licitação para prestação de 

serviços, conforme tabela abaixo: 

  

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QTD 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 
TROCA DA BASE PEDAL 

OLSEM ORIGINAL. 
SERVIÇO 01 R$ 811,00 R$ 811,00 

02 

EMBUCHAMENTO CADEIRA 

OLSEM, COM DESMONTAGEM 

E SERVIÇO DE TORNO. 

SERVIÇO 01 R$ 1.700,00 R$ 1.700,00 

03 

TROCA BANDEIJA DO EQUIPE, 

INFERIOR E SUPERIOR 

CADEIRA ODONTOLOGICA 

OLSEM. 

SERVIÇO 01 R$ 930,00 R$ 930,00 

  TOTAL       R$ 3.441,00 

  

Art. 2º - Fica em consequência, autorizado à contratação das 

seguintes empresas; DENTAL FLEX LTDA, inscrita no CNPJ (MF) 

sob o nº 45.614.127/0001-39, estabelecida na Rua Otavia Martins de 

Oliveira, nº 18, Quadra 01, Lote 02, Centro, Petrolina de Goiás – 

CEP: 75.480-000, venceu no valor total de R$ 3.441,00 (três mil 

quatrocentos e quarenta e um reais), que deverá ser pago após a 

prestação de serviço e emissão da nota fiscal. 

Art. 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação revogada 

as disposições em contrário 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Arenópolis-Go, em 17 de agosto de 2026. 

  

VANUSA DANTAS PINHEIRO 
Secretaria Municipal de Saúde de Arenópolis-GO 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:C58543A3 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BALIZA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

2º TERMO ADITIVO Nº 001/2026 AO CONTRATO Nº076/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº4632/2026 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Baliza- Goiás 

CNPJ: 01.067.131/0001-59 

Contratado (a): BESSA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 

CPF/CNPJ: 34.185.877/0001-16 
Objeto: CONSTRUÇÃO .DA PRAÇA DO PRODUTOR RURAL 

Data:15/07/2026 a 31/12/2026 

Valor: 6.037,66 (Seis mil e trinta e sete reais e sessenta e seis 

centavos) 
Data a assinatura: aos 15 dias do mês de Julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:40D1D087 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO Nº 015/2026 PREGÃO PRESENCIAL 06/2026 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Baliza- Goiás 

CNPJ: 01.067.131/0001-59 

Contratado (a): VIVALDO SILVA DE SOUSA 

CPF/CNPJ: 49.868.343/0001-61 
Objeto: SERVIÇOS DE APOIO A LIMPEZA PÚBLICA, 

VIGILÂNCIA E PRESERVAÇÃO. 

Data:27/07/2026 a 31/12/2026 

Valor: 90.000,00 (Noventa mil reais) 
Data a assinatura: aos 27 dias do mês de Julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:4A4AE542 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Nº CONTRATUAL DO ADITIVO: 001/2026 4º TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 010/2025 

 

Contratante : Fundo Municipal de Assistência Social. 

CNPJ: 14.769.746/0001-79 

Contratado: WESLAYNE BARBOSA FERNANDES 

CPF/CNPJ: 065.231.561-50 

OBJETO: Prestação de Serviço de Entrevistadora 

DATA: 14/08/2026 a 31/12/2026 

Modificação: Fica alterada a CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

– DA DOTAÇÃO, FONTE DO RECURSO do Contrato 

primitivo, para fins de inclusão de uma nova fonte de recurso, 

passando as despesas orçamentarias a correrem sob a Fonte de 

Recurso 129. 
Data da assinatura: aos 14 dias do mês de Agosto de 2026.  

 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:2C4B11D5 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 099/2025 Nº 

CONTRATUAL DO ADITIVO 038/2026 

 

Contratante:Fundo Municipal de Saúde. 

CNPJ: 11.328.999/0001-19. 

Contratado (a): ISAQUE ANTONIO RIBEIRO DA CRUZ 
CPF/CNPJ: 26.790.210/0001-14 

Objeto: MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFOMÁTICA 

Data: 02/07/2026 a 31/12/2026 

Valor R$: 27.000,00 (Vinte e sete mil reais) 

Data a assinatura: aos 02 dias do mês de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:A68211B8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 005/2026. 

 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 
  

O MUNÍCIPIO DE BURITI ALEGRE, Estado de Goiás, inscrito 

no CNPJ sob o n.º 01.345.909/0001- 44, torna público que os 

processos administrativos nºs 2379- 2380- 2381- 2496- 2497- 2498- 

1796- 1803- 1805- 2138- 2443- 2444- 2447- 1932/2026, referente ao 

Pregão Eletrônico nº 005/2026, com base no Art. 17, inciso VII, c/c 

art. 71, inciso 71, da Lei Federal nº 14.133/21, de 01/04/2021, foi 

adjudicada e homologada o resultado no dia 10/08/2026, cujo objeto 

são as contratações de pessoas jurídicas, para os fornecimentos de 

Artigos de Higiene e Limpeza, copa/cozinha, materiais de 

acondicionamentos e descartáveis, destinados para atender as 

demandas das Secretarias e Departamentos da Prefeitura Municipal, 

Fundo Municipal Saúde, Fundo Municipal de Educação, Fundo 

Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal do Meio 

Ambiente, deste Município de Buriti Alegre, Estado de Goiás. 

Conforme especificações mínimas constantes do Termo de Referência 

– Anexo I, do Edital, e de acordo com as propostas apresentadas pelas 

as empresas licitantes vencedoras, referente aos itens 001 ao 0181, do 

objeto licitado, por um período de até 12 meses. ADJUDICAR e 
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HOMOLOGAR em favor das licitantes vencedoras: BUENO 

PRADO EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA- ME, 

CNPJ sob nº 63.659.975/0001- 46, vencedora dos itens: 115, 137 e 

139, no valor total de R$ 4.679,50; CABANA MAGAZINE LTDA- 

ME, CNPJ sob o nº 51.621.518/0001- 83, vencedora dos itens: 11 e 

165, no valor total de R$ 20.786,90; CASA ESMERALDA LTDA- 

ME, CNPJ sob o nº 01.221.241/0001- 23, vencedora do item: 102, no 

valor total de R$ 8.418,90; COMERCIAL DE EMBALAGENS E 

HIGIENE LIMPEZA LTDA- ME, CNPJ sob nº 30.046.594/0001- 

32, vencedora dos itens: 09, 31, 51, 71, 76, 79, 94, 101, 106,116, 117, 

119, 123, 134, 141, 143, 149, 150, 151, 153, 159, 164, 166, 167, 168, 

175, 177, 178 e 179, no valor total de R$ 59.154,02; CONECTA 

DISTRIBUICÃO LTDA- ME, CNPJ sob nº 61.384.201/0001- 24, 

vencedora do item: 75, no valor total de R$ 3.984,00; 

COOPERQUÍMICA INDUSTRIAL LTDA- ME, CNPJ sob nº 

41.397.873/0001- 67, vencedora dos itens: 03, 28, 52, 58, 87, 96 e 99, 

no valor total de R$ 63.687,25; DARLU INDÚSTRIA TÊXTIL 

LTDA- ME, CNPJ sob nº 40.223.106/0001- 79, vencedora dos itens: 

12 e 66, no valor total de R$ 5.121,00; ENTREPONTO ENXOVAIS 

LTDA- ME, CNPJ sob nº 28.803.868/0001- 49, vencedora dos itens: 

147, 148,152, 163, 172 e 176, no valor total de R$ 4.653,08; FIEL 

COMERCIO PROFISSIONAL LTDA- ME CNPJ sob nº 

49.243.318/0001- 92, vencedora dos itens: 26, 32, 34,37, 38, 105, 

110, 114, 124, 130 e 156, no valor total de R$ 41.664,00; JGV 

COMÉRCIO LTDA- ME, CNPJ sob nº 45.154.397/0001- 04, 

vencedora dos itens: 02, 05, 07, 08, 13, 22, 25, 36, 49, 50, 80, 

108,131, 132, 133, 160, 161 e 174, no valor total de R$ 209.287,15; 

LBM INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA- ME, CNPJ sob o nº 

58.686.636/0001- 19, vencedora dos itens: 04, 06, 27, 35, 39, 40, 41, 

42, 43, 44, 45, 46, 62, 70, 72, 73, 77, 78, 82, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 97, 

109, 128, 140, 145 e 162, no valor total de R$ 446.577,90; M.A. DE 

OLIVEIRA COMÉRCIO DE SANEANTES- ME, CNPJ sob o nº 

15.433.052/0001- 29, vencedora dos itens: 01, 14, 15, 16, 17, 20, 21, 

29, 30, 33, 47, 48, 53, 54, 55, 56, 57, 60, 61, 64, 65, 67, 68, 69, 74, 81, 

83, 84, 85, 86, 95, 98, 103, 107, 111, 112, 113, 118, 121, 122, 135, 

136, 142, 146, 154, 155, 157, 158, 169, 170, 171, 173, 180 e 181, no 

valor total de R$ 341.667,75; MDX COMERCIO DE EPI LTDA- 

EPP, CNPJ sob o nº 50.401.485/0001- 01, vencedora do item: 59, no 

valor total de R$10.256,00; STP COMERCIAL LTDA- EPP, CNPJ 

sob o nº 53.710.803/0001- 04, vencedora do item: 100, no valor total 

de R$ 12.446,00; TELES SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA, 

CNPJ sob o nº 48.566.347/0001- 22, vencedora dos itens: 10, 18, 19, 

23, 24 e 104, no valor total de R$ 32.834,90; WL NOGUEIRA 

DISTRIBUIDORA LTDA- ME, vencedora dos itens: 120, 125, 126, 

127, 129, 138 e 144, no valor total de R$13.500,75; YNEMED 

PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA- ME, CNPJ 

sob o nº 51.740.794/0001- 60, vencedora do item: 63, no valor total de 

R$3.816,00. De acordo com os valores apresentados pelos 

representantes das empresas licitantes, em forma de lances virtuais 

finais. Totalizando assim para efeito da ata de registro de preços, um 

valor global estimado de R$ 1.282.535,10 (um milhão e duzentos e 

oitenta e dois mil e quinhentos e trinta e cinco reais e dez 

centavos). Informamos ainda que não houve item “Fracassado” no 

certame. Maiores informações, a partir dos dados gerais do Pregão 

Eletrônico, na página www.buritialegre.go.gov.br.  

  

Buriti Alegre - Goiás, 10 de agosto de 2026.  

  

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO -  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:404DE70B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

EXTRATO CONTRATO Nº 041/2026 - 49.078.261 MARLON 

HUMBERTO ALVES SILVA. 

 
EXTRATO 

CONTRATO 

Nº 041/2026 

Processo nº 4364/2026 

Modalidade de 

Licitação 
Dispensa de Licitação 

Fundamentação Art. 75, Inciso II, da Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Contratante 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI ALEGRE, pessoa física de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.345.909/0001-44. 

Contratada 

49.078.261 MARLON HUMBERTO ALVES SILVA, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

49.078.261/0001-13, sediada na Rua das Orquídeas nº 16, Bairro Novo Horizonte, 

Buriti Alegre - Goiás, CEP nº 75.660-000, representada pelo proprietário o senhor 

Marlon Humberto Alves Silva, brasileiro, inscrito no CPF n.º 749.472.901-10, 

portador da carteira de identidade n° 5662622 SSP/GO 

Objeto 

Prestação de serviços de chaveiro, sob demanda, compreendendo a confecção de cópias 

de chaves comuns e especiais, aberturas de portas, abertura de veículos oficiais, troca de 

segredo, instalação e substituição de fechaduras, instalação de cilindros, instalação de 

dobradiças, reparos em sistema de fechamentos, manutenção preventiva e corretiva de 

fechaduras e demais correlatos, incluindo o fornecimento de mão de obra especializada, 

materiais, peças, ferramentas, equipamentos e todos os insumos necessários à perfeita 

execução dos serviços, para atender à administração deste munícipio e todas as 

secretarias vinculadas. 

Dotação 

03 – Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 
03.02 – Secretaria Administração e Planejamento 

03.02.04 – Administração 

03.02.04.122 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438.2.011 – Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Administração e Planejamento  
0050 - 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Subelemento 20 – Manutenção e Conservação Bens Móveis de Outras Naturezas 

Fonte de Recursos: 100 – Recursos Ordinários 

Valor - R$ 8.400,00 
  

03 – Prefeitura Municipal 
03.16 – Secretaria Municipal de Ação Urbana, Transporte e Trânsito 

03.16.15 – Urbanismo 

03.16.15.452 – Serviços Urbanos 

03.16.15.452.1538 – Serviços Urbanos 

03.16.15.452.1538.2.154 – Manutenção Secretaria Ação Urbana 

171 - 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Subelemento 20 – Manutenção e Conservação Bens Móveis de Outras Naturezas  
Fonte de recursos: 100 - Recursos Não Vinculados de Impostos 

Valor R$ 5.050,00  

Valor do 

contrato 
R$ 13.450,00 (Treze mil e quatrocentos e cinquenta reais). 

Vigência 

O prazo do presente contrato terá vigência até o dia 31 de dezembro de 2026 a partir 

da sua assinatura, podendo ser prorrogados e alterados de acordo com o artigo 107 da 

Lei n° 14.133/21. 

Recursos Recursos Ordinários 

Data da 

assinatura 
13/08/2026 

  

O Gabinete do Prefeito do Município de Buriti Alegre – GO, no 

uso das atribuições que o cargo lhe confere, bem assim a Lei Orgânica 

do Município, DECLARA em atendimento ao disposto no § único do 

art. 72, da Lei Federal 14.133/21, que o extrato do contrato, foi 

publicado no placar de avisos da prefeitura no local de costume, para 

ciência dos interessados, pelo prazo que determina a lei. 

  

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

  

Buriti Alegre-GO, 13 de Agosto de 2026. 

  

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:2B646066 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REPUBLICAÇÃO DO EDITAL 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO Nº. 

001/2026 - FMS 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REPUBLICAÇÃO DO EDITAL 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO Nº. 

001/2026 

  

Processo Administrativo: 05502/2025. 

  

OBJETO: Chamamento público na forma de credenciamento de 

prestadores de serviços em saúde (pessoa jurídica) para realização de 

exames de laboratório (patologia clínica) e raio x (radiodiagnóstico) 

com emissão de laudos para atender aos pacientes do sus do 

município. 

  

Alteração Promovida: Retificação dos itens: 2.1., do edital e 2.3., do 

Termo de Referência, referente a tabela de estimativa de valores. Por 

afetar a formulação das propostas, nos termos do art. 55, §1º, da Lei 

14.133/2021. 
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O Fundo Municipal de Saúde do Município de Buriti Alegre, Estado 

de Goiás, no uso das prerrogativas que lhe confere a lei, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que, em razão da necessidade de 

realização de alterações no Edital do Credenciamento nº 001/2026, 

anteriormente suspenso, ficam RETIFICADOS os termos do referido 

instrumento convocatório. As alterações realizadas encontram-se 

devidamente incorporadas ao Edital Retificado, seus anexos e demais 

documentos integrantes do certame. Em razão das alterações 

promovidas, fica REABERTO O PRAZO, a partir de 18/08/2026, 

para apresentação das propostas e documentos de habilitação, 

conforme o previsto no edital. O Edital Retificado e seus anexos 

encontram-se disponíveis para consulta e retirada nos meios oficiais, 

especialmente no site https://buritialegre.go.gov.br/ . Ficam 

mantidas as demais disposições do Edital que não tenham sido 

expressamente alteradas por esta retificação. Outras informações 

poderão ser obtidas no setor de Licitação, sito a Rua Goiás, nº 563, 

Centro, ou pelo telefone 0(xx)64-3444-9909, das 07:00 as 11:00 hs, 

das 13:00 as 17:00 hs. ou pelo e-mail: 

licitacao@buritialegre.go.gov.br.  

  

Buriti Alegre - GO, 17 de agosto de 2026.  

  

CRISTIANE APARECIDA FERREIRA –  
Gestora FMS  

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:6CEA5959 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE 

CREDENCIAMENTO N° 050/2021 CELEBRADO ENTRE O 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI ALEGRE-GO, 

ESTADO DE GOIÁS, E DE OUTRO LADO A EMPRESA PAS 

SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA - FMS 

 

TERMO ADITIVO N° 05/2026. 
  

QUINTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE 

CREDENCIAMENTO N° 050/2021 CELEBRADO 

ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

BURITI ALEGRE-GO, ESTADO DE GOIÁS, E DE 

OUTRO LADO A EMPRESA PAS SERVIÇOS EM 

SAÚDE LTDA. 

  

PREÂMBULO: 
  

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo ao 

CONTRATO N.º 050/2021 do Credenciamento n° 001/2021, de um 

lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI ALEGRE-

GO, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.267.244/0001-51, com sede na Rua 

Goiás nº 563, Centro, nesta cidade, pessoa jurídica de direito Público 

interno neste ato representado pela Gestora a Senhora Cristiane 

Aparecida Ferreira, brasileira, solteira, portadora da cédula de 

Identidade n° 3869752 - SPTC /GO, e CPF n° 037.586.311-73, 

residente e domiciliado na Avenida José Messias Ferreira nº 2026, 

Centro, CEP 75.660-000, nesta cidade de Buriti Alegre, Estado de 

Goiás, ao final assinado doravante denominado simplesmente 

CREDENCIANTE, e a empresa PAS SERVIÇOS EM SAÚDE 

LTDA, inscrita nº CNPJ 29.251.533/0001-28, sediada na Rua B 3, 

Qd. 09, Lt. 24, s/nº, Estância Itanhangá, CEP nº 75.680-372, Caldas 

Novas, Estado de Goiás, onde foi credenciado o profissional o senhor 

Herberth Gentil Gomes e Silva, residente e domiciliada na Rua B-3, 

Qd. 09, Lt. 24, s/nº, Estância Itanhangá, CEP nº 75.690-000, Caldas 

Novas, Estado de Goiás, portador da carteira de identidade n° 

3.445.053 – DGPC/GO, CPF nº 804.669.581-53, CRM/UF nº 

016875/GO, na especialidade de Médico Clinico Geral, para 

ocupação do cargo/função de Auditor do SUS, ao final nomeados e 

assinados, doravante simplesmente designada CREDENCIADA; 

subordinada às cláusulas e condições que se segue; e considerando a 

Lei 8.666 e ao processo de credenciamento convocado pelo Edital 

003/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação de prazo e 

serviços, de acordo com a justificativa e requerimento feito pelo 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde no Processo Administrativo 

N° 4223/2025. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – A Clausula Terceira passa a ter a 

seguinte redação: 
  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

O prazo do presente Termo Aditivo terá vigência de 02 (dois) meses, 

contado a partir do dia 02 de Julho de 2026 e término em 01 de 

Setembro de 2026, ou até a conclusão e formalização da 

contratação decorrente do Credenciamento nº 003/2026, podendo 

ser prorrogado por acordo entre as partes, mediante termo aditivo, nos 

termos do art. 57, inciso II da Lei 8.666/93, por até 60 meses. 

CLÁUSULA TERCEIRA – A Cláusula Décima Oitava passa a ter 

a seguinte redação: 
  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

Para atender às despesas decorrentes deste serão utilizados os recursos 

das seguintes dotações orçamentárias: 

06 – Fundo Municipal de Saúde  

06.01 – Fundo Municipal de Saúde 

06.01.10 – Saúde 

06.01.10.122 – Administração Geral 

06.01.10.122.1038 – Assistência à Saúde 

06.01.10.122.1038.2.122 – Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Saúde 
0239 -3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Subelemento 50 – Serviços Médico-Hospitalar, Odont. Labor 
Fonte de Recursos: 102 - Receitas de Impostos e de Transferência de 

Impostos – Saúde 

  

Os valores aqui estabelecidos são estimados para efeito de 

empenho. Sobre estes não está obrigado a CREDENCIANTE a 

pagamento, somente sobre o serviço efetivamente prestado e atestado.  

Subcláusula primeira Os preços dos serviços ora credenciado é pelos 

trabalhos prestados da profissional, conforme o estipulado na 

―CLÁUSULA PRIMEIRA‖ serão pagos a Credenciada, pelo 

Credenciante, uma estimativa mensal no valor de R$ 3.450,00 (três 

mil quatrocentos e cinquenta reais), perfazendo assim um valor 

global estimado para empenho de R$ 6.900,00 (Seis Mil e 

Novecentos Reais). 
  

Profissional Especialidade 

Carga 

Horária 

Semanal 

Estimativa do 

prazo do 

contrato 

Estimativa 

Mensal  

Valor Total 

do Aditivo 

R$ 

Herberth Gentil 

Gomes e Silva 

Clínico Geral / 

Auditor do SUS 
40 hs 2 Meses R$ 3.450,00 R$ 6.900,00 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no 

Art. 57, caput e inc. II da Lei nº. 8.666/93. 
  

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Fica ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito 

legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

  

Buriti Alegre - Goiás, 30 de Junho de 2026. 

  

CRISTIANE APARECIDA FERREIRA 
Gestora do FMS 

  

Pas Serviços Em Saúde LTDA 

CNPJ nº 29.251.533/0001-28 

HEBERTH GENTIL GOMES E SILVA 
  

TESTEMUNHAS: 
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1ª______________ CPF Nº _________ 

2ª______________ CPF Nº _________ 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:98BF2EB6 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

COMUNITÁRIA BURITI DE GOIÁS 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICO N° 003/2026 

 

Levamos ao conhecimento dos interessados que o Fundo Municipal 

de Assistência Social de Buriti de Goiás, Estado de Goiás, torna 

público em obediência ao § 3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, 

buscando propostas para Contratação de empresa para apresentação 

artística para atender a realização das programações voltadas para o 

público do serviço de convivência e fortalecimento de vínculo – 

SCFV executado pelo Centro de Referência de Assistência Social – 

CRAS, conforme descrito no Documento de Formalização de 

Demanda e Termo de Referência. O RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: às 08h00min do dia 18 de agosto de 2026, até às 

08h00min do dia 21 de agosto de 2026; Início da fase de lances: 

09h01min do dia 21 de agosto de 2026, na plataforma de Pregão 

Eletrônico Bolsa Nacional de Compras – BNC, no site 

https://bnc.org.br/. Informações. Informações: 

https://buritidegoias.go.gov.br/: e-mail buritidegoiascpl@gmail.com, 

Telefone: 0800 878 5625, das 7:00h às 11:00h.  

  

Buriti de Goiás - GO, 17 de agosto de 2026.  

  

MARCO ANTÔNIO DE LIMA SILVA - 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:34EA5BBC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO TERMO DE RESCISÃO 

UNILATERAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 005/2026 

 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO 005/2026 

LICITAÇÃO/ 

MODALIDADE 
CREDENCIAMENTO 

OBJETO 
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO 005/2026 

CONTRATANTE ROBIÇON ANTÔNIO BUENO 

CONTRATADA 

EMPRESA 62.187.415 PABOLYS SEMISON SILVA ALMEIDA 

NESTE ATO REPRESENTADA PELA SENHOR PABOLYS 

SEMISON SIVA ALMEIDA 

CNPJ 62.187.415/0001-73 

VALOR DA ANULAÇÃO 

DE SALDO 

R$ 13.834,26(treze mil oitocentos e trinta e quatro reais e vinte e seis 

centavos), 

DATA DA RESCISÃO 17-08-2026 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL 

DO CONTRATO foi devidamente publicado no Diário Oficial dos Municípios no dia 16/01/2026. 

  

Buriti de Goiás/GO, 17 de agosto de 2026. 

  

ROBIÇON ANTONIO BUENO 
F.M.S Buriti de Goiás-GO 

Gestora do F.M.S de Buriti de Goiás 

Contratante 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:7AC36BEF 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

DECRETO 755/2026 

 

Decreto nº 755/2026 de 18 de agosto de 2026 

  

Institui e nomeia os membros do Grupo Gestor Local 

do Programa BPC na Escola, no âmbito do Município 

de Buriti de Goiás, Estado de Goiás, estabelece suas 

atribuições e dá outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 203, inciso V, da Constituição 

Federal, que assegura a garantia de um salário mínimo de benefício 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não 

possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por 

sua família, na forma da lei; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 208, inciso III, da Constituição 

Federal, que estabelece como dever do Estado a garantia de 

atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino; 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, 

especialmente quanto à proteção social destinada às pessoas com 

deficiência e aos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada 

– BPC; 

  

CONSIDERANDO a Portaria Normativa Interministerial nº 18, de 

24 de abril de 2007, que instituiu o Programa de Acompanhamento e 

Monitoramento do Acesso e Permanência na Escola das Pessoas com 

Deficiência Beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada da 

Assistência Social – Programa BPC na Escola; 

  

CONSIDERANDO que o Programa BPC na Escola possui caráter 

intersetorial, exigindo atuação articulada das políticas públicas de 

educação, assistência social, saúde e direitos humanos, com vistas à 

identificação e superação das barreiras que dificultem ou impeçam o 

acesso e a permanência das pessoas com deficiência no ambiente 

escolar; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar, no âmbito municipal, 

adequada articulação entre os órgãos e agentes responsáveis pela 

execução, acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações 

relacionadas ao Programa BPC na Escola; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de Buriti de Goiás, 

Estado de Goiás, o Grupo Gestor Local do Programa BPC na Escola, 

de caráter intersetorial, destinado à coordenação, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação das ações necessárias à efetiva 

implementação do Programa no Município. 

  

Parágrafo único. A atuação do Grupo Gestor Local deverá observar 

as diretrizes estabelecidas pelos órgãos federais responsáveis pelo 

Programa BPC na Escola, bem como a legislação aplicável às 

políticas públicas de assistência social, educação, saúde, inclusão e 

proteção dos direitos da pessoa com deficiência. 

Art. 2º - O Grupo Gestor Local terá como finalidade promover a 

articulação intersetorial das políticas públicas municipais, visando 

garantir o acesso, a participação, a aprendizagem e a permanência na 

escola das pessoas com deficiência beneficiárias do Benefício de 

Prestação Continuada – BPC, especialmente mediante a identificação 

e a superação das barreiras que dificultem ou impeçam a inclusão 

educacional e social. 

  

Art. 3º - Compete ao Grupo Gestor Local do Programa BPC na 

Escola: 

  

I – planejar, coordenar, acompanhar e avaliar a execução das ações do 

Programa BPC na Escola no âmbito do Município; 

  

II – promover a articulação permanente entre as políticas públicas de 

educação, assistência social, saúde, direitos humanos e demais áreas 

relacionadas à proteção e inclusão das pessoas com deficiência; 
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III – acompanhar a identificação dos beneficiários do BPC abrangidos 

pelo Programa e sua situação de acesso e permanência no sistema de 

ensino; 

  

IV – coordenar e acompanhar a aplicação dos instrumentos e 

questionários destinados à identificação das barreiras que dificultem 

ou impeçam o acesso e a permanência dos beneficiários no ambiente 

escolar; 

  

V – analisar as barreiras identificadas e articular, junto aos órgãos 

municipais competentes, a adoção das providências necessárias à sua 

redução, eliminação ou superação; 

  

VI – promover o acompanhamento dos beneficiários e de suas 

famílias pela rede municipal de serviços públicos, respeitadas as 

competências próprias de cada política pública envolvida; 

VII – acompanhar a inserção, atualização e consistência das 

informações relativas ao Programa nos sistemas oficiais 

disponibilizados pelos órgãos competentes; 

  

VIII – estabelecer estratégias de atuação conjunta entre os órgãos e 

serviços municipais envolvidos na execução do Programa; 

  

IX – acompanhar os resultados das ações implementadas, avaliando 

sua efetividade quanto à inclusão educacional e social dos 

beneficiários; 

  

X – propor medidas, fluxos, procedimentos e ações destinados ao 

aperfeiçoamento da execução do Programa no Município; 

  

XI – promover, sempre que necessário, reuniões técnicas entre os 

representantes das políticas públicas envolvidas para discussão dos 

casos, definição de estratégias e acompanhamento das providências 

adotadas; 

  

XII – observar e cumprir as demais atribuições e orientações 

estabelecidas pela legislação e pelos atos normativos expedidos pelos 

órgãos responsáveis pela coordenação nacional do Programa BPC na 

Escola. 

  

Art. 4º - Ficam nomeados para compor o Grupo Gestor Local do 

Programa BPC na Escola do Município de Buriti de Goiás os 

seguintes membros, de acordo com as respectivas áreas de atuação: 

  

I – POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL/INCLUSIVA: 
CLAUDIANA CRISTIANE JOSÉ DA SILVA – Gestora da Política 

de Educação Especial/Inclusiva; 

  

II – POLÍTICA DE EDUCAÇÃO: 
ELIZÂNGELA LOPES DA SILVA GOMES – Gestora da Política de 

Educação; 

  

III – POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
GLEISSE PEREIRA DA SILVA E CRUZ – Gestora da Política de 

Assistência Social; 

MARCIO BORGES DE SOUSA – Gestor da Política de Assistência 

Social; 

  

IV – POLÍTICA DE SAÚDE: 
ROBIÇON ANTÔNIO BUENO – Gestor da Política de Saúde; 

  

V – POLÍTICA DE DIREITOS HUMANOS: 
WASLEY ESTÁQUIO FERREIRA – Gestor da Política de Direitos 

Humanos. 

  

Art. 5º - A coordenação do Grupo Gestor Local será exercida por um 

de seus membros, a ser definido pelo próprio Grupo em sua primeira 

reunião, mediante registro em ata, salvo se houver determinação 

específica dos órgãos responsáveis pela gestão do Programa BPC na 

Escola. 

  

§ 1º - Compete ao Coordenador do Grupo Gestor Local: 

  

I – convocar e coordenar as reuniões; 

II – organizar e acompanhar o cumprimento das deliberações 

adotadas; 

III – promover a articulação entre os membros e os respectivos órgãos 

municipais; 

IV – representar o Grupo Gestor Local perante os órgãos e instituições 

relacionados ao Programa, quando necessário; 

V – acompanhar o cumprimento das obrigações, prazos e 

procedimentos inerentes à execução municipal do Programa. 

  

§ 2º - As deliberações do Grupo Gestor Local deverão ser registradas 

em ata ou outro instrumento administrativo próprio, sempre que a 

natureza da matéria assim exigir. 

  

Art. 6º - Os órgãos municipais representados no Grupo Gestor Local 

deverão prestar, no âmbito de suas respectivas competências, o apoio 

técnico e administrativo necessário à execução das ações do Programa 

BPC na Escola. 

  

Parágrafo único. O Grupo Gestor Local poderá solicitar a 

participação, em suas reuniões, de servidores, profissionais, técnicos 

ou representantes de outros órgãos, entidades e políticas públicas cuja 

atuação seja considerada necessária à análise ou encaminhamento de 

matéria específica, sem que tal participação importe inclusão 

permanente na composição do Grupo. 

  

Art. 7º - A participação no Grupo Gestor Local constitui serviço 

público relevante e não será remunerada, não gerando aos seus 

membros direito a gratificação, vantagem, adicional ou qualquer outra 

espécie de contraprestação pecuniária em razão das atividades 

desempenhadas. 

  

Art. 8º - Os membros do Grupo Gestor Local exercerão suas funções 

enquanto permanecerem responsáveis ou indicados para atuação nas 

respectivas políticas públicas municipais, podendo ser substituídos, a 

qualquer tempo, mediante ato próprio da Chefe do Poder Executivo. 

  

Parágrafo único. A substituição de qualquer integrante não 

prejudicará a continuidade das ações, deliberações e procedimentos 

anteriormente adotados pelo Grupo Gestor Local. 

  

Art. 9º - O Grupo Gestor Local deverá atuar de forma integrada e 

permanente, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, 

eficiência, proteção integral, inclusão social, acessibilidade, igualdade 

de oportunidades e respeito à dignidade da pessoa com deficiência. 

  

Art. 10 - Os casos omissos e as situações necessárias à 

operacionalização das atividades do Grupo Gestor Local serão 

solucionados pela Administração Municipal, observadas as normas e 

orientações expedidas pelos órgãos responsáveis pelo Programa BPC 

na Escola. 

  

Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se, 
  

Gabinete da Prefeita do Município de Buriti de Goiás, aos 18 de 

agosto de 2026. 

  

ÁTILA RÚBIA DE DEUS 
Prefeita de Buriti de Goiás 

Publicado por: 
Natally da Silva de Assis 

Código Identificador:78205C0C 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

DECRETO 756-2026 

 

Decreto nº 756/2026 de 18 de agosto de 2026 

  

Institui a Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento – AlfaMais Buriti de Goiás, no âmbito da 

Rede Pública Municipal de Ensino de Buriti de 

Goiás, e dá outras providências. 
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A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO o art. 205 da Constituição Federal, que 

estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da 

família, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para 

o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, 

documento normativo que define as aprendizagens essenciais a serem 

desenvolvidas ao longo da Educação Básica; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 

2025, que dispõe sobre o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, com a finalidade de garantir o direito à 

alfabetização das crianças brasileiras e promover a melhoria da 

qualidade dos processos e resultados da alfabetização; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 12.391, de 28 de fevereiro 

de 2025, que institui o Pacto Nacional pela Recomposição das 

Aprendizagens; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 21.071, de 9 de agosto de 2021, 

que cria o Programa de Alfabetização AlfaMais Goiás, em regime de 

colaboração com os municípios goianos; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 21.073, de 9 de agosto de 2021, 

que institui a Lei de Incentivo à Alfabetização – LEIA, destinada a 

premiar escolas públicas das redes estadual e municipal de ensino, de 

acordo com os resultados de alfabetização aferidos pelo Estado de 

Goiás; 

CONSIDERANDO a legislação municipal que institui o Plano 

Municipal de Educação de Buriti de Goiás – PME, especialmente as 

metas e estratégias relacionadas à alfabetização, à leitura, à 

recomposição das aprendizagens, à equidade e à melhoria da 

qualidade da educação; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as ações de 

alfabetização e letramento desenvolvidas pela Rede Pública Municipal 

de Ensino, assegurando o direito à aprendizagem de todas as crianças 

e estudantes; 

CONSIDERANDO o compromisso da Rede Pública Municipal de 

Ensino de Buriti de Goiás com a organização curricular municipal, a 

equidade, a justiça social, a inclusão e a garantia do direito à 

aprendizagem, respeitadas as especificidades da Educação Infantil, 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental, da Educação Especial, da 

Educação de Jovens e Adultos e das demais modalidades e públicos 

atendidos pela rede; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a articulação entre a 

Secretaria Municipal de Educação, as unidades educacionais, os 

profissionais da educação, as famílias e a comunidade em favor da 

alfabetização e da aprendizagem; 

  

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E DAS FINALIDADES 
  

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento – AlfaMais Buriti de Goiás, no âmbito da Rede Pública 

Municipal de Ensino de Buriti de Goiás, alinhada ao Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada – CNCA e às diretrizes da Política de 

Alfabetização do Estado de Goiás. 

Parágrafo único. A Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento – AlfaMais Buriti de Goiás tem por finalidade fortalecer 

as ações de alfabetização e letramento, promover a formação 

continuada dos profissionais da educação e assegurar o direito à 

aprendizagem das crianças e estudantes da Rede Pública Municipal de 

Ensino. 

  

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
  

Art. 2º Compete à Secretaria Municipal de Educação de Buriti de 

Goiás orientar, coordenar, acompanhar e avaliar a implementação da 

Política Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais Buriti 

de Goiás, especialmente: 

I – promover ações para garantir a apropriação do sistema de escrita 

alfabética, o desenvolvimento da leitura, da escrita e do raciocínio 

lógico-matemático, considerando as especificidades da Educação 

Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

II – assegurar ações de recomposição das aprendizagens, com atenção 

prioritária aos estudantes do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental que 

apresentem defasagens de aprendizagem; 

III – promover condições para que professores, gestores escolares, 

coordenadores pedagógicos e demais profissionais envolvidos no 

processo de alfabetização participem das ações das formações 

continuada, em serviço, ofertadas pela política de alfabetização 

AlfaMais Goiás e as ofertadas pelo próprio município; 

IV – assegurar a articulação das ações municipais com as políticas e 

programas estadual e nacional de alfabetização, especialmente o 

AlfaMais Goiás e o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA; 

V – acompanhar a utilização pedagógica dos materiais didáticos e 

recursos educacionais disponibilizados pelas políticas estadual e 

nacional de alfabetização, bem como daqueles produzidos pelo 

município; 

VI – assegurar a participação dos estudantes nas avaliações de 

alfabetização ofertada pela política de alfabetização do Estado - 

AlfaMais Goiás e de outras avaliações diagnósticas e formativas 

adotadas pela Rede Municipal, acompanhando seus resultados e 

orientando intervenções pedagógicas; 

VII – fortalecer ações de educação inclusiva, assegurando o 

atendimento educacional especializado e, quando cabível, a 

elaboração e implementação do Plano Educacional Individualizado – 

PEI; 

VIII – promover ações voltadas à equidade educacional, considerando 

as especificidades físicas, sociais, culturais, étnico-raciais, linguísticas 

e educacionais dos estudantes; 

IX – fortalecer a articulação entre escola, família e comunidade no 

acompanhamento do processo de alfabetização e aprendizagem; 

X – monitorar sistematicamente a implementação e os resultados da 

Política Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais Buriti 

de Goiás; 

XI – promover a articulação intersetorial, quando necessária, para 

assegurar condições adequadas ao desenvolvimento e à aprendizagem 

das crianças e estudantes; 

XII – elaborar orientações, instrumentos e estratégias que contribuam 

para a implementação e o acompanhamento da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento – AlfaMais Buriti de Goiás. 

XIII - promover ambientes educativos inovadores e lúdicos, 

respeitando a diversidade cultural, social e linguística; 

XIV – Garantir a continuidade da Política de alfabetização por meio 

da elaboração do regimento dessa política até 15 de novembro de 

2026; 

Parágrafo único. O Município poderá instituir mecanismos próprios 

de incentivo, reconhecimento e premiação destinados às unidades 

educacionais e aos profissionais da Rede Pública Municipal de 

Ensino, observadas a legislação vigente e a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

  

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento – AlfaMais Buriti de Goiás: 

I – fortalecer as unidades educacionais da Rede Pública Municipal de 

Ensino no processo de alfabetização e letramento; 

II – garantir que todas as crianças estejam alfabetizadas ao final do 2º 

ano do Ensino Fundamental, em consonância com as diretrizes 

nacionais; 

III – implementar estratégias de recomposição das aprendizagens, 

com foco no desenvolvimento da leitura, da escrita e do raciocínio 

lógico-matemático; 

IV – assegurar a participação dos professores, gestores escolares e 

demais profissionais da educação nas ações de formação continuada 

relacionadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens; 

V – ampliar e qualificar o uso pedagógico dos materiais didáticos e 

recursos educacionais disponibilizados pelas políticas estadual e 
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nacional de alfabetização, bem como daqueles produzidos pelo 

município; 

VI – assegurar a participação dos estudantes nas avaliações de 

alfabetização realizadas no âmbito das políticas estadual e nacional, 

bem como nas avaliações próprias da Rede Municipal, utilizando os 

resultados para orientar intervenções pedagógicas; 

VII – assegurar práticas pedagógicas inclusivas e o atendimento 

educacional especializado aos estudantes que dele necessitem; 

VIII – promover o uso pedagógico de tecnologias digitais como 

recursos para a aprendizagem, a alfabetização e a inclusão; 

IX – contribuir para o cumprimento das metas e estratégias 

estabelecidas no Plano Municipal de Educação de Buriti de Goiás e 

para a melhoria dos indicadores educacionais do município; 

X – realizar avaliações diagnósticas, formativas e de 

acompanhamento da aprendizagem, utilizando seus resultados para o 

planejamento e a intervenção pedagógica; 

XI – estimular ambientes educativos inovadores, acolhedores e 

lúdicos, respeitando a diversidade cultural, social e linguística; 

XII – fortalecer a participação das famílias e da comunidade no 

processo de alfabetização, incentivando práticas de leitura no 

ambiente familiar e ampliando a articulação entre escola, família e 

Secretaria Municipal de Educação; 

XIII – assegurar a continuidade e o aperfeiçoamento da Política 

Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais Buriti de Goiás, 

mediante a elaboração de seu regimento e demais instrumentos de 

regulamentação; 

XIV – monitorar sistematicamente a implementação das ações da 

Política Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais Buriti 

de Goiás; 

XV – valorizar e reconhecer o trabalho dos profissionais da Educação 

Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental e das unidades 

educacionais, por meio de ações de reconhecimento, certificação, 

incentivo e premiação, observadas a legislação vigente e a 

disponibilidade orçamentária e financeira. 

  

CAPÍTULO IV 

DOS COMPONENTES ESTRUTURANTES DA POLÍTICA 
  

Art. 4º A Política Municipal de Alfabetização e Letramento – 

AlfaMais Buriti de Goiás será implementada de forma articulada e 

integrada, considerando os seguintes componentes estruturantes: 

I – Institucionalização e governança: fortalecimento da Política 

Municipal de Alfabetização e sua integração às ações da Secretaria 

Municipal de Educação e das unidades educacionais; 

II – Articulação e mobilização: fortalecimento da gestão municipal e 

escolar e da articulação entre os diferentes atores envolvidos no 

processo de alfabetização; 

III – Formação e desenvolvimento profissional: promoção da 

formação continuada e do desenvolvimento das capacidades dos 

profissionais da educação; 

IV – Materiais didáticos e recursos pedagógicos: utilização, 

acompanhamento e produção de materiais e recursos educacionais 

adequados às necessidades dos estudantes; 

V – Avaliação e monitoramento: acompanhamento sistemático dos 

processos e resultados de aprendizagem, com utilização pedagógica 

dos dados para planejamento e intervenção; 

VI – Engajamento, comunicação e participação social: 
mobilização das famílias, da comunidade escolar e da sociedade em 

favor da alfabetização e da aprendizagem; 

VII – Incentivos, reconhecimento e valorização: desenvolvimento 

de mecanismos de reconhecimento e valorização das boas práticas, 

dos profissionais e das unidades educacionais, observadas a legislação 

vigente e a disponibilidade orçamentária e financeira; 

VIII – Fortalecimento da gestão municipal e escolar: Ajudando as 

escolas a se tornarem mais eficientes. 

Parágrafo único: a Equidade e inclusão - desenvolvimento de ações 

que considerem as desigualdades educacionais e as especificidades 

dos diferentes públicos atendidos pela Rede Municipal de Ensino 

também são componentes estruturantes dessa política. 

  

CAPÍTULO V 

DA REGULAMENTAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 
  

Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação de Buriti de Goiás, 

poderá editar normas complementares necessárias à implementação, 

ao acompanhamento e à avaliação da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento – AlfaMais Buriti de Goiás. 

Art. 6º O Poder Executivo Municipal poderá instituir, mediante 

regulamentação específica, mecanismos de incentivo, reconhecimento 

e premiação vinculados aos resultados educacionais e às boas práticas 

de alfabetização e aprendizagem da Rede Pública Municipal de 

Ensino. 

Art. 7º A Secretaria Municipal de Educação deverá elaborar o 

Regimento da Política Municipal de Alfabetização e Letramento – 

AlfaMais Buriti de Goiás até 15 de novembro de 2026, estabelecendo 

as diretrizes operacionais, responsabilidades, mecanismos de 

acompanhamento, avaliação e demais procedimentos necessários à 

sua implementação. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINAIS 
  

Art. 8º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, observadas a legislação 

vigente e a disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se, 
  

Gabinete da Prefeita do Município de Buriti de Goiás, aos 18 de 

agosto de 2026. 

  

ÁTILA RÚBIA DE DEUS 
Prefeita de Buriti de Goiás 

Publicado por: 
Natally da Silva de Assis 

Código Identificador:A4B2F352 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 188/2026 PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 029/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO CACHOEIRA ALTA – GO, CNPJ/MF sob o nº 

08.580.688/0001-38, torna público o extrato da Ata de Registro de 

Preço nº. 188/2026, proveniente do Pregão Eletrônico nº. 029/2026. 

Fornecedor: ANDRADE & SALAMÃO LTDA. CNPJ sob o nº: 

55.044.264/0001-39. Objeto: Registro de Preços Contratação 

Eventual, Futura e Parcelada e Serviços Funerários. Valor R$ 

79.980,00 (setenta e nove mil, novecentos e oitenta reais) Vigência: 

12 meses, a partir da data de sua assinatura. 

  

Cachoeira Alta - GO, 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

VIRGÍNIA ROSA CUNHA 
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:349600BE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA ALTA - 

GO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 

189/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Cachoeira Alta – GO, CNPJ/MF 

sob o nº 08.288.700/0001-35, torna público o extrato da Ata de 

Registro de Preço nº. 189/2026, proveniente do Pregão Eletrônico nº. 

027/2026. Fornecedor: ROSILENE VIEIRA LOPES. CNPJ sob o 

nº: 10.279.430/0001-48. Objeto: Registro de Preços para Eventual 

Aquisição de Materiais e Insumos Laboratoriais ao Município de 

Cachoeira Alta - GO. Valor R$ 27.472,50 (vinte e sete mil, 
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quatrocentos e setenta e dois reais, cinquenta centavos) Vigência: 

12 meses, a partir da data de sua assinatura. 

  

Cachoeira Alta - GO, 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

WESLAINE ALVES DA MATA 

Gestora do FMS  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:AC00C221 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA ALTA - 

GO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 

190/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Cachoeira Alta – GO, CNPJ/MF 

sob o nº 08.288.700/0001-35, torna público o extrato da Ata de 

Registro de Preço nº. 190/2026, proveniente do Pregão Eletrônico nº. 

027/2026. Fornecedor: DIAGGOIAS DIAGNOSTICOS 

CIENTIFICOS LTDA. CNPJ sob o nº: 04.679.172/0001-94. Objeto: 

Registro de Preços para Eventual Aquisição de Materiais e 

Insumos Laboratoriais ao Município de Cachoeira Alta - GO. 

Valor R$ 5.811,00 (cinco mil, oitocentos e onze reais) Vigência: 12 

meses, a partir da data de sua assinatura. 

  

Cachoeira Alta - GO, 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

WESLAINE ALVES DA MATA 
Gestora do FMS  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:9F443C49 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA ALTA - 

GO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 

191/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Cachoeira Alta – GO, CNPJ/MF 

sob o nº 08.288.700/0001-35, torna público o extrato da Ata de 

Registro de Preço nº. 191/2026, proveniente do Pregão Eletrônico nº. 

027/2026. Fornecedor: HABX COMÉRCIO & PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS EM EQUIPAMENTOS DE HOSPITAIS E 

LABORATORIAIS LTDA. CNPJ sob o nº: 28.767.124/0001-16. 

Objeto: Registro de Preços para Eventual Aquisição de Materiais 

e Insumos Laboratoriais ao Município de Cachoeira Alta - GO. 

Valor R$ 13.520,28 (treze mil, quinhentos vinte reais, vinte e oito 

reais) Vigência: 12 meses, a partir da data de sua assinatura. 

  

Cachoeira Alta - GO, 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

WESLAINE ALVES DA MATA 
Gestora do FMS  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:45A35C1E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA ALTA - 

GO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 

192/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Cachoeira Alta – GO, CNPJ/MF 

sob o nº 08.288.700/0001-35, torna público o extrato da Ata de 

Registro de Preço nº. 192/2026, proveniente do Pregão Eletrônico nº. 

027/2026. Fornecedor: PROTEC PRODUTOS CIENTIFICOS 

LTDA. CNPJ sob o nº: 01.014.406/0001-96. Objeto: Registro de 

Preços para Eventual Aquisição de Materiais e Insumos 

Laboratoriais ao Município de Cachoeira Alta - GO. Valor R$ 

232.446,90 (duzentos e trinta e dois mil, quatrocentos e quarenta e 

seis reais, noventa centavos) Vigência: 12 meses, a partir da data de 

sua assinatura. 

  

Cachoeira Alta - GO, 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

WESLAINE ALVES DA MATA 
Gestora do FMS  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:AEE77E16 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA ALTA - 

GO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 

193/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Cachoeira Alta – GO, CNPJ/MF 

sob o nº 08.288.700/0001-35, torna público o extrato da Ata de 

Registro de Preço nº. 193/2026, proveniente do Pregão Eletrônico nº. 

027/2026. Fornecedor: PLAY PHARMA COMÉRCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. CNPJ sob o nº: 

32.321.488/0001-45. Objeto: Registro de Preços para Eventual 

Aquisição de Materiais e Insumos Laboratoriais ao Município de 

Cachoeira Alta - GO. Valor R$ 31.050,65 (trinta e um mil, 

cinquenta reais, sessenta e cinco centavos) Vigência: 12 meses, a 

partir da data de sua assinatura. 

  

Cachoeira Alta - GO, 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

WESLAINE ALVES DA MATA 
Gestora do FMS  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:C488B068 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA ALTA - 

GO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 

194/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Cachoeira Alta – GO, CNPJ/MF 

sob o nº 08.288.700/0001-35, torna público o extrato da Ata de 

Registro de Preço nº. 194/2026, proveniente do Pregão Eletrônico nº. 

027/2026. Fornecedor: SIGNAZ PRODUTOS E NEGOCIOS 

LTDA. CNPJ sob o nº: 09.028.635/0001-71. Objeto: Registro de 

Preços para Eventual Aquisição de Materiais e Insumos 

Laboratoriais ao Município de Cachoeira Alta - GO. Valor R$ 

14.450,60 (quatorze mil, quatrocentos e cinquenta reais, sessenta 

centavos) Vigência: 12 meses, a partir da data de sua assinatura. 

  

Cachoeira Alta - GO, 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

WESLAINE ALVES DA MATA 
Gestora do FMS  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:CA12E359 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA ALTA - 

GO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 

195/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Cachoeira Alta – GO, CNPJ/MF 

sob o nº 08.288.700/0001-35, torna público o extrato da Ata de 

Registro de Preço nº. 195/2026, proveniente do Pregão Eletrônico nº. 

027/2026. Fornecedor: INOV DIAGNOSTICA LTDA. CNPJ sob o 

nº: 53.204.431/0001-36. Objeto: Registro de Preços para Eventual 

Aquisição de Materiais e Insumos Laboratoriais ao Município de 

Cachoeira Alta - GO. Valor R$ 92.760,80 (noventa e dois mil, 

setecentos sessenta reais, oitenta centavos) Vigência: 12 meses, a 

partir da data de sua assinatura. 

  

Cachoeira Alta - GO, 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

WESLAINE ALVES DA MATA 
Gestora do FMS  
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Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:4584DD3A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA ALTA - 

GO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 

196/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 027/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Cachoeira Alta – GO, CNPJ/MF 

sob o nº 08.288.700/0001-35, torna público o extrato da Ata de 

Registro de Preço nº. 196/2026, proveniente do Pregão Eletrônico nº. 

027/2026. Fornecedor: 57.156.070 MAIRLAN OLIVEIRA DO 

NASCIMENTO. CNPJ sob o nº: 57.156.070/0001-50. Objeto: 

Registro de Preços para Eventual Aquisição de Materiais e 

Insumos Laboratoriais ao Município de Cachoeira Alta - GO. 

Valor R$ 1.009,95 (um mil, nove reais, noventa e cinco centavos) 

Vigência: 12 meses, a partir da data de sua assinatura. 

  

Cachoeira Alta - GO, 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

WESLAINE ALVES DA MATA 
Gestora do FMS 

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:A88E8D08 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOURADA 

 

SECRETARIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

AVISO DE RESULTADO 

 

RANKING DE PROPOSTAS 

(§3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021) 

  

Processo nº: 8659/2026. 

  

Objeto da Contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO MENSAL DE 01 (UM) CAMINHÃO CAÇAMBA 

BASCULANTE, COM MOTORISTA HABILITADO E 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA INTEGRAL POR 

CONTA DA CONTRATADA, SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

DE MÃO DE OBRA, PELO PRAZO DE 06 (SEIS) MESES. 

Modalidade: Dispensa de Licitação (art. 75, II da Lei Federal de nº 

14.133/21) 

Data da publicação: 11/08/2026 

Data final: 17/08/2026 

  

1. INTRODUÇÃO 

A presente ata tem como objetivo registrar, de forma clara e 

transparente, o ranking das propostas apresentadas no âmbito do 

processo administrativo supramencionado, conforme preceitua o §3º 

do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Nos termos do referido artigo, foram recebidas, FORA do prazo 

estipulado, as propostas dos interessados na contratação direta, sendo 

necessária a avaliação quanto à conformidade dos valores propostos, 

condições de execução e atendimento aos requisitos previstos no 

Termo de Referência ou Projeto Básico. 

  

2. RECEBIMENTO E REGISTRO DAS PROPOSTAS 

As propostas foram recebidas por meio dos canais indicados no 

instrumento convocatório e protocoladas conforme abaixo: 

  

PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

CLASSIFICAÇÃO NOME DO PROPONENTE VALOR 

OFERTADO DATA DE ENTREGA HORA DE ENTREGA MEIO 

DE ENVIO 

(E-mail/ Presencial) SITUAÇÃO (Classificado/ Desclassificado) 

1º 50.352.876 JOANA DARC DE MATOS 

CNPJ DE N ° 50.352.876/0001-75 R$ 60.000,00 17/08/2026 08:52 

EMAIL CLASSIFICADO 

 3. ANÁLISE DAS PROPOSTAS E JUSTIFICATIVAS: 

  

As propostas foram avaliadas conforme os critérios estabelecidos no 

instrumento convocatório, observando os seguintes aspectos: 

3.1. Critérios de Julgamento 

• Exequibilidade dos preços apresentados: Foi analisado se os valores 

oferecidos eram compatíveis com o mercado e viáveis para a 

execução do objeto. 

• Critérios de qualificação técnica e habilitação: Conforme exigências 

documentais estabelecidas no procedimento. 

• Regularidade fiscal e trabalhista: Empresas foram verificadas quanto 

à sua situação jurídica para contratar com a Administração Pública. 

• Critérios específicos do edital: Incluindo especificações técnicas do 

serviço ou produto a ser fornecido. 

  

3.2. Diligências Realizadas 

Em atendimento à legislação vigente, foram realizadas diligências 

para aferir a exequibilidade dos valores propostos. No caso de obras e 

serviços de engenharia, a avaliação contemplou: 

• Preço global e unitário dos serviços 

• Compatibilidade com os quantitativos estimados 

• Possíveis inconsistências na composição de preços 

  

3.3. Motivos para Desclassificação 

As propostas que não atenderam aos critérios estabelecidos foram 

desclassificadas pelos seguintes motivos: 

• Valores inexequíveis: Propostas cujos valores estavam muito abaixo 

ou muito acima dos preços médios referenciais. 

• Descumprimento de exigências do edital: Falta de documentação 

obrigatória ou apresentação de informações incorretas. 

• Inconsistências técnicas: Propostas que não atenderam às exigências 

do Termo de Referência ou Projeto Básico. 

  

4. CONCLUSÃO: 

  

Após criteriosa análise das propostas recebidas dentro do prazo legal, 

foi estabelecido o ranking conforme registrado nesta ata. A empresa 

melhor classificada será convocada para a formalização da 

contratação nos termos da Lei nº 14.133/2021. Nada mais havendo a 

registrar, a presente ata foi lavrada e assinada pelos membros da 

comissão de avaliação. 

  

Cachoeira Dourada – GO, 17 de agosto de 2026. 

  

RANGELAYNNE SILVEIRA AMARAL  

Agente de Contratação 

Decreto N. 169/2026 

Publicado por: 
Paulo Rogério de Oliveira Júnior 

Código Identificador:BA40C782 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

AVISO DE RESULTADO 

 

RANKING DE PROPOSTAS 

(§3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021) 

  

Processo nº: 8659/2026. 

  

Objeto da Contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO MENSAL DE 01 (UM) CAMINHÃO CAÇAMBA 

BASCULANTE, COM MOTORISTA HABILITADO E 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA INTEGRAL POR 

CONTA DA CONTRATADA, SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

DE MÃO DE OBRA, PELO PRAZO DE 06 (SEIS) MESES. 

Modalidade: Dispensa de Licitação (art. 75, II da Lei Federal de nº 

14.133/21) 

Data da publicação: 11/08/2026 

Data final: 17/08/2026 

  

1. INTRODUÇÃO 

A presente ata tem como objetivo registrar, de forma clara e 

transparente, o ranking das propostas apresentadas no âmbito do 
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processo administrativo supramencionado, conforme preceitua o §3º 

do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Nos termos do referido artigo, foram recebidas, FORA do prazo 

estipulado, as propostas dos interessados na contratação direta, sendo 

necessária a avaliação quanto à conformidade dos valores propostos, 

condições de execução e atendimento aos requisitos previstos no 

Termo de Referência ou Projeto Básico. 

  

2. RECEBIMENTO E REGISTRO DAS PROPOSTAS 

As propostas foram recebidas por meio dos canais indicados no 

instrumento convocatório e protocoladas conforme abaixo: 

  

PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

CLASSIFICAÇÃO NOME DO PROPONENTE VALOR 

OFERTADO DATA DE ENTREGA HORA DE ENTREGA MEIO 

DE ENVIO 

(E-mail/ Presencial) SITUAÇÃO (Classificado/ Desclassificado) 

1º 50.352.876 JOANA DARC DE MATOS 

CNPJ DE N ° 50.352.876/0001-75 R$ 60.000,00 17/08/2026 08:52 

EMAIL CLASSIFICADO 

  

3. ANÁLISE DAS PROPOSTAS E JUSTIFICATIVAS: 

  

As propostas foram avaliadas conforme os critérios estabelecidos no 

instrumento convocatório, observando os seguintes aspectos: 

3.1. Critérios de Julgamento 

• Exequibilidade dos preços apresentados: Foi analisado se os valores 

oferecidos eram compatíveis com o mercado e viáveis para a 

execução do objeto. 

• Critérios de qualificação técnica e habilitação: Conforme exigências 

documentais estabelecidas no procedimento. 

• Regularidade fiscal e trabalhista: Empresas foram verificadas quanto 

à sua situação jurídica para contratar com a Administração Pública. 

• Critérios específicos do edital: Incluindo especificações técnicas do 

serviço ou produto a ser fornecido. 

  

3.2. Diligências Realizadas 

Em atendimento à legislação vigente, foram realizadas diligências 

para aferir a exequibilidade dos valores propostos. No caso de obras e 

serviços de engenharia, a avaliação contemplou: 

• Preço global e unitário dos serviços 

• Compatibilidade com os quantitativos estimados 

• Possíveis inconsistências na composição de preços 

  

3.3. Motivos para Desclassificação 

As propostas que não atenderam aos critérios estabelecidos foram 

desclassificadas pelos seguintes motivos: 

• Valores inexequíveis: Propostas cujos valores estavam muito abaixo 

ou muito acima dos preços médios referenciais. 

• Descumprimento de exigências do edital: Falta de documentação 

obrigatória ou apresentação de informações incorretas. 

• Inconsistências técnicas: Propostas que não atenderam às exigências 

do Termo de Referência ou Projeto Básico. 

  

4. CONCLUSÃO: 

  

Após criteriosa análise das propostas recebidas dentro do prazo legal, 

foi estabelecido o ranking conforme registrado nesta ata. A empresa 

melhor classificada será convocada para a formalização da 

contratação nos termos da Lei nº 14.133/2021. Nada mais havendo a 

registrar, a presente ata foi lavrada e assinada pelos membros da 

comissão de avaliação. 

  

Cachoeira Dourada – GO, 17 de julho de 2026. 

  

RANGELAYNNE SILVEIRA AMARAL 
Agente de Contratação 

Decreto N. 169/2026 

Publicado por: 
Paulo Rogério de Oliveira Júnior 

Código Identificador:87E8E671 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAÇU 

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

O FMS DO MUNICIPIO DE CAÇU GO, por sua Pregoeira, torna 

público a realização doPREGÃO ELETRÔNICO FMS Nº 

005/2026, MENOR PREÇO POR ITEM, para aquisição, com 

entrega parcelada, de MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA BÁSICA, 

FRALDAS, INSUMOS PARA AS UNIDADES BÁSICAS DE 

SAÚDE (UBS) E MATERIAIS CORRELATOS, destinados ao 

atendimento das necessidades do FMS. Data e horário do início da 

disputa: 08/09/2026 às 09:00h, no site 

(https://www.licitanet.com.br/). Maiores informações fone: 

64.3656.6001.  

  

Caçu GO, 17 de agosto 2026.  

  

EULÂNIA SANTOS GUIMARÃES –  
Pregoeira.  

Publicado por: 
Eulania Santos Guimaraes 

Código Identificador:5D7061D7 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAMPINORTE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 03/2026 

 

EDITAL PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2026 
  

Pelo presente Edital a Comissão do Processo Seletivo, através da 

Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado, designada pelo 

Decreto nº 05/2026, comunica que será realizada Seleção Pública para 

os seguintes cargos de Serviços Gerais, Motorista, Auxiliar 

Administrativo, a fim de selecionar pessoas que se enquadram nos 

critérios e diretrizes preconizadas pela Lei n° 809 de 24 de Dezembro 

de 2025, nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal; do 

art. 92, inciso X, da Constituição Estadual de Goiás; e demais 

instrumentos legais mediante as condições estabelecidas neste Edital, 

para trabalharem na respectiva área de atuação. Fazendo saber aos 

interessados que do dia 18/08/2026 ao dia 25/08/2026, no horário das 

08:00 às 11:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas serão recebidas as 

inscrições e documentação para habilitação ao cargo pretendido, 

entergue no predidio da prefeitura municipal na sala da adminitração. 

 

Publicado por: 
Joelma Borges Ricardo 

Código Identificador:1107A282 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS  

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 566, DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

 

Altera a redação do parágrafo único do art. 1º da Lei 

Municipal nº497, de 05 de julho de 2023, que 

autoriza o Poder Executivo a adquirir o imóvel que 

menciona e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DE GOIÁS, 

Estado de Goiás, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, 

faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ela 

sanciona a seguinte Lei: 

  

Art. 1º O parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal nº 497, de 05 de 

julho de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:  

Art. 1º --------------------- 
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Parágrafo Único- O imóvel referido no caput deste artigo 

corresponde ao imóvel rural denominado Fazenda Angico, lugar 

denominado Vazante – Gleba 02, situado neste Município de 

Divinópolis de Goiás, Comarca de São Domingos, Estado de Goiás, 

matriculado sob o nº 2.587, Livro 02 – Registro Geral, com área de 

1,5711 hectare (um hectare, cinquenta e sete ares e onze centiares), 

perímetro de 698,35 metros, devidamente georreferenciado e 

certificado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

– INCRA, confrontando-se com o Distrito de Vazante, propriedade de 

Gonsalvino Soares de Almeida e Rodovia Estadual GO-447, 

conforme memorial descritivo constante da matrícula imobiliária, que 

passa a integrar a presente Lei. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Divinópolis de Goiás, 17 de agosto 

de 2026. 

  

ISTEINER ABREU ALVES DE OLIVEIRA 
Prefeita de Divinópolis de Goiás 

Publicado por: 
Maysa Torres do Prado 

Código Identificador:0115295F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 567, DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre a criação do Distrito Industrial e 

Comercial do Município de Divinópolis de Goiás, 

estabelece normas para a destinação, utilização, 

administração, fiscalização e reversão dos imóveis 

públicos destinados à implantação de 

empreendimentos industriais, comerciais e de 

prestação de serviços, institui mecanismos de 

incentivo ao desenvolvimento econômico local e dá 

outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DE GOIÁS, 

Estado de Goiás, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, 

faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ela 

sanciona a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º Fica criado o Distrito Industrial e Comercial do Município de 

Divinópolis de Goiás, destinado à implantação de empreendimentos 

industriais, comerciais e de prestação de serviços, como instrumento 

de promoção do desenvolvimento econômico local, da geração de 

emprego e renda, da ampliação da arrecadação tributária municipal, 

da organização territorial das atividades produtivas e da atração de 

investimentos privados, observado o interesse público e a legislação 

urbanística, ambiental e patrimonial aplicáveis. 

  

Parágrafo único. O Distrito Industrial e Comercial constitui política 

pública permanente de desenvolvimento econômico do Município e 

será administrado diretamente pelo Poder Executivo, por intermédio 

dos órgãos competentes da Administração Direta, observado o 

disposto na Lei Orgânica do Município, vedada a criação, por esta 

Lei, de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia, 

fundação pública ou qualquer outra entidade integrante da 

Administração Indireta. 

  

Art. 2º Constituem objetivos do Distrito Industrial e Comercial: 

  

I – promover o desenvolvimento econômico do Município; 

II – estimular a instalação de novos empreendimentos industriais, 

comerciais e de prestação de serviços; 

III – incentivar a ampliação das empresas já estabelecidas no 

Município; 

IV – promover a geração de empregos diretos e indiretos; 

V – aumentar a arrecadação tributária própria do Município; 

VI – fomentar a inovação tecnológica e a competitividade 

empresarial; 

VII – organizar territorialmente a instalação de atividades produtivas, 

observando as normas urbanísticas e ambientais; 

VIII – fortalecer a economia local mediante atração de investimentos 

privados. 

  

CAPÍTULO II 

DA ÁREA DO DISTRITO INDUSTRIAL E COMERCIAL 
  

Art. 3º O Distrito Industrial e Comercial será implantado na Quadra 

22, Lotes 01 a 20, localizada no Loteamento Parque Anhanguera, e na 

Quadra 12A, Lotes 01 a 10, localizada no Setor Jardim Guanabara, 

conforme as respectivas matrículas imobiliárias, memoriais 

descritivos e mapas que integram esta Lei. 

  

§ 1º Ficam os imóveis descritos no caput afetados à implantação e ao 

funcionamento do Distrito Industrial e Comercial, passando a integrar 

o patrimônio público municipal destinado à execução da política 

pública de desenvolvimento econômico disciplinada por esta Lei. 

§ 2º Os imóveis permanecerão vinculados exclusivamente às 

finalidades previstas nesta Lei, observado o interesse público e a 

legislação urbanística, ambiental e patrimonial aplicáveis. 

§ 3º É vedada a utilização dos imóveis para fins exclusivamente 

residenciais. 

§ 4º As áreas institucionais, vias públicas, espaços comuns e demais 

áreas integrantes do Distrito observarão o projeto urbanístico 

aprovado pelo Município e a legislação pertinente. 

  

Art. 4º Compete ao Município promover a implantação das obras de 

infraestrutura necessárias ao funcionamento do Distrito Industrial e 

Comercial, observadas a disponibilidade financeira, as dotações 

orçamentárias e o interesse público. 

  

Parágrafo único. A execução de obras específicas destinadas 

exclusivamente ao atendimento de determinado empreendimento 

poderá ser atribuída ao beneficiário, mediante previsão expressa no 

instrumento jurídico de doação ou no negócio jurídico 

correspondente. 

  

CAPÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 
  

Art. 5º A administração do Distrito Industrial e Comercial será 

exercida diretamente pelo Poder Executivo Municipal. 

  

Art. 6º Fica instituída a Comissão Municipal de Avaliação dos 

Empreendimentos do Distrito Industrial e Comercial, de caráter 

técnico, consultivo e permanente, destinada à análise dos pedidos de 

habilitação e à emissão de parecer técnico nos termos desta Lei. 

  

§ 1º A Comissão será composta por: 

I – Secretário Municipal de Administração; 

II – Secretário Municipal de Finanças; 

III – Secretário Municipal de Meio Ambiente; 

IV – Secretário Municipal de Obras; 

V – Engenheiro ou Arquiteto do Município; 

VI – Procurador Jurídico do Município. 

§ 2º Compete à Comissão analisar a documentação apresentada pelos 

interessados, avaliar a compatibilidade do empreendimento com as 

finalidades do Distrito Industrial e Comercial e emitir parecer técnico 

conclusivo acerca do pedido de habilitação. 

§ 3º O parecer da Comissão possui natureza opinativa e não vincula a 

decisão do Chefe do Poder Executivo. 

  

CAPÍTULO IV 

DA HABILITAÇÃO 
  

Art. 7º Poderão habilitar-se pessoas jurídicas regularmente 

constituídas, que desenvolvam ou pretendam desenvolver atividade 

industrial, comercial ou de prestação de serviços compatível com as 

finalidades do Distrito Industrial e Comercial, observado o disposto 

nesta Lei. 

  

Art. 8º Os interessados deverão protocolar requerimento perante o 

Município, instruído com a documentação necessária à comprovação 
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da regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira, bem como da 

viabilidade do empreendimento. 

  

Art. 9º O requerimento deverá ser instruído, no mínimo, com: 

  

I – ato constitutivo, estatuto ou contrato social e respectivas 

alterações, devidamente registrados, conforme a natureza jurídica da 

pessoa interessada; 

II – comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica – CNPJ; 

III – comprovantes de regularidade perante as Fazendas Públicas 

Federal, Estadual e Municipal; 

IV – comprovante de regularidade perante o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço – FGTS; 

V – certidão de regularidade relativa às contribuições previdenciárias, 

quando exigível; 

VI – memorial descritivo do empreendimento contendo, no mínimo: 

a) descrição da atividade econômica; 

b) estimativa do investimento a ser realizado; 

c) cronograma físico de implantação; 

d) estimativa de geração de empregos diretos; 

e) projeção da operação do empreendimento; 

f) área necessária para sua implantação; 

VII – comprovante de inscrição eleitoral e de domicílio eleitoral, 

mediante apresentação de título de eleitor ou certidão de quitação 

eleitoral emitida pela Justiça Eleitoral, do empresário individual ou, 

tratando-se de pessoa jurídica, dos sócios da participação societária, 

devendo ambos possuir domicílio eleitoral na circunscrição do 

Município; 

VII – demais documentos que vierem a ser exigidos em regulamento. 

Art. 10. Recebido o requerimento, a Comissão Municipal de 

Avaliação dos Empreendimentos do Distrito Industrial e Comercial 

procederá à análise da documentação e da viabilidade técnica do 

empreendimento, emitindo parecer fundamentado. 

  

Art. 11. Na análise dos pedidos de habilitação serão considerados, 

dentre outros, os seguintes critérios: 

I – compatibilidade da atividade econômica com as finalidades do 

Distrito Industrial e Comercial; 

II – potencial de geração de empregos diretos; 

III – volume estimado de investimentos; 

IV – viabilidade técnica e econômica do empreendimento; 

V – impacto esperado sobre o desenvolvimento econômico do 

Município; 

VI – observância da legislação ambiental, urbanística e de segurança 

aplicável. 

  

Art. 12. Concluída a análise técnica, o processo será encaminhado ao 

Chefe do Poder Executivo para decisão quanto ao deferimento ou 

indeferimento do pedido. 

  

Art. 13. O deferimento da habilitação não assegura, por si só, direito 

subjetivo à doação do imóvel, a qual permanecerá condicionada ao 

atendimento dos requisitos previstos nesta Lei, à disponibilidade dos 

imóveis públicos, ao interesse público devidamente motivado e à 

formalização do respectivo Termo de Doação e da escritura pública, 

observadas as exigências legais aplicáveis. 

  

CAPÍTULO V 

DA DOAÇÃO DOS LOTES 
  

Art. 14. O Poder Executivo fica autorizado a promover a doação dos 

imóveis integrantes do Distrito Industrial e Comercial às pessoas 

jurídicas regularmente habilitadas, mediante escritura pública com 

cláusulas de encargos e de reversão, observados o interesse público, 

os requisitos previstos nesta Lei e a legislação aplicável. 

  

§ 1º A doação será formalizada somente após a aprovação definitiva 

do empreendimento pelo Poder Executivo e o cumprimento das 

condições estabelecidas nesta Lei. 

§ 2º A escritura pública de doação conterá, obrigatoriamente: 

I – cláusula de inalienabilidade do imóvel enquanto não integralmente 

cumpridos os encargos previstos nesta Lei; 

II – vedação à constituição de direitos reais de garantia sobre o imóvel 

enquanto não integralmente cumpridos os encargos previstos nesta 

Lei; 

III – cláusula resolutiva expressa e de reversão ao patrimônio 

municipal; 

IV – especificação dos encargos, condições e obrigações assumidos 

pelo donatário. 

§ 3º Constituem encargos mínimos da doação: 

I – iniciar a implantação do empreendimento no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, contado da lavratura da escritura pública; 

II – concluir sua implantação no prazo máximo de 2 (dois) anos, 

ressalvada prorrogação motivada autorizada pelo Poder Executivo; 

III – iniciar efetivamente as atividades no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias após a conclusão da implantação; 

IV – manter o funcionamento regular do empreendimento; 

V – manter quantitativo de empregos compatível com o projeto 

aprovado pela Comissão Municipal de Avaliação; 

VI – manter estabelecimento regularmente inscrito e em 

funcionamento no Município, promovendo a emissão dos documentos 

fiscais correspondentes às atividades nele desenvolvidas, observado o 

regime tributário aplicável. 

§ 4º Enquanto não integralmente cumpridos os encargos previstos 

nesta Lei e na escritura pública, é vedada a alienação, cessão, 

transferência, locação, comodato, arrendamento, constituição de 

direitos reais de garantia ou qualquer outra forma de disposição do 

imóvel, salvo mediante prévia autorização do Poder Executivo. 

  

Art. 15. O descumprimento de quaisquer encargos, condições ou 

obrigações previstos nesta Lei ou na escritura pública de doação 

implicará a reversão do imóvel ao patrimônio do Município, 

compreendidas todas as edificações, instalações, acessões e 

benfeitorias nele incorporadas, sem direito à retenção ou indenização. 

  

Parágrafo único. A reversão será precedida de processo 

administrativo, assegurados ao interessado o contraditório e a ampla 

defesa. 

  

CAPÍTULO VI 

DOS INCENTIVOS AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
  

Art. 16. Com a finalidade de fomentar o desenvolvimento econômico 

do Município, o Poder Executivo poderá conceder aos 

empreendimentos instalados no Distrito Industrial e Comercial, 

observados o interesse público, a disponibilidade orçamentária e a 

legislação aplicável, os seguintes incentivos: 

  

I – execução de serviços de terraplenagem e preparação do terreno; 

II – abertura, adequação e manutenção de vias de acesso; 

III – implantação ou ampliação das redes de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, drenagem pluvial e iluminação pública; 

IV – extensão das redes de energia elétrica, observado que os custos 

relativos ao aumento específico de carga ou potência destinada 

exclusivamente ao empreendimento correrão por conta do interessado, 

quando exigidos pela concessionária competente; 

V – apoio técnico para aprovação de projetos e obtenção das licenças 

administrativas necessárias; 

VI – apoio institucional para captação de programas de incentivo 

junto aos Governos Federal e Estadual; 

VII – outros incentivos previstos em lei. 

§ 1º A concessão dos incentivos dependerá de prévia disponibilidade 

financeira e observará os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e economicidade. 

§ 2º Os incentivos previstos nesta Lei não geram direito adquirido, 

podendo ser concedidos, revistos, reduzidos, suspensos ou revogados 

em razão do interesse público, da disponibilidade orçamentária ou do 

descumprimento das obrigações assumidas pelo beneficiário. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
  

Art. 17. Os beneficiários dos imóveis integrantes do Distrito 

Industrial e Comercial ficam obrigados a: 
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I – manter em funcionamento o empreendimento para o qual o imóvel 

foi destinado; 

II – cumprir integralmente a legislação ambiental, urbanística, 

sanitária, trabalhista, tributária e de segurança aplicável; 

III – conservar o imóvel e suas instalações em adequadas condições 

de utilização; 

IV – permitir o acesso dos agentes públicos responsáveis pela 

fiscalização do cumprimento desta Lei; 

V – manter regularidade perante as Fazendas Públicas Federal, 

Estadual e Municipal; 

VI – comunicar previamente ao Município qualquer alteração 

contratual que implique modificação da atividade econômica 

desenvolvida no imóvel; 

VII – manter atualizados seus dados cadastrais perante o Município. 

  

Art. 18. A alteração da atividade econômica originalmente aprovada 

dependerá de autorização prévia do Poder Executivo, precedida de 

parecer da Comissão Municipal de Avaliação dos Empreendimentos 

do Distrito Industrial e Comercial. 

  

Parágrafo único. A nova atividade deverá permanecer compatível 

com as finalidades do Distrito Industrial e Comercial. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO 
  

Art. 19. Compete ao Poder Executivo Municipal fiscalizar o 

cumprimento das obrigações previstas nesta Lei e no respectivo 

Termo de Doação. 

  

Art. 20. A fiscalização poderá ser realizada a qualquer tempo, 

mediante inspeções, vistorias, diligências e requisição dos 

documentos necessários à verificação do cumprimento das obrigações 

assumidas pelo beneficiário. 

  

Art. 21. Constatada qualquer irregularidade, será instaurado processo 

administrativo, assegurados ao interessado o contraditório e a ampla 

defesa. 

  

Art. 22. Sem prejuízo da reversão do imóvel, poderão ser aplicadas, 

conforme a natureza e a gravidade da infração: 

  

I – advertência; 

II – fixação de prazo para regularização; 

III – suspensão temporária dos incentivos concedidos; 

IV – revogação dos benefícios concedidos; 

V – impedimento de participação em futuros programas municipais de 

incentivo ao desenvolvimento econômico, pelo prazo fixado na 

decisão administrativa. 

  

CAPÍTULO IX 

DA REVERSÃO DOS IMÓVEIS 
  

Art. 23. Reverterão ao patrimônio do Município, independentemente 

de indenização, os imóveis objeto de doação quando ocorrer: 

  

I – descumprimento de quaisquer encargos previstos nesta Lei, na 

escritura pública ou no Termo de Doação; 

II – paralisação injustificada das atividades por período superior a 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos; 

III – utilização do imóvel para finalidade diversa daquela autorizada; 

IV – encerramento das atividades empresariais sem autorização do 

Município; 

V – dissolução da pessoa jurídica, ressalvada a sucessão empresarial 

regularmente autorizada pelo Poder Executivo; 

VI – descumprimento de obrigações ambientais ou urbanísticas que 

inviabilize a permanência do empreendimento. 

§ 1º A reversão abrangerá todas as edificações, instalações, acessões e 

benfeitorias incorporadas ao imóvel, sem direito à retenção ou 

indenização. 

§ 2º A reversão será formalizada por ato do Poder Executivo, após a 

conclusão do processo administrativo. 

§ 3º A escritura pública de doação deverá conter cláusula resolutiva 

expressa e cláusula de reversão, as quais serão objeto de registro na 

matrícula do imóvel. 

  

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 24. Todos os encargos, condições, obrigações, restrições e 

cláusulas de reversão previstos nesta Lei deverão constar 

obrigatoriamente da escritura pública de doação. 

  

Art. 25. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei mediante 

decreto, disciplinando os procedimentos administrativos relativos à 

habilitação, seleção, formalização das doações, fiscalização, 

acompanhamento dos empreendimentos e demais atos necessários à 

sua fiel execução. 

  

Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 

  

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

expressamente revogada a Lei Municipal nº 551, de 22 de dezembro 

de 2025. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Divinópolis de Goiás, 17 de agosto 

de 2026. 

  

ISTEINER ABREU ALVES DE OLIVEIRA 
Prefeita de Divinópolis de Goiás 

Publicado por: 
Maysa Torres do Prado 

Código Identificador:7AB9294C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE FAINA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAINA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAINA 

  

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2026 
  

O Município de Faina, Estado de Goiás, por meio de sua Pregoeira 

e Equipe de Apoio, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, pelo Sistema de Registro de Preços, visando ao 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais 

de construção, destinados ao atendimento das necessidades do 

Município de Faina/GO, visando à execução de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, pequenas reformas, ampliações, 

adaptações e demais intervenções necessárias nos prédios públicos 

municipais, vias públicas, praças, unidades administrativas, unidades 

escolares, unidades de saúde e demais bens pertencentes à 

Administração Pública Municipal, conforme especificações, 

quantitativos e condições estabelecidas no Edital e seus respectivos 

anexos. 

A sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes será 

realizada no dia 31 de Agosto de 2026, às 09h00 min, na Prefeitura 

Municipal de Faina/GO, Sala de Licitações. 

Os interessados poderão obter o Edital e seus anexos junto à 

Prefeitura Municipal de Faina/GO, bem como por meio do endereço 

eletrônico oficial: www.faina.go.gov.br. 

Maiores informações poderão ser obtidas junto ao setor responsável 

pelas licitações da Prefeitura Municipal de Faina/GO. 

  

Faina – GO, aos 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ROSANGELA CUSTODIO DE BASTOS 
Pregoeira  
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Publicado por: 
Rosangela Custodio de Bastos 

Código Identificador:000BF632 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FAINA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 066/2026 

Processo Administrativo nº 1811/2026 – Concorrência Eletrônica 

nº 006/2026. Contratante: Município de Faina-GO. Contratada: MSR 

Engenharia Ltda., CNPJ nº 15.006.573/0001-08. Objeto: execução de 

obras de engenharia para ampliação da rede de distribuição de água e 

melhoria dos serviços de abastecimento de água nas áreas urbanas do 

Município de Faina/GO, conforme Proposta nº 027502/2024, no 

âmbito do Novo PAC – Seleção, vinculada à Proposta nº 

56000003103/2023. Valor: R$ 3.613.950,00. Prazo de execução: 06 

meses. Vigência: 12 meses. Dotação: Ficha 163; 

3.6.17.512.0611.1058.4.4.90.51.00.0.1.23. Fundamentação: Lei 

Federal nº 14.133/2021. Data da assinatura: 17/08/2026. Signatários: 

Deive Mayclin da Mata – Contratante; Renato Sousa Modes – 

Contratada. 

Publicado por: 
Rosangela Custodio de Bastos 

Código Identificador:6FB1374A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNÍCIPIO DE FORMOSA 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA 
EXTRATO DE CONTRATO 

  

Nº Processo Administrativo: 2026022091. Modalidade: 

Inexigibilidade de Licitação nº 037/2026. Contrato n.º 090/2026 - 

CPL. Contratante: FUNDO DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE FORMOSA-GO, inscrito no CNPJ nº 29.315.648/0001-39. 

Contratada: MITRA DIOCESANA DE FORMOSA/GO. Objeto: 
Contratação de locação de 01 (um) imóvel, para atender o 

funcionamento Escola Municipal Pedro Chaves Filho, para atender a 

demanda da Secretaria de Educação do município de Formosa-GO. 

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, 

das Instruções Normativas do TCM e demais legislações aplicáveis. 

Prazo: 17/08/2026 a 17/08/2027. Valor Total: R$ 251.520,00 

(duzentos e cinquenta e um mil, quinhentos e vinte reais). 

 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:70EDB2C1 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIANIRA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

HOMOLOGAÇÃO 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Goianira 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Registro de Preços Eletrônico - 023/2026 

Resultado da Homologação 

0001 - CESTA BÁSICA CONTENDO: ARROZ 5 KG TIPO 1 AGULHINHA; AÇUCAR CRISTAL 2 

KG; BISCOITO CREAM CRACKER QUADRADO SALGADO 360G; CAFÉ TORRADO MOÍDO 

EXTRA FORTE 250G, CREME DENTAL ADULTO 90G; DOCE CONFEITADO TIPO GOIABADA 

400G; FARINHA DE MILHO AMARELO FUBÁ 500G; FEIJÃO TIPO 1 CARIOCA 1KG; 

MACARRÃO SÊMOLA COM OVOS ESPAGUETE 500G; EXTRATO DE TOMATE 340G; ÓLEO 

VEGETAL SOJA 900ML; SAL REFINADO 1KG; PAPEL HIGIÊNICO BRANCO PACOTE 4 

UNIDADES; SABÃO EM BARRA 200G 5X1; 2 SABONETES HIPOALERGÊNICO 90G CADA. - 

PRÓPRIA - Valor Referência: R$ 134,54 

Fornecedor 
Valor 

Final 
Valor Total Situação 

VASCONCELOS INDUSTRIA, 

COMERCIO, IMPORTACAO E 

EXPORTACAO LTDA. 

76,00 287.280,00 

Homologado em 30/07/2026 08:16:07 

Por: QUELCILENE BORGES DOS 

SANTOS BENTO 

0002 - CESTA BÁSICA CONTENDO: ARROZ 5 KG TIPO 1 AGULHINHA; AÇUCAR CRISTAL 2 

KG; BISCOITO CREAM CRACKER QUADRADO SALGADO 360G; CAFÉ TORRADO MOÍDO 

EXTRA FORTE 250G, CREME DENTAL ADULTO 90G; DOCE CONFEITADO TIPO GOIABADA 

400G; FARINHA DE MILHO AMARELO FUBÁ 500G; FEIJÃO TIPO 1 CARIOCA 1KG; 

MACARRÃO SÊMOLA COM OVOS ESPAGUETE 500G; EXTRATO DE TOMATE 340G; ÓLEO 

VEGETAL SOJA 900ML; SAL REFINADO 1KG; PAPEL HIGIÊNICO BRANCO PACOTE 4 

UNIDADES; SABÃO EM BARRA 200G 5X1; 2 SABONETES HIPOALERGÊNICO 90G CADA. - 

DIVERSOS - Valor Referência: R$ 134,54 

Fornecedor 
Valor 

Final 
Valor Total Situação 

COMERCIO E PRESTADORA DE 

SERVICOS GOIANO LTDA 
79,60 100.296,00 

Homologado em 30/07/2026 08:16:07 

Por: QUELCILENE BORGES DOS 

SANTOS BENTO 

  

QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:BE1F0AA5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO AO CONTRATO N° 041/2026 

 

DISPENSA N° 018/2026 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GOIANIRA 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento 

e instalação completa de rede de proteção esportiva, incluindo todos 

os materiais, mão de obra especializada, equipamentos de proteção 

individual e coletiva, bem como a utilização de equipamentos 

adequados para execução dos serviços em altura, destinados aos 

campos sintéticos do Lago Municipal Ialacci Umberto Donato. 

CONTRATADO: ANCORA REDES ESPORTIVAS LTDA  
VIGÊNCIA: 3 meses 

VALOR: R$ 19.500,00 

TIPIFICAÇÃO LEGAL: Lei Federal n. 14.133/2021 e alterações 

posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:D5104021 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

 

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

RETIFICAÇÃO DO ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 

008/2026 

 

A Fundação de Ensino Superior de Goiatuba, no uso de suas 

atribuições, RETIFICA o ato de autorização de despesas decorrente 

do o pagamento da inscrição da professora Natália Pacheco Lima 

Costa, diretora do curso de medicina do Unicerrado, para participação 

no 64º COBEM - Congresso Brasileiro de Educação Médica para 

representar o Centro Universitário de Goiatuba entre os dias 17 e 20 

do mês de setembro de 2026 na cidade de Porto Alegre/RS. 

  

A retificação aplica-se ao valor global a ser pago. 

  

Onde lê-se: R$ 1.780,00 (mil setecentos e oitenta reais) 

Leia-se: R$1.980,00 (Mil novecentos e oitenta reais) 

  

Permanecendo inalteradas as demais cláusulas. 

  

Goiatuba, 17 de agosto de 2026 

  

LETÍCIA NUNES GONÇALVES 
Agente de Contratações  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:7389AEDA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA Nº 116/2026 

 

contratação de dispensa de licitação para seguro automotivo para 

o veículo MARCOPOLO VOLARE MINIBUS ATTACK 9 

EXECUTIVO (E6) (micro-ônibus), CHASSI 93PB98931SC102800 

(veículo PLACA TFH7F33), destinados a manutenção do Fundo 
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Municipal de Saúde, conforme solicitado no processo nº 

2026026560. 
A Secretaria Municipal de Saúde de Goiatuba, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais e, especialmente nos termos do inciso 

nos termos do artigo 75 inciso II da Lei 14.133/2021, e suas 

modificações posteriores; 

CONSIDERANDO a previsão legal do inciso II do artigo 75 da Lei 

14.133/2021 para dispensar a licitação quando em razão do valor, 

sendo um serviço comum, a contratação poderá ser feita por dispensa 

de inexigibilidade no limite de Para contratação que envolva valores 

inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e 

noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e 

compras. 

CONSIDERANDO que a empresa: PORTO SEGURO 

COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS CNPJ: 61.198.164/0001-

60, em razão de menor preço. 

CONSIDERANDO realização dos serviços é de suma importância 

para atender as necessidades e a comodidade aos usuários do 

transporte, melhorando assim a qualidade no atendimento aos 

mesmos. 

DECLARA:  
Art. 1º - Fica em consequência, autorizado à contratação da empresa 

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 

CNPJ: 61.198.164/0001-60, com endereço na Av. Rio Branco, nº 

1489, Campos Elíseos, São Paulo SP CEP 01.205-905, nos termos da 

proposta de fornecimento totalizando um valor R$ 35.515,28 (trinta 

cinco mil quinhentos e quinze reais e vinte oito centavos), dividido 

em 5 parcelas de R$ 5.919,20( cinco mil novecentos dezenove reais 

e vinte centavos) e 1 de R$ 5.919,28( cinco mil novecentos e 

dezenove reais e vinte oito centavos). 
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação revogada 

as disposições em contrário. 

  

Goiatuba, aos 14 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Lucia Marques Dias 

Código Identificador:07D89078 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 0384/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

GOIATUBA 

CONTRATADA: MARIA BORGES DE FREITAS 
  

OBJETO: Prorrogação, por 12 (doze) meses, do prazo de vigência do 

Contrato nº 384/2025, referente à locação de imóvel residencial 

situado na Rua Maranhão, nº 1.621, Setor Central, Goiatuba-GO, 

destinado ao funcionamento da Unidade Básica de Saúde – ESF 303, 

com reajuste do valor locatício pelo índice IGP-M. 

VALOR/VENCIMENTO: O valor mensal do aluguel passa a ser de 

R$ 2.569,00 (dois mil, quinhentos e sessenta e nove reais), 

totalizando R$ 30.828,00 (trinta mil, oitocentos e vinte e oito reais) 

no novo período de 12 (doze) meses. 

Início: 19/08/2026 

Término: 19/08/2027  

FUNDAMENTO LEGAL: Artigos 107 e 108 da Lei Federal nº 

14.133/21, c/c a Cláusula Segunda do Contrato nº 384/2025. 

  

Goiatuba/GO, 17 de agosto de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:DBEEB087 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. AJUSTE DE CONTAS 

Nº FMS 016/2026 

 

O MUNICIPIO DE GOIATUBA, através do FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 01.814.099/0001-28, com sede na Praça José 

Neves s/n Setor Oeste, Goiatuba-GO, Centro, Goiatuba/GO, neste ato 

representado pelo Secretário de Saúde e Gestor do Fundo Municipal 

de Saúde a Senhora KENNIA RODRIGUES TASSARA, brasileira, 

casada, residente e domiciliado à Rua Rio Branco Nº 479, Setor 

Centro, Goiatuba-Go, portador do C.P.F. nº 838.053.461.15 e da 

carteira de identidade Nº 34305036173152 SSP-GO, residente e 

domiciliado em Goiatuba - GO nomeada como Gestora do FMS e 

Secretário Municipal de Saúde através do decreto nº 17.354/26 

doravante denominado simplesmente DEVEDOR e a empresa – 

DROGAFONTE LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 08.778.201/0001-

26, ROD BR 101 NORTE, KM 56 6 GALPAO01 GALPAO02 -

JARDIM PAULISTA– PAULISTA/PE CEP: 53.409-260 doravante 

denominado CREDOR, acordam o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A empresa DROGAFONTE LTDA é CREDORA junto ao Fundo 

Municipal de Saúde de Goiatuba, da quantia de R$ 773,00 (setecentos 

e setenta e três reais), conforme a nota fiscal nº 000.509.777 série 001 

(anexo), referente a material farmacológico para farmácia do Hospital 

Municipal de Goiatuba, atendendo as necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde. 

Pelo presente instrumento o município de Goiatuba confessa ser 

DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma 

aqui estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto 

ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade 

pela exatidão do montante declarado e confessado, ficando, 

entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer 

tempo, a existência de outras importâncias devidas e não incluídas 

neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

O montante de R$ 773,00 (setecentos e setenta e três reais) será pago 

em única vez. 

A dívida objeto deste instrumento é definitiva e irretratável, 

assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida, atualizada 

pelos critérios fixados na Cláusula Terceira. 

A dotação orçamentária para empenho da presente despesa será: 

4.0401.10.1004.2501- 33.90.30 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos não foram atualizados, sendo desta forma 

acordado entre as partes. 

Rua Cândido Luiz de Castilho, Praça José Neves, Setor Oeste - 

Goiatuba-GO - CEP 75600-000 

CLÁUSULA QUARTA: DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá 

independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial: 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 

b) a falta de pagamento. 

CLÁUSULA QUINTA: DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo pelo DEVEDOR importa em confissão 

definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação 

ou transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos 

dos Artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil. 

CLÁUSULA SEXTA: DA PUBLICIDADE 

O presente termo de confissão de dívida terá sua eficácia 

condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de 

sua assinatura, nos termos do artigo 94, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no 

decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, 

elegem o foro da Comarca do Município de Goiatuba, do Estado de 

Goiás. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma e diante de 02 (duas) testemunhas. 
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 Goiatuba, 03 de agosto de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretaria Municipal de Saude 

Contratante 

  

DROGAFONTE LTDA 
CNPJ: 08.778.201/0001-26 

Contratada 

  

Testemunha: ________________________ 

CPF. ______________________________ 

 

Testemunha: ________________________ 

CPF. ______________________________ 

 

Rua Cândido Luiz de Castilho, Praça José Neves, Setor Oeste - 

Goiatuba-GO - CEP 75600-000 

DESPACHO 

Tendo em vista o que consta dos autos e o parecer exarado pela 

Consultoria Jurídica do município, RECONHEÇO a dívida contraída 

DROGAFONTE LTDA inscrita no CNPJ nº 08.778.201/0001-26 é 

credora junto ao Fundo Municipal de Goiatuba, referente a material 

farmacológico para farmácia do Hospital Municipal de Goiatuba, 

atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde. 

Autorizo, em consequência, com fundamento no artigo 149 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, a emissão da correspondente NOTA DE 

EMPENHO, à conta de dotação orçamentária própria do orçamento 

vigente, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do Artigo 63 da Lei 

Federal nº 4.320/64. 

  

Goiatuba, 03 de agosto de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretaria Municipal de Saude 

Contratante 

  

Rua Cândido Luiz de Castilho, Praça José Neves, Setor Oeste - 

Goiatuba-GO - CEP 75600-000 

CERTIDÃO DE EXISTÊNCIA DE SALDO ORÇAMENTÁRIO 

E DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

Legislação: Artigo 150, da Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos), e Artigos 15 e 16 da Lei 

Complementar nº 101/2000 (LRF) 

CERTIDÃO 

Certifico para os devidos fins, que revendo o Orçamento programa do 

exercício de 2026, devidamente aprovado na forma da Lei 

Orçamentária, constatou-se a existência de dotação orçamentária 

consignada com saldo suficiente para o cumprimento dos encargos a 

serem assumidos nos presentes autos, visando ao pagamento da 

despesa em anexo, devendo ser empenhadas na seguinte dotação 

orçamentária: 

04.0401.10.1004.2501.339030 

Que a presente despesa não trará impacto ao atual orçamento, haja 

vista a sua previsibilidade quando da elaboração da LOA – Lei 

Orçamentária Anual. 

Que, para atendimento ao disposto no inciso II, dos Artigos 16 e 17, 

da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que a presente 

despesa tem adequação orçamentária e financeira com LDO – Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e compatibilidade com o PPA – Plano 

Plurianual, desta municipalidade. 

Nos termos era o que cabia a certificar, devolvo os autos para Gestor 

do Fundo Municipal de Saúde. 

  

Goiatuba, 03 de agosto de 2026. 

  

Divisão de Contabilidade FMS 

Rua Cândido Luiz de Castilho, Praça José Neves, Setor Oeste - 

Goiatuba-GO - CEP 75600-000 

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE DE CONTAS FMS 016/2026 

PROCESSO: 2025023377 

OBJETO: NOTA FISCAL Nº 000.509.777 série 001 referente a 

material farmacológico para farmácia do Hospital Municipal de 

Goiatuba, atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde. 

DEVEDOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIATUBA 

CNPJ: 01.814.099/0001-28 

CREDOR: DROGAFONTE LTDA 

CNPJ: 08.778.201/0001-26 

VALOR GLOBAL: R$ 773,00 (setecentos e setenta e três reais) 

AMPARO LEGAL: Artigo 149 da Lei Federal nº 14.133/2021; Artigo 

63, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 4.320/64. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.0401.10.1004.2501.339030 

DATA: 03/08/2026 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretaria Municipal de Saude 

Contratante 

Publicado por: 
Ana Lucia Marques Dias 

Código Identificador:0A6A2E94 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N. 020 - EDITAL 002/2025 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 

CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO 

SELETIVO DE PROVAS EDITAL 002/25 

DENTRO DAS VAGAS DO CADASTRO DE 

RESERVAS PARA O CARGO DE COZINHEIRO - 

20ª CHAMADA. 

  

O Município de Goiatuba/GO, por meio de sua comissão 

organizadora, convoca o (a) candidato (a) aprovado (a) dentro das 

vagas do Cadastro de Reservas, para os cargos COZINHEIRO, cuja 

relação segue na tabela abaixo, para ENTREGA DE 

DOCUMENTAÇÃO em até 05 dias úteis a contar da data da 

publicação 

A documentação está elencada ao final desta convocação (originais e 

cópias), que deverá ser entregue, no prazo acima mencionado, para 

análise pelo Departamento de Recursos Humanos, no endereço 

situado na Rua São Francisco, nº 570, Centro, Goiatuba/GO. 

  

Cargo/Local de Lotação: Cozinheiro 
  
  INSCRIÇÃO CANDIDATO PONTOS RESULTADO 

01 2025190013 SANDRA DOS SANTOS GARCIA 58 Cadastro Reserva 

  

DOCUMENTAÇÃO 
• 1 Foto 3 x 4, recente, com fundo branco; 

• Carteira de identidade; 

• CPF; 

• Certidão de Nascimento e ou Casamento ou Declaração de União 

Estável feita perante Tabelião (se for o caso); 

• Título de Eleitor com o comprovante da última votação ou 

Declaração de Regularidade do TSE (pode ser emitida pela internet); 

• Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação (sexo 

masculino); 

• Comprovante de PIS ou PASEP; 

• Certidão de Nascimento dos dependentes ou Termo de Guarda ou 

Tutela ou Termo de Adoção (se for o caso); 

• Cartão de Vacina dos filhos menores de 14 anos; 

• CPF dos dependentes e do cônjuge (se for o caso); 

• Comprovante de residência no nome do servidor(a), ou declaração 

do proprietário do imóvel; 

• Comprovante de Escolaridade; 

• Última Declaração de Imposto de Renda com o recibo de entrega na 

Receita Federal; 

• Certidão dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares 

em que tenha residido, nos últimos 5 (cinco) anos, da Justiça Federal 

(TRF) e Estadual (TJ) (podem ser emitidas pela internet); 

• Certidão Cível; 

• Certidão de quitação das fazendas: Estadual, Federal e Municipal. 

(pode ser emitida pela internet); 

• Os candidatos que se declararem pessoa com deficiência deverão 

apresentar o Atestado de Perícia Médica comprovando a deficiência; 

• Atendimento dos requisitos mínimos estabelecidos em Edital para 

exercício do Cargo: Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
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de curso de graduação de nível intermediário/superior, fornecido por 

instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 

Educação; Registro em órgão de classe e comprovante do Conselho 

que conste situação REGULAR, quando necessário; 

• Carteira de motorista D ou E, (para os cargos que exigem); 

• Declaração de experiência mínima comprovada (para os cargos que 

estiverem descritos em edital, mínimo de 3 meses); 

• Curso de capacitação (para os cargos que estiverem descritos em 

edital); 

• Declaração de bens (para quem não faz Declaração de Imposto de 

Renda); 

• Declaração de não acumulo de cargo público; 

• Exame Admissional 

• Declaração de não Nepotismo (não parentesco) 

Publicado por: 
Flávia Adriana Sousa Borges e Moura 

Código Identificador:3AD624CB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 89 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA POSSE E 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 

CANDIDATO APROVADO DENTRO DO 

CADASTRO DE RESERVAS PARA O CARGODE 

MOTORISTA – 89ª CHAMADA. 

  

O Município de Goiatuba/GO, por meio de sua comissão 

organizadora, convoca o (a) candidato (a) aprovado (a) dentro do 

Cadastro de Reserva, para o cargo de MOTORISTA, cuja relação 

segue na tabela abaixo, para CONVOCAR O CANDIDATO PARA 

POSSE E ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO, até 17/09/2026, às 

17:00 h, prorrogável até 17/10/2026, às 17:00 h, a requerimento do 

interessado, nos termos dos itens 16.6 e 16.9 do Edital nº 001/2023. 

A documentação está elencada ao final desta convocação (originais e 

cópias), que deverá ser entregue, no prazo acima mencionado, para 

análise pelo Departamento de Recursos Humanos, no endereço 

situado na Rua São Francisco, nº 570, Centro, Goiatuba/GO. 

  

Cargo/Local de Lotação: Motorista - GOIATUBA 
  
Nome Inscrição Classif Situação 

ELEOMAR JOAQUIM RPDRIGUES 2312004381 43 Cadastro de Reserva 

  

DOCUMENTAÇÃO 
• 1 Foto 3 x 4, recente, com fundo branco; 

• Carteira de identidade; 

• CPF; 

• Certidão de Nascimento e ou Casamento ou Declaração de União 

Estável feita perante Tabelião (se for o caso); 

• Título de Eleitor com o comprovante da última votação ou 

Declaração de Regularidade do TSE (pode ser emitida pela internet); 

• Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação (sexo 

masculino); 

• Comprovante de PIS ou PASEP; 

• Certidão de Nascimento dos dependentes ou Termo de Guarda ou 

Tutela ou Termo de Adoção (se for o caso); 

• Cartão de Vacina dos filhos menores de 14 anos; 

• CPF dos dependentes e do cônjuge (se for o caso); 

• Comprovante de residência no nome do servidor(a), ou declaração 

do proprietário do imóvel; 

• Comprovante de Escolaridade; 

• Última Declaração de Imposto de Renda com o recibo de entrega na 

Receita Federal; 

• Certidão dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares 

em que tenha residido, nos últimos 5 (cinco) anos, da Justiça Federal 

(TRF) e Estadual (TJ) (podem ser emitidas pela internet); 

• Certidão Cível; 

• Certidão de quitação das fazendas: Estadual, Federal e Municipal. 

(pode ser emitida pela internet); 

• Os candidatos que se declararem pessoa com deficiência deverão 

apresentar o Atestado de Perícia Médica comprovando a deficiência; 

• Atendimento dos requisitos mínimos estabelecidos em Edital para 

exercício do Cargo: Diploma, devidamente registrado, de conclusão 

de curso de graduação de nível intermediário/superior, fornecido por 

instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 

Educação; Registro em órgão de classe e comprovante do Conselho 

que conste situação REGULAR, quando necessário; 

• Carteira de motorista D ou E, (para os cargos que exigem); 

• Declaração de experiência mínima comprovada (para os cargos que 

estiverem descritos em edital, mínimo de 3 meses); 

• Curso de capacitação (para os cargos que estiverem descritos em 

edital); 

• Declaração de bens (para quem não faz Declaração de Imposto de 

Renda); 

• Declaração de não acumulo de cargo público; 

• Exame Admissional 

Publicado por: 
Flávia Adriana Sousa Borges e Moura 

Código Identificador:468FE537 

 
SETOR DE CONTRATOS 

PRIMEIRO APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 226/2026 

 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº. 

226/2026, tendo como objeto: prestação de serviços técnicos de 

consultoria contábil, financeira, orçamentária e operacional, 

especialmente para consultoria e acompanhamento da execução e 

encerramento da contas governamentais de gestão da Prefeitura 

Municipal de forma a contemplar: Poder Executivo, Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – FMDCA, 

Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA, Fundo Municipal 

de Educação – FME, Fundo Municipal de Assistência Social – 

FMAS, Fundo Municipal de Habitação de Goiatuba – FMHG, 

Fundo Municipal do Idoso – FMI, Fundo Especial Municipal do 

Corpo de Bombeiros – FEMBOM, Fundo Municipal de Políticas 

Sobre Drogas – FUMPOD, Fundo Municipal de Saneamento 

Básico – FMSBG, nos moldes da Lei Complementar n° 101/00 de 

04 de maio de 2000 e normas emanadas do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado de Goiás, celebrado entre a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIATUBA e a empresa 

LEMES DA FRANCA CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO 

LTDA, inscrito no CPF nº 11.549.275/0001-03. 

  

Conforme dispõe no art. 136, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

registramos na presente Apostila: 

  

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado;. 

1 – Do Objeto 

Tendo em vista a necessidade de alteração do nome empresarial, 

conforme consolidado no contrato social, de LEMES DA FRANCA 

CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO LTDA, passando para 

PLLV & EFS – CONSULTORIA GOVERNAMENTAL LTDA. 

  

2 - Da Ratificação 

  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato. 

  

3- Dos efeitos legais 
  

Para que produza os jurídicos e legais efeitos que a legislação exige, 

será a Apostila de Alteração Contratual devidamente anexada ao 

Instrumento Contratual de nº: 226/2026, como parte indissolúvel 

daquele, além de ser devidamente publicada no placard e Site. 

  

Goiatuba/GO, 17 de agosto de 2026. 

  

GILSON ROSA BATISTA 
Gestor Municipal 

Publicado por: 
José Vieira do Prado 

Código Identificador:A508384E 
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SETOR DE CONTRATOS 

PRIMEIRO APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 229/2026 

 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº. 

229/2026, tendo como objeto: Contratação de empresa 

especializada para desenvolver as atividades de consultoria 

técnica contábil junto a este Município, celebrado entre a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIATUBA e a empresa 

LEMES DA FRANCA CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO 

LTDA, inscrito no CPF nº 11.549.275/0001-03. 

  

Conforme dispõe no art. 136, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

registramos na presente Apostila: 

  

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado;. 

1 – Do Objeto 

  

Tendo em vista a necessidade de alteração do nome empresarial, 

conforme consolidado no contrato social, de LEMES DA FRANCA 

CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO LTDA, passando para 

PLLV & EFS – CONSULTORIA GOVERNAMENTAL LTDA. 

  

2 - Da Ratificação 

  

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato. 

  

3- Dos efeitos legais 
  

Para que produza os jurídicos e legais efeitos que a legislação exige, 

será a Apostila de Alteração Contratual devidamente anexada ao 

Instrumento Contratual de nº: 229/2026, como parte indissolúvel 

daquele, além de ser devidamente publicada no placard e Site. 

  

Goiatuba/GO, 17 de agosto de 2026. 

  

GILSON ROSA BATISTA 
Gestor Municipal 

Publicado por: 
José Vieira do Prado 

Código Identificador:BE8EB39B 

 
SETOR DE CONTRATOS 

PRIMEIRO APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 230/2026 

 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº. 

230/2026, tendo como objeto: Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços técnicos de consultoria 

contábil ao Poder Executivo, especialmente relacionadas na 

coleta, processamento, armazenamento, organização e 

disponibilização de informações referentes às receitas e despesas 

totais com aplicação de recursos em orçamento da: MDE/SIOPE e 

ASPS/SIOPS, celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GOIATUBA e a empresa LEMES DA FRANCA 

CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO LTDA, inscrito no CPF 

nº 11.549.275/0001-03. 

  

Conforme dispõe no art. 136, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

registramos na presente Apostila: 

  

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado;. 

1 – Do Objeto 

  

Tendo em vista a necessidade de alteração do nome empresarial, 

conforme consolidado no contrato social, de LEMES DA FRANCA 

CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO LTDA, passando para 

PLLV & EFS – CONSULTORIA GOVERNAMENTAL LTDA. 

  

2 - Da Ratificação 

 Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato. 

  

3- Dos efeitos legais 
  

Para que produza os jurídicos e legais efeitos que a legislação exige, 

será a Apostila de Alteração Contratual devidamente anexada ao 

Instrumento Contratual de nº: 230/2026, como parte indissolúvel 

daquele, além de ser devidamente publicada no placard e Site. 

  

Goiatuba/GO, 17 de agosto de 2026. 

  

GILSON ROSA BATISTA 
Gestor Municipal 

Publicado por: 
José Vieira do Prado 

Código Identificador:A138B78E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE HIDROLANDIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 302/2026 - ARENA MUSIC GF 

LTDA 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 302/2026 

  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO DE 

HIDROLÂNDIA/GO 

CONTRATADA: ARENA MUSIC GF LTDA, inscrita no CNPJ nº 

66.XXX.XXX/0001-03. 

OBJETO: realização de um show artístico com a apresentação da 

artista Geovanna Ferraz, no Centro de Eventos do Município de 

Hidrolândia, localizado no bairro Portal das Águas, para o evento 

Hidrolândia é Show 2026, no dia 05 de setembro de 2026, com 

horário a ser comunicado pela administração posteriormente, com 

duração de 02h, pelo valor global de R$ 52.000,00 (cinquenta e dois 

mil reais), sendo que no total a apresentação conta com produtores, 

técnicos, músicos, fotógrafos e produção em geral, em palco já 

devidamente montado e equipado. 

PRAZO: 12/08/2026 a 31/12/2026. 

VALOR GLOBAL: R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais) 

FUNDAMENTO LEGAL: art. 74, inc. II, da Lei 14.133/2021. 

  

Hidrolândia/GO, 12 de agosto de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:E60CBD29 

 
FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 

INEXIGIBILIDADE 053/2026. GEOVANNA FERRAZ - 

HIDROLÂNDIA É SHOW - TURISMO 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 
  

Certifico para os fins que se fizerem necessários, em conformidade 

com a Lei Orgânica do Município, que o Ato Declaratório de 

Inexigibilidade n. 054/2026 que declara a inexigibilidade do processo 

licitatório para a contratação com a empresa ARENA MUSIC GF 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 66.XXX.XXX/0001-03, foi publicado 

no placar do Município e será encaminhado para o portal da 

transparência e para o portal dos jurisdicionados (Colare – TCM/GO) 

e Portal Nacional das Contratações Públicas (PNCP). 

Nos termos do art. 74, parágrafo único, da Lei 14.133/2021, este ato 

será divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 

  

Hidrolândia/GO, 12 de agosto de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:74BF6C7B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DISPENSA 171/2026 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO RESUMO DA DISPENSA 

  

CERTIFICO, para os fins que se fizerem necessários, que o resumo da 

Dispensa de Licitação Nº 171/2026, referente a contratação de 

empresa especializada para aquisição de etiquetas em alumínio para 

identificação de patrimônio, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Habitação de 

Hidrolândia-GO, foi publicado no Placar da Prefeitura, conforme art. 

52 da Lei Orgânica Municipal, Portal da Transparência e PNCP, na 

forma do art. 94 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

  

Hidrolândia-GO, 12 de agosto de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Pedro Henrique Oliveira Santos 

Código Identificador:D02EE671 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO 303/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 303/2026. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 171/2026. 
  

CONTRATANTE: Município de Hidrolândia-GO. 

OBJETO: contratação de empresa especializada para aquisição de 

etiquetas em alumínio para identificação de patrimônio, para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Habitação de Hidrolândia-GO. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 4.700,00 (quatro mil e setecentos reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
02.32.04.122.0002.2.003.3.3.90.39.63 – Fonte: 100, Ficha: 0049. 

  

VIGÊNCIA: 12/08/2026 à 31/12/2026. 

DATA DE ASSINATURA: 12 de agosto de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Município de Hidrolândia-GO, representado pelo 

Gestor Público Bruno Chaves Silva x 3TEC LTDA. 

  

Publicado por: 
Pedro Henrique Oliveira Santos 

Código Identificador:44BE169C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INACIOLÂNDIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLANDIA 

DECRETO Nº 309/2026, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 309/2026, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―TORNA SEM EFEITO O DECRETO Nº 

0299/2026, RESTABELECE O PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO REFERENTE AO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 011/2026, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 6726/2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE INACIOLÂNDIA, ESTADO DE 

GOIÁS, Sr.CLÁUDIO HENRIQUE CAIXETA, no uso das 

atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, e 

  

CONSIDERANDO que o Município de Inaciolândia instaurou o 

Processo Administrativo nº 6726/2026, destinado à realização do 

Pregão Presencial nº 011/2026, cujo objeto consiste na contratação 

de empresa especializada para prestação de serviços de gerenciamento 

eletrônico, controle e manutenção preventiva e corretiva da frota 

municipal, com fornecimento de peças, pneus, câmaras de ar, óleos, 

lubrificantes, serviços de borracharia e demais insumos necessários 

aos veículos que compõem a frota oficial do Município; 

  

CONSIDERANDO que, no curso do procedimento licitatório, foram 

suscitados questionamentos perante o Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás – TCM/GO, no âmbito do Processo 

nº 04832/26, mediante denúncia formulada em face do Pregão 

Presencial nº 011/2026, acompanhada de pedido de medida cautelar; 

  

CONSIDERANDO que, diante das controvérsias então existentes 

acerca do procedimento e em observância aos princípios da prudência, 

prevenção e proteção ao interesse público, foi editado o Decreto 

Municipal nº 0299/2026, de 23 de julho de 2026, que determinou a 

anulação do Pregão Presencial nº 011/2026; 

CONSIDERANDO o poder-dever de autotutela da Administração 

Pública, que lhe permite rever seus próprios atos quando presentes 

razões de legalidade e interesse público, observados a segurança 

jurídica, a motivação, a razoabilidade e a proteção ao interesse 

público; 

  

CONSIDERANDO, finalmente, que a preservação dos atos 

validamente praticados no procedimento licitatório, quando 

inexistente causa jurídica suficiente para sua desconstituição integral, 

prestigia os princípios da eficiência, economicidade, segurança 

jurídica, razoabilidade, competitividade e interesse público, previstos 

na Constituição Federal e na Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica tornado sem efeito o Decreto Municipal nº 0299/2026, 

de 23 de julho de 2026, que determinou a anulação do procedimento 

licitatório referente ao Pregão Presencial nº 011/2026, Processo 

Administrativo nº 6726/2026. 

  

Art. 2º Fica restabelecido o Pregão Presencial nº 011/2026, 

Processo Administrativo nº 6726/2026, com o aproveitamento dos 

atos regularmente praticados anteriormente à edição do Decreto 

Municipal nº 0299/2026. 

  

§ 1º O procedimento licitatório deverá retornar ao estado em que se 

encontrava imediatamente antes da edição do Decreto nº 

0299/2026, cabendo ao Pregoeiro, à equipe responsável e à autoridade 

competente promoverem os atos necessários ao seu regular 

prosseguimento, observadas as disposições do edital, da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

  

§ 2º O restabelecimento previsto neste artigo não prejudica a análise e 

o julgamento dos recursos administrativos, diligências ou demais 

questões ainda pendentes no âmbito do procedimento licitatório, que 

deverão ser apreciados pela autoridade competente na fase processual 

própria. 

  

Art. 3º Ficam preservados e ratificados, naquilo que não contrariar 

este Decreto ou decisão administrativa ou judicial superveniente, os 

atos regularmente praticados no Processo Administrativo nº 

6726/2026 anteriormente à edição do Decreto Municipal nº 

0299/2026. 

  

Art. 4º A Comissão de Contratação, o Pregoeiro e os demais agentes 

públicos responsáveis deverão adotar as providências necessárias para 

dar ciência aos licitantes acerca do restabelecimento do procedimento 

e de seu regular prosseguimento, garantindo-se a publicidade, o 

contraditório, a ampla defesa, a vinculação ao instrumento 

convocatório e a igualdade entre os participantes. 

  

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os 

efeitos decorrentes do Decreto Municipal nº 0299/2026, de 23 de 

julho de 2026. 
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Inaciolândia, Estado de Goiás, aos 

17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

CLÁUDIO HENRIQUE CAIXETA  
Prefeito Municipal 

  

DIOGO FRANCO G. GOUVEIA VILELA 
Sec. Mun. de Adm. RH, Previdência 

Publicado por: 
Eduardo Gouveia Dos Santos 

Código Identificador:AE8A7D60 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INDIARA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 207/2026 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 207/2026  
  

“Dispõe sobre termo de ratificação dispensa de 

licitação e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, no uso de 

suas atribuições legais, e, 

  

Considerando que fora demonstrado a real necessidade de se 

contratar o presente objeto, por meio do Termo de Referência, 

elaborado pelo solicitante; 

  

Considerando que fora realizada planilha orçamentária de acordo 

com os orçamentos obtidos junto ao mercado, com intuito de se apurar 

os preços que são praticados atualmente, e sobretudo, obter um 

possível menor valor da prestação de serviço a ser CONTRATADA; 

  

Considerando a existência de previsão orçamentária e financeira; 

  

Considerando o que dispõe o artigo 75, inciso II, Lei nº 14.133/21, 

que versa acerca da possibilidade de dispensar a licitação em razão da 

excepcionalidade vivenciada pelo Município: 

  

Art. 75. É dispensável a licitação: (...)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais, e onze 

centavos) no caso de outros serviços e compras; 

Considerando que fora aludido no artigo 72, da Lei nº 14.133/21: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida noart. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

  

Considerando que os valores da prestação de serviços ofertados são 

compatíveis com os valores praticados; 

  

Considerando que a referida empresa apresentou a proposta com 

valor disposto no limite permitido por lei, atendendo assim a 

economicidade; 

 Considerando a regularidade da documentação apresentada, bem 

como o parecer jurídico constante dos autos; 

  

RESOLVO DECLARAR E RATIFICAR A DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 207/2026, com fundamento nas disposições legais 

acima referidas, a contratação da empresa HL MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa Jurídica de direito privado, situada 

na Av. Pedro Ludovico Teixeira, S/N, QD. H, LT. 04, Alto da 

Primavera, Indiara-GO, registrada no CNPJ sob o nº 

47.080.942/0001-90, neste ato representada pelo Sr. HELDER LUIZ 

DE OLIVEIRA, brasileiro, portador do CPF nº XXX.XXX.361-04, 

oferece um valor abaixo do estimado orçado, sendo a proposta mais 

vantajosa, e se enquadra abaixo do valor limite estipulado pela lei, 

pois o preço apresentado foi de R$ 29.966,84 (vinte e nove mil, 

novecentos e sessenta e seis reais e oitenta e quatro centavos), cujo 

objeto é a aquisição de materiais de reparo e manutenção 

destinados ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal 

de Assistência Social de Indiara-GO, visando a conservação, 

pequenos consertos e adequações em imóveis, equipamentos e 

espaços utilizados na execução dos serviços, programas e projetos 

socioassistenciais, conforme Termo de Referência. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiara-GO, em, 17 de agosto de 

2026. 

  

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
  

MARCONI MACIEL DE MELO MATIAS 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:DEBDB6F5 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO Nº 291/2026 DO 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA Nº 128/2026 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO Nº 291/2026 DO 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA Nº 128/2026 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE INDIARA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ nº 11.457.539/0001-90, com sede na 

Avenida Simon Bolívar, Quadra 01, Lote 01/22, s/n - Alto da 

Primavera, nesta cidade de Indiara-GO. SIGNATÁRIA: Sra.ALINE 

FRANCO CASTILHO, nomeada pelo Decreto Municipal n° 

009/2025, sob a matrícula 2669. CONTRATADA: BORGES 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa Jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.540.335/0001-56 

com sede na Rua Pedro Geraldo Lopes, nº 17, Quadra 12, Lote 64, 

Centro, CEP 75.990-000, na cidade de Palminópolis-GO, representada 

pelos sócios, Sr. Frederico Antônio Martins Borges, brasileiro, 

empresário, portador do CPF nº XXX.XXX.151-44, e Sr. Fernando 

Alves da Cunha Filho, brasileiro, empresário, portador do CPF nº 

XXX.XXX.541-93, residentes na cidade de Palminópolis-GO. 

ESPÉCIE: ADITIVO DE PRORROGAÇAÕ DE PRAZO. 

MODALIDADE: Processo Administrativo nº 3693/2026, Emenda 

Impositiva nº 024/2025 ao Projeto Lei nº 021/2025 e Concorrência 

Pública Eletrônica 001/2026. OBJETO: As partes acima 

qualificadas firmaram em 25 de março de 2026, o contrato original nº 

128/2026, no qual ajustaram a Contratação de empresa especializada 

para execução da obra de ampliação da recepção da Farmácia do 

Hospital Municipal De Indiara, custeada através de Emenda 

Impositiva nº 024/2025 de autoria do Vereador Silvanio A. dos Reis 

ao Projeto Lei nº 021/2025 e de contrapartida do Município, 

atendendo as necessidades da Secretaria Municipal De Saúde de 

Indiara/GO, conforme exigências e especificações mínimas indicadas 

no projeto básico e demais anexos.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Lei Federal Nº 14.133/21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.01.10.301.1060.1.017.4.4.90.51.00. Ficha: 274. Fonte: 102. 

VIGÊNCIA: fica prorrogada a vigência a partir do dia 25/06/2026 

até 31/12/2026. DATA DA ASSINATURA: 25/062026 

  

Indiara – Goiás, 17 de agosto de 2026. 
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 JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:690DA4D0 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO Nº 449/2026 AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 694/2025 

 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO Nº 449/2026 AO  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 694/2025 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ nº 11.457.539/0001-90, com sede na 

Avenida Simon Bolívar, Quadra 01, Lote 01/22, s/n - Alto da 

Primavera, Indiara - GO. CONTRATANTE: empresa RONDINELE 

SILVA FIGUEIRA-ME, pessoa jurídica de direito privado, 

estabelecida na Avenida Samambaia, SN, QD.04 LT.05, Setor Alto da 

Primavera II, na cidade de Indiara-GO, inscrita no CNPJ sob o nº 

24.526.482/0001-86, representado neste ato pelo sócio, o Sr. 

RONDINELE SILVA FIGUEIRA, brasileiro, divorciado,médico, 

regularmente inscrito no CRM/GO sob a matrícula n° 017287, 

nascido aos 25 de março de 1985, no município de Indiara-GO, filho 

de CELINO CARLOS FIGUEIRA, e VANDA PAULA DA SILVA, 

inscrito no CPF sob n.º XXX.XXX.381-10, residente e domiciliado na 

Avenida Copacabana, Residencial varandas de Copacabana, Apt 503 

Torre 2, Setor Jardim Atlântico, na cidade de Goiânia-GO. 

ESPÉCIE: Prorrogação de Prazo e Acréscimo de Valor. 

MODALIDADE: Processo Administrativo nº 3695/2026, 

credenciamento nº 001/2025. OBJETO: As partes acima qualificadas 

firmaram em 01 de julho 2025, o contrato original nº 1.040/2025, no 

qual ajustaram a prestação de serviços como MÉDICO CLÍNICO 

GERAL PLANTONISTA no HOSPITAL MUNICIPAL com carga 

horária de até 25 plantões mensais. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Lei Federal nº 14.133/21. VALOR TOTAL: R$ 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.01.10.302.1060.2.035.3.3.90.34.00. Ficha: 329. Fonte: 

102/107/131/180. VIGÊNCIA: fica prorrogada a vigência de 

31/07/2026 até 31/12/2026. DATA DA ASSINATURA: 29/07/2026. 

  

Indiara – Goiás, 17 de agosto de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:3E2921C7 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO Nº 447/2026 AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 1.038/2025 

 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO Nº 447/2026 AO  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 1.038/2025 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ nº 11.457.539/0001-90, com sede na 

Avenida Simon Bolívar, Quadra 01, Lote 01/22, s/n - Alto da 

Primavera, Indiara - GO. CONTRATANTE: empresa NATHALIA 

MOURA DE ALMEIDA, pessoa jurídica de direito privado, 

estabelecida na Rua Antônio Modesto Souto, QD.17 LT.12, S/N, Vila 

Indiara, na cidade de Indiara-GO, inscrita no CNPJ sob o nº 

45.980.399/0001-52, representado neste ato por NATHALIA 

MOURA DE ALMEIDA, brasileira, solteira,médica, regularmente 

inscrita no CRM/GO sob a matrícula n° 29193, inscrita no CPF sob 

n.º XXX.XXX.871-66, residente e domiciliada na Rua Antônio 

Modesto Souto, QD.17 LT.12, S/N, Vila Indiara, na cidade de Indiara-

GO. ESPÉCIE: Prorrogação de Prazo e Acréscimo de Valor. 

MODALIDADE: Processo Administrativo nº 3695/2026, 

credenciamento nº 001/2025. OBJETO: As partes acima qualificadas 

firmaram em 15 de outubro de 2025, o contrato original nº 

1.038/2025, no qual ajustaram a prestação de serviços como 

MÉDICO CLÍNICO GERAL PLANTONISTA no Hospital 

Municipal de Indiara com carga horária de até 25 plantões/mensais. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21. VALOR 

TOTAL: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 10.01.10.302.1060.2.035.3.3.90.34.00. Ficha: 

329. Fonte 102/107/131/180. VIGÊNCIA: fica prorrogada a vigência 

de 31/07/2026 até 31/12/2026. DATA DA ASSINATURA: 

29/07/2026. 

  

Indiara – Goiás, 17 de agosto de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:A67B57B1 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO Nº 448/2026 AO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 1.040/2025 

 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO Nº 448/2026 AO  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 1.040/2025 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ nº 11.457.539/0001-90, com sede na 

Avenida Simon Bolívar, Quadra 01, Lote 01/22, s/n - Alto da 

Primavera, Indiara - GO. CONTRATANTE: empresa PEDRO 

HENRIQUE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, estabelecida na Avenida Rui Barbosa, QD.11 LT.09, 

Nº 462, Centro, na cidade de Pontalina-GO, inscrita no CNPJ sob o 

nº 39.859.270/0001-98, representado neste ato por PEDRO 

HENRIQUE MAGALHÃES, brasileiro, solteiro, médico, 

regularmente inscrito no CRM/GO sob a matrícula n° 26.891, nascido 

aos 22 de fevereiro de 1994, no município de PONTALINA-GO, filho 

de MARICLEUBER ELMIRO DE MAGALHÃES e MARIA 

GUIDA DE SOUZA MAGALHÃES, inscrito no CPF sob n.º 

049.XXX.XXX-81, residente e domiciliado na Avenida Rui Barbosa, 

QD.11 LT.09, Nº 462, Centro, na cidade de Pontalina-GO. 

ESPÉCIE: Prorrogação de Prazo e Acréscimo de Valor. 

MODALIDADE: Processo Administrativo nº 3695/2026, 

credenciamento nº 001/2025. OBJETO: As partes acima qualificadas 

firmaram em 15 de outubro de 2025, o contrato original nº 

1.040/2025, no qual ajustaram a prestação de serviços como 

MÉDICO CLÍNICO GERAL PLANTONISTA no Hospital 

Municipal de Indiara com carga horária de até 25 plantões/mensais. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21. VALOR 

TOTAL: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 10.01.10.302.1060.2.035.3.3.90.34.00. Ficha: 

329. Fonte 102/107/131/180. VIGÊNCIA: fica prorrogada a vigência 

de 31/07/2026 até 31/12/2026. DATA DA ASSINATURA: 

29/07/2026. 

  

Indiara – Goiás, 17 de agosto de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:57FEC0B3 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INHUMAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Objeto: Registro de Preço para aquisição de itens que restaram 

fracassados em licitações anteriores, como material de expediente, 

limpeza, eletroeletrônicos e eletroportáteis e itens novos para atender 

a demanda da Câmara Municipal de Inhumas. Torna publica que 
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julgou e homologou a licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 

007/2026. 

  

Empresas vencedoras valor total: R$ 71.549,76(setenta e um mil e 

quinhentos e quarenta e nove reais e setenta e seis 

centavos):LICITAINFO LTDA(52.277.278/0001-04) com os lotes: 

13 no valor total de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).CASA 

ESMERALDA LTDA(01.221.241/0001-23) com os lotes: 6, 7 e 8 no 

valor total de R$ 1.783,76 (um mil e setecentos e oitenta e três reais e 

setenta e seis centavos).GLOBALI DISTRIBUIÇÃO E 

COMÉRCIO LTDA(41.826.585/0001-80) com o lote: 12 no valor 

total de R$ 23.742,90 (vinte e três mil e setecentos e quarenta e dois 

reais e noventa centavos).43.601.803 LEONARDO JOSE GOMES 

SOUSA(43.601.803/0001-04) com os lotes: 1, 5, 18, 19, 21, 27 e 28 

no valor total de R$ 7.006,04 (sete mil e seis reais e quatro 

centavos).GLOBAL SUPRIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA(48.993.720/0001-21) com os lotes: 2, 10, 15, 16, 26 e 29 no 

valor total de R$ 5.401,26 (cinco mil e quatrocentos e um reais e vinte 

e seis centavos).D R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA(23.276.468/0001-09) com o lote: 24 no valor total de R$ 

1.499,00 (um mil e quatrocentos e noventa e nove reais).ALCANCE 

VIBE LTDA(20.819.329/0001-96) com o lote: 14 no valor total de 

R$ 18.199,98 (dezoito mil e cento e noventa e nove reais e noventa e 

oito centavos).BRAVA FORTE COMERCIAL 

LTDA(10.867.306/0001-01) com os lotes: 4, 11, 20, 30 e 31 no valor 

total de R$ 10.316,82 (dez mil e trezentos e dezesseis reais e oitenta e 

dois centavos). 

  

Itens fracassados:3, 9, 17, 22, 23 e 25 

  

Data da homologação: 13/08/2026.  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:F2F90188 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

054/2023 

 

O presente aditamento tem como finalidade a prorrogação da 

vigência, a contar da data de seu vencimento. Ficando prorrogado a 

vigência para 3 (três) meses entre 01/07/2026 a 30/09/2026 visando 

assegurar a continuidade da contratação para a Câmara Municipal de 

Inhumas, de acordo com as condições previamente estabelecidas. 

  

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

  

Contratado: MG ASSESSORIA DE MARKETING LTDA 

 

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:9A277D39 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 444/2026 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 

24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 

empresa GLOBAL SUPREMENTOS E SERVIÇOS LTDA - CNPJ 

Nº 48.993.720/0001-21, oriunda do Pregão Eletrônico nº 005/2025 e 

da Ata de Registro de Preços nº 004/2025, tendo por objeto o registro 

de preços para aquisição de gêneros alimentícios, material/produtos 

limpeza, higiene, descartáveis, panificados para a Câmara Municipal 

de Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 444/2026, 

acostado aos autos, no valor de R$ 385,59 (trezentos e oitenta e 

cinco reais e cinquenta e nove centavos).  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:A23EE995 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 445/2026 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 

24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 

empresa EMPORIO MG LTDA - CNPJ Nº 49.936.708/0001-48, 

oriunda do Pregão Eletrônico nº 005/2025 e da Ata de Registro de 

Preços nº 004/2025, tendo por objeto o registro de preços para 

aquisição de gêneros alimentícios, material/produtos limpeza, higiene, 

descartáveis, panificados para a Câmara Municipal de Inhumas, 

conforme a Ordem de Fornecimento nº 445/2026, acostado aos autos, 

no valor de R$ 60,15 (sessenta reais e quinze centavos).  

 

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:20ABB675 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 446/2026 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS, inscrita no CNPJ nº 

24.809.998/0001-38, torna público, o procedimento de compra com a 

empresa BOM AR REFRIGERAÇÃO - CNPJ Nº 47.176.091/0001-

59, oriunda do Pregão Eletrônico nº 001/2026 e da Ata de Registro de 

Preços nº 004/2026, tendo por objeto o registro de preços serviços de 

manutenção de ar-condicionado para a Câmara Municipal de 

Inhumas, conforme a Ordem de Fornecimento nº 445/2026, acostado 

aos autos, no valor de R$ 218,80 (duzentos e dezoito reais e oitenta 

centavos).  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:D40BE035 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 52133/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, inscrito no 

CPNJ nº 07.222.467/0001-25, através de sua gestora MAYARA VAZ 

DAVICO, torna público, o procedimento de compra com a empresa 

IMPRESS COMUNICACAO LTDA, CNPJ: 13.547.230/0001-17 

oriunda do Pregão Eletrônico nº 021/2025 e da Ata de Registro de 

Preços nº 026/2025, tendo por objeto a contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de material de expediente, para 

atender a Secretaria Municipal de Saúde de Inhumas-GO, conforme 

Ordem de Fornecimento nº 52133/2026 no valor de R$ 59,54, 

acostado aos autos.  

  

Inhumas, 17 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:599BC785 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51918/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,MEDILAR 

IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MEDICO 

HOSPITALARES S/ACNPJ:07.752.236/0001-23. ORIUNDA DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 E DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 172/2026.SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL FARMACOLÓGICO PARA A SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE.51918/2026 NO VALOR DE R$ 8.400,00 

ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 15 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:0E2C55AA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51921/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 
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MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,MED OESTE 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ:54.843.246/0001-54. ORIUNDA DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 029/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 171/2026.SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL FARMACOLÓGICO PARA A SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE.51921/2026 NO VALOR DE R$ 3.900,00 

ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 15 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:2DFC44E8 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51923/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,INOVAMED 

HOSPITALAR LTDA.CNPJ:012.889.035/0002-93 . ORIUNDA DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 E DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 172/2026.SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL FARMACOLÓGICO PARA A SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE.51923/2026 NO VALOR DE R$ 4.382,00 

ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 15 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:1A69DE71 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51925/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,LICITE SAUDE 

COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 

LTDA.CNPJ:34.223.536/0001-98. ORIUNDA DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 029/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 169/2026.SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL FARMACOLÓGICO PARA A SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE.51925/2026 NO VALOR DE R$ 620,00 

ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 15 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:831B42AC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51927/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,C & C 

HOSPITALAR LTDA MECNPJ:36.830.917/0001-60. ORIUNDA 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 E DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2026.SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL FARMACOLÓGICO PARA A 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE.51927/2026 NO VALOR 

DE R$ 3.640,00 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 15 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:DB83BA26 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51930/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO, O 

PROCEDIMENTO DE DINIZ HOSPITALAR LTDA CNPJ: 

46.676.293/0001-22 ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

01/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2026 . 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS FARMACOLÓGICOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE INHUMAS/GO.51930/2026 NO VALOR DE R$ 

3.780,00ACOSTADO AOS AUTOS. 

  

INHUMAS 14 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:03D82064 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51937/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,PHYTOCURE 

PRODUTOS MEDICOS LTDACNPJ:61.181.051/0001-

51ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 178/2026.SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL FARMACOLÓGICO PARA 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE.51937/2026 NO 

VALOR DE R$ 500,00 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 15 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:5A7991A5 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51945/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,C.A. HOSPITALAR 

LTDACNPJ:26.457.348/0001-04ORIUNDA DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 021/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 050/2026.SSISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL FARMACOLÓGICO (SORO E 

INSULINA) PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

51945/2026 NO VALOR DE R$ 1.257,00 ACOSTADO AOS 

AUTOS. 

  

INHUMAS 15 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:CF807D4D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51948/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO, C & C 

HOSPITALAR LTDA ME. CNPJ: 36.830.917/0001-60 ORIUNDA 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026 E DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 078/2026. SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS FARMACOLÓGICOS EM 

CUMPRIMENTO AO PLANO DE TRABALHO DA EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 202500005012400 DO DEPUTADO 
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ESTADUAL.519482026 NO VALOR DE R$ 5.699,00 ACOSTADO 

AOS AUTOS. 

  

INHUMAS 16 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:4D3C4198 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51949/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO, C & C 

HOSPITALAR LTDA ME. CNPJ: 36.830.917/0001-60 ORIUNDA 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2025 E DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 18/2025. REGISTRO DE PREÇO 

PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO. .51949/2026 NO VALOR DE R$ 

11.090,12ACOSTADO AOS AUTOS. 

  

INHUMAS 16 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:397D9B73 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51955/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,CALLMED 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. 

CNPJ:09.135.378/0001-77ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 029/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

159/2026.SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL FARMACOLÓGICO PARA A SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE.51955/2026 NO VALOR DE 

R$1.965,00ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 16 DE AGOSTO DE 2026. 

  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:F3419822 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51956/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,ONMED 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. 

CNPJ:34.707.920/0001-66 .ORIUNDA DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 029/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 177/2026.SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL FARMACOLÓGICO PARA A SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE.51956/2026 NO VALOR DE R$4.700,00 

ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 16 DE AGOSTO DE 2026. 

  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:12ACFA55 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51957/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,NOVA 

MEDICAMENTOS LTDACNPJ:41.365.113/0001-78ORIUNDA DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 E DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 175/2026.SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL FARMACOLÓGICO PARA A SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE.51957/2026 NO VALOR DE R$1.560,00 

ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 16 DE AGOSTO DE 2026. 

  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:70217031 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51958/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,PROLICITA 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA.CNPJ:P33.324.795/0001-42 ORIUNDA DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 029/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 179/2026.SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL FARMACOLÓGICO PARA A SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE.51958/2026 NO VALOR DE 

R$2.910,00ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 16 DE AGOSTO DE 2026. 

  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:07360AC9 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51960/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO,SANTE MEDICA 

HOSPITALAR LTDACNPJ:16.699.864/0001-83ORIUNDA DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 E DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 183/2026.SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL FARMACOLÓGICO PARA A SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE.51960/2026 NO VALOR DE 

R$14.900,00ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 16 DE AGOSTO DE 2026. 

  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:7A74A2F9 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 52046/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA 

GESTORA MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO, O 

PROCEDIMENTOMULTIFARMA COMERCIO E 

REPRESENTA??.CNPJ:21.681.325/0001-57. ORIUNDA DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 E DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 174/2026.SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

FARMACOLÓGICO PARA A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 52046/2026 NO VALOR DE R$ 1.400,00 ACOSTADO 

AOS AUTOS.  
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INHUMAS 14DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:4C79B367 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 074/2026 

 

O objeto do presente instrumento é o Chamamento Público para 

Credenciamento de Instituições Financeiras e/ou Cooperativas de 

Crédito e/ou Prestadoras de Serviços de Banking as Service (BAAS), 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que possuam 

interesse em conceder Empréstimos Consignados (Empréstimo 

Pessoal e/ou Refinanciamento) e Cartão Benefício Consignado a 

servidores públicos efetivos e comissionados, ativos, inativos e 

pensionistas da Administração Direta e Indireta do Município de 

Inhumas-GO 

Contratada:ZAHAV CASH S.A., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

56.984.959/0001-63, 

Publicado por: 
Guilherme Araújo Ferreira 

Código Identificador:A5FA3028 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

DECRETO G.P. Nº: 455/2026, DE 17 DE AGOSTO de 2026. 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor que menciona e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI – GOIÁS, no uso das 

atribuições e competência que lhe confere o cargo e também da Lei 

Orgânica do Município de Ipameri, bem como em observância ao 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de 

Ipameri-GO, 

  

DECRETA:  
  

Art. 1º- Fica nomeado para o cargo em comissão de Chefe de Núcleo 

o Sr. Junio Ferreira Cedro, lotado na Subprefeitura do Distrito de 

Domiciano Ribeiro. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI - GO, 

aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 2026. 

  

JÂNIO PACHECO 
Prefeito Municipal de Ipameri  

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 

Código Identificador:4E388BE0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO N° 531/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO N° 531/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Ipameri/GO, pessoa jurídica, de direito 

público, inscrito no CNPJ nº 01.763.606/0001-41, com sede na cidade 

de Ipameri-GO, à Av. Pandiá Calógeras, Centro, no uso de suas 

atribuições, e do que consta do Processo Administrativo n.º 

2026010968, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 009/2026, 

publica o EXTRATO DO CONTRATO n.º 531/2026, referente a 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PISO 

INTERTRAVADO DE CONCRETO (BLOQUETES), 

INCLUINDO A CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS E 

ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO, COM FORNECIMENTO 

INTEGRAL DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, 

EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS COMPLEMENTARES‟‟, com 

a empresa RHEMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 21.965.721/0001-06, 

situadanaRua Lindolfo Gomes Vidal N 06, Centro, Lagoa de 

Pedras/RN, CEP: 59244-000, no valor de R$ 680.000,00 (seiscentos e 

oitenta mil reais). 

  

Prefeitura Municipal de Ipameri-GO, aos 17 (dezessete) dias do mês 

de agosto de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE ARAUJO SILVA 
Gestor Municipal 

Contratante 

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:0D9D261C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3450/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3450/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 

PEREIRA 

  

GOIÂNIA- GO 

  

09/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL HONDA 

CIVIC, PLACA: IOO 9803. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:0BE3EB65 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3451/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3451/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 
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consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 

PEREIRA 

GOIÂNIA- GO 01/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

VAN, PLACA: TGG 1A69. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:24FCC6EA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3452/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3452/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 

PEREIRA 

  

GOIÂNIA- GO 

  

03/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, 

PLACA: TGG 1A69. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:E582C794 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3453/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3453/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 

PEREIRA 

GOIÂNIA- GO 13/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, 

PLACA: TGG 1A69. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:F4EE42DD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3454/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3454/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 
GOIÂNIA- GO 10/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 
R$ 90,00 
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PEREIRA PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, 

PLACA: TGG 1A69. 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:9B2B2225 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3455/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3455/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 

PEREIRA 

GOIÂNIA- GO 15/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, 

PLACA: TGG 1A69. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:03FF13B5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3456/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3456/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 

PEREIRA 

GOIÂNIA- GO 17/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, 

PLACA: TGG 1A69. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:D3A21733 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3457/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3457/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 

PEREIRA 

GOIÂNIA- GO 27/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

VAN, PLACA: TGG 1A69. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 
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FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:FF8881C7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3458/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3458/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 

PEREIRA 

GOIÂNIA- GO 29/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, 

PLACA: TGG 1A69. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:98DDB0CA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3459/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3459/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 

PEREIRA 

GOIÂNIA- GO 31/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

VAN, PLACA: TGG 1A69. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:1690FD15 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3461/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3461/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 

PEREIRA 

GOIÂNIA- GO 06/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

VAN, PLACA: TGG 1A69. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:2C4F560D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3462/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3462/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  



Goiás , 18 de Agosto de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3684 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 47 

 

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

DONIZETE 

HENRIQUE 

PEREIRA 

GOIÂNIA- GO 01/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO 

E EXAMES. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

VAN, PLACA: TGG 1A69. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:2DDF5F44 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3463/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3463/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 
CATALÃO-GO 28/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO 

NICOLAU. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL GOL, 

PLACA: ONF 3892. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:51DF3111 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3464/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3464/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA 

GOMES 

CATALÃO-GO 27/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR PACIENTES 

PARA CONSULTA NA 

CLÍNICA CER E NA 

CLÍNICA EQUALIS. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: PQA 7899 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:9B0DA072 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3465/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3465/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 



Goiás , 18 de Agosto de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3684 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 48 

 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 
CATALÃO-GO 25/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO 

NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, 

PLACA: TGG 1A69 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 

Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:38C8C153 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3466/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3466/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 
GOIÂNIA-GO 23/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR PACIENTES 

PARA CONSULTAR NO 

CEBROM E NA CLÍNICA 

DO CORAÇÃO 

SAMARITANO. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: PQA 7899 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:BFB06826 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3467/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3467/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 

  

CATALÃO-GO 

  

  

21/07/2026 

  

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO 

NICOLAU E UM 

PACIENTE NA CLÍNICA 

ICTUS. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, 

PLACA: TGG 1A69 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:98A057BD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3468/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3468/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 
GOIÂNIA-GO 20/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA BUSCAR 

BENEFÍCIOS NA OVG. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, 

R$ 90,00 
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PLACA: SSH 6J54 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:B1F727A6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3469/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3469/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 
CATALÃO-GO 18/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO 

NICOLAU. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

VAN, PLACA: TGG 1A69 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:487B5EC9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3470/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3470/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 
CATALÃO-GO 17/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO 

NICOLAU. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

KWID, PLACA: PRJ 5479 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:5187DD5D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3471/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3471/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 
CATALÃO-GO 16/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO 

NICOLAU. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

LOGAN, PLACA: PQA 

7899 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 
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FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:67F32565 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3472/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3472/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 
CATALÃO-GO 14/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO 

NICOLAU. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

KWID, PLACA: PRJ 5479 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:8D392D94 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3473/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3473/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 

  

CATALÃO-GO 

  

  

13/07/2026 

  

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR NA 

CLÍNICA CER. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL ARGO, 

PLACA: TFR 7F83 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:20E734A9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3474/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3474/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 

  

CATALÃO-GO 

  

  

08/07/2026 

  

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR NO 

HOSPITAL NASR FAIAD. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL GOL, 

PLACA: ONF 3892 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:208E5CCB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3475/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3475/2026, de 17 de AGOSTO de 2026.  



Goiás , 18 de Agosto de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3684 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 51 

 

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 
CATALÃO-GO 01/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR 

PACIENTE PARA 

FAZER CIRURGIA NO 

HOSPITAL SANTA 

CASA. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

GOL, PLACA: ONF 3892 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:12E53D44 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3476/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3476/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSÉ RENÊ SILVA GOMES, Chefe 

de Núcleo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.974, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSÉ RENÊ 

SILVA GOMES 
CATALÃO-GO 02/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO 

NICOLAU. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

LOGAN, PLACA: PQA 

7899 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:605530AC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3477/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3477/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

CATALÃO-GO 31/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: PQA 7899. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:C240D5DA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3478/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3478/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 
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Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

  

CATALÃO-GO 

  

29/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: PQA 7899. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:261FF966 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3479/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3479/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

  

CATALÃO-GO 

  

28/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: PQA 7899. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:A871CC7C 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3480/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3480/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

  

CATALÃO-GO 

  

24/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL CIVIC, PLACA: 

IOO 9803. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:68CEB1FC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3481/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3481/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

CATALÃO-GO 23/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL GOL, PLACA: 

R$ 70,00 
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ONF 3892. 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:984AF5C5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3482/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3482/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

CATALÃO-GO 22/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: PQA 7899. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:B1D794D1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3483/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3483/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

CATALÃO-GO 13/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL GOL, PLACA: 

ONF 3892. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:F31AE4CB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3484/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3484/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor AVELINO PEREIRA DE MELO 

NETO, Diretor, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, 

Comércio, Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.564, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

AVELINO 

PEREIRA DE 

MELO NETO 

GOIÂNIA-GO 12/08/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA PARA 

LEVAR PACIENTE NO 

INSTITUTO 

PANAMERICANO. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL ARGO, PLACA: 

TFS 8E19 

R$90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 
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FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:EF61F55B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3485/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3485/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

CATALÃO-GO 07/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

BUSCAR PACIENTES NA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: ONF 3892. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:EDEAAA02 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3486/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3486/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

CATALÃO-GO 01/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL GOL, PLACA: 

ONF 3892. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:17534507 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3487/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3487/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

CATALÃO-GO 14/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL GOL, PLACA: 

ONF 3892. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:CC7E5346 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3488/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3488/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  



Goiás , 18 de Agosto de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3684 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 55 

 

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor AVELINO PEREIRA DE MELO 

NETO, Diretor, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, 

Comércio, Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.564, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

AVELINO 

PEREIRA DE 

MELO NETO 

GOIÂNIA-GO 07/08/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR PACIENTE 

NO HOSPITAL DOS 

OLHOS. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

ARGO, PLACA: TFS 8E19 

R$90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:C51DBBA4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3489/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3489/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

CATALÃO-GO 06/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL CIVIC, PLACA: 

IOO 9803. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:76E59D7D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3490/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3490/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

CATALÃO-GO 15/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL GOL, PLACA: 

ONF 3892. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:7F5EAC84 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3491/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3491/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 
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Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

  

CATALÃO-GO 

  

03/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL GOL, PLACA: 

ONF 3892. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:960F88F8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3492/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3492/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

CATALÃO-GO 08/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO PARA 

LEVAR PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO NICOLAU. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: PQA 7899. 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:5324E129 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3493/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3493/2026, de 17 de agosto de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor CRISTIANO PEIXOTO DE 

OLIVEIRA, Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 102.986, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

CRISTIANO 

PEIXOTO DE 

OLIVEIRA 

GOIÂNIA-GO 21/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA PARA 

LEVAR PACIENTE PARA 

CONSULTA NO HOSPITAL 

INGOH. 

  

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL CIVIC, 

PLACA: IOO 9803. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  
Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:47E2689D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3494/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3494/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 

DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FERNANDO 

CESAR 

PEIXOTO DA 

SILVA 

GOIÂNIA-GO 13/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR NO 

HOSPITAL CRER, HGG 

E ONCOVIDA. 

VEÍCULO: FROTA 

R$ 90,00 
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MUNICIPAL HONDA 

CIVIC, PLACA: IOO 

9803 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:792DBD4F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3495/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3495/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 

DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FERNANDO 

CESAR 

PEIXOTO DA 

SILVA 

  

GOIÂNIA-GO 

  

29/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTA NO 

HOSPITAIS: CLÍNICA 

VISTA, SANTA MARTA, 

POLICLÍNICA E 

INSTITUTO DOS 

OLHOS. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL HONDA 

CIVIC, PLACA: IOO 9803 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:621F8BED 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3496/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3496/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 

DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FERNANDO 

CESAR 

PEIXOTO DA 

SILVA 

GOIÂNIA-GO 27/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR NO 

HOSPITAIS: CRER, 

CEROF E ARAÚJO 

JORGE. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL HONDA 

CIVIC, PLACA: IOO 

9803 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:DF9A5D83 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3497/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3497/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 

DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FERNANDO 

CESAR 

PEIXOTO DA 

SILVA 

GOIÂNIA-GO 24/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR EM 

HOSPITAIS. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, 

PLACA: TGG 1A69 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:7742BABA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3498/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3498/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 

DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FERNANDO 

CESAR 

PEIXOTO DA 

SILVA 

UBERLÂNDIA-MG 23/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR NO 

HOSPITAL UMC. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL HONDA, 

PLACA: IOO 9803 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:348FB652 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3499/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3499/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 

DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FERNANDO 

CESAR 

PEIXOTO DA 

SILVA 

GOIÂNIA-GO 22/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR EM 

HOSPITAIS. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL 

VAN, PLACA: TGG 1A69 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:30C7D3DF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3500/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3500/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 

DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FERNANDO 

CESAR 

PEIXOTO DA 

SILVA 

GOIÂNIA-GO 20/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR EM 

HOSPITAIS. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, 

PLACA: TGG 1A69 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:81E33327 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3501/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
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PORTARIA Nº.: 3501/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 

DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FERNANDO 

CESAR 

PEIXOTO DA 

SILVA 

GOIÂNIA-GO 17/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR NO 

HOSPITAL CLÍNICA 

COSAC E HGG. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: PQA 7899 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:BC7312D6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3502/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3502/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 

DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FERNANDO 

CESAR 

PEIXOTO DA 

SILVA 

GOIÂNIA-GO 15/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR NO 

HOSPITAL CEROF. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: PQA 7899 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:EE6EF3F4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3503/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3503/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 

DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FERNANDO 

CESAR 

PEIXOTO DA 

SILVA 

GOIÂNIA-GO 08/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR NO 

HOSPITAL ARAÚJO 

JORGE, CDI E HGG. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL HONDA 

CIVIC, PLACA: IOO 

9803 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:C6148E94 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3504/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3504/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 
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de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CESAR PEIXOTO 

DA SILVA, Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula funcional nº.: 104.851, ½ (meia) diária, obedecendo aos 

critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FERNANDO 

CESAR 

PEIXOTO DA 

SILVA 

GOIÂNIA-GO 03/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

CONSULTAR NO 

HOSPITAL CRER E 

CEBROM. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: PQA 7899 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:4BFF613B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3505/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3505/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor AVELINO PEREIRA DE MELO 

NETO, Diretor, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, 

Comércio, Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.564, ½ 

(meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

AVELINO 

PEREIRA DE 

MELO NETO 

GOIÂNIA-GO 06/08/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR PACIENTE 

NO HOSPITAL ARAÚJO 

JORGE. VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL ARGO, 

PLACA: TFS 8E19 

R$90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:82FE4CE6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3506/2026 DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO 

DE REPASSE A ASSOCIAÇÃO IPAMERI MOTO FEST 

 

PORTARIA Nº.: 3506/2026, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a autorização de repasse a Associação 

Ipameri Moto Fest e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo e com vistas a 

resguardar o interesse predominante e superior da Administração 

Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º- Fica autorizado o repasse a ASSOCIAÇÃO IPAMERI 

MOTO FEST, inscrito noCNPJ nº 52.715.237/0001-52, nos termos 

do Termo de Fomentonº 475/2026, com recursos provenientesdas 

Emendas Impositivas nº 004,006,008,010,011 previstas na Lei 

Municipal nº.: 3.869/2025, que estima a receita e fixa a despesa do 

município de Ipameri para o exercício de 2026. 

Parágrafo Único. O valor do repasse indicado no caput, é de R$ 

22.000,00 (vinte e dois mil reais), referente à 2ª parcela. 

Art. 2º- O pagamentodo valor autorizadoserá efetuado naconta 

específica dobeneficiário,Conta Corrente nº1292.000566923627-

7,Agência nº 1239,Caixa Econômica Federal, conforme previstono 

Termo deFomento nº 475/2026 e no Processo Administrativo nº 

2026012434. 

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:D87EEC1F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3507/2026 CONCEDE MUDANÇA DE LETRA 

A SERVIDORA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 

PORTARIA Nº.: 3507/2026, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Concede mudança de letra a servidora que menciona 

e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 2.808/2011, de 13 de julho de 

2011 Art. 8º Inc IV, Art. 37 e 38, com vistas a resguardar o interesse 

predominante e superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a servidora Sr.ª.: DANIELA RODRIGUES DA 

CARIDADE MORAIS, matrícula funcional nº.:101.411, ocupante 

do cargo de Professor P.E III, lotada no Fundeb 70%, mudança de 

letra, da referência “G” para referência “H”, conforme processo 

administrativo 2026017081. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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 GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:A59AA123 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3508/2026 ALTERA A PORTARIA DE Nº 

3440/2026 QUE ALTEROU A PORTARIA DE N° 3281/2026 

QUE “CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

PORTARIA Nº.: 3508/2026, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Altera a portaria de nº 3440/2026 que alterou a 

Portaria de n° 3281/2026 que ―Concede licença 

prêmio a servidora que menciona e dá outras 

providências‖. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art.94, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

Considerando o ofício de nº 317/2026 emitido pelo Departamento de 

Recursos humanos solicitando a alteração; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica alterado o art. 1º da Portaria nº 3440/2026 que Alterou a 

portaria de nº 3281/2026 que ―Concede licença prêmio a servidora 

que menciona e dá outras providências‖, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

  

“Art. 1º - Conceder (03) três meses de Licença Prêmio, a partir do 

mês de setembro de 2026, a servidora, Sr.:ª GESSICA 

RODRIGUES DE LIMA MESCLA, matrícula funcional nº.: 

103.492, ocupante do cargo de Merendeira, lotada no Departamento 

de Gestão Educacional, referente ao período aquisitivo compreendido 

entre: 03/05/2016 a 03/09/2021, conforme processo administrativo nº 

2026016406.” 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:FE192999 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3509/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3509/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSE LUIZ ADÃO DE REZENDE, 

Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.745, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSE LUIZ 

ADÃO DE 

REZENDE 

CATALÃO- GO 09/07/2026 

VIAGEM A CATALÃO 

PARA LEVAR PACIENTES 

PARA REALIZAR 

HEMODIÁLISE NO 

HOSPITAL SÃO 

NICOLAU. VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL VAN, 

PLACA: TGG 1A69 

R$ 70,00 

      TOTAL: R$ 70,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:FE1DEF21 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3510/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3510/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor JOSE LUIZ ADÃO DE REZENDE, 

Coordenador, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.745, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

JOSE LUIZ 

ADÃO DE 

REZENDE 

GOIÂNIA- GO 20/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR 

PACIENTES PARA 

REALIZAR CONSULTAS 

NO HOSPITAL CRER E 

CLÍNICA ÓRION.  

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL LOGAN, 

PLACA: PQA 7899 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 

2026. 
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FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:38BCD66C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPORÁ 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE REABERTURA PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

010/2026 

 

AVISO DE REABERTURA 
  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 010/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7991/2026 
O MUNICÍPIO DE IPORÁ, Estado de Goiás, por intermédio de sua 

Pregoeira, torna público, para conhecimento dos interessados, a 

REABERTURA do Pregão Eletrônico SRP nº 010/2026, cujo 

objeto é a aquisição de mobiliário escolar e equipamentos 

recreativos destinados à Escola Municipal Dona Ritinha, conforme 

especificações e condições estabelecidas no Edital Retificado e seus 

anexos. 

O certame, anteriormente suspenso para realização de correções e 

adequações no instrumento convocatório e seus anexos, terá sua 

sessão pública realizada em 01 de setembro de 2026, às 08h00min 

(horário de Brasília). O recebimento das propostas ocorrerá a partir 

das 08h00min do dia 18 de agosto de 2026 até às 07h59min do dia 

01 de setembro de 2026. 

O Edital Retificado e seus anexos encontram-se disponíveis na 

plataforma BNC e no site oficial do Município. 

  

Iporá/GO, 17 de agosto de 2026. 
  

LANNA SILVA PIRES 
Pregoeira  

Município de Iporá/GO 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:5CCE60F8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAGUARU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAGAURU-FMS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO DA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO-051/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1378/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 1378/2026. 

NUMERO DO CONTRATO: 051/2026-S 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ITAGUARU. 

CONTRATADA: CLAUDIO MANOEL DE LIMA 64504050153, 

inscrita no CNPJ nº: 35.223.041/0001-21 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LIMPEZA DE 

FOSSAS SÉPTICAS, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 17/08/2026 a 31/12/2026. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 2.500,00 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
06.18.10.122.1019.2.75.3.3.90.39.16 – Ficha: 285 / Fonte: 102 / 

Subelemento 16. 

Data Assinatura: 17/08/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 

72 da Lei 14.133/2021 

  

ITAGUARU, Estado de Goiás, aos 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

DANIELLY FERNANDA DE CARVALHO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Thaynara Moreira Ribeiro Oliveira 

Código Identificador:1B5D1A68 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAGAURU-FMS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026 

 

MUNICÍPIO DE ITAGUARU - ESTADO DE GOIÁS 
O Fundo Municipal de Saúde do Município de Itaguaru, Estado de 

Goiás, torna público que realizará o Pregão Eletrônico nº 040/2026, 

Processo Administrativo nº 1144/2026. Objeto: Registro de Preços 

para futura e eventual contratação, sob demanda, de empresa 

especializada no fornecimento de insumos e medicamentos, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde de Itaguaru–GO, conforme quantitativos, condições e 

especificações técnicas estabelecidas nas planilhas e no Termo de 

Referência – Anexo I do Edital. Data da sessão 01/09/2026 às 08:01 

horas. O edital estará disponível e as propostas serão recebidas a partir 

de 18/08/2026 no site https://bnc.org.br/. Informações: 

https://itaguaru.go.gov.br/. Fone: (62) 2020-9521.  

  

Itaguaru - GO, 18 de agosto de 2026.  

  

THAYNARA MOREIRA RIBEIRO OLIVEIRA – 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Thaynara Moreira Ribeiro Oliveira 

Código Identificador:3119EDBD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUARU 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA 146/2026 

 

Aviso de Contratação Direta – Dispensa nº 146/2026 
  

Levamos ao conhecimento dos interessados que a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO de Itaguaru em obediência ao 

§ 3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, que das 08h00min do dia 18 de 

agosto de 2026 até o às 08h00min do dia 21 de agosto de 2026, 

estará buscando propostas de empresas ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE HOSPEDAGENS PARA OS ARTÍSTAS DA 

FESTA DA BANANA DE ITAGUARU, conforme descrito no 

Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência. 

Mais informações podem ser solicitadas no Departamento de 

Licitação pelo e-mail – dispensaitaguaru@gmail.com. 

  

Itaguaru, aos 17 de agosto de 2026. 

  

DANIELLY FERNANDA DE CARVALHO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Thaynara Moreira Ribeiro Oliveira 

Código Identificador:86415C17 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUARU 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA 151/2026 

 

Aviso de Contratação Direta – Dispensa nº 151/2026 
  

Levamos ao conhecimento dos interessados que a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO de Itaguaru em obediência ao 

§ 3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, que das 08h00min do dia 18 de 

agosto de 2026 até o às 08h00min do dia 21 de agosto de 2026, 

estará buscando propostas de empresas para AQUISIÇÃO DE 

MATERIAS ESPORTIVOS PARA REALIZAÇÃO DE 

CAMPEONATO DE FUTEBOL SOCIETY, conforme descrito no 

Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência. 
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Mais informações podem ser solicitadas no Departamento de 

Licitação pelo e-mail – dispensaitaguaru@gmail.com. 

  

Itaguaru, aos 17 de agosto de 2026. 

  

DANIELLY FERNANDA DE CARVALHO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Thaynara Moreira Ribeiro Oliveira 

Código Identificador:7F66A026 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAJÁ 

 

MUNICIPIO DE ITAJA 

EXTRATO DE DISPENSA DO CONTRATO 052/2026 

 

CONTRATO: N° 052/2026 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJÁ 

CONTRATADO: 68.425.660 JOAO MACHADO DA SILVA 

CNPJ Nº: 68.425.660/0001-58 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

DE CONSTRUÇÃO, REFORMA E MANUTENÇÃO DE PONTES 

E MATA-BURROS DE MADEIRA, INCLUINDO O 

BENEFICIAMENTO DA MATÉRIA-PRIMA E REPAROS EM 

CERCAS, VISANDO GARANTIR A TRAFEGABILIDADE 

SEGURA E A CONTINUIDADE DO ESCOAMENTO DA 

PRODUÇÃO NAS ESTRADAS MUNICIPAIS RURAIS, EM 

CONFORMIDADE COM O CONTRATO Nº 052/2026 E DE 

ACORDO COM A NECESSIDADE DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA RURAL DO MUNICÍPIO. 

  

DATA DE ASSINATURA: 13 DE AGOSTO DE 2026. 

VALOR: R$15.750,00 (quinze mil setecentos e cinquenta reais) 

PRAZO: 05 (cinco) meses. 

  

Itajá-GO, 17 de agosto de 2026. 

  

CÍNTHIA DANTAS MARTINS 
Assessora Especial 

Publicado por: 
Cinthia Dantas Martins 

Código Identificador:3FFF1AF6 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAUÇU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 40-2026 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAL DA SAÚDE 

SENDO: técnica de enfermagem para exercer suas funções no 

HOSPITAL MUNICIPAL ANTÔNIO ALVES DE CASTRO, sob 

regime de plantão de 24h (vinte e quatro horas) em conformidade com 

Edital de Chamamento Público nº 002-2025 e Resolução nº 011-2024, 

de 05 de dezembro de 2024. 

VIGÊNCIA: 01/08/2026 a 31/12/2026 

VALOR GLOBAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: Pelos 

serviços especificados nas cláusulas anteriores a CREDENCIANTE 

pagará a CREDENCIADA o valor mensal estimado de até R$ 

3.325,00 (três mil, trezentos e vinte e cinco reais), sendo R$ 1.840,00 

(Hum mil oitocentos e quarenta reais) de salário base somados com 

R$ 1.485,00 (Hum mil quatrocentos e oitenta e cinco reais), referente 

ao complemento mensal da União, podendo atingir o valor global 

anual de até R$ 16.625,00 (Dezesseis mil, trezentos e vinte cinco 

reais). 

CREDENCIANTE: FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE 

CNPJ DO CREDENCIAMENTE: 07.804.588/0001-85 

RESPONSAVEL: JOÃO PAULO DE SÁ FAGUNDES 

CREDENCIADA: YASMIN DE OLIVEIRA BONIFÁCIO 

GONÇALVES 

CNPJ/CPF DA CREDENCIADA: 702.711.821-13 

  

Publicado por: 
Carla Henrique Silveira Bueno 

Código Identificador:076D55AF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 41-2026 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAL DA SAÚDE 

SENDO: técnica de enfermagem para exercer suas funções no 

HOSPITAL MUNICIPAL ANTÔNIO ALVES DE CASTRO, sob 

regime de plantão de 24h (vinte e quatro horas) em conformidade com 

Edital de Chamamento Público nº 002-2025 e Resolução nº 011-2024, 

de 05 de dezembro de 2024. 

VIGÊNCIA: 01/08/2026 a 31/12/2026 

VALOR GLOBAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: Pelos 

serviços especificados nas cláusulas anteriores a CREDENCIANTE 

pagará a CREDENCIADA o valor mensal estimado de até R$ 

3.325,00 (três mil, trezentos e vinte e cinco reais), sendo R$ 1.840,00 

(Hum mil oitocentos e quarenta reais) de salário base somados com 

R$ 1.485,00 (Hum mil quatrocentos e oitenta e cinco reais), referente 

ao complemento mensal da União, podendo atingir o valor global 

anual de até R$ 16.625,00 (dezesseis mil seiscentos e vinte e cinco 

reais). 

CREDENCIANTE: FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE 

CNPJ DO CREDENCIAMENTE: 07.804.588/0001-85 

RESPONSAVEL: JOÃO PAULO DE SÁ FAGUNDES 

CREDENCIADA: DANIELLE TEODORO DE JESUS SILVA 

BORGES LTDA 

CNPJ/CPF DA CREDENCIADA: 30.659.608/0001-93 

 

Publicado por: 
Carla Henrique Silveira Bueno 

Código Identificador:287E2338 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 42-2026 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAL DA SAÚDE 

SENDO: técnica de enfermagem para exercer suas funções no 

HOSPITAL MUNICIPAL ANTÔNIO ALVES DE CASTRO, sob 

regime de plantão de 24h (vinte e quatro horas) em conformidade com 

Edital de Chamamento Público nº 002-2025 e Resolução nº 011-2024, 

de 05 de dezembro de 2024. 

VIGÊNCIA: 01/08/2026 a 31/12/2026 

VALOR GLOBAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: Pelos 

serviços especificados nas cláusulas anteriores a CREDENCIANTE 

pagará a CREDENCIADA o valor mensal estimado de até R$ 

3.325,00 (três mil, trezentos e vinte e cinco reais), sendo R$ 1.840,00 

(Hum mil oitocentos e quarenta reais) de salário base somados com 

R$ 1.485,00 (Hum mil quatrocentos e oitenta e cinco reais), referente 

ao complemento mensal da União, podendo atingir o valor global 

anual de até R$ 16.625,00 (dezesseis mil seiscentos e vinte e cinco 

reais). 

CREDENCIANTE: FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE 

CNPJ DO CREDENCIAMENTE: 07.804.588/0001-85 

RESPONSAVEL: JOÃO PAULO DE SÁ FAGUNDES 

CREDENCIADA: FERNANDA APARECIDA DE FARIA SILVA 

CNPJ/CPF DA CREDENCIADA: 53.697.821/0001-95 

 

Publicado por: 
Carla Henrique Silveira Bueno 

Código Identificador:EAC39265 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 43-2026 

 

OBJETO: Credenciamento de profissional da saúde sendo: técnica de 

enfermagem para exercer suas funções na unidade básica de saúde 

central, sob carga horária de 40h (quarenta horas) em conformidade 

com edital de chamamento público nº 002-2025 e resolução nº 011-

2024, de 14 de novembro de 2025. 

VIGÊNCIA: 01/08/2026 a 31/12/2026 
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VALOR GLOBAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: Pelos 

serviços especificados nas cláusulas anteriores a CREDENCIANTE 

pagará a CREDENCIADA o valor mensal estimado de até R$ 

3.022,73 (três mil e vinte dois reais e setenta e três centavos) sendo 

R$ 1.840,00 (um mil oitocentos e quarenta reais), de salário base 

somado com R$ 1.182,73 (mil cento e oitenta e dois reais e setenta e 

três centavos) referente ao complemento mensal da União, podendo 

atingir o valor global anual de até R$ 15.113,65 (quinze mil cento e 

treze reais e sessenta e cinco reais 

CREDENCIANTE: FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE 

CNPJ DO CREDENCIAMENTE: 07.804.588/0001-85 

RESPONSAVEL: JOÃO PAULO DE SÁ FAGUNDES 

CREDENCIADA: MIRELLA LUIZA DA SILVA 

CNPJ/CPF DA CREDENCIADA: 025.686.601-55 

Publicado por: 
Carla Henrique Silveira Bueno 

Código Identificador:B4826393 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 820 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa TRENA LEVANTAMENTO ESTATISTICO LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 20.541.463/0001-78, estabelecida na R 

HERMANTINA BARBOSA SANDOVAL, N° 6941, JARDIM 

OLIVEIRA, na cidade de Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sul, 

possui qualificação técnica para fornecer os serviços solicitados; 

b) – A contratação se faz necessária para manutenção da secretaria 

de administração; 

c) – E por envolver despesas de baixo valor, cuja demanda exige 

pronto pagamento, resta incompatível e desarrazoado, observar o 

procedimento definido no §3º do art 75, o qual, por expressa 

disposição legal, aplica-se as dispensas em razão do valor; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 

empresa prestadora de serviços com pesquisa de opinião, nos termos 

do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, aos 17 dias do 

mês de agosto do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:48039603 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 821 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

 CONSIDERANDO QUE: 

  

a) – a empresa JOSE CARLOS MALTA GARCIA, inscrita no 

CNPJ: 09.125.651/0001-82, situada na R CALIPSO LUIZ DE 

MORAES, nº 92A, Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, estado de 

Goiás, possui qualificação técnica para fornecer os produtos 

solicitados; 

b) – A aquisição se faz necessário para manutenção da prefeitura 

municipal e seus departamentos; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de 

material de limpeza e higiene destinado a manutenção da secretaria 

de administração e seus departamentos, nos termos do inciso II do 

art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando 

a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 12 dias do 

mês de agosto do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:CCE83C7E 

 
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATO DE DISPENSA 822 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DA PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa JOSE CARLOS MALTA GARCIA, inscrita no 

CNPJ: 09.125.651/0001-82, situada na R CALIPSO LUIZ DE 

MORAES, nº 92A, Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, estado de 

Goiás, possui qualificação técnica para fornecer os produtos 

solicitados; 

b) – A aquisição se faz necessário para manutenção desta secretaria; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a aquisição de 

material de limpeza destinado a manutenção do cras, nos termos do 

inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 13 dias 

do mês de agosto do ano de 2026. 

  

FLAVIA CRISTINA PEREIRA DA SILVA DE MACEDO 
Gestora do FMAS  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:BBBC9CD9 
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SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATO DISPENSA GEANDRO 808 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DA PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa GEANDRO F PEREIRA BORGES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob nº 12.073.105/0001-50, estabelecida na R PIO 

CANTARIDO DE MEDEIROS, nº 888, JARDIM PLANALTO, na 

cidade de Itajá, Estado de GOIAS, possui qualificação técnica para 

fornecer os produtos solicitados; 

b) – A aquisição se faz necessário para manutenção desta secretaria; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para AQUISIÇAO DE 

CALDEIROES E PANELA para a secretaria e assistência social, 

nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 17 dias 

do mês de agosto do ano de 2026. 

  

FLAVIA CRISTINA PEREIRA DA SILVA DE MACEDO 
Gestora do FMAS 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:3AE9E25B 

 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 824 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA DA PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa JOSE CARLOS MALTA GARCIA, inscrita no 

CNPJ: 09.125.651/0001-82, situada na R CALIPSO LUIZ DE 

MORAES, nº 92A, Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, estado de 

Goiás, possui qualificação para fornecer os equipamentos solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de material destinado a manutenção da 

escola e da creche municipal; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de material 

de limpeza destinado a manutenção da creche e da escola municipal, 

nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 13 dias do 

mês de agosto do ano de 2026. 

  

ROSA MARIA DA SILVA PAIAO 
Gestora do Funcho Municipal de Educação  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:EDD40541 

 
SECRETARIA DE TRANSPORTE 

ATO DE RESCISAO ADRIANO ALEX 

 

TERMO DE RESCISÃO Nº: 015/2026 
CONTRATO/ADM N° 069/2026  

PROCESSO LICITATÓRIO N° 774/2026 

  

―TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CELEBRADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, 

ESTADO DE GOIÁS E ADRIANO ALEX GOMES 

APONI.‖ 

  

O MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

04.215.178/0001-00, com sede na Rua Waldomiro Teodoro Rios, s/nº, 

Qd. 30, Lt. 02, Pousada das Nascentes – Lagoa Santa, Goiás - Cep: 

75819-000, representado pelo Prefeito Municipal ADIVAIR 

GONÇALVES DE MACEDO, e, por outro lado ADRIANO ALEX 

GOMES APONI, inscrito no CPF: 261.117.778-31, residente na 

Rua das orquídeas, Quadra 42, Lote 5, centro, Lagoa Santa-

Estado de Goiás, CEP: 75.819-000, com base no Art. 138 da Lei nº 

14.133, de 01 de Abril de 2021, inciso II, convencionaram a 

RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MOTORISTA para a Secretaria de Administração, conforme segue: 

01 – As partes contratantes, atendendo o interesse público, decidiram 

pela RESCISÃO DO CONTRATO/ADM N° 069/2026, firmado em 

03 de agosto de 2026, oriundo do Processo n° 774/2026. 

02 - O CONTRATADO terá direito ao recebimento da quantia 

referente aos serviços prestados até o dia 10 do mês de agosto de 

2026. 

E, por estarem justos e combinados, declaram a rescisão do 

instrumento de contrato, assinando o presente em 03 (três) vias de 

igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, as quais 

também assinam. 

  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 09 dias 

do mês de agosto do ano de 2026. 

  

Município de Lagoa Santa  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Contratante  

Publicado por: 
Remy Celestino Viana Junior 

Código Identificador:499F1C46 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DE DISPENSA 823 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa JOSE CARLOS MALTA GARCIA, inscrita no 

CNPJ: 09.125.651/0001-82, situada na R CALIPSO LUIZ DE 

MORAES, nº 92A, Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, estado de 

Goiás, possui qualificação para fornecer os materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção da unidade básica de 

saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 



Goiás , 18 de Agosto de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3684 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 66 

 

 I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de material 

de limpeza destinado a manutenção da unidade básica de saúde, nos 

termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 13 dias do mês de agosto do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:87E6066F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA STOP CAR 790 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a STOP CAR SOM ACESSORIOS LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 01.216.897/0002-39, estabelecida na R NORTE, 

JARDIM TREVAO, na cidade de Paranaíba, Estado de Mato Grosso 

do Sul, possui qualificação para fornecer os materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção na frota de veículos da 

secretaria de Saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para manutenção de 

tacógrafo veicular, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão 

anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 17 dias do mês de agosto do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:4F50E806 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2026- SRP 

REGISTRO DE PREÇO  
MODALIDADE: Pregão Presencial 

TIPO: Menor preço por Item. 

  

FINALIDADE: A presente licitação tem por objeto a registro de 

preço para fatura e eventual Aquisição, equipamentos médicos 

hospitalares (material permanente) para serem instalados no centro 

cirúrgico do Hospital Municipal, para atender o Fundo Municipal de 

Saúde, conforme termo de referencia no Edital. 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

MONTES CLAROS DE GOIÁS torna público, para conhecimento 

dos interessados, que fará no dia 31 de agosto de 2026, às 08h00min 

(oito horas), na sede Administrativa do Município, 

  

LICITAÇÃO PÚBLICA na modalidade PREGÃO PRESENCIAL. 

As empresas interessadas em participar desta licitação, deverão retirar 

cópia do edital de Pregão Presencial nº. 35/2026, na Sede da 

Prefeitura Municipal de Montes Claros de Goiás - Goiás, onde poderá 

ser adquirido, nos dias úteis, no horário compreendido das 07h00min 

às 11h00min e das 13h00min horas às 17h00min, pelo telefone 0800 

370-1122, ou pelo site www.montesclarosdegoiás.go.gov.br. 

  

Montes Claros de Goiás, 17 de agosto de 2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Pregoeiro Municipal  

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:E22E301B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO Nº 108/20 

 

ERRATA  

Errata do Extrato de Contrato Nº 108/2026 
  

O Município de Montes Claros de Goiás, por intermédio do seu 

Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos 

interessados, tendo em vista que foi escrito erroneamente no Extrato 

do Apostilamento ao Contrato nº 108/2026, referente à Matéria 

publicada no Diário Municipal de Goiás no dia 14/08/2026. Edição 

3682. Com Código identificador: DFB3EDDE 

ONDE SE LÊ: PARTES: 

Dispenda de licitação inciso III art. 75 da Lei Federal nº 

14.133/2026. 
  

LEIA-SE: PARTES:  

Dispenda de licitação inciso II art. 75 da Lei Federal nº 

14.133/2026. 
Publicar a presente ERRATA para que aponte a escrita correta. 

Permanecem inalterados os demais termos e condição do Extrato do 

Termo Aditivo. 

  

Montes Claros de Goiás-GO, 17 de agosto de 2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:715E5CC5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 112/2026 

  

VALOR: R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais). 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: nº 4312/2026 

MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação. Artigo 

75, inciso II da lei 14.133/21. 
  

PARTES: MUNICIPIO DE MONTES CLAROS DE GOIAS-GO 

(CNPJ nº 01.767.722/0001-39) e 65.976.175 MILENA AFONSO 

MACHADO LOPES (CNPJ sob nº 65.976.175/0001-84). 

  

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

produção e cobertura audiovisual da Festa Tradicional da ―Queima do 

Alho‖ nos dias 03 a 06 de setembro de 2026, para atender as 



Goiás , 18 de Agosto de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3684 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 67 

 

necessidades do Gabinete do Prefeito, conforme especificações 

estabelecidas abaixo: 

  
ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO V.UNIT. V.TOTAL 

1 1 SERV 

Stories em tempo real do evento; 

Registro diário das atividades do evento, 

incluindo apresentações, público, estruturas e 

atrações; 

Edição de um vídeo por dia de evento, com 

trilha sonora e inserção de logomarca da 

prefeitura municipal; 

Criação de identidade visual oficial da festa; 

Entrevista com autoridades, peões, comitivas, 

patrocinadores e público; 

Cobertura da cavalgada; 

Cobertura de shows; 

Adaptação de formatos para mídias diversas 

(instagram, facebook, WhatsApp e site 

oficial) com gestão das redes sociais durante 

o evento. 

R$ 

3.300,00 
R$ 3.300,00 

TOTAL R$ 3.300,00 

  

VIGÊNCIA: 17/08/2026 a 30/09/2026. DATA DA ASSINATURA: 

17/08/2026 
  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:C729D307 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 110/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO N°: 110/2026 - Procedimento licitatório modalidade 

Concorrência nº 11/2026. 

VALOR: R$ 113.048,04 (cento e treze mil quarenta e oito reais e 

quatro centavos). 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: nº 4199/2026 

PARTES: MUNICIPIO DE MONTES CLAROS DE GOIÁS (CNPJ 

nº 01.767.722/0001-39) e HCE ENGENHARIA E CONSULTORIA 

LTDA (CNPJ sob nº 37.577.659/0001-15). 

FUNDEB 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução do 

muro em alvenaria de bloco vazado de concreto a ser executado no 

Parque de Eventos de Montes Claros de Goiás, conforme planilha 

orçamentaria, Cronograma Físico – Financeiro, memorial de cálculo, 

memorial descritivo, BDI e ART, no atendimento das atividades da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

conforme condições e exigências estabelecidas no edital e seus 

anexos. 

VIGÊNCIA: 17/08/2026 a 31/12/2026. DATA DA ASSINATURA: 

17/08/2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:C0E825F5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 92/2025. 

  

PARTES: O MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS DE GOIÁS – 

GO (FME), inscrito no CNPJ Nº 31.355.166/0001-54), e a empresa: 

ANTONIO MARCOS BENTO DA SILVA, inscrita no CNPJ sob o nº 

26.960.544/0001-99 

VALOR: R$ 37.791,00 (trinta e sete mil setecentos e noventa e um 

reais). 

OBJETO: - O presente TERMO ADITIVO destina-se a promover o 

equilíbrio econômico financeiro referente a rota nº 2 

  

Vigência: 13/08/2026 a 31/12/2028. Data da Assinatura: 13/08/2026 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:418605B3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

5° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 123/2024. 

  

PARTES: O MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS DE GOIÁS – 

GO (FME), inscrito no CNPJ Nº 31.355.166/0001-54), e a empresa: 

55.314.092 MARLENE CARDOSO DE SOUZA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 55.314.092/0001-76 

VALOR: R$ 930,60 (novecentos e trinta reais e sessenta centavos). 

OBJETO: - O presente TERMO ADITIVO destina-se a promover o 

equilíbrio econômico financeiro referente a rota nº 29 

  

Vigência: 13/08/2026 a 31/12/2026. Data da Assinatura: 13/08/2026 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:72C3BC67 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITÇAO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

PROCESSO Nº 4258 E 4259/2026 

  

A Prefeitura de Montes Claros De Goiás/ GO, Inscrita no CNPJ Nº 

01.767.722/0001-39, por intermédio do Núcleo de Licitações e 

Contratos torna público a Chamada Pública, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Artigo Nº 75, inciso I da 

Lei 14.133/2021, em conformidade com as exigências estabelecidas 

em Edital e Termo de Referência que se encontra disponível no site 

institucional, objetivando obter a melhor proposta para dispensa de 

licitação aquisição de peças e prestação de serviços para manutenção 

do veículo MICRO-ÔNIBUS (VAN) I/M. BENZ 416 

CDISPRINTERM - 2021/2022 DE PLACA RCK 2G91 lotado na 

Secretaria Municipal de Educação de montes claros de goiás. A 

presente contratação ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 

(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site e os 

respectivos documentos deverão ser encaminhados ao E-mail: 

compras@montesclarosdegoias.go.gov.br até às 17h:00min do dia 20 

de agosto de 2026. 

  

Demais informações poderão ser retirados na sede da prefeitura, 

situada na Av. Santos Dumont, nº 511, Setor Água Branca, CEP: 

76.255-000, Fone 0800.370-1122, horário das 07:00h às 11:00h e das 

13:00h às 17:00h ou no site www.montesclarosdegoias.go.gov.br. 

  

Montes Claros de Goiás-GO, 14 de agosto de 2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jhonata Pereira Borges 

Código Identificador:C99581EC 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITÇAO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

PROCESSO Nº 4249/2026 
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A Prefeitura de Montes Claros De Goiás/ GO, Inscrita no CNPJ Nº 

01.767.722/0001-39, por intermédio do Núcleo de Licitações e 

Contratos torna público a Chamada Pública, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Artigo Nº 75, inciso I da 

Lei 14.133/2021, em conformidade com as exigências estabelecidas 

em Edital e Termo de Referência que se encontra disponível no site 

institucional, objetivando obter a melhor proposta para dispensa de 

licitação prestação de serviço de alinhamento e balanceamento e 

cambagem para atender o veículo tipo: caminhonete fiat/strada 

freedom 13CDANO/MODELO: 2022/2022 de placa: SCL8G62, 

lotado no Fundo Municipal de Educação de montes claros de goiás. A 

presente contratação ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 

(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site e os 

respectivos documentos deverão ser encaminhados ao E-mail: 

compras@montesclarosdegoias.go.gov.br até às 17h:00min do dia 20 

de agosto de 2026. 

  

Demais informações poderão ser retirados na sede da prefeitura, 

situada na Av. Santos Dumont, nº 511, Setor Água Branca, CEP: 

76.255-000, Fone 0800.370-1122, horário das 07:00h às 11:00h e das 

13:00h às 17:00h ou no site www.montesclarosdegoias.go.gov.br. 

  

Montes Claros de Goiás-GO, 14 de agosto de 2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jhonata Pereira Borges 

Código Identificador:D915A2A1 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 124/2025 - 

FMDSC 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  
Fundamentação: Art. 6, inciso XV c/c Art 107, da Lei 14.133/2021 

Nº do Contrato: 124/2025 

Nº do Aditivo 1º TERMO ADITIVO 

Natureza do aditivo PRORROGAÇÃO DE PRAZO. 

Contratante: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

CIDADANIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 

19.115.268/0001-05 

Contratada: 
REFRIGERAÇÃO ZERO GRAU LTDA, pessoa jurídica, inscrita no 

CNPJ sob o nº 15.460.759/0001-24 

Objeto: Prestação de serviços de instalação e manutenção de ares-condicionados. 

Valor: R$ 33.970,00 (vinte e um mil reais) 

Prazo de final da vigência: De 05/04/2026 até 05/04/2027 

Dotação: 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania 

17.1723.08.122.1002.2061.339030.25 

17.1723.08.122.1002.2061.339039.19 

Data da publicação: 17/08/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 93, da 

Lei 14.133/21, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido do aditivo contratual. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:F2A7DD3C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

AVISO PP 022.2026 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE 

PREGÃO PRESENCIAL SRP - N.º 022/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9623/2026 

  

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU, Estado de Goiás, torna público que 

realizará licitação no dia 01 de Setembro de 2026, às 09:00 horas, na 

sala de licitações, Avenida Heide Outa, Quadra 13, lote 01, Setor Vera 

Cruz, nesta cidade, modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP, tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, para aquisição de materiais 

elétricos e equipamentos destinados à manutenção das instalações 

elétricas prediais e da iluminação pública de município de 

Montividiu/GO. Edital e anexos disponíveis no site 

www.montividiu.go.gov.br, Informações: (64) 3629-1530 Sala de 

Licitações. 

  

Montividiu/GO, aos 17 de agosto de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:74FFDA11 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

AVISO PP 026.2026 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE 

PREGÃO PRESENCIAL SRP - N.º 026/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10981/2026 

  

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU, Estado de Goiás, torna público que 

realizará licitação no dia 03 de Setembro de 2026, às 09:00 horas, 

na sala de licitações, Avenida Heide Outa, Quadra 13, lote 01, Setor 

Vera Cruz, nesta cidade, modalidade PREGÃO PRESENCIAL 

SRP, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para aquisição de rações 

para cães e gatos. Edital e anexos disponíveis no site 

www.montividiu.go.gov.br, Informações somente pelos contatos: (64) 

3629-1530 Sala de Licitações ou pelo e-mail: 

licitacao@montividiu.go.gov.br 

  

Montividiu/GO, aos 17 de agosto de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:DCCF8CBB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

CR.E 004.2026 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA- N.º 004/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9461/2026 

  

Município de Montividiu, Estado de Goiás, torna público que 

realizará licitação no dia 02 de Setembro de 2026, às 09:00 horas, 

na sala de licitações, Avenida Heide Outa, Quadra 13, lote 01, Setor 

Vera Cruz, nesta cidade, modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para a 

contratação de empresa de Construção civil para a execução de 

obra de construção de Transbordo para lixo doméstico urbano, 

localizado no endereço fazenda Montividiu Tiuba, a margem 

esquerda da GO 174, após o posto Trevo, zona rural, Montividiu 

– GO, conforme projetos técnicos, memorial descritivo, 

especificações técnicas e demais documentos integrantes do processo. 

Edital e anexos disponíveis no site www.montividiu.go.gov.br, 

Informações: (64) 3629-1530 Sala de Licitações. 

  

Montividiu/GO, aos 17 de agosto de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:1BE2E919 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº 

63/2026 - ADM 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº 

63/2026 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8645/2026 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 018/2026 

  

Objeto: Registro de preços para aquisição de playgrounds infantis 

destinados à instalação em praças públicas do Município de 

Montividiu/GO. 

  

PROMITENTE: O MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU, ESTADO DE 

GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Avenida Heide Outa, Qd. 13, Lt. 01, Setor Vera Cruz, inscrito no 

CNPJ sob o nº 25.043.571/0001-34. 

  

DETENTORA: CONCEITO METAL PLASTIC INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica de direitoprivado, com sede na 

Rodovia BR 280, 8450 – Mezanino, Bairro Avaí, na cidade de 

Guaramirim, no Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o nº 

41.521.882/0001-18. 

  

Ganhadora dos itens: 3 e 4, no valor total de R$ 634.560,00 

(SEISCENTOS E TRINTA E QUATRO MIL E QUINHENTOS E 

SESSENTA REAIS). 

  

Poder Executivo - 10.1024.04.122.0052.2009.449052.10. 

  

Data de assinatura: 13/08/2026. 

Vigência: 12 (DOZE) MESES. 

  

Montividiu/GO, 17 de agosto de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:DD0F8D1E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 271/2026 - ADM 

 

EXTRATO DE DISPENSA 
  
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº de Dispensa 271/2026 

Tipo de Dispensa Art 75, Inciso II, da Lei 14.133/2021 

Contratante: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU – GO, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita sob o CNPJ n° 25.043.571/0001-

34 

Contratada: 
DELTA COMERCIO E NEGOCIOS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita sob o CNPJ n° 55.049.717/0001-10 

Objeto: 

Aquisição de equipamentos eletrônicos, de fiscalização e de 

sinalização viária, bem como equipamentos institucionais e 

operacionais, destinados a suprir as necessidades da Guarda Civil 

Municipal – GCM. 

Valor: R$ 29.050,50 (vinte e nove mil, cinquenta reais e cinquenta centavos) 

Data da Publicação 17/08/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 75, da 

Lei 14.133/2021, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido, firmado entre as partes acima 

mencionadas, pelos prazos estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:C105C14E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 254/2026 - ADM 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  
Fundamentação: Lei 14.133/2021 e alterações posteriores. 

Processo Administrativo: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10715/2026 (Adesão à Ata de 

Registro de Preços nº 011/2026, oriunda do Pregão Eletrônico nº 

007/2026 – Processo nº 1675/2026, menor preço por lote, realizado pela 

Prefeitura Municipal de Taquaral de Goiás, Estado de Goiás.) 

Número do Contrato: 254/2026 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU, ESTADO DE GOIÁS, inscrito no 

CNPJ nº 25.043.571/0001-34, com sede na Avenida Heide Outa, Qd. 13, 

Lt. 01, Vera Cruz. 

Contratada: 

IDEAL PROMOTORA DE EVENTOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 

40.583.855/0001-07, com sede na Rua do Comércio, nº 740, Qd. 01, Lt. 

01, Sala V, Vila Nova, na cidade de Crixás, Estado de Goiás. 

Objeto: 

Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para o planejamento, organização, coordenação, execução 

e fornecimento integral de infraestrutura, serviços técnicos, operacionais 

e logísticos necessários à realização dos eventos públicos festivos do 

Município de Taquaral de Goiás - GO, visando atender às necessidades 

do município de Montividiu para a realização da 10ª EXPO 

MONTIVIDIU. 

Valor Global: 

R$ 3.566.667,90 (TRÊS MILHÕES, QUINHENTOS E SESSENTA E 

SEIS MIL, SEISCENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E 

NOVENTA CENTAVOS). 

Prazo de vigência 
O prazo de vigência desta contratação será de 12 (DOZE) MESES a 

contar da data de assinatura. 

Data de assinatura 17/08/2026 

Forma de Pagamento: 
Os pagamentos serão efetuados, em até 30 dias após a prestação dos 

serviços e apresentação da nota fiscal; 

Dotação Orçamentária: Poder Executivo - 10.1027.23.695.0052.2032.339039.22. 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto da lei n° 14.133/21, que foi 

publicado no placar de avisos da Prefeitura Municipal, o extrato 

resumido firmado entre as partes acima mencionadas, pelos prazos 

estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu/GO, aos 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:76C090C2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10715/2026 

  

O MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU, ESTADO DE GOIÁS, inscrito 

no CNPJ nº 25.043.571/0001-34, com sede na Avenida Heide Outa, 

Qd. 13, Lt. 01, Vera Cruz, torna público o Extrato do Termo de 

Adesão à Ata de Registro de Preços nº 011/2026, oriunda do Edital de 

Licitação nº 007/2026, na modalidade Pregão Eletrônico SRP 

(Sistema de Registro de Preços), do tipo menor preço por lote, 

Processo Administrativo nº 1675/2026, realizado pela Prefeitura 

Municipal de Taquaral de Goiás, Estado de Goiás, firmado com a 

empresa IDEAL PROMOTORA DE EVENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 40.583.855/0001-07, com sede na Rua do Comércio, nº 

740, Qd. 01, Lt. 01, Sala V, Vila Nova, na cidade de Crixás, Estado de 

Goiás. 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para o planejamento, organização, 
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coordenação, execução e fornecimento integral de infraestrutura, 

serviços técnicos, operacionais e logísticos necessários à realização 

dos eventos públicos festivos do Município de Taquaral de Goiás - 

GO, visando atender às necessidades do município de Montividiu para 

a realização da 10ª EXPO MONTIVIDIU. 

Valor Total: R$ 3.566.667,90 (TRÊS MILHÕES, QUINHENTOS E 

SESSENTA E SEIS MIL, SEISCENTOS E SESSENTA E SETE 

REAIS E NOVENTA CENTAVOS). 

Poder Executivo - 10.1027.23.695.0052.2032.339039.22. 

Data de Assinatura: 13/08/2026 

  

Montividiu/GO, aos 17 de agosto de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Responsável Pela Publicação  

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:C34D68CB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 322/2026 

 

Aviso de Contratação Direta 
Levamos ao conhecimento dos interessados que a Secretaria 

Municipal de Administração do município de Montividiu do Norte, 

Estado de Goiás em obediência ao § 3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, 

que as 08 hs do dia 18 de agosto de 2026 até às 08hs do dia 21 de 

agosto de 2026, estará buscando propostas de empresas especializadas 

para a prestação de serviços de mão de obra mecânica, de natureza 

preventiva e corretiva, para a frota de veículos leves, pesados e 

máquinas pesadas que atuam na zona rural, devendo a contratada 

dispor de mecânico qualificado e veículo de transporte próprio para 

atendimento em toda a extensão do território municipal, para atender 

às necessidades do Município de Montividiu do Norte – GO, 

conforme descrito no Documento de Formalização de Demanda e 

Termo de Referência. Mais informações podem ser solicitadas no 

Departamento de Licitação pelo e-mail – 

compras@montividiudonorte.go.gov.br e telefone (62) 3384-6282.  

  

Montividiu do Norte/GO, 18 de agosto de 2026. 

  

LILIA FLAVIA BARBOSA OLIVEIRA PIMENTEL -  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Manoel Antonio Almeida Chaves 

Código Identificador:55C87272 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS 

 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2026 

  

O MUNICÍPIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, torna público 

para conhecimento de todos interessados que às 14:00 do dia 28 de 

agosto de 2026, na sala do Setor de licitações e contratos da Prefeitura 

de Morro Agudo de Goiás-GO, estará realizando processo licitatório 

na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 007/2026-SRP processo 

adm. Nº 7018/2026, tipo menor preço por item cujo objeto é a 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços na 

realização de exames clínicos e laboratoriais por um período de 12 

(doze) meses, conforme condições e especificações estabelecidas no 

edital e seus anexos, para inclusão no sistema de registro de preços-

SRP, com recursos do governo federal, estadual e municipal. O edital 

estará disponível no site: 

https://www.prefeiturademorroagudo.go.gov.br/. 

 MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 17 de agosto de 2026 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:E2EDB6DF 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 345/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 7019/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Administração. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO DE PULSEIRAS PARA A FESTA DE 

38° ANIVERSÁRIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO. 

contratada: GR GRÁFICA EXPRESSA LTDA. 

VALOR R$ 120,00 (Cento e vinte reais). 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 07 de agosto de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:FDD83376 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 347/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 7010/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Administração. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E NO FORNECIMENTO DE 

MATERIAL DESTINADO AO SETOR ADMINISTRATIVO. 

VISANDO ATENDER A TODAS AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

contratada: WEYVER RODRIGUES SIQUEIRA. 

VALOR R$ 7.450,00 (Sete mil quatrocentos e cinquenta reais). 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 17 de agosto de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:E948F034 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MOSSÂMEDES 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSÂMEDES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 197/2026 
Torna-se público que a Secretária Municipal de Saúde de 

Mossâmedes , por meio de sua representante, Leila Maria Caetano de 

Almeida Adorno , realizará Dispensa de Licitação, com critério de 

julgamento menor preço, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e demais legislações aplicáveis. 

  

Data da análise das propostas e documentações: 

Data: 21 de Agosto de 2026 às 08:00 horas 
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Endereço: Prefeitura Municipal – Avenida João Ferreira da Cunha, 

nº631, centro. 

E-mail: gerenciadecomprasmds@gmail.com 

OBJETO 
O objeto da presente dispensa é a escolha de proposta mais vantajosa 

para solicitar autorização para a Contratação de empresa 

especializada, devidamente licenciada pelos órgãos ambientais 

competentes, para prestação de serviços continuados de coleta, 

transporte, tratamento e destinação/disposição final ambientalmente 

adequada dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), pertencentes aos 

grupos "A", "B" e "E", gerados pelo Hospital Municipal e pelas 

Unidades Básicas de Saúde do Município, em conformidade com a 

legislação ambiental, sanitária e de gerenciamento de resíduos 

vigente, incluindo mão de obra, veículos apropriados, equipamentos e 

emissão dos certificados de tratamento e destinação final. A empresa 

contratada deverá realizar duas coletas mensais (a cada 15 dias) e 

realizar a retirada total de até 400 kg de resíduos sólidos. 

O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, 

observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
A participação na presente dispensa se dará mediante apresentação da 

proposta junto ao protocolo do órgão, dentro de envelope devidamente 

lacrado, com as abas de fecho devidamente coladas ou por e-mail: 

gerenciadecomprasmds@gmail.com até o dia e horário disposto no 

preâmbulo do presente documento. 

  

2.1. Não poderão participar desta dispensa os 

fornecedores/prestadores de serviço: 

Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos daLei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 

em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

DOS REQUISITOS DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 
O fornecedor/prestador de serviço deverá protocolar a proposta de 

preço e documentação para habilitação no departamento de licitações, 

mediante as seguintes orientações: 

A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço, vinculam a Contratada. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade 

do fornecedor/prestador de serviço, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de 

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 

corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 

que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Uma vez entregue a proposta os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

Juntamente com a proposta de preço, deverá o 

fornecedor/prestador de serviço declarar: 

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

procedimento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 

93 da Lei nº 8.213/91. 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 

Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

DA SESSÃO 
A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação 

Direta, será procedida a análise das propostas recebidas. 

Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado 

pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais 

vantajosas. 

Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta 

com preço compatível ao estimado pela Administração. 

Estando o preço compatível, será analisada a documentação para fins 

de habilitação. 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

Será desclassificada a proposta vencedora que: 

contiver vícios insanáveis; 

não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso 

ou em seus anexos; 
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apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 

da proposta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá  ser ajustada pelo 

fornecedor, no prazo indicado pelo agente de contratação, desde que 

não haja majoração do preço. 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

HABILITAÇÃO 
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será 

verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas dos itens acima pela Consulta Consolidada 

de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

Lista de impedidos de contratar ou licitar mantida pelo Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCMGO 

https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-

contratar/; 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, a comissão de contratação 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Aviso de Contratação Direta e já apresentados,o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-

los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 

de habilitação 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 

será habilitado 

CONTRATAÇÃO 
Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

  

SANÇÕES 
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer 

das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
O procedimento será divulgado no Portal de transparência do órgão e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

republicar o presente aviso com uma nova data; 

valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser 

utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserto) 

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação 

Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 

o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF. 

No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta, prevalecerá as deste Aviso. 

Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

  

Mossâmedes, 17 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Nara da Silva Moreira 

Código Identificador:384528CE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MUTUNÓPOLIS 

 

ADMINISTRACAO 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO 

 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO 
Processo Administrativo nº 7.606/2026 

Organização: Lar Paulo VI da SSVP — CNPJ nº 02.671.428/0001-

91 

Objeto: transferência mensal de R$ 1.621,00 para custeio das 

despesas de acolhimento e manutenção do Sr. Raimundo de Castro 

Veloso, nos limites da Lei Municipal nº 1.076/2026 e do plano de 

trabalho aprovado. 

A realização de chamamento público é inexigível, com fundamento no 

art. 31, inciso II, da Lei Federal nº 13.019/2014, pois a parceria 

decorre de transferência autorizada por lei específica que identifica 

expressamente a organização da sociedade civil beneficiária. A Lei 

Municipal nº 1.076/2026 nominou o Lar Paulo VI da SSVP, indicou 

seu CNPJ, individualizou o beneficiário, fixou o valor e vinculou a 

aplicação dos recursos. 

A inviabilidade de competição decorre, portanto, do próprio desenho 

legislativo da transferência e da vinculação do objeto ao acolhimento 

já prestado pela entidade ao beneficiário indicado. A inexigibilidade 

não afasta a verificação integral dos requisitos dos arts. 33 a 38 da Lei 

nº 13.019/2014, a emissão dos pareceres técnico e jurídico, a 

existência de dotação e o monitoramento da execução. 

Determino a publicação do extrato desta justificativa no sítio oficial 

do Município na mesma data deste ato, assegurada impugnação no 

prazo legal de cinco dias. 

  

Mutunópolis/GO, 17 de agosto de 2026. 

  

LUIZ MARTINS DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Joao Antonio Costa de Freitas Almeida 

Código Identificador:A0C4DB83 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO 
  

Termo Aditivo de supressão do Contrato nº 25/2025, Contratante: 

Município de Mutunópolis-GO, Contratada: RUI MARCELINO DA 

COSTA – CNPJ nº 12.226.465/0001-44, firmado através do processo 

licitatório Concorrência Eletrônica nº 002/2025 referente à 

contratação de empresa especializada em engenharia civil para 

execução de obras de revitalização e adequação da Praça das Mães, 

Praça Cívica/Mutuns, Praça dos Três Poderes e Praça da Matriz, no 

Município de Mutunópolis-GO. Vigência: até 30 de setembro de 

2028, conforme contrato originário. Valor da supressão: R$ 

13.265,28, correspondente a 4,28% do valor contratado. Valor 

atualizado do contrato: R$ 296.734,72. Data da assinatura: 17 de 

agosto de 2026. LAUDIMA SOARES MARRA Agente de 

Contratação 

  

Município de Mutunópolis-GO, 17 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Gilson Alves de Oliveira Netto 

Código Identificador:99ED0E78 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NERÓPOLIS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 035/2026 DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 068/2026 

 

O Município de Nerópolis, torna público que a licitação na 

modalidade Dispensa Eletrônica Nº 068/2026, que teve como objeto a 

aquisição de gêneros alimentícios e embalagens destinados à 

composição da alimentação escolar da Rede Municipal de Ensino, 

conforme o Termo de Referência e Demais Anexos, cuja a 1ª sessão 

de habilitação e abertura de propostas ocorreu no dia 06/08/2026 às 

08h00min, através do Portal de Compras 

www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br, TIPO MENOR preço 

por item, foi declarada EMPRESA VENCEDORA, através do Portal 

de Compras www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br. 

Empresa: 65.082.154 JEAN VITOR CANDIDO DO PRADO 

RODRIGUES 

CNPJ: 65.082.154/0001-15 

VALOR TOTAL: R$ 28.583,60 (vinte e oito mil, quinhentos e oitenta 

e três reais e sessenta centavos) 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser encerrado antecipadamente caso ocorra o 

fornecimento integral do objeto contratado, observadas as disposições 

da Lei Federal nº 14.133/2021 

Processo de Dispensa de Licitação, fundamentada na Lei Federal nº 

14.133/2021, com fulcro no artigo 75, inciso III. 

ONDE SE LÊ: EXTRATO DO CONTRATO Nº 045/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 068/2026 

LEIA SE: EXTRATO DO CONTRATO Nº 035/2026 DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 068/2026 

  

Nerópolis 17 de agosto de 2026. 

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO -  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Fernando Rezende Costa 

Código Identificador:94F45352 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ERRATA EXTRATO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA Nº 

006/2026 

 

PROCESSO Nº 4573/2026 RECONHECIMENTO DE DÍVIDA Nº 

006/2026 reconhecimento, pelo FUNDO MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE DE NERÓPOLIS, da obrigação decorrente da prestação 

de serviços de tratamento e destinação final ambientalmente adequada 

de resíduos sólidos urbanos (Classe II e II-A), executados pela 

empresa RESÍDUO ZERO AMBIENTAL S.A., em atendimento ao 

Contrato nº 003/2025, oriundo do Pregão Eletrônico nº 006/2025. Os 

serviços foram executados no período de 21 de janeiro de 2026 a 28 

de fevereiro de 2026, compreendendo a destinação final de 1.129,48 

(mil cento e vinte e nove vírgula quarenta e oito) toneladas de 

resíduos sólidos urbanos, conforme medições, controles de pesagem, 

certificados de destinação final, Nota Fiscal de Serviços Eletrônica nº 

9260 e demais documentos constantes dos autos. Conforme apurado 

no processo administrativo, a despesa correspondente não pôde ser 

regularmente liquidada e quitada pela via ordinária em razão da 

insuficiência de saldo contratual disponível à época, conforme 
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documentação comprobatória constante dos autos, incluindo 

medições, controles de pesagem, certificados de destinação final e 

demais registros administrativos pertinentes. O presente 

reconhecimento tem por finalidade formalizar a obrigação decorrente 

dos serviços prestados, para fins de regular instrução processual, 

liquidação da despesa e posterior pagamento, observadas as 

disposições legais aplicáveis e os procedimentos administrativos 

pertinentes. O valor da obrigação objeto do presente Termo 

corresponde a R$ 156.997,72 (cento e cinquenta e seis mil, 

novecentos e noventa e sete reais e setenta e dois centavos), R$ 

156.997,72 (cento e cinquenta e seis mil, novecentos e noventa e sete 

reais e setenta e dois centavos), correspondente ao valor dos serviços 

apurados na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica nº 9260. CREDOR: 

RESIDUO ZERO AMBIENTAL S.A CNPJ nº 10.280.768/0001-10 

DEVEDOR: FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE 

NEROPOLIS CNPJ nº 21.254.225/0001-44 

  

ONDE SE LÊ: O valor da obrigação objeto do presente Termo 

corresponde a R$ 149.461,83 (cento e quarenta e nove mil, 

quatrocentos e sessenta e um reais e oitenta e três centavos), 

correspondente ao valor líquido apurado da Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica nº 9260. 

LEIA SE: O valor da obrigação objeto do presente Termo 

corresponde a R$ 156.997,72 (cento e cinquenta e seis mil, 

novecentos e noventa e sete reais e setenta e dois centavos), 

correspondente ao valor dos serviços apurados na Nota Fiscal de 

Serviços Eletrônica nº 9260 

  

Nerópolis, 17 de agosto de 2026.  

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Fernando Rezende Costa 

Código Identificador:25C4642D 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

065/2026 

 

Processo nº 6804/2026 

Inexigibilidade nº 065/2026 

Contrato nº 133/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATADA: HOSPITAL SAGRADO CORACAO DE JESUS, 

CNPJ: 01.290.253/0001-00, Objeto: Contratação de instituição 

hospitalar para prestação de serviços complementares de saúde, 

mediante realização de procedimentos cirúrgicos especializados, sob 

demanda e conforme regulação da Secretaria Municipal de Saúde de 

Nerópolis/GO, destinados aos usuários do SUS, no âmbito do 

Programa Agora Tem Especialistas (PATE). 

Valor Global: R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais),  

  

Nerópolis, 17 de agosto de 2026.  

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO -  

Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Fernando Rezende Costa 

Código Identificador:F4363A4F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 133/2026 INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO Nº 065/2026 

 

Processo nº 6804/2026 

Inexigibilidade nº 065/2026 

Contrato nº 133/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATADA: HOSPITAL SAGRADO CORACAO DE JESUS, 

CNPJ: 01.290.253/0001-00, Objeto: Contratação de instituição 

hospitalar para prestação de serviços complementares de saúde, 

mediante realização de procedimentos cirúrgicos especializados, sob 

demanda e conforme regulação da Secretaria Municipal de Saúde de 

Nerópolis/GO, destinados aos usuários do SUS, no âmbito do 

Programa Agora Tem Especialistas (PATE). 

Valor Global: R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais). 

Vigência: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura,  

  

Nerópolis, 17 de agosto de 2026. 

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO -  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Fernando Rezende Costa 

Código Identificador:827B396D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 200/2025 

 

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE 

GOIÁS-GO E A EMPRESA TOM 

CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA, 

NA FORMA ABAIXO: 

  

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, pessoa jurídica 

de direito público interno, sediado na Rua Americano do Brasil, n. 

149, centro, Palmeiras de Goiás-GO, devidamente inscrito no CNPJ 

sob o n. 02.394.757/0001-32, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Administração, o senhor PAULO SILVA DE 

CAMARGO, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF 

sob o n. 643.388.601-97, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

através do Decreto n. 66, de 08 de janeiro de 2025, neste ato 

denominado CONTRATANTE; e, de outro lado, a empresa TOM 

CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA, de nome 

fantasia/comercial: TOM CONSTRUTORA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 03.133.000/0001-58, 

situada na R. Paulo Afonso, s/n, Qd.03, Lt. 36, casa 01, 

Bairro/Distrito: Jardim Veneza, Aparecida de Goiânia – GO, CEP 

74.958-080, neste ato representado pelo seu sócio administrador Sr. 

GEORGES ELIAS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro, portador 

do RG n. 59002596-1 SEJSP/MA, inscrito no CPF sob o n. 

898.908.171-87, neste ato denominada CONTRATADA, resolvem 

firmar o presente instrumento de Termo Aditivo, em conformidade 

com o contido no Processo Administrativo n. 3361/2025 e 

Concorrência Eletrônica n. 02/2025, com fundamento na Lei 

14.133/21, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO 
  

Constitui objeto do presente Termo Aditivo a retificação do valor 

constante do 1º Termo Aditivo ao Contrato n. 200/2025, firmado aos 

12 (doze) dias do mês de novembro do ano de 2025, especificamente 

quanto ao valor do acréscimo, de modo que, ONDE ESTÁ 

ESCRITO: R$ 370.717,47 (trezentos e setenta mil, setecentos e 

dezessete reais e quarenta e sete centavos), LEIA-SE: R$ 359.510,83 

(trezentos e cinquenta e nove mil, quinhentos e dez reais e oitenta e 

três centavos) e, consequentemente, quanto ao valor contratual, de 

modo que, ONDE ESTÁ ESCRITO: R$ 5.266.880,09 (cinco 

milhões, duzentos e sessenta e seis mil, oitocentos e oitenta reais e 

nove centavos) LEIA-SE: R$ 5.255.673,45 (cinco milhões, duzentos 

e cinquenta e cinco mil, seiscentos e setenta e três reais e quarenta e 

cinco centavos), em razão dos ajustes e compatibilizações dos valores 

unitários realizados no Eventograma, conforme Declaração de Ajuste 

do Eventograma apresentada pela Secretaria Municipal de Engenharia 

e Projetos, bem como o reajuste do valor pelo acumulado de 12 (doze) 

meses do IPCA, no percentual de 4,680811%, conforme comunicação 

interna e parecer juntados aos autos. E ainda, a inclusão da dotação 

orçamentária conforme novas certidões expedidas pelo Departamento 

de Contabilidade. Destarte, as cláusulas terceira e sexta do 

instrumento original, que cuidam de ―DO VALOR DO OBJETO‖ e 
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―RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS‖, respectivamente, passarão a ter 

a seguinte redação: 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO OBJETO 
  

3.1. O valor deste instrumento para efeitos financeiros, fiscais e 

orçamentários é de R$ 5.501.681,59 (cinco milhões, quinhentos e 

um mil, seiscentos e oitenta e um reais e cinquenta e nove 

centavos), considerando o valor constante do 1º Termo Aditivo, 

acrescido do reajuste pelo IPCA no 2° Termo Aditivo, no percentual 

de 4,680811%, correspondente ao acumulado de 12 (doze) meses. 

  

(...) 

  

7. CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIO 
7.1. Os recursos orçamentários para fazer face às despesas do objeto 

da presente contratualização, para o exercício que lhe corresponda, 

correrão por conta de dotações orçamentárias a seguir codificadas. 

22.50.12.365.2060.1222.4.4.90.51; 

22.50.12.365.2060.1222.4.4.90.51; 

22.50.12.365.2060.1.222.4.4.90.51. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato a que se 

refere o presente termo aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam e rubricam o 

presente por si e seus sucessores, para todos os fins de direito, na 

presença das 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas 

  

Palmeiras de Goiás-GO, datado e assinado eletronicamente. 

  

Município de Palmeiras de Goiás –  GO 

Secretário Municipal de Administração 

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Contratante/ Gestor do Contrato 

  

Tom Construtora e Empreendimentos  LTDA 

GEORGES ELIAS SILVA 
Contratada 

  

WANESSA RODRIGUES CARDOSO FREITAS  
Fiscal do Contrato 

  

Testemunhas:  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:6ED9644B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 120/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público, que no 

dia 11/09/2026, às 08:00hs, no site 

https://bnccompras.com/Home/Login, será realizado licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM para Contratação de uma empresa especializada no 

fornecimento de equipamentos de processamento de dados para 

salas de AEE (Atendimento Educacional Especializado), para 

atender o Convênio nº 1.007/2023 firmado entre a SEDUC- GO 

(Secretaria de Estado de Educação) e a Prefeitura Municipal de 

Palmeiras de Goiás- GO. O Edital e maiores informações poderão 

ser obtidos na Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, no 

endereço Rua Americano do Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de 

Goiás, Goiás, através do fone: 64-3430-2110, no horário das 07:00h 

as 17:00h ou através dos sites: www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

  

Palmeiras de Goiás, 18 de agosto de 2026. 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Flavia Ferreira de Castro 

Código Identificador:571E4A5F 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 121/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público, que no 

dia 14/09/2026, às 08:00hs, no site 

https://bnccompras.com/Home/Login, será realizado licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM para Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de postes, braços de fixação para luminárias em 

LED padrões e luminárias LED, destinados à manutenção, 

ampliação e modernização do sistema de iluminação pública do 

Município de Palmeiras de Goiás. O Edital e maiores informações 

poderão ser obtidos na Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, no 

endereço Rua Americano do Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de 

Goiás, Goiás, através do fone: 64-3430-2110, no horário das 07:00h 

as 17:00h ou através dos sites: www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

  

Palmeiras de Goiás, 18 de agosto de 2026. 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Flavia Ferreira de Castro 

Código Identificador:DC43BB75 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA 

PORTARIA N°. 328/2026 “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIA PARA VIAGEM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS”. 

 

Portaria n°. 328/2026  

 

―Dispõe sobre a concessão de diária para viagem que 

especifica e dá outras providencias‖. 

  

A Presidente da Câmara Municipal de Perolândia, Estado de Goiás, 

Vereadora Andreia Freese, no uso de suas atribuições legais e 

administrativas, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder à Vereadora desta Casa de Leis, Senhora Luciana 

Fernandes Vasconcelos, uma (01) diária no valor de R$ 500,00 

(quinhentos reais), para cobrir despesas de viagem à cidade de 

Goiânia-GO, prevista para o dia 17/08/2026, utilizando o veículo 

TOYOTA CROSS XRE 2.0 – Placa SCI3B97, para visita ao Gabinete 

do Deputado Virrmondes Cruvinel, em busca de benefícios para o 

Município de Perolândia. 

  

Art. 2º - As despesas correrão por conta das dotações orçamentárias 

própria. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Câmara Municipal de Perolândia-GO, aos 14 dias do mês de agosto de 

2026. 

  

ANDREIA FREESE 
Presidente da Câmara Municipal 

Perolândia - GO 

Publicado por: 
Aline Rosa da Silva Carvalho 

Código Identificador:AA57D64E 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA 

PORTARIA N°. 329/2026 “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

DIÁRIA PARA VIAGEM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
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Portaria n°. 329/2026 
  

―Dispõe sobre a concessão de diária para viagem que 

especifica e dá outras providências‖. 

  

A Presidente da Câmara Municipal de Perolândia, Estado de Goiás, 

Vereadora Andreia Freese, no uso de suas atribuições legais e 

administrativas, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao Motorista desta Casa de Leis, Senhor Paulo 

Henrique de Souza Lima, (Portaria 201/2026), uma (01) diária no 

valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) , para cobrir despesas de 

viagem à cidade de Goiânia-GO, prevista para o dia 17/08/2026, 

utilizando o veículo COROLLA CROSS XRE 20 – Placa SCI3B97, 

para transporte e acompanhamento da Vereadora Luciana Fernandes 

Vasconcelos, em visita em visita ao Gabinete do Deputado Virmondes 

Cruvinel. 

  

Art. 2º - As despesas correrão por conta das dotações orçamentárias 

própria. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Perolândia-GO, aos 

14 dias do mês de agosto de 2026. 

  

.  

  

.  

  

ANDREIA FREESE 
Presidente da Câmara Municipal 

Perolândia - GO  

Publicado por: 
Aline Rosa da Silva Carvalho 

Código Identificador:117C043A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AOS 

CONTRATOS Nº 075, 074, 073, 059, 058, 057, 056 E 055/2026 

 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Contratados: HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE MINEIROS 

LTDA; HOSPITAL DE OLHOS VILA NOVA EIRELI; 

LUCIANO PANIAGO VILELA & CIA; PLENA CLÍNICA 

MÉDICA E LABORATÓRIO LTDA; PLENA IMAGEM LTDA; 

RODRIGO RESENDE SABINO DE CASTRO & CIA; 

SERVIÇO DE IMAGEM ASSOCIADO LTDA e UNIÃO 

HOSPITALAR DE MINEIROS LTDA 
  

Objeto: Aditar os CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

de nº. 075, 074, 073, 059, 058, 057, 056 e 055/2026, mediante 

processo de Credenciamento de nº 001/2025, sendo o objeto a 

Prestação de Serviços Médicos, tendo em vista o constante e 

decidido no Processo Administrativo nº 8841/2026, e pelas normas 

contidas na Lei nº 14.133/21. 

  

Dotação Orçamentária 

06.11.10.301.0084.2.174-3.1.90.34.00 – Gestão das Ativ. Secretaria 

de Saúde – Outras Despesas de Pessoal – Decorrente de Contratos 

Terceirizados. 
  

O valor Global de cada contrato: O Valor será R$ 1.200.000,00 (Um 

Milhão e Duzentos Mil Reais). 

  

Fundamento Legal: O presente Termo Aditivo ao contrato é firmado 

com supedâneo no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

dispõe sobre as hipóteses de aditivo contratual de valor e de prazo, 

que estabelece a formalização das alterações contratuais mediante 

termo aditivo. 

  

Perolândia, Estado de Goiás, aos 02 de Junho de 2026. 

 

VANESSA LIMA DIAS 
Gestora do Contrato 

Contratante  

Publicado por: 
Leonardo Alexandre Barbosa 

Código Identificador:7DE510C7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

DECRETO 

 

DECRETO nº125/2026, DE 12 DE AGOSTO DE 2026. 

  

Aprova o Regulamento da Lei nº 375/2016 que cria o 

Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de 

Origem Animal e dá outras providências 

  

A PREFEITA MUNICIPALDE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais e considerando a Lei nº 375/2016, que 

dispõe sobre a constituição do Serviço de Inspeção Municipal e os 

procedimentos de inspeção e fiscalização em empreendimentos de 

produtos de origem animal no âmbito do Município de Perolândia, 

decreta: 

  

TÍTULO I 
  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DO ÂMBITO DE 

ATUAÇÃO CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento que estabelece as normas de 

inspeção e fiscalização sanitária para a industrialização, o 

beneficiamento e a comercialização de produtos de origem animal, em 

conformidade com a Lei nº 375, de 21 de dezembro de 2016. 

  

CAPÍTULO II 
  

DO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
  

Art. 2º A inspeção e a fiscalização de que trata este Regulamento 

abrangem: I - os animais destinados ao abate, seus produtos, 

subprodutos e matérias-primas; II - o pescado e seus derivados; III - o 

leite e seus derivados; IV - os ovos e seus derivados; V - os produtos 

de abelhas e seus derivados 

  

§ 1º A inspeção e a fiscalização a que se refere este parágrafo 

abrangem, sob o ponto de vista industrial e sanitário, a inspeção ante 

mortem e post mortem dos animais, a recepção, a manipulação, o 

beneficiamento, a industrialização, o fracionamento, a conservação, o 

acondicionamento, a embalagem, a rotulagem, o armazenamento, a 

expedição e o trânsito de quaisquer matérias-primas e produtos de 

origem animal. 

§ 2º Todos os produtos de origem animal oriundos de 

estabelecimentos inspecionados poderão ser reinspeccionados quando 

forem utilizados como matéria-prima para a elaboração de outros 

produtos desta natureza. 

§ 3º A inspeção abrange também os produtos tais como coagulantes, 

condimentos, corantes, conservadores, antioxidantes, fermentos e 

outros utilizados no processamento de produtos de origem animal. 

Art. 3º As atividades de fiscalização e inspeção industrial e sanitária 

de produtos de origem animal serão de responsabilidade da equipe 

técnica, vinculada ao SIM, definida por ato oficial. 

§ 1º O poder de polícia administrativa será atribuído ao servidor 

público que investiu em cargo de nível superior, com formação em 

medicina veterinária, por meio de concurso público. 

  

Art. 4º A inspeção municipal será realizada em caráter permanente ou 

periódica. 

  

§ 1º A inspeção em caráter permanente consiste na presença do 

serviço oficial para a realização dos procedimentos de inspeção e 

fiscalização ante mortem e post mortem, durante as operações de 

abate das diferentes espécies de açougue, de caça, de anfíbios e répteis 
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nos estabelecimentos. Nesses estabelecimentos, a inspeção deve ser 

executada obrigatoriamente de forma permanente nos 

estabelecimentos durante o abate das diferentes espécies animais. 

§ 2º A inspeção em caráter periódico consiste na presença do serviço 

oficial para a realização dos procedimentos de inspeção e fiscalização 

nos demais estabelecimentos registrados ou relacionados e nas outras 

instalações industriais dos estabelecimentos de que trata o § 1º, 

excetuado o abate. 

§ 3º Os estabelecimentos com inspeção terão a frequência de 

execução de inspeção estabelecida em legislação específica 

considerando o risco dos diferentes produtos e processos produtivos 

envolvidos, o resultado da avaliação dos controles dos processos de 

produção e do desempenho de cada estabelecimento, em função da 

implementação dos programas de autocontrole. 

Art. 5º A inspeção e fiscalização industrial e sanitária do SIM, 

vinculado à Secretaria Municipal Perolândia Goiás. 

§ 1º O Município poderá delegar a competência para execução, gestão 

e operacionalização do SIM a um Consórcio Público Intermunicipal 

ao qual seja ente consorciado. 

§ 2º Quando o Município delegar a competência ao ente consorciado 

com a finalidade de execução, gestão e operacionalização do SIM, o 

Consórcio Público passa a ter o direito de publicar atos normativos ao 

SIM. 

Art. 6º A inspeção e a fiscalização serão realizadas: 

  

- Nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas 

à manipulação ou ao processamento de produtos de origem animal, de 

forma complementar, quando determinada pelo SIM; 

- Nos estabelecimentos que recebem as diferentes espécies de açougue 

para abate ou industrialização; 

- Nos estabelecimentos que recebem o pescado para manipulação ou 

industrialização; 

  

- Nos estabelecimentos que produzem e recebem ovos em natureza 

para expedição ou para industrialização; 

- Nos estabelecimentos que recebem o leite e seus derivados para 

beneficiamento ou industrialização; 

- Nos estabelecimentos que extraem ou recebem o mel, a cera de 

abelha e os outros produtos das abelhas para beneficiamento ou 

industrialização; 

Art. 7º Os servidores do SIM, quando em serviço de inspeção e 

fiscalização, industrial e sanitária, terão livre acesso em qualquer dia e 

hora, em qualquer estabelecimento que industrialize, comercialize, 

manipule, armazene, transporte, despache ou preste serviço em 

atividade sujeitas à inspeção e fiscalização. 

§ 1º Os servidores incumbidos da inspeção e fiscalização devem estar 

devidamente identificados. 

§ 2º O servidor poderá solicitar auxílio de autoridade policial nos 

casos de risco à sua integridade física, de impedimento ou de 

embaraço ao desempenho de suas atividades. 

Art. 8º Para ações complementares que visem ao alcance dos 

objetivos previstos na Lei nº 375/2016 e do presente Decreto, fica o 

Município de Perolândia Goiás autorizado a realizar convênio e 

termos de cooperação técnica com órgãos da Administração direta e 

indireta. 

Art. 9º Para efeito deste Decreto considera-se: 

  

- Estabelecimento de produtos de origem animal: qualquer instalação 

industrial na qual sejam abatidos ou industrializados animais 

produtores de carnes e onde sejam obtidos, recebidos, manipulados, 

beneficiados, industrializados, fracionados, conservados, 

armazenados, acondicionados, embalados, rotulados ou expedidos, 

com finalidade industrial ou comercial, a carne e seus derivados, o 

pescado e seus derivados, os ovos e seus derivados, o leite e seus 

derivados ou os produtos de abelhas e seus derivados incluídos os 

estabelecimentos agroindustriais de pequeno porte de produtos de 

origem animal conforme legislação específica. 

- Estabelecimento agroindustrial de pequeno porte: o estabelecimento 

de propriedade de agricultores familiares, de forma individual ou 

coletiva, localizada no meio rural ou urbano, com área útil construída 

não superior a duzentos e cinquenta metros quadrados (250m²), 

destinado exclusivamente ao processamento de produtos de origem 

animal, dispondo de instalações para abate e/ou industrialização de 

animais produtores de carnes, bem como onde são recebidos, 

manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados, 

armazenados, depositados, acondicionados, embalados e rotulados a 

carne e seus derivados, o pescado e seus derivados, o leite e seus 

derivados, o ovo e seus derivados, os produtos das abelhas e seus 

derivados. Os volumes da escala de produção das cadeias produtivas 

serão objeto de legislação específica; 

- Serviço de Inspeção Municipal - SIM: unidade técnico-

administrativa, vinculada ao município, que constitui a representação 

local do serviço de inspeção de produtos de origem animal; 

- Inspeção: processo de verificação, por autoridade competente, da 

conformidade de produtos, processos ou estabelecimentos com as 

normas legais e regulamentares, visando garantir a segurança, 

qualidade e inocuidade, especialmente no caso de produtos 

alimentícios. 

- Fiscalização: ação direta, privativa e não delegável dos órgãos do 

Poder Público, efetuada por servidores públicos com poder de polícia 

administrativa, para a verificação do cumprimento das determinações 

da legislação específica e dispositivos regulamentares; 

- Registro: conjunto de procedimento técnico e administrativo de 

avaliação das características industriais, tecnológicas e sanitárias de 

produção dos produtos, a distribuição e comercialização de produtos 

alimentícios observando a legislação vigente, proporcionando a 

identificação sanitária nos rótulos dos produtos inspecionados aptos 

para consumo humano e comercialização; 

- Auditoria: procedimento técnico-administrativo conduzido por 

servidor do município com formação em Medicina Veterinária, com o 

objetivo de: 

  

apurar o desempenho do serviço de inspeção municipal local junto aos 

estabelecimentos sob inspeção em caráter permanente; e 

avaliar as condições técnicas e higiênico-sanitárias dos 

estabelecimentos registrados; 

- Matéria-prima: toda substância de origem animal, em estado bruto 

que para ser usada como alimento precise sofrer tratamento ou 

transformação de natureza, física, química ou biológica; 

- Ingrediente: é qualquer substância, incluídos os aditivos alimentares 

empregados na fabricação ou preparação de um alimento, que 

permaneça no produto final, ainda que de maneira modificada; 

- Rotulagem: é toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria 

descritiva ou gráfica, escrita, impressa, estampa, gravada, gravada em 

relevo, ou litografada colada sobre a embalagem do alimento; 

- Embalagem: invólucro, recipiente, envoltório ou qualquer forma de 

acondicionamento, removível ou não, destinado a conter, 

acondicionar, cobrir, empacotar, envasar, proteger ou garantir a 

proteção e conservação de seu conteúdo e facilitar o transporte e 

manuseio dos produtos; 

- Memorial técnico sanitário: documento que descreve 

detalhadamente as instalações, os equipamentos, os procedimentos, os 

processos e os produtos relacionados ao estabelecimento para 

produção de alimentos de origem animal; 

- Memorial descritivo do produto: documento que detalha todos os 

aspectos do produto, do processo de fabricação, da composição do 

produto com indicação dos ingredientes e suas quantidades, da 

embalagem, dos controles realizados, das características técnicas e das 

informações relevantes para o seu uso e consumo 

- Animais exóticos: todos aqueles pertencentes às espécies da fauna 

exótica, criados em cativeiro, cuja distribuição geográfica não inclua o 

território brasileiro, aquelas introduzidas pelo homem, inclusive 

domésticas, em estado asselvajado, ou também aquelas que tenham 

sido introduzidas fora das fronteiras brasileiras e das suas águas 

jurisdicionais e que tenham entrado em território brasileiro; 

- Animais silvestres: todos aqueles pertencentes às espécies da fauna 

silvestre, nativa, migratória e quaisquer outras aquáticas ou terrestres, 

cujo ciclo de vida ocorra, no todo ou em pArt.e, dentro dos limites do 

território brasileiro ou das águas jurisdicionais brasileiras; 

- Espécies de caça: aquelas definidas por norma do órgão público 

federal competente; 

- Espécies de açougue: são os bovinos, búfalos, equídeos, suídeos, 

ovinos, caprinos, lagomorfos e aves domésticas, bem como os animais 

silvestres criados em cativeiro, abatidos em estabelecimentos sob 

inspeção veterinária; 

- Amostra: porção ou embalagem individual que será submetida à 

análise tomada de forma totalmente aleatória de uma pArt.ida ou lote 

do produto a ser analisado como pArt.e da amostra geral; 
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- Análise de autocontrole: análise efetuada pelo estabelecimento para 

controle de processo e monitoramento da conformidade das matérias-

primas, dos ingredientes, dos insumos e dos produtos; 

- Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle - APPCC: sistema 

que identifica, avalia e controla perigos que são significativos para a 

inocuidade dos produtos de origem animal; 

- Laboratório de controle oficial: unidade laboratorial, própria do 

órgão competente ou de instituição pública ou privada, devidamente 

credenciada e/ou conveniada com os serviços de inspeção 

equivalentes, destinada à realização de análises oficiais com métodos 

reconhecidos, para subsidiar ações de fiscalização, controle e 

certificação de produtos de origem animal. 

- Análise fiscal: análise efetuada por laboratório de controle oficial em 

amostras coletadas pelos servidores do Serviço de Inspeção do 

município. 

- Análise pericial: análise laboratorial realizada a pArt.ir da amostra 

oficial de contraprova, quando o resultado da amostra da análise fiscal 

for contestado por uma das pArt.es envolvidas, para assegurar amplo 

direito de defesa ao interessado, quando pertinente; 

- Boas Práticas de Fabricação - BPF: condições e procedimentos 

higiênico-sanitários e operacionais sistematizados, aplicados em todo 

o fluxo de produção, com o objetivo de garantir a inocuidade, a 

identidade, a qualidade e a integridade dos produtos de origem 

animal; 

- Desinfecção: procedimento que consiste na eliminação de agentes 

infecciosos por meio de tratamentos físicos ou agentes químicos; 

- Higienização: procedimento que consiste na execução de duas etapas 

distintas, limpeza e sanitização; 

- Limpeza: remoção física de resíduos orgânicos, inorgânicos ou de 

outro material indesejável das superfícies das instalações, dos 

equipamentos e dos utensílios; 

- Sanitização: aplicação de agentes químicos aprovados pelo órgão 

regulador da saúde ou de métodos físicos nas superfícies das 

instalações, dos equipamentos e dos utensílios, posteriormente aos 

procedimentos de limpeza, com vistas a assegurar nível de higiene 

microbiologicamente aceitável; 

- Padrão de identidade: conjunto de parâmetros que permite identificar 

um produto de origem animal quanto à sua natureza, à sua 

característica sensorial, à sua composição, ao seu tipo de 

processamento e ao seu modo de apresentação, a serem fixados por 

meio de Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade; 

- Procedimento Padrão de Higiene Operacional - PPHO: 

procedimentos descritos, desenvolvidos, implantados, monitorados e 

verificados pelo estabelecimento, com vistas a estabelecer a forma 

rotineira pela qual o estabelecimento evita a contaminação direta ou 

cruzada do produto e preserva sua qualidade e integridade, por meio 

da higiene, antes, durante e depois das operações; 

- Programas de autocontrole: programas desenvolvidos, 

procedimentos descritos, desenvolvidos, implantados, monitorados e 

verificados pelo estabelecimento, com vistas a assegurar a inocuidade, 

a identidade, a qualidade e a integridade dos seus produtos, que 

incluam, mas que não se limitem aos programas de pré-requisitos, 

BPF, PPHO e APPCC ou a programas equivalentes reconhecidos pelo 

SIM; 

- Qualidade: conjunto de parâmetros que permite caracterizar as 

especificações de um produto de origem animal em relação a um 

padrão desejável ou definido, quanto aos seus fatores intrínsecos e 

extrínsecos, higiênico-sanitários e tecnológicos; 

- Rastreabilidade: é a capacidade de identificar a origem e seguir a 

movimentação de um produto de origem animal durante as etapas de 

produção, distribuição e comercialização e das matérias-primas, dos 

ingredientes e dos insumos utilizados em sua fabricação; 

- Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade - RTIQ: ato 

normativo com o objetivo de fixar a identidade e as características 

mínimas de qualidade que os produtos de origem animal devem 

atender; 

- Equivalência de serviços de inspeção: condição na qual as medidas 

de inspeção e fiscalização higiênico-sanitária e tecnológica aplicadas 

por diferentes serviços de inspeção permitam alcançar os mesmos 

objetivos de inspeção, fiscalização, inocuidade e qualidade dos 

produtos, conforme o disposto em legislação específica. 

- Contaminação cruzada: contaminação gerada pelo contato direto ou 

indireto de insumo, superfície, ambiente, pessoas ou produtos 

contaminados, com outros não contaminados; 

- Inovação tecnológica: produtos ou processos tecnologicamente 

novos ou significativamente aperfeiçoados, não compreendidos no 

estado da técnica, e que proporcionem a melhoria do objetivo do 

processo ou da qualidade do produto de origem animal. 

- Aproveitamento condicional: destinação dada pelo serviço oficial à 

matéria-prima e ao produto que se apresentar em desconformidade 

com a legislação para elaboração de produtos comestíveis, mediante 

submissão a tratamentos específicos para assegurar sua inocuidade; 

- Condenação: destinação dada pela empresa ou pelo serviço oficial às 

matérias-primas e aos produtos que se apresentarem em 

desconformidade com a legislação para elaboração de produtos não 

comestíveis, assegurada a inocuidade do produto final, quando 

couber; 

XL - Descaracterização: aplicação de procedimento ou processo ao 

produto ou à matéria-prima de origem animal com o objetivo de 

torná-lo visualmente impróprio ao consumo humano; 

XLI - Desnaturação: aplicação de procedimento ou processo ao 

produto ou à matéria-prima de origem animal, com o uso de 

substância química, com o objetivo de torná-lo visualmente impróprio 

ao consumo humano; 

XLII - Destinação industrial: destinação dada pelo estabelecimento às 

matérias-primas e aos produtos, devidamente identificados, que se 

apresentem em desconformidade com a legislação ou não atendam às 

especificações previstas em seus programas de autocontrole, para 

serem submetidos a tratamentos específicos ou para elaboração de 

outros produtos comestíveis, asseguradas a rastreabilidade, a 

identidade, a inocuidade e a qualidade do produto final; 

XLIII - Infração: a desobediência ou inobservância aos preceitos 

dispostos neste Decreto e da legislação específica destinada a 

preservar a inocuidade, qualidade e integridade dos produtos, a saúde 

e os interesses do consumidor, bem como a legislação pertinente ao 

tema; 

XLIV - Inutilização: destinação para a destruição, dada pela empresa 

ou pelo serviço oficial às matérias-primas e aos produtos que se 

apresentam em desacordo com a legislação; 

XLV - Calibração: procedimento metrológico, realizado por 

laboratório acreditado por órgão competente, que consiste na 

comparação entre os valores indicados por um instrumento de 

medição e os valores de um padrão de referência reconhecido, sob 

condições controladas, com o objetivo de verificar a exatidão do 

instrumento, assegurar a rastreabilidade dos resultados e, quando 

necessário, possibilitar ajustes no equipamento; 

XLVI - Aferição: procedimento de verificação pontual que consiste na 

checagem da conformidade do instrumento de medição em relação a 

um padrão de referência, sendo utilizado para controle operacional ou 

rotina de inspeção; 

XLVII - Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF: 

instrumento oficial de identificação e qualificação da Unidade 

Familiar de Produção Agrária como pertencente à agricultura familiar, 

emitido por órgão competente do governo federal, utilizado para 

acesso a políticas públicas específicas voltadas ao segmento. 

  

TÍTULO II 
  

DA CLASSIFICAÇÃO GERAL 
  

Art. 10. Os estabelecimentos de produtos de origem animal sob o 

ponto de vista da inspeção municipal, são classificados em: 

I - de carnes e derivados; 

II- de pescado e derivados; 

III- de ovos e derivados; 

IV- de leite e derivados; 

V- de produtos de abelhas e derivados. 

  

CAPÍTULO I 
  

DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS 
  

Art. 11 Os estabelecimentos de carnes e derivados são classificados 

em: 

  

I - abatedouro frigorífico; e 

II - unidade de beneficiamento de carne e produtos cárneos. 
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§ 1º Para os fins deste Decreto, entende-se por abatedouro frigorífico 

o estabelecimento destinado ao abate dos animais produtores de carne, 

à recepção, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à 

armazenagem e à expedição dos produtos oriundos do abate, dotado 

de instalações de frio industrial, que pode realizar o recebimento, a 

manipulação, a industrialização, o acondicionamento, a rotulagem, a 

armazenagem e a expedição de produtos comestíveis. 

§ 2º Para os fins deste Decreto, entende-se por unidade de 

beneficiamento de carne e produtos cárneos o estabelecimento 

destinado à recepção, à manipulação, ao acondicionamento, à 

rotulagem, à armazenagem e à expedição de carne e produtos cárneos, 

que pode realizar a industrialização de produtos comestíveis. 

  

Art. 12 A fabricação de gelatina e produtos colagênicos será realizada 

nos estabelecimentos classificados como unidade de beneficiamento 

de carne e produtos cárneos. 

  

CAPÍTULO II 

DOS ESTABELECIMENTOS DE PESCADO E DERIVADOS 
  

Art. 13 Os estabelecimentos de pescado e derivados são classificados 

em: 

  

I - barco-fábrica; 

II - abatedouro frigorífico de pescado; 

III - unidade de beneficiamento de pescado e produtos de pescado; e 

IV - estação depuradora de moluscos bivalves. 

  

§ 1º Para os fins deste Decreto, entende-se por barco-fábrica a 

embarcação de pesca destinada à captura ou à recepção, à lavagem, à 

manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à 

expedição de pescado e produtos de pescado, dotada de instalações de 

frio industrial, que pode realizar a industrialização de produtos 

comestíveis 

§ 2º Para os fins deste Decreto, entende-se por abatedouro frigorífico 

de pescado o estabelecimento destinado ao abate de anfíbios e répteis, 

à recepção, à lavagem, à manipulação, ao acondicionamento, à 

rotulagem, à armazenagem e à expedição dos produtos oriundos do 

abate, que pode realizar o recebimento, a manipulação, a 

industrialização, o acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e 

a expedição de produtos comestíveis. 

§ 3º Para os fins deste Decreto, entende-se por unidade de 

beneficiamento de pescado e produtos de pescado o estabelecimento 

destinado à recepção, à lavagem do pescado recebido da produção 

primária, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à 

armazenagem e à expedição de pescado e de produtos de pescado, que 

pode realizar também sua industrialização. 

  

§ 4º Para os fins deste Decreto, entende-se por estação depuradora de 

moluscos bivalves o estabelecimento destinado à recepção, à 

depuração, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à 

expedição de moluscos bivalves. 

  

CAPÍTULO III 
  

DOS ESTABELECIMENTOS DE OVOS E DERIVADOS 
  

Art. 14 Os estabelecimentos de ovos são classificados em: 

  

I - granja avícola; e 

II - unidade de beneficiamento de ovos e derivados. 

  

§ 1º Para os fins deste Decreto, entende-se por granja avícola o 

estabelecimento destinado à produção, à ovoscopia, à classificação, ao 

acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de 

ovos oriundos, exclusivamente, de produção própria destinada à 

comercialização direta. 

§ 2º É permitida à granja avícola a comercialização de ovos para a 

unidade de beneficiamento de ovos e derivados. 

§ 3º Para os fins deste Decreto, entende-se por unidade de 

beneficiamento de ovos e derivados o estabelecimento destinado à 

produção, à recepção, à ovoscopia, à classificação, à industrialização, 

ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de 

ovos e derivados. 

§ 4º É facultada a classificação de ovos quando a unidade de 

beneficiamento de ovos e derivados receber ovos já classificados. 

§ 5º Se a unidade de beneficiamento de ovos e derivados destinar-se, 

exclusivamente, à expedição de ovos, poderá ser dispensada a 

exigência de instalações para a industrialização de ovos. 

§ 6º Caso disponha de estrutura e condições apropriadas, é facultada a 

quebra de ovos na granja avícola, para destinação exclusiva para 

tratamento adequado em unidade de beneficiamento de ovos e 

derivados, nos termos do disposto neste Decreto e em legislação 

específica 

  

CAPÍTULO IV 
  

DOS ESTABELECIMENTOS DE LEITE E DERIVADOS 
  

Art. 15 Os estabelecimentos de leite e derivados são classificados em: 

  

I - Granja leiteira; 

II - posto de refrigeração; 

III - unidade de beneficiamento de leite e derivados; 

IV - queijaria. 

  

§ 1º Para os fins deste Decreto, entende-se por granja leiteira o 

estabelecimento destinado à produção, ao pré-beneficiamento, ao 

beneficiamento, ao envase, ao acondicionamento, à rotulagem, à 

armazenagem e à expedição de leite para o consumo humano direto, 

podendo também elaborar derivados lácteos a pArt.ir de leite 

exclusivo de sua produção, envolvendo as etapas de pré-

beneficiamento, beneficiamento, manipulação, fabricação, maturação, 

ralação, fracionamento, acondicionamento, rotulagem, armazenagem 

e expedição. 

  

§ 2º Para os fins deste Decreto, entende-se por posto de refrigeração o 

estabelecimento intermediário entre as propriedades rurais e as 

unidades de beneficiamento de leite e derivados destinado à seleção, à 

recepção, à mensuração de peso ou volume, à filtração, à refrigeração, 

ao acondicionamento e à expedição de leite cru refrigerado, facultada 

a estocagem temporária do leite até sua expedição 

  

§ 3º Para os fins deste Decreto, entende-se por unidade de 

beneficiamento de leite e derivados o estabelecimento destinado à 

recepção, ao pré-beneficiamento, ao beneficiamento, ao envase, ao 

acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de leite 

para o consumo humano direto, facultada a transferência, a 

manipulação, a fabricação, a maturação, o fracionamento, a ralação, o 

acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e a expedição de 

derivados lácteos, permitida também a expedição de leite fluido a 

granel de uso industrial. 

  

§ 4º Para os fins deste Decreto, entende-se por queijaria o 

estabelecimento destinado à fabricação de queijos, que envolva as 

etapas de fabricação, maturação, acondicionamento, rotulagem, 

armazenagem e expedição, e que, caso não realize o processamento 

completo do queijo, encaminhe o produto a uma unidade de 

beneficiamento de leite e derivados. 

  

CAPÍTULO V 
  

DOS ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS DE ABELHAS E 

DERIVADOS 
  

Art. 16 Os estabelecimentos de produtos de abelhas e derivados são 

classificados em: 

I - unidade de beneficiamento de produtos de abelhas. 

  

§ 1º Para os fins deste Decreto, entende-se por unidade de 

beneficiamento de produtos de abelhas o estabelecimento destinado à 

recepção, à classificação, ao beneficiamento, à industrialização, ao 

acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de 

produtos e matérias-primas pré-beneficiadas provenientes de outros 

estabelecimentos de produtos de abelhas e derivados, facultada a 

extração de matérias-primas recebidas de produtores rurais. 
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§ 2º É permitida a recepção de matéria-prima previamente extraída 

pelo produtor rural, desde que atendido o disposto neste Decreto e em 

legislação específica. 

TÍTULO III 
  

DO PROCESSO DE REGISTRO 

CAPÍTULO I 

DO REGISTRO 
  

Art. 17 O registro dos estabelecimentos será requerido ao Serviço de 

Inspeção Municipal, instruído com os seguintes documentos: 

- Requerimento de registro conforme modelo próprio; 

  

- Planta baixa ou croquis das instalações, com layout dos 

equipamentos, com destaque para a fonte e a forma de abastecimento 

de água, sistema de escoamento e de tratamento do esgoto e resíduos 

industriais; 

- Memorial técnico sanitário, conforme modelo próprio fornecido pelo 

Serviço de Inspeção Municipal – SIM de Perolândia Goiás; 

- Cópia do registro no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF) ou 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

- Cópia de documento de identidade; 

- Cópia do cadastro de contribuinte do ICMS ou inscrição de produtor 

rural na Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ); 

- Laudo de análise da água de abastecimento, caso não disponha de 

sistema oficial de abastecimento de água, cujas características devem 

se enquadrar nos padrões microbiológicos e físico-químicos oficiais. 

O disposto no presente Decreto não exime o estabelecimento do 

cumprimento da legislação ambiental específica, no que concerne à 

licença; 

§ 1º No caso de agroindústria de pequeno porte as plantas poderão ser 

substituídas por croquis. 

§ 2º Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, poderá 

ser realizada uma inspeção prévia das dependências industriais e 

sociais, bem como da água de abastecimento, redes de esgoto, 

tratamento de efluentes e situação em relação ao terreno. 

§ 3º A finalização do processo de requerimento de registro se dará da 

seguinte forma: 

  

- Emissão do Laudo Técnico de Inspeção Final com parecer favorável 

assinado pela autoridade sanitária oficial do SIM; 

- Expedição do CERTIFICADO DE REGISTRO, constando o número 

de registro, nome da firma, e outras informações necessárias; 

§ 5º A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Economico, poderá cobrar taxa para (registro e 

renovação), anual nos termos da legislação pertinente em vigor. 

§ 6º Não será autorizado o funcionamento de qualquer 

estabelecimento que esteja em desacordo com as determinações 

previstas nesse Decreto e legislação pertinente. 

§ 7º A concessão do registro do estabelecimento no SIM está 

vinculada ao cumprimento das condições técnicas e higiênico-

sanitárias previstas neste Regulamento e legislação específica. 

§ 8º A renovação anual do registro do estabelecimento deverá ser 

requerida em formulário próprio. 

  

§ 9º O proprietário do estabelecimento deverá comunicar ao SIM, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a paralisação de suas atividades, sob 

pena de suspensão do seu registro. 

§ 10º O estabelecimento registrado mantido inativo por período 

superior a 180 (cento e oitenta) dias deverá informar ao SIM por meio 

eletrônico ou documento físico protocolado, com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias, o reinício das suas atividades. 

§ 11º As reformas, ampliações ou reaparelhamento nos 

estabelecimentos de produtos de origem animal devem ser requeridos 

e informados por meio de protocolo com apresentação de projetos ou 

plano/relatório da pretensão estando condicionadas à prévia aprovação 

do SIM. 

§ 12º O SIM deverá manter em arquivo os documentos do processo de 

registro dos estabelecimentos de que trata este Regulamento. 

§ 13º A pArt.ir do cancelamento do registro no SIM todos os rótulos e 

embalagens deverão ser inutilizados pelo empreendedor, sob pena de 

responsabilidade civil, administrativa e penal além de outras 

consequências previstas em lei, devendo ser acompanhado pela equipe 

de apoio do SIM. 

§ 14º O estabelecimento que, após o registro, desrespeitar o presente 

Regulamento e legislação específica, será notificado oficialmente pelo 

SIM das irregularidades, sendo aberto processo administrativo para 

apuração e adequação, sofrendo as devidas sanções em caso de 

descumprimento do Decreto ou exigências legais, tendo prazo 

estabelecido para sanar as irregularidades apresentando plano de 

execução das medidas corretivas. 

Art. 18 Cancelado o registro, os materiais pertinentes ao Serviço de 

Inspeção, inclusive de natureza científica, os documentos, 

certificados, lacres, rótulos, embalagens e carimbos oficiais serão 

entregues ao Serviço de Inspeção para os devidos fins. 

CAPÍTULO II 
  

DA VENDA, LOCAÇÃO OU TRANSFERÊNCIA 
  

Art. 19 Na venda ou locação do estabelecimento registrado, o 

comprador ou locatário deverá promover imediatamente a 

transferência da titularidade do registro de inspeção por meio de 

requerimento dirigido ao SIM. 

Parágrafo único. Havendo recusa do comprador ou locatário de 

promovê-la, o titular deverá notificar o fato ao SIM, por meio 

eletrônico ou documento físico protocolizado. 

Art. 20 Enquanto não concluída a transferência do registro junto ao 

SIM, permanecerá responsável pelas irregularidades verificadas no 

estabelecimento a pessoa física ou jurídica em nome da qual esteja 

registrado. 

Art. 21 Caso o titular tenha efetuado a notificação e o comprador ou 

locatário deixe de apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, os 

documentos necessários à transferência de responsabilidade, o registro 

será cancelado, devendo ser feito novo processo de requerimento. 

Art. 22 Efetivada a transferência do registro, o comprador ou locatário 

obriga-se a cumprir as exigências previstas neste Decreto e legislação 

pertinente, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas. 

TÍTULO IV 
  

DAS CONDIÇÕES GERAIS DOS ESTABELECIMENTOS 

CAPÍTULO I 

DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS 
  

Art. 23. Não será autorizado o funcionamento de estabelecimento que 

não esteja completamente instalado e equipado para a finalidade a que 

se destine, conforme projeto aprovado pelo SIM. 

Parágrafo único. As instalações e os equipamentos de que trata o 

caput compreendem as dependências mínimas, os equipamentos e os 

utensílios diversos, em face da capacidade de produção de cada 

estabelecimento e do tipo de produto elaborado. 

Art. 24. O estabelecimento de produtos de origem animal deve dispor 

das seguintes condições básicas e comuns, respeitadas as 

pArt.icularidades tecnológicas cabíveis, sem prejuízo de outros 

critérios estabelecidos em legislação específica: 

- Localização em pontos distantes de fontes emissoras de mau cheiro e 

de potenciais contaminantes; 

- Localização em terreno com área suficiente para circulação e fluxo 

de veículos de transporte; 

- Área delimitada e suficiente para construção das instalações 

industriais e das demais dependências; 

- Pátios e vias de circulação pavimentados e perímetro industrial em 

bom estado de conservação e limpeza; 

- Dependências e instalações compatíveis com a finalidade do 

estabelecimento e apropriadas para obtenção, recepção, manipulação, 

beneficiamento, industrialização, fracionamento, conservação, 

acondicionamento, embalagem, rotulagem, armazenamento ou 

expedição de matérias-primas e produtos comestíveis; 

- Dependências e instalações industriais de produtos comestíveis 

separadas por paredes inteiras daquelas que se destinem ao 

armazenamento de produtos não comestíveis oriundos da produção; 

- Dependências e instalações para armazenagem de ingredientes, 

aditivos, coadjuvantes de tecnologia, embalagens, rotulagem, 

materiais de higienização, produtos químicos e substâncias utilizadas 

no controle de pragas; 

- Ordenamento das dependências, das instalações e dos equipamentos, 

para evitar estrangulamentos no fluxo operacional e prevenir a 

contaminação cruzada; 



Goiás , 18 de Agosto de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3684 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 81 

 

- Paredes e separações revestidas ou impermeabilizadas e construídas 

para facilitar a higienização; 

- Pé-direito com altura suficiente para permitir a disposição adequada 

dos equipamentos e atender às condições higiênico-sanitárias e 

tecnológicas específicas para suas finalidades; 

- Forro nas dependências onde se realizem os trabalhos de recepção, 

de manipulação e de preparo de matérias-primas e produtos 

comestíveis; 

- Pisos impermeabilizados com material resistente e de fácil 

higienização, construídos de forma a facilitar a coleta das águas 

residuais e a sua drenagem para seus efluentes sanitários e industriais; 

- Ralos de fácil higienização e sifonados; 

  

- Barreiras sanitárias que possuam equipamentos e utensílios 

específicos, como lavadores de botas e de mãos, nos acessos à área de 

produção e pias para a higienização de mãos nas áreas de produção; 

- Janelas, portas e demais aberturas construídas e protegidas de forma 

a prevenir a entrada de vetores e pragas e evitar o acúmulo de 

sujidades; 

- Luz natural ou Artificial e ventilação adequadas em todas as 

dependências; 

  

- Equipamentos e utensílios resistentes à corrosão, de fácil 

higienização e atóxicos que não permitam o acúmulo de resíduos; 

- Equipamentos ou instrumentos de controle de processo de fabricação 

calibrados e/ou aferidos e considerados necessários para o controle 

técnico e sanitário da produção, conforme descrito no programa de 

autocontrole do estabelecimento; 

- Dependência para higienização de recipientes utilizados no 

transporte de matérias-primas e produtos; 

- Rede de abastecimento de água com instalações para 

armazenamento e distribuição, em volume suficiente para atender às 

necessidades industriais e sociais e, quando for o caso, instalações 

para tratamento de água; 

- Água potável nas áreas de produção industrial de produtos 

comestíveis; 

  

- Rede diferenciada e identificada para água não potável, quando a 

água for utilizada 

  

para outras aplicações, de forma que não ofereça risco de 

contaminação aos produtos; 

- Rede de esgoto projetada e construída de forma a permitir a 

higienização dos pontos de coleta de resíduos, dotada de dispositivos 

e equipamentos destinados a prevenir a contaminação das áreas 

industriais; 

- Vestiários e sanitários em número proporcional ao quantitativo de 

funcionários, com fluxo interno adequado; 

- Local para realização das refeições, de acordo com o previsto em 

legislação específica dos órgãos competentes; 

- Local e equipamento adequados, ou serviço terceirizado, para 

higienização dos uniformes utilizados pelos funcionários nas áreas de 

elaboração de produtos comestíveis; 

- Locais e equipamentos que possibilitem a realização das atividades 

de inspeção e de fiscalização sanitárias; 

- Água fria e quente, quando necessário, nas dependências de 

manipulação e preparo de produtos; 

- Instalações de frio industrial e dispositivos de controle de 

temperatura nos equipamentos resfriadores e congeladores, nos túneis, 

nas câmaras, nas antecâmaras e nas dependências de trabalho 

industrial; 

- Instalações e equipamentos para armazenamento e expedição dos 

resíduos não comestíveis; 

- Gelo de fabricação própria ou adquirido de terceiros; 

  

- Equipamentos apropriados para a produção de vapor; 

  

- Dependência para o SIM, compreendidos a área administrativa, os 

vestiários e as instalações sanitárias, nos estabelecimentos sob 

inspeção em caráter permanente; 

- Local, equipamentos e utensílios destinados à realização de ensaios 

laboratoriais, de acordo com a finalidade. 

  

Art. 25 As diferentes classificações de estabelecimentos devem 

respeitar as particularidades tecnológicas cabíveis, de acordo com as 

legislações específicas. 

Art. 26 O SIM poderá exigir alterações na planta industrial, nos 

processos produtivos e no fluxograma de operações, com o objetivo 

de assegurar a execução das atividades de inspeção e garantir a 

inocuidade do produto e a saúde do consumidor. 

  

Art. 27 O estabelecimento de produtos de origem animal não poderá 

ultrapassar a capacidade de suas instalações e equipamentos. 

  

Art. 28 Será permitida a armazenagem de produtos de origem animal 

comestíveis de natureza distinta em uma mesma câmara, desde que 

seja feita com a devida identificação, que não ofereça prejuízos à 

inocuidade e à qualidade dos produtos e que haja compatibilidade em 

relação à temperatura de conservação, ao tipo de embalagem ou ao 

acondicionamento. 

  

Art. 29 Será permitida a utilização de instalações e equipamentos 

destinados à fabricação ou ao armazenamento de produtos de origem 

animal para a elaboração e armazenagem de produtos que não estejam 

sujeitos à incidência de fiscalização de que trata a Lei nº 375/2016, 

que dispõe sobre o Serviço de Inspeção Municipal - SIM de Produtos 

de Origem Animal no âmbito do município de Perolândia Goiás, 

desde que não haja prejuízo das condições higiênico-sanitárias e da 

segurança dos produtos sob inspeção municipal, ficando a permissão 

condicionada à avaliação dos perigos associados a cada produto. 

  

Parágrafo único. Nos produtos de que trata o caput não podem ser 

utilizados os carimbos oficiais do SIM. 

Art. 30 As exigências referentes à estrutura física, às dependências e 

aos equipamentos dos estabelecimentos agroindustriais de pequeno 

porte de produtos de origem animal de atividades específicas são 

disciplinadas em legislação específica a este regulamento, 

observando-se o risco mínimo de disseminação de doenças para saúde 

animal, de pragas e de agentes microbiológicos, físicos e químicos 

prejudiciais à saúde pública e aos interesses dos consumidores. 

Art. 31 Para fins deste Regulamento deverão ser observados os 

princípios para a garantia do bem-estar animal no manejo pré-abate e 

durante o abate propriamente dito, sem prejuízo do cumprimento de 

outras legislações específicas. 

CAPÍTULO II 
  

DAS CONDIÇÕES HIGIÊNICO-SANITÁRIAS DAS 

INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS E PESSOAL 
Art.32 Todas as instalações, equipamentos e instrumentos de trabalho 

devem ser mantidos em condições de higiene antes, durante e após a 

elaboração dos produtos alimentícios. 

Art. 33 Imediatamente após o término da jornada de trabalho, ou 

quantas vezes for necessário, deverão ser rigorosamente limpos o 

piso, os ralos, as paredes das áreas de manipulação e demais estruturas 

de apoio. 

Art. 34 Os reservatórios de água devem ser protegidos de 

contaminação externa e higienizados regularmente e sempre que for 

necessário, com intervalo máximo de 6 (seis) meses. 

Art. 35 Os equipamentos de conservação dos alimentos devem atender 

às condições de funcionamento, higiene, iluminação e circulação de 

ar, devendo ser higienizados sempre que necessário. 

Art. 36 Todos os produtos de higienização devem ser aprovados pelo 

órgão de saúde competente, estarem identificados e guardados em 

local adequado, fora das áreas de armazenagem e manipulação dos 

alimentos. 

Art. 37 Os vestiários, sanitários, banheiros, as vias de acesso e os 

pátios que fazem parte da área industrial deverão estar 

permanentemente limpos. 

Art. 38 Os subprodutos deverão ser armazenados de maneira 

adequada, sendo que aqueles resultantes da elaboração que sejam 

agentes de contaminação deverão ser retirados das áreas de trabalho. 

Art. 39 Os resíduos deverão ser retirados das áreas de manipulação de 

alimentos e de outras áreas de trabalho ao menos uma vez por dia. 

Parágrafo único. Imediatamente depois da retirada dos resíduos dos 

recipientes utilizados para o armazenamento, estes deverão ser 

higienizados. 
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Art. 40 É proibida a presença de qualquer animal alheio ao processo 

industrial nos arredores e interiores dos estabelecimentos. 

Art. 41 Deverá ser aplicado um programa eficaz e contínuo de 

combate às pragas e vetores. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos e as áreas circundantes deverão 

ser monitorados periodicamente, de forma a reduzir os riscos de 

contaminação. 

Art. 42 Para o desenvolvimento das atividades de manipulação, todos 

os funcionários devem usar uniformes apropriados e higienizados. 

§ 1º Os funcionários que trabalhem na manipulação e, diretamente, no 

processamento de produtos comestíveis devem utilizar uniforme na 

cor branca ou outra cor clara que possibilite a fácil visualização de 

possíveis contaminações. 

§ 2º É proibida a circulação dos funcionários uniformizados entre 

áreas de diferentes riscos sanitários ou fora do estabelecimento. 

§ 3º Os funcionários que trabalhem nas demais atividades industriais 

ou que executem funções que possam acarretar contaminação cruzada 

ao produto devem usar uniformes diferenciados por cores. 

Art. 43 Os manipuladores devem: 

  

- Ter asseio pessoal, manter as unhas curtas, sem esmalte ou base, não 

usar perfumes, maquiagem e adornos, tais como anéis, brincos, dentre 

outros; 

  

- Usar cabelos presos e cobertos, preferencialmente sem barba e 

bigode, ou aparados e devidamente protegidas; 

- Lavar cuidadosamente as mãos antes e após manipular os alimentos, 

após qualquer interrupção da atividade, após tocar materiais 

contaminados e sempre que se fizer necessário; 

- Não fumar nas dependências do estabelecimento; 

  

- Evitar cantar, assoviar e praticar todo tipo de conversa a fim de 

evitar possível contaminação, enquanto manipulam os alimentos; 

- Proteger o rosto ao tossir ou espirrar; 

  

- Não comer e mascar chicletes nas áreas de manipulação dos 

alimentos; 

  

- Evitar todo ato que possa direta ou indiretamente contaminar os 

alimentos. 

  

Art. 44 Se houver o uso de luvas e máscaras estas deverão ser 

mantidas em perfeitas condições de limpeza e higiene, bem como, 

deverão ser trocadas frequentemente, ou sempre que se fizer 

necessário. 

Parágrafo único. O uso das luvas não dispensa o manipulador da 

obrigação de lavar as mãos sempre que se fizer necessário. 

Art. 45 Roupas e objetos pessoais deverão ser guardados em locais 

apropriados, como vestiários ou armários. 

Art. 46 Os manipuladores que trabalham na indústria de produtos de 

origem animal devem estar em boas condições de saúde, apresentar 

atestado de saúde ocupacional (ASO) com validade de um ano e 

devem ser imediatamente afastados de sua função na manipulação de 

alimentos sempre que constatada a existência de condições de saúde 

que possam contaminar os produtos comprometendo sua inocuidade. 

Art. 47 O responsável pelo estabelecimento tomará as medidas 

necessárias para garantir o cumprimento das regras de higiene pessoal 

dos manipuladores de alimentos. 

Art. 48 A inobservância dos preceitos legais contidos nesta seção 

importará, ao responsável legal, cominação das sanções previstas 

neste regulamento. 

Art. 49 Os manipuladores devem estar capacitados para as atividades 

desempenhadas de acordo com o Programa de Autocontrole - PAC. 

CAPÍTULO III 
  

DAS OBRIGAÇÕES DO ESTABELECIMENTO 
  

Art. 50 São deveres e obrigações dos estabelecimentos de produto de 

origem animal registrados no SIM: 

- Cumprir todas as exigências contidas no presente Regulamento; 

  

- Fornecer, a juízo da Inspeção Local, pessoal necessário e capacitado 

para a execução dos trabalhos nos estabelecimentos de inspeção 

permanente, ao qual estipulará as tarefas, horário de trabalho e demais 

controles administrativos, respeitadas as normas trabalhistas 

pertinentes; 

- Garantir o livre acesso de servidores oficiais a todas as instalações 

do estabelecimento para a realização dos trabalhos de inspeção, 

fiscalização, coleta de amostras, verificação de documentos ou outros 

procedimentos previstos no presente Decreto; 

- Fornecer material adequado julgado indispensável aos trabalhos do 

Serviço de Inspeção Municipal e fornecer equipamentos e reagentes 

necessários, a critério do Serviço de Inspeção Municipal, para análises 

de matérias-primas ou produtos no laboratório do estabelecimento; 

- Fornecer utensílios e substâncias apropriadas para os trabalhos de 

coleta e transporte de amostras para o laboratório, bem como para 

limpeza, desinfecção e esterilização de instrumentos, aparelhos e 

instalações; 

- Fornecer substâncias apropriadas para desnaturação ou 

descaracterização de produtos condenados, quando não haja 

instalações para sua transformação imediata; 

- Fornecer ao SIM, até o décimo dia útil de cada mês, ou sempre que 

solicitado, os dados referentes ao mês anterior, de interesse na 

avaliação da produção, matérias-primas, industrialização, transporte e 

comércio de produto de origem animal; 

- Manter arquivado no estabelecimento documentação pertinente às 

atividades de inspeção e fiscalização por período não inferior a 5 

(cinco) anos; 

- Comunicar ao SIM, com antecedência de no mínimo 72 (setenta e 

duas) horas, a realização de trabalho extra em estabelecimento sob 

inspeção permanente, mencionando sua natureza, hora de início e de 

provável conclusão; 

- Comunicar com antecedência de, no mínimo, 72 (setenta e duas) 

horas, nos estabelecimentos sob inspeção periódica, sobre a 

paralisação ou reinício parcial ou total das atividades industriais, troca 

ou instalação de equipamentos; 

- Comunicar antecipadamente a chegada dos animais para abate, 

fornecendo todos os dados solicitados pela Inspeção Municipal; 

- Receber matéria-prima de propriedades cadastradas no órgão 

estadual de saúde animal (OESA), que atendam às exigências 

sanitárias, estabelecidas em legislação vigente, referente ao controle 

de enfermidades; 

- Permitir a entrada no estabelecimento, no caso de abatedouro 

frigorífico, somente os animais devidamente acompanhados da Guia 

de Trânsito Animal (GTA) válido; 

- Manter atualizados registros auditáveis de recebimento de animais, 

matérias-primas e insumos, especificando procedência, quantidade e 

qualidade, assim como dados dos produtos fabricados, saída e destino 

dos mesmos, que deverão estar disponíveis para consulta da Inspeção 

Municipal a qualquer momento; 

- Comunicar ao SIM a aquisição de novos equipamentos a serem 

utilizados na linha de produção, estando sujeitos à aprovação; 

- Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, subprodutos e 

derivados, sob o ponto de vista tecnológico e higiênico-sanitário, 

instituindo um controle de qualidade; 

- Desenvolver e implementar programas de autocontrole que 

representem os processos da indústria, em conformidade com a 

legislação vigente, incluindo a realização de análise físico-química e 

microbiológica dos produtos elaborados e suas matérias-primas, 

- O Programa de Autocontrole - PAC deverá ser apresentado em, no 

máximo, 06 (seis) meses, após o início das atividades. 

- Obedecer ao memorial descritivo do produto, assim como utilizar 

rótulos previamente registrados no SIM; 

- Fornecer a seus funcionários, aos servidores da inspeção e aos 

visitantes uniformes completos, limpos e adequados ao serviço, de 

acordo com a legislação vigente; 

- Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e utensílios 

adequados, em quantidade suficiente para a execução das atividades 

da inspeção local, mantendo-os sob sua guarda; 

- Desenvolver programas de capacitação, devidamente documentados, 

com o objetivo de manter equipe regularmente treinada e habilitada 

para execução das atividades do estabelecimento; 

- Manter local apropriado e específico para recebimento e estocagem 

de matéria-prima procedente de outro estabelecimento sob inspeção 

oficial, ou de retorno de centro de consumo para ser reinspecionado, 

bem como para sequestro de carcaça, matéria-prima e produto 

suspeito; 
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- Possuir responsável técnico na condução dos trabalhos de natureza 

higiênico-sanitária e tecnológica, cuja formação profissional deverá 

atender ao disposto em legislação específica. O SIM deverá ser 

comunicado sobre eventuais substituições do responsável técnico. 

Parágrafo único. Os funcionários cedidos pela empresa, citados no 

inciso II deste Artigo, serão denominados de auxiliares de inspeção. 

Art. 51 O estabelecimento deve possuir sistema de controle de entrada 

e saída de produtos, para garantir a rastreabilidade dos produtos. 

Parágrafo único. O registro poderá ser feito em sistema digital ou 

manual, por meio de livros de controle, ambos com valor fiscal, que 

ficará à disposição do SIM. 

  

TÍTULO V 
  

DO REGISTRO DE PRODUTOS, DA EMBALAGEM, DA 

ROTULAGEM E DOS CARIMBOS DE INSPEÇÃO 
  

CAPÍTULO I 
  

DO REGISTRO DE PRODUTOS 
  

Art. 52 Todo produto de origem animal comestível produzido no 

município deve ser registrado no SIM. 

§ 1º O registro de que trata o caput abrange a formulação, o processo 

de fabricação e o rótulo. 

§ 2º O registro se dará por meio de apresentação de memorial 

descritivo do produto e croqui do rótulo. 

Art. 53 As informações contidas no registro do produto devem 

corresponder exatamente aos procedimentos realizados pelo 

estabelecimento. 

Art. 54 Todos os ingredientes e os aditivos apresentados de forma 

combinada devem dispor de informação clara sobre sua composição e 

seus percentuais nas solicitações de registro. 

Parágrafo único. Os coadjuvantes de tecnologia empregados na 

fabricação devem ser discriminados no processo de fabricação. 

  

Art. 55 Nenhuma modificação na formulação, no processo de 

fabricação ou no rótulo pode ser realizada sem prévia atualização do 

registro no SIM. 

Art. 56 Os procedimentos para o registro do produto e seu 

cancelamento serão estabelecidos em norma complementar pelo SIM. 

Parágrafo único. O registro poderá ser cancelado quando houver 

descumprimento do disposto na legislação. 

  

CAPÍTULO II DA EMBALAGEM 
Art. 57 Os produtos de origem animal devem ser acondicionados ou 

embalados em recipientes ou continentes que confiram a necessária 

proteção, atendidas as características específicas do produto e as 

condições de armazenamento e transporte. 

§ 1º O material utilizado para a confecção das embalagens e rótulos 

que entram em contato direto com o produto deve ser autorizado pelo 

órgão regulador da saúde. 

§ 2º Quando houver interesse sanitário ou tecnológico, de acordo com 

a natureza do produto, pode ser exigido embalagem ou 

acondicionamento específico. 

§ 3º É permitida a reutilização de recipientes para o envase ou o 

acondicionamento de produtos e de matérias-primas utilizadas na 

alimentação humana quando íntegros e higienizados, que não causem 

contaminação cruzada e após aprovação pelo SIM. 

§ 4º É proibida a reutilização de recipientes que tenham sido 

empregados no acondicionamento de produtos ou de matérias-primas 

de uso não comestível, produtos químicos e outros produtos que 

possam causar dano à saúde para o envase ou o acondicionamento de 

produtos comestíveis. 

Art. 58 Os estabelecimentos só podem expedir ou comercializar 

matérias-primas e produtos de origem animal registrados no SIM, 

estando devidamente identificados por meio de rótulos 

confeccionados em material indelével, dispostos em local visível 

contendo a identificação sanitária, conforme legislação pertinente. 

  

CAPÍTULO III DA ROTULAGEM 
Art. 59 Para os fins deste Decreto, entende-se por rótulo ou rotulagem 

toda inscrição, legenda, imagem e toda matéria descritiva ou gráfica 

que esteja escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo, 

litografada ou colada sobre a embalagem ou contentores do produto 

de origem animal destinado ao comércio, com vistas à identificação. 

Art. 60 Os estabelecimentos podem expedir ou comercializar somente 

matérias-primas e produtos de origem animal registrados ou isentos de 

registro pelo SIM e identificados por meio de rótulos, dispostos em 

local visível, quando forem destinados diretamente ao consumo ou 

enviados a outros estabelecimentos em que serão processados. 

§ 1º O rótulo deve ser resistente às condições de armazenamento e de 

transporte dos produtos e, quando em contato direto com o produto, o 

material utilizado em sua confecção deve ser previamente autorizado 

pelo órgão regulador da saúde. 

§ 2º As informações constantes nos rótulos devem ser visíveis, com 

caracteres legíveis, em cor contrastante com o fundo e indeléveis, 

conforme legislação específica. 

  

§ 3º Os rótulos devem possuir identificação que permita a 

rastreabilidade dos produtos. 

  

Art. 61 O uso de ingredientes, de aditivos e de coadjuvantes de 

tecnologia em produtos de origem animal e a sua forma de indicação 

na rotulagem devem atender à legislação específica. 

  

Art. 62 Os rótulos podem ser utilizados somente nos produtos 

registrados ou isentos de registro aos quais correspondam. 

§ 1º As informações expressas na rotulagem devem retratar 

fidedignamente a verdadeira natureza, a composição e as 

características do produto. 

§ 2º Na venda direta ao consumidor final, é vedado o uso do mesmo 

rótulo para mais de um produto. 

§ 3º Para os fins do § 2º, entende-se por consumidor final a pessoa 

física que adquire um produto de origem animal para consumo 

próprio. 

Art. 63 Além de outras exigências previstas neste Decreto, em normas 

complementares e em legislação específica, os rótulos devem conter, 

de forma clara e legível: 

nome do produto; 

nome empresarial e endereço do estabelecimento produtor; 

carimbo oficial do SIM; 

CNPJ ou CPF, nos casos em que couber; 

marca comercial do produto, quando houver; 

prazo de validade e identificação do lote; 

lista de ingredientes e aditivos; 

indicação do número de registro do produto no SIM; 

a especificação ―INDÚSTRIA BRASILEIRA‖; 

instruções sobre a conservação do produto, nos casos em que couber; 

indicação quantitativa do produto, conforme legislação do órgão 

competente; 

instruções sobre o preparo e o uso do produto, quando necessário. 

  

§ 1º O prazo de validade e a identificação do lote devem ser 

impressos, gravados ou declarados por meio de carimbo, conforme a 

natureza do continente ou do envoltório, observada legislação 

específica. 

§ 2º No caso de terceirização da produção, deve constar a expressão 

―Fabricado por‖, ou expressão equivalente, seguida da identificação 

do fabricante, e a expressão ―Para‖, ou expressão equivalente, seguida 

da identificação do estabelecimento contratante. 

  

§ 3º Quando ocorrer apenas o processo de fracionamento ou de 

embalagem de produto, deve constar a expressão ―Fracionado por‖ ou 

―Embalado por‖, respectivamente, em substituição à expressão 

―Fabricado por‖. 

  

§ 4º Nos casos de que trata o § 3º, deve constar a data de 

fracionamento ou de embalagem e a data de validade, com prazo 

menor ou igual ao estabelecido pelo fabricante do produto, exceto em 

casos particulares, conforme legislação específica. 

  

Art. 64 Nos rótulos podem constar referências a prêmios ou a 

menções honrosas, desde que sejam devidamente comprovadas as 

suas concessões na solicitação de registro e mediante inclusão na 

rotulagem de texto informativo ao consumidor para esclarecimento 

sobre os critérios, o responsável pela concessão e o período. 
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Art. 65 Na composição de marcas, é permitido o emprego de desenhos 

alusivos a elas. 

  

Parágrafo único. O uso de marcas, de dizeres ou de desenhos alusivos 

a símbolos ou quaisquer indicações referentes a atos, a fatos ou a 

estabelecimentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, deve cumprir a legislação específica. 

Art. 66 Nos rótulos dos produtos de origem animal é vedada a 

presença de expressões, marcas, vocábulos, sinais, denominações, 

símbolos, emblemas, ilustrações ou outras representações gráficas que 

possam transmitir informações falsas, incorretas, insuficientes ou que 

possam, direta ou indiretamente, induzir o consumidor a equívoco, 

erro, confusão ou engano em relação à verdadeira natureza, 

composição, rendimento, procedência, tipo, qualidade, quantidade, 

validade, características nutritivas ou forma de uso do produto. 

  

§ 1º Os rótulos dos produtos de origem animal não podem destacar a 

presença ou ausência de componentes que sejam intrínsecos ou 

próprios de produtos de igual natureza, exceto nos casos previstos em 

legislação específica. 

§ 2º Os rótulos dos produtos de origem animal não podem indicar 

propriedades medicinais ou terapêuticas. 

  

§ 3º O uso de alegações de propriedade funcional ou de saúde em 

produtos de origem animal deve ser previamente aprovado pelo órgão 

regulador da saúde, atendendo aos critérios estabelecidos em 

legislação específica. 

  

§ 4º As marcas que infringirem o disposto neste Artigo sofrerão 

restrições ao seu uso. 

  

Art. 67 É facultada a aposição no rótulo de informações que remetam 

a sistema de produção específico ou a características específicas de 

produção no âmbito da produção primária, observadas as regras 

estabelecidas pelo órgão competente. 

§ 1º Na hipótese de inexistência de regras ou de regulamentação 

específica sobre os sistemas ou as características de produção de que 

trata o caput, o estabelecimento deverá por texto explicativo na 

rotulagem, em local de visualização fácil, que informará ao 

consumidor as características do sistema de produção. 

§ 2º A veracidade das informações prestadas na rotulagem nos termos 

do disposto no § 1º perante os órgãos de defesa dos interesses do 

consumidor é de responsabilidade exclusiva do estabelecimento. 

Art. 68 Poderão constar expressões de qualidade na rotulagem quando 

estabelecidas especificações correspondentes para um determinado 

produto de origem animal em regulamento técnico de identidade e 

qualidade específico. 

§ 1º Na hipótese de inexistência de especificações de qualidade em 

regulamentação específica de que trata o caput a indicação de 

expressões de qualidade na rotulagem é facultada, desde que sejam 

seguidas de texto informativo ao consumidor para esclarecimento 

sobre os critérios utilizados para sua definição. 

§ 2º Os parâmetros ou os critérios utilizados devem ser baseados em 

evidências técnico-científicas, mensuráveis e auditáveis, e devem ser 

descritos na solicitação de registro. 

§ 3º A veracidade das informações prestadas na rotulagem nos termos 

do disposto nos § 1º e § 2º perante os órgãos de defesa dos interesses 

do consumidor é de responsabilidade exclusiva do estabelecimento. 

  

Art. 69 Os rótulos devem ser impressos, litografados, gravados ou 

pintados, respeitados a ortografia oficial e o sistema legal de unidades 

e de medidas. 

  

Art. 70 Nenhum rótulo, etiqueta ou selo pode ser aplicado de modo 

que esconda ou encubra, total ou parcialmente, dizeres obrigatórios de 

rotulagem ou o carimbo do SIM 

  

Art. 71 Os rótulos e carimbos do SIM devem referir-se ao último 

estabelecimento onde o produto foi submetido a algum 

processamento, fracionamento ou embalagem. 

Art. 72 A rotulagem dos produtos de origem animal em geral e em 

particular devem atender às determinações estabelecidas neste 

Decreto, em normas complementares e em legislação específica. 

Art. 73. O produto deve seguir a denominação de venda do respectivo 

Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade. 

  

CAPÍTULO IV 
  

DOS CARIMBOS DE INSPEÇÃO 
  

Art. 74 A impressão dos rótulos só poderá ser realizada após a 

expedição do Certificado de Registro pelo SIM. O número de registro 

a ser atribuído ao produto deve ser indicado pelo estabelecimento. 

Cada número corresponde a um registro, sendo permitida sua 

reutilização, desde que o registro anterior esteja cancelado, sendo 

vedada a duplicidade de numeração. 

§ 1º O número de registro do estabelecimento deve ser identificado na 

Arte no local onde deve constar o carimbo oficial do SIM, devendo o 

mesmo estar de acordo com a numeração constante na documentação 

arquivada junto ao Serviço de Inspeção Municipal. 

§ 2º O modelo oficial do carimbo do SIM que trata este Artigo, com 

informações sobre formatos, dimensões e emprego, está anexo a este 

regulamento. 

§ 3º O carimbo do SIM deve possuir a expressão ―PEROLÂNDIA - 

GO" na parte superior interna, acompanhado da palavra 

"INSPECIONADO" ao centro e das iniciais "S.I.M.", na borda 

inferior interna. 

§ 4º As iniciais "S.I.M." traduzem a expressão "Serviço de Inspeção 

Municipal". 

  

§ 5º O número de registro do estabelecimento constante do carimbo 

de inspeção não será precedido da designação "número" ou de sua 

abreviatura (nº) e será aplicado no lugar correspondente, equidistante 

dos dizeres ou letras e das linhas que representam a forma. 

Art. 75 Os diferentes modelos de carimbos do Serviço de Inspeção 

Municipal a serem usados nos estabelecimentos inspecionados e 

fiscalizados devem obedecer às seguintes especificações: 

  

I - Modelo 1: 
  

dimensões: 07 cm x 05 cm (sete por cinco centímetros); 

  

forma: elíptica no sentido horizontal; 

  

dizeres: deve constar o número de registro do estabelecimento, isolado 

e abaixo das palavras "INSPECIONADO", colocada horizontalmente 

e "Perolândia - GO", que acompanha a curva superior da elipse; logo 

abaixo do número de registro do estabelecimento devem constar as 

iniciais "S.I.M.", acompanhando a curva inferior; 

uso: para carcaça ou quartos de bovino e bubalinos, equídeos e ratitas, 

em condições de consumo em natureza, aplicado externamente sobre 

as massas musculares de cada quarto. 

- Modelo 2: 
  

dimensões: 05 cm x 03 cm (cinco por três centímetros); 

  

forma e dizeres: idênticos ao modelo 1; 

  

uso: para carcaças de suídeos, ovinos e caprinos, em condições de 

consumo em natureza, aplicado externamente sobre as massas 

musculares de cada quarto. 

- Modelo 3: 
  

dimensões: 1 cm (um centímetro) de diâmetro, quando aplicado em 

embalagens com superfície visível para rotulagem menor ou igual a 

10 cm² (dez centímetros quadrados); 2 cm (dois centímetros) a 3 cm 

(três centímetros) de diâmetro, nas embalagens de produtos com peso 

até 1kg (um quilograma); 4 cm (quatro centímetros) de diâmetro 

quando aplicado nas embalagens de produtos com peso superior a 1kg 

(um quilograma) até 10kg (dez quilogramas) e 05 cm (cinco 

centímetros) de diâmetro para embalagens de peso superior a 10kg 

(dez quilogramas); 

forma: circular; 

dizeres: deve constar o número de registro do estabelecimento, isolado 

e abaixo da palavra "INSPECIONADO", colocada horizontalmente e 

"Perolândia - GO‖, que acompanha a curva superior; logo abaixo do 
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número de registro do estabelecimento devem constar as iniciais 

"S.I.M.", acompanhando a curva inferior; 

uso: para rótulos ou etiquetas de produtos de origem animal utilizados 

na alimentação humana. 

– Modelo 4: 
  

dimensões: 7 cm x 6 cm (sete centímetros por seis centímetros); 

  

forma: retangular no sentido horizontal; 

  

dizeres: a palavra ―Perolândia - GO‖ colocada horizontalmente no 

canto superior esquerdo, seguida das iniciais ―S.I.M.‖; e logo abaixo 

destes, a palavra ―CONDENADO‖ também no sentido horizontal; e 

uso: para carcaças ou pArt.es condenadas de carcaças. 

  

- Modelo 5: 
  

dimensões: 7 cm x 6 cm (sete centímetros por seis centímetros); 

  

forma: retangular no sentido horizontal; 

  

dizeres: a palavra ―Perolândia - GO‖ colocada horizontalmente no 

canto superior esquerdo; abaixo no canto inferior esquerdo, as iniciais 

―S.I.M.‖; na lateral direita, dispostas verticalmente as letras ―E‖, ―S‖ 

ou ―C‖ com altura de 5 cm (cinco centímetros); ou ―TF‖ ou ―FC‖ com 

altura de 2,5cm (dois centímetros e meio) para cada letra; e 

uso: para carcaças ou pArt.es de carcaças destinadas ao preparo de 

produtos submetidos aos processos de esterilização pelo calor (E), de 

salga (S), de cozimento (C), de tratamento pelo frio (TF) ou de fusão 

pelo calor (FC). 

- Modelo 6: 
dimensões: 15mm (quinze milímetros) de diâmetro; 

  

forma: circular; 

  

dizeres: deve constar o número de registro do estabelecimento, isolado 

e sobre as iniciais ―S.I.M.‖ colocadas horizontalmente, e a palavra 

―Perolândia - GO‖ acompanhando a borda superior interna do círculo; 

logo abaixo do número, a palavra ―INSPECIONADO‖ seguindo a 

borda inferior do círculo; e 

uso: em lacres utilizados no fechamento e na identificação de 

contentores e meios de transporte de matérias-primas e nas ações 

fiscais de interdição de equipamentos, de dependências e de 

estabelecimentos, e pode ser de material plástico ou metálico. 

§ 1º É permitida a impressão do carimbo em relevo ou pelo processo 

de impressão automática a tinta, indelével, na tampa ou no fundo das 

embalagens, quando as dimensões destas não possibilitarem a 

impressão do carimbo no rótulo. 

§ 2º Nos casos de etiquetas-lacres de carcaça e de etiquetas para 

identificação de caminhões tanques, o carimbo de inspeção deve 

apresentar a forma e os dizeres previstos no modelo 3 com 4cm 

(quatro centímetros) de diâmetro. 

§ 3º A aplicação e controle do uso de lacres e de etiquetas-lacre em 

produtos, contentores ou veículos de transporte em que sua aposição 

seja necessária é de responsabilidade dos estabelecimentos, exceto em 

situações específicas determinadas pelo órgão de saúde animal 

competente. 

§ 4º Quanto ao uso do modelo 3, permite-se a impressão do carimbo 

em alto relevo ou pelo processo de impressão automático à tinta 

indelével, na tampa ou fundo dos recipientes, quando as dimensões 

destes não possibilitarem a impressão do carimbo no rótulo, conforme 

previsto neste Regulamento. 

  

TÍTULO VI 
  

DA ANÁLISE LABORATORIAL 
  

Art. 76 As matérias-primas, os produtos de origem animal e toda e 

qualquer substância que entre em suas elaborações, estão sujeitos a 

análises físicas, microbiológicas, físico-químicas, de biologia 

molecular, histológicas e demais análises que se fizerem necessárias 

para a avaliação da conformidade. 

Parágrafo único. Sempre que o SIM julgar necessário, realizará a 

coleta de amostras para análises laboratoriais. 

Art. 77 Podem ser aceitas metodologias analíticas além das adotadas 

oficialmente, desde que reconhecidas internacionalmente ou por 

instituições de pesquisa, e devem ser obrigatoriamente mencionadas 

nos respectivos laudos. 

Art. 78 Para realização das análises fiscais, as amostras destinadas às 

análises físico-químicas devem ser coletadas em triplicata, 

constituindo uma amostra de prova/fiscal, uma contraprova do SIM e 

uma contraprova da empresa, embaladas e lacradas individualmente. 

§ 1º É de responsabilidade do detentor ou do responsável pelo 

produto, a conservação de sua amostra de contraprova, de modo a 

garantir a sua integridade física. 

§ 2º Não devem ser coletadas amostras fiscais em triplicata quando: 

  

- a quantidade ou a natureza do produto não permitirem; 

  

- o produto apresentar prazo de validade exíguo, sem que haja tempo 

hábil para a realização da análise de contraprova; 

- forem destinadas à realização de análises microbiológicas, por ser 

considerada impertinente a análise de contraprova nestes casos; e 

- se tratar de ensaios para detecção de analitos que não se mantenham 

estáveis ao longo do tempo. 

§ 3º Para os fins do inciso II do § 2º, considera-se que o produto 

apresenta prazo de validade exíguo quando possuir prazo de validade 

remanescente igual ou inferior a quarenta e cinco dias, contado da 

data da coleta. 

  

Art. 79 A coleta de amostra de matéria-prima, de produto ou de 

qualquer substância que entre em sua elaboração e de água de 

abastecimento para análise fiscal deve ser efetuada por servidores do 

SIM. 

§ 1º A amostra deve ser coletada, sempre que possível, na presença do 

detentor do produto ou de seu representante, conforme o caso. 

§ 2º Não deve ser coletada amostra de produto cuja identidade, 

composição, integridade ou conservação esteja comprometida. 

Art. 80 As amostras para análises devem ser coletadas, manuseadas, 

acondicionadas, identificadas e transportadas de modo a garantir a 

manutenção de sua integridade física e a conferir conservação 

adequada ao produto. 

Parágrafo único. A autenticidade das amostras deve ser garantida pela 

autoridade competente que estiver procedendo à coleta. 

Art. 81 Nos casos de resultados de análises fiscais que não atendam ao 

disposto na legislação, o SIM notificará o interessado dos resultados 

analíticos obtidos e adotará as ações fiscais e administrativas 

pertinentes. 

Art. 82 É facultado ao interessado requerer ao SIM a análise pericial 

da amostra de contraprova, nos casos em que couber, no prazo de até 

48 (quarenta e oito) horas, contado do momento da ciência do 

resultado. 

§ 1º Ao requerer a análise da contraprova, o interessado deve indicar 

no requerimento o nome do assistente técnico para compor a comissão 

pericial e poderá indicar um substituto. 

§ 2º O interessado deve ser notificado sobre a data, a hora e o 

laboratório definido pela autoridade competente do SIM, em que se 

realizará a análise pericial na amostra de contraprova, com 

antecedência mínima de setenta e duas horas. 

§ 3º Deve ser utilizada na análise pericial a amostra de contraprova 

que se encontra em poder do detentor ou do interessado. 

§ 4º Deve ser utilizada na perícia de contraprova o mesmo método de 

análise empregado na análise fiscal, salvo se houver concordância da 

comissão pericial quanto à adoção de outro método. 

§ 5º A análise pericial não deve ser realizada no caso da amostra de 

contraprova apresentar indícios de alteração ou de violação. Neste 

caso, deve ser considerado o resultado da análise fiscal. 

§ 6º Em caso de divergência quanto ao resultado da análise fiscal ou 

discordância entre os resultados da análise fiscal com o resultado da 

análise pericial de contraprova, deve-se realizar novo exame pericial 

sobre a amostra de contraprova em poder do laboratório ou do SIM. 

§ 7º O não comparecimento do representante indicado pelo 

interessado na data e na hora determinadas ou a inexistência da 

amostra de contraprova sob a guarda do interessado implica a 

aceitação do resultado da análise fiscal. 

Art. 83 O solicitante, quando indicar assistente técnico ou substituto 

para acompanhar análises periciais, deverá comprovar que os 
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indicados possuem formação e competência técnica para acompanhar 

a análise pericial. 

Parágrafo único. Na hipótese de o assistente técnico ou substituto 

indicado não atender aos requisitos de formação e competência 

técnica de que trata o caput, o pedido de realização de análise pericial 

da amostra de contraprova será indeferido e será considerado o 

resultado da análise fiscal. 

Art. 84 O interessado poderá apresentar manifestação adicional 

quanto ao resultado da análise pericial da amostra de contraprova no 

processo de apuração de infrações no prazo de dez dias, contado da 

data de assinatura da ata de análise pericial de contraprova. 

Art. 85 O estabelecimento deve realizar controle de seu processo 

produtivo, por meio de análises físicas, microbiológicas, físico-

químicas, de biologia molecular, histológicas e demais que se fizerem 

necessárias para a avaliação da conformidade de matérias-primas e de 

produtos de origem animal prevista em seu programa de autocontrole, 

de acordo com métodos com reconhecimento técnico e científico 

comprovados, e dispondo de evidências auditáveis que comprovem a 

efetiva realização do referido controle. 

Art. 86 A coleta de amostras de produtos de origem animal registrados 

no SIM pode ser realizada em estabelecimentos varejistas, em caráter 

supletivo, com vistas a atender a programas e a demandas específicas. 

Art. 87 Os procedimentos de coleta, de acondicionamento e de 

remessa de amostras para análises fiscais, bem como sua frequência, 

serão estabelecidos pelo SIM. 

Art. 88 Os estabelecimentos podem arcar com os custos das análises 

fiscais em laboratórios de controle oficial, desde que sejam 

cientificados no momento da coleta das amostras e manifestem sua 

concordância expressa. 

Art. 89 Nos casos de análises de autocontrole e fiscais de produto com 

padrões microbiológicos não previstos em Regulamento Técnico de 

Identidade e Qualidade ou em legislação específica permite-se seu 

enquadramento nos padrões estabelecidos para um produto similar. 

Art. 90 A coleta de amostra para fins de análise fiscal será lavrada em 

documento próprio, assegurada sua inviolabilidade e conservação, de 

modo a garantir suas características originais. 

Art. 91 Confirmada a não conformidade nas análises laboratoriais do 

produto, o SIM adotará as medidas administrativas e fiscais cabíveis. 

TÍTULO VII 
  

DO TRÂNSITO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 
  

Art. 92 Quando em trânsito, a fiscalização de que trata este 

Regulamento poderá ser efetuada em postos ou barreiras sanitárias 

fixas ou móveis, conforme definido em legislação específica. 

Art. 93 Os produtos de origem animal registrados, procedentes de 

estabelecimentos registrados no SIM, integrados ao SISBI/POA, 

atendidas as exigências deste Regulamento e legislação específica, 

têm livre trânsito no território nacional, desde que rotulados ou 

acompanhados de documento sanitário oficial. 

  

Art. 94 Os produtos de origem animal oriundos de estabelecimentos 

com inspeção permanente, quando em trânsito, deverão apresentar 

documentação, etiquetas lacre e rotulagem pertinente, conforme 

definido em legislação específica. 

Art. 95 O trânsito de produtos será realizado por meio de transporte 

apropriado, de modo a garantir a manutenção de sua integridade física 

e a permitir sua conservação. 

§ 1º Os veículos, os contentores ou os compartimentos serão limpos 

ou higienizados, sempre que necessário, observada a natureza do 

produto ou das operações, de forma a evitar a contaminação cruzada. 

§ 2º Os veículos, os contentores ou os compartimentos utilizados para 

o transporte dos produtos disporão, quando necessário, de isolamento 

térmico, de equipamento gerador de frio e de instrumento de controle 

de temperatura, em atendimento ao disposto em legislação específica. 

§ 3º É proibido o trânsito de produtos destinados ao consumo humano 

com produtos ou mercadorias não comestíveis. 

  

TÍTULO VIII 
  

DAS RESPONSABILIDADES, DAS MEDIDAS CAUTELARES, 

DAS INFRAÇÕES, DAS PENALIDADES E DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

CAPÍTULO I 

 DA RESPONSABILIDADE 

  

Art. 96 Os estabelecimentos registrados no SIM são responsáveis por 

garantir a inocuidade, identidade, qualidade e segurança de seus 

produtos. 

Art. 97 Devem ser implementados e mantidos programas de 

autocontrole, incluindo Boas Práticas de Fabricação (BPF), 

Procedimento Padrão de Higiene Operacional (PPHO) e Análise de 

Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). 

  

CAPÍTULO II 
  

DAS MEDIDAS CAUTELARES 
  

Art. 98 Em caso de risco iminente à saúde pública, o SIM poderá, de 

forma cautelar, determinar a apreensão de produtos, a suspensão de 

atividades ou a interdição do estabelecimento. 

  

Art. 99 A medida cautelar será mantida pelo tempo necessário à 

realização de análises, testes e outras verificações. 

  

Art. 100 Cessado o risco que a motivou, a medida cautelar será 

revogada. 

  

CAPÍTULO III 

DAS INFRAÇÕES 
  

Art. 101 Para os efeitos deste Regulamento, as infrações sanitárias 

classificam-se em Leves, graves e Gravíssimas, conforme a natureza e 

o risco que representam. 

  

§ 1º São consideradas Infrações Leves: 

  

I - Deixar de disponibilizar uniformes limpos, equipamentos de 

proteção individual (EPIs) ou utensílios adequados aos funcionários; 

II - Permitir o acesso de pessoas sem o vestuário adequado ou 

portadoras de doenças que representem risco à produção nas áreas de 

manipulação de alimentos; III - Permitir que funcionários pratiquem 

atos como comer, fumar, cuspir ou outras práticas anti-higiênicas nas 

áreas de manipulação e produção; 

IV - Apresentar deficiências em instalações ou equipamentos que não 

comprometam a qualidade do produto final, mas que necessitem de 

correção; 

V - Não implementar ou manter afixados cartazes de orientação aos 

manipuladores sobre a correta lavagem das mãos e demais hábitos de 

higiene; 

VI - Não dispor de local apropriado para guarda de roupas e pertences 

dos funcionários. 

  

§ 2º São consideradas Infrações Graves: 

I - Deixar de realizar a higienização adequada de equipamentos, 

utensílios e instalações; 

II - Não manter registros de produção, armazenamento e controle de 

qualidade à disposição da fiscalização; 

III - Utilizar matérias-primas ou ingredientes sem a devida 

comprovação de origem ou inspeção; 

IV - Transportar, armazenar ou expor à venda produtos em condições 

inadequadas de temperatura e conservação; 

V - Reutilizar embalagens não permitidas para acondicionar produtos; 

VI - Não implementar ou manter um programa eficaz de controle de 

pragas; 

VII - Desrespeitar o período de jejum e dieta hídrica dos animais antes 

do abate; VIII - Realizar o trânsito intermunicipal de produtos sem o 

devido registro ou autorização do órgão competente; 

IX - Não implementar os Programas de Autocontrole (Boas Práticas 

de Fabricação - BPF e Procedimento Padrão de Higiene Operacional - 

PPHO). 

  

§ 3º São consideradas Infrações Gravíssimas: 

I - Abater animais sem a presença e o acompanhamento do médico-

veterinário oficial do SIM; 

II - Utilizar produtos ou substâncias proibidas na alimentação dos 

animais ou na composição dos produtos; 
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III - Adulterar, fraudar ou falsificar produtos, matérias-primas, rótulos 

ou registros; IV - Deixar de notificar o serviço de inspeção sobre a 

suspeita ou ocorrência de doenças infectocontagiosas nos animais; 

V - Impedir, dificultar ou embaraçar a ação da equipe de fiscalização 

do SIM; 

VI - Realizar reformas, ampliações ou alterações no estabelecimento 

sem a prévia autorização do SIM; 

VII - Comercializar produtos de origem animal sem o carimbo ou selo 

de inspeção do SIM; 

VIII - Fornecer informações falsas ou omitir dados relevantes ao 

serviço de inspeção; 

IX - Contratar ou manter em atividade funcionários que não 

apresentem condições de saúde adequadas para a manipulação de 

alimentos, com risco de contaminação. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS PENALIDADES 
  

Art. 102 Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal, a apuração 

de infração a esta norma e à legislação aplicável sujeitará o infrator, 

isolada ou cumulativamente, às seguintes penalidades: 

I - Advertência: aplicada por escrito, nos casos de primeira infração de 

natureza leve, desde que não tenha havido dolo, má-fé ou risco à 

saúde pública. 

II - Multa: aplicada conforme a gravidade da infração, observados os 

seguintes limites estabelecidos no Art. 17 da Lei nº 375/2016: 

a) Infrações Leves: de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 300,00 (trezentos 

reais); 

b) Infrações Graves: de R$ 300,01 (trezentos reais e um centavo) a R$ 

10.000,00 (dez mil reais); 

c) Infrações Gravíssimas: de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um 

centavo) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

III - Apreensão ou Inutilização: de matérias-primas, produtos, 

subprodutos e ingredientes, bem como de rótulos e embalagens em 

desacordo com a legislação. IV - Suspensão de Atividades: aplicada 

quando a infração representar risco à saúde pública ou em caso de 

embaraço à ação fiscalizadora. 

V - Interdição: total ou parcial do estabelecimento, quando a infração 

consistir na adulteração ou falsificação de produtos ou quando as 

condições higiênico-sanitárias implicarem risco iminente. 

VI - Cancelamento do Registro: a ser aplicado nos casos de 

descumprimento reiterado ou quando a interdição não for solucionada 

nos prazos estabelecidos. 

  

Art. 103 Persistindo a infração após a lavratura do auto, o infrator será 

intimado a saná-la em prazo determinado, sob pena de aplicação de 

multa diária, conforme estabelecido no Art. 19 da Lei nº 375/2016, 

nos seguintes valores: 

I - Infração Leve: R$ 50,00 (cinquenta reais) por dia; 

II - Infração Grave: R$ 100,00 (cem reais) por dia; 

III - Infração Gravíssima: R$ 300,00 (trezentos reais) por dia. 

  

Parágrafo único. A multa diária será aplicada a partir do dia seguinte 

ao término do prazo concedido para a regularização e cessará com o 

cumprimento da exigência. 

  

CAPÍTULO V 
  

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
  

Art. 104 O processo administrativo para apuração de infrações seguirá 

o rito estabelecido na legislação municipal, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa e posterior condenação ou isenção de 

responsabilidade. 

Parágrafo único. O processo será formalizado em ordem cronológica 

direta, devendo ter todas as suas folhas numeradas e assinado ao final. 

Art. 105 Os documentos decorrentes do processo de fiscalização 

deverão ser claros e precisos, sem entrelinhas, rasuras, emendas ou 

omissões, sob pena de invalidade. 

Art. 106 A assinatura no Auto de Infração por parte do autuado, ao 

receber cópia do mesmo, constitui recibo de notificação. 

§ 1º A ciência expressa do auto de infração deve ocorrer 

pessoalmente, por meio eletrônico, por via postal, com aviso de 

recebimento - AR, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza 

da cientificação do interessado. 

§ 2º No caso de infratores indeterminados, desconhecidos ou com 

domicílio indefinido ou na impossibilidade da cientificação de que 

trata o § 1º, a ciência será efetuada por publicação oficial. 

Art. 107 Ao infrator será concedido o prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da data do recebimento do Auto de Infração, para 

apresentação, por escrito, em vernáculo de defesa prévia junto ao 

Coordenador do SIM. 

§ 1º A defesa deverá ser julgada em primeira instância pela 

Coordenação do SIM, devendo ser anexada ao processo 

administrativo em até 15 (quinze) dias úteis. 

§ 2º Após o julgamento da defesa e será proferida a decisão em 

primeiro grau e notificar-se-á o autuado que poderá interpor recurso 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis em sede administrativa para a 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento 

Sustentável, julgar em face de razões de legalidade e de mérito. 

- A contagem do prazo de que trata o § 2º será realizada de modo 

contínuo e se iniciará no primeiro dia útil subsequente à data da 

cientificação oficial. 

- Quando não conseguido localizar o infrator, a comunicação 

resumida da decisão proferida será efetuada por publicação oficial. 

- No caso de comunicação por publicação oficial, o prazo será de 15 

(quinze) dias úteis contados a pArt.ir da sua publicação. 

- Decorrido o prazo sem que seja apresentada a defesa, o autuado será 

considerado revel, devendo ser juntado ao processo administrativo o 

termo de revelia. 

§ 3º O recurso deverá ser encaminhado ao Secretário Municipal 

Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento sustentável, que atuará 

como segunda instância, com prazo de 60 (sessenta) dias úteis para 

emissão de parecer. 

§ 4º Após o julgamento do recurso e proferida a decisão, notificar-se-á 

o autuado fixando, no caso de multa, um prazo de 30 (trinta) dias úteis 

para recolhimento, a contar da data do recebimento da notificação. 

§ 5º Após o decurso do prazo para pagamento, a multa não paga será 

inscrita em dívida ativa do Município. 

  

Art. 108 Os prazos começam a correr a pArt.ir da notificação oficial, 

excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do 

vencimento, contando-se apenas os dias úteis, de acordo com Código 

Processo Civil. 

  

Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia 

útil seguinte, se o vencimento cair em dia em que não houve 

expediente ou este for encerrado antes da hora normal. 

Art. 109 São responsáveis pela infração às disposições do presente 

Regulamento, para efeito de aplicação das penalidades nele previstas, 

as pessoas físicas ou jurídicas: 

- Produtores de matéria-prima de qualquer natureza, aplicável à 

indústria animal desde a fonte de origem até o recebimento nos 

estabelecimentos registrados no SIM; 

- Proprietários ou arrendatários de estabelecimentos registrados onde 

forem recebidos, manipulados, transformados, fracionados, 

elaborados, preparados, conservados, acondicionados, distribuídos ou 

expedidos produtos de origem animal; 

- Responsáveis pela expedição ou transporte de produtos de origem 

animal. 

  

Parágrafo único. A responsabilidade a que se refere o presente Artigo 

abrange as infrações cometidas por quaisquer colaboradores ou 

prepostos das pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades 

industriais e comerciais de produtos de origem animal. 

Art. 110 A aplicação da multa não isenta o infrator do cumprimento 

das exigências que a tenham motivado determinando-se, quando for o 

caso, novo prazo para o cumprimento, findo o qual poderá, de acordo 

com a gravidade da falta e a juízo do SIM, ser novamente autuado e 

sujeito às penalidades previstas no presente Regulamento. 

TÍTULO IX 
  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  

Art. 111 O executivo pode detalhar por meio de ato normativo o 

tratamento diferenciado para agroindústria de pequeno porte, 
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empreendimentos da agricultura familiar e empreendimentos da 

economia solidária. 

  

Art. 112 O município deve estruturar um Programa de Trabalho do 

Serviço de Inspeção Municipal, a ser atualizado periodicamente, que 

contemple ações de: educação sanitária; combate a clandestinidade e 

fraude econômica; fomento junto às cadeias produtivas e capacitações 

dos empreendedores registrados no SIM, equipe técnica do SIM e 

consumidor final, evidenciando sempre a importância da segurança 

sanitária promovida pelo registro dos empreendimentos de produtos 

de origem animal no órgão competente. 

  

Art. 113 A inspeção e a fiscalização de que trata este Regulamento e 

normas complementares integram os princípios de promoção à saúde 

pública, à segurança alimentar, à preservação do meio ambiente e à 

defesa sanitária animal. 

  

Parágrafo único. Compete ao SIM, no âmbito de suas atribuições 

específicas, Articular e expedir normas junto ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal visando à integração dos trabalhos de inspeção e 

fiscalização dos produtos de origem animal. 

Art. 114 Os casos omissos neste Decreto serão resolvidos por atos 

normativos complementares, em consonância com legislações 

específicas. 

Art. 115 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Perolândia, aos 12(doze) dias do mês de agosto de 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita  

Publicado por: 
Patricia Freese Assis 

Código Identificador:748B6E7D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

DECRETO 126 

 

DECRETO 126/2026 DE 12 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a constituição da Comissão Especial de 

Avaliação para atribuição de valor aos bens móveis 

autorizados para alienação mediante leilão, e dá 

outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que os bens móveis declarados inservíveis já 

foram previamente avaliados e classificados pela comissão 

competente; 

CONSIDERANDO a necessidade de atribuição de valor de mercado 

aos bens móveis cuja alienação foi autorizada pelo Poder Legislativo 

Municipal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, especialmente quanto à avaliação prévia para alienação 

de bens públicos móveis; 

DECRETA: 
Art. 1ºFica instituída a Comissão Especial de Avaliação de Bens 

Móveis para Leilão, com a finalidade exclusiva de proceder à 

avaliação econômica e atribuição de valor de mercado aos bens 

móveis pertencentes ao patrimônio do Município de Perolândia-GO, 

cuja alienação tenha sido previamente autorizada pela Câmara 

Municipal. 

Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes servidores: 

I – Presidente: 
Giniscle Fernandes da Costa – Secretário de Transportes 

II – Membros: 
Ana Maria Balz – Secretária de Administração e Recursos Humanos; 

Alex Oliveira Silva - Superintendente de Indústria, Comércio e 

Desenvolvimento econômico; 

Art. 3ºCompete à Comissão: 

I – Realizar inspeção dos bens móveis constantes do processo 

administrativo de leilão; 

II – Atribuir valor estimado de mercado para cada bem ou lote; 

III – considerar, para fins de avaliação, o estado de conservação, ano 

de fabricação, tempo de uso, funcionalidade, depreciação e preços 

praticados no mercado; 

IV – Elaborar Laudo de Avaliação, contendo descrição detalhada dos 

bens, número patrimonial, estado de conservação e valor atribuído; 

V – Encaminhar o laudo à autoridade competente para instrução do 

procedimento licitatório na modalidade leilão. 

Art. 4º A avaliação realizada por esta Comissão servirá de referência 

para fixação do valor mínimo de arrematação dos bens móveis a 

serem leiloados, podendo ser revista mediante justificativa técnica 

devidamente fundamentada. 

Art. 5º A Comissão poderá solicitar apoio técnico de servidores das 

áreas de Patrimônio, Contabilidade, Transportes, Obras ou outros 

setores especializados, sempre que necessário para subsidiar a correta 

formação do valor dos bens. 

Art. 6º Os trabalhos da Comissão deverão ser formalizados em ata e 

laudo circunstanciado, os quais integrarão obrigatoriamente o 

processo administrativo de alienação. 

Art. 7º Os laudos emitidos pela Comissão deverão ser encaminhados 

ao Departamento de Patrimônio, à Secretaria Municipal de 

Administração e Recursos Humanos e para Diretoria de Contratos e 

Licitações, para adoção das providências necessárias à realização do 

Leilão público. 

Art. 8º A atuação dos membros da Comissão será considerada serviço 

público relevante, não gerando direito a remuneração adicional. 

Art. 9º A comissão terá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados 

da publicação deste decreto, para conclusão dos trabalhos, podendo 

ser prorrogado por igual período mediante justificativa fundamentada. 

Art. 10º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA-

GO, aos 12 dias do mês de agosto de 2026. 
  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Patricia Freese Assis 

Código Identificador:99C31E45 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

DECRETO Nº 122/2026, “DISPÕEM SOBRE EXONERAÇÃO 

DA SERVIDORA EM CARGO EFETIVO E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS”. 

 

DECRETO N° 122/2026DE 01 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“Dispõem sobre exoneração da servidora em cargo 

Efetivo e dá outras providencias”. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, 

  

DECRETA: 
Art. l° - Fica EXONERADA,a servidora FATIMA APARECIDA 

SILVA RODRIGUES, do cargo efetivo de PROFESSOR N2 40H a 

partir do dia 01/08/2026. 

  

Art. 2° - Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, 

aos 01(primeiro) dia do mês de agosto de 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:349C6219 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

DECRETO Nº 123/2026, “DECLARA A VACÂNCIA DE 

CARGO EFETIVO POR EXONERAÇÃO DE SERVIDORA” 

 

DECRETO N° 123/2026DE 01 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―Declara a Vacância de cargo Efetivo Por 

Exoneração de Servidora‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica declarada a Vacância do cargo efetivo de PROFESSOR 

N2 40H, da servidora FATIMA APARECIDA SILVA 

RODRIGUES, matricula 760, portadora do RG n° 903961, SSP/GO 

e do CPF n° 170.022.571-530, ocorrido na Data de 01 de agosto de 

2026. 

  

Art. 2º - Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua 

publicação. 

  

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLANDIA, 

aos 01(primeiro) dia do mês de agosto de 2026. 
  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:C9363B33 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

ERRATA A PORTARIA Nº 232 DE 02 DE JULHO DE 2026. 

 

ERRATA A PORTARIA N° 232/2026, DE 02 DE JULHO DE 

2026. 
  

Art.3º- Ficará a cargo do órgão Prefeitura Municipal de Perolândia 

Responsável ao Ônus do vencimento da Servidora. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, 

aos 04(quatro) dias do mês de agosto de 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:ECE9B41E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

ERRATA A PORTARIA Nº 233 DE 02 DE JULHO DE 2026. 

 

ERRATA A PORTARIA N° 233/2026, DE 02 DE JULHO DE 

2026. 
  

Art.3º- Ficará a cargo do órgão Prefeitura Municipal de Perolândia 

Responsável ao Ônus do vencimento da Servidora. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, 

aos 04(quatro) dias do mês de agosto de 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:00415646 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 072/2026 

 

Contratante: MUNICIPIO DE PEROLÂNDIA 

Contratado: TÊS ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA 

  

Objeto: Aditar o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO nº. 

072/2026, firmado em 08/04/2026, mediante processo de 

Concorrência Presencial de nº 001/2026, sendo o objeto a a 

Constitui objeto deste contrato execução das obras de Construção da 

Praça Central e Terminal Rodoviário do Município de Perolândia – 

GO, de acordo com as especificações constantes no Memorial, 

Planilha Orçamentária, Projeto Básico e este Edital, visando o aditivo 

de valor de 2,23% ao valor total do contrato, tendo em vista o 

constante no Parecer Técnico emitido pelo Dep. Engenharia do 

Município e decidido no Processo Administrativo nº 8790/2026, e 

pelas normas contidas na Lei nº 14.133/21. 

  

Dotação Orçamentária 

04.29.15.451.1892.1.013 - 4.4.90.51.00 - OBRAS DE PAV. RECAP. 

MELHOR. URB. E PRAÇAS- OBRAS E INSTALAÇÕES. 
  

O valor Global: O valor será aditivo em 2,23%, sendo R$ 120.451,08 

(Cento e Vinte Mil, Quatrocentos e Cinquenta e Um Reais e Oito 

Centavos), perfazendo assim o novo valor total de R$ 5.532.451,08 

(Cinco Milhões, Quinhentos e Trinta e Dois Mil, Quatrocentos e 

Cinquenta e Um Reais e Oito Centavos). 
  

Fundamento Legal: O presente Termo Aditivo ao contrato é firmado 

com supedâneo no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

dispõe sobre as hipóteses de aditivo contratual de valor e de prazo, 

que estabelece a formalização das alterações contratuais mediante 

termo aditivo. 

  

Perolândia, Estado de Goiás, aos 14 de Agosto de 2026. 

  

LEANDRO ANDRADE DE JESUS 
Gestor do Contrato 

Contratante 

Publicado por: 
Leonardo Alexandre Barbosa 

Código Identificador:40CDD02A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 267/2026, CONCEDE FÉRIAS Á SERVIDORA 

MARIA CLEIA DA SILVA. 

 

PORTARIA Nº 267/2026DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

764 MARIA CLEIA DA SILVA 08/09/2026 A 22/09/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 04(quatro) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:5A83571B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 268/2026, CONCEDE FÉRIAS Á SERVIDORA 

MARIA CLEIA DA SILVA. 

 

PORTARIA Nº 268/2026DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

764 MARIA CLEIA DA SILVA 23/09/2026 A 07/10/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 04(quatro) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:6F9BF548 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 269/2026, CONCEDE FÉRIAS Á SERVIDORA 

LIVIA SOUZA LIMA. 

 

PORTARIA Nº 269/2026DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

9190 LIVIA SOUZA LIMA 04/09/2026 A 17/09/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 04(quatro) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:DBF38CD0 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 271/2026, CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

ALDO RODRIGO DE JESUS. 

 

PORTARIA N° 271/2026DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, ao servidor abaixo relacionado, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

7951 ALDO RODRIGO DE JESUS 01/09/2026 A 30/09/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 04(quatro) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:ABB5AE9C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 272/2026, CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

PAULO ALVES FRANÇA. 

 

PORTARIA N° 272/2026DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, ao servidor abaixo relacionado, Férias do mês 

de agosto. 

  
MAT NOME PERÍODO 

7952 PAULO ALVES FRANÇA 18/08/2026 A 01/09/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 04(quatro) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:750C0887 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 273/2026, CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

CICERO RODRIGUES LINS. 
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PORTARIA N° 273/2026DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, ao servidor abaixo relacionado, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

9211 CÍCERO RODRIGUES LINS 08/09/2026 A 06/10/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 04(quatro) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:223F41F6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 274/2026, CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 

GABRIELLY SOUSA PAGNAN. 

 

PORTARIA Nº 274/2026DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Férias do mês 

de agosto. 

  
MAT NOME PERÍODO 

9192 GABRIELLY SOUSA PAGNAN 17/08/2026 A 31/08/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 04(quatro) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:E9E6B9C9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 275/2026, CONCEDE FÉRIAS Á SERVIDORA 

JACKELINE OLIVEIRA RUA. 

 

PORTARIA Nº 275/2026DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

 A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

9197 JACKELINE OLIVEIRA RUA 08/09/2026 A 07/10/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 04(quatro) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 

Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:85AE73FD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 276/2026, CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

SALMO SANTOS DE JESUS. 

 

PORTARIA N° 276/2026DE 04 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, ao servidor abaixo relacionado, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

9058 SALMO SANTOS DE JESUS 08/09/2026 A 06/10/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 04(quatro) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:54C441EA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 277/2026, CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

WANDERSON VIEIRA COSTA. 

 

PORTARIA N° 277/2026DE 10 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 
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 Art.1°- CONCEDER, ao servidor abaixo relacionado, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

7975 WANDERSON VIEIRA COSTA 02/09/2026 A 16/09/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 10(dez) dias do mês de agosto 

do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:0A0635FE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 278/2026, CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

PEDRO ANTONIO DA COSTA LIMA. 

 

PORTARIA N° 278/2026DE 10 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, ao servidor abaixo relacionado, Férias do mês 

de outubro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

9137 PEDRO ANTONIO DA COSTA LIMA 01/10/2026 A 30/10/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 10(dez) dias do mês de agosto 

do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:6F549B76 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 279/2026, CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

LINDOMAR VIEIRA GUIMARÃES. 

 

PORTARIA N° 279/2026DE 10 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, ao servidor abaixo relacionado, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

763 LINDOMAR VIEIRA GUIMARAES 01/09/2026 A 30/09/2026 

 Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 10(dez) dias do mês de agosto 

do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:72A66AF3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 281/2026, “CONCEDE LICENÇA POR 

MOTIVO DE DOENÇA EM FAMÍLIA A SERVIDORA 

PÚBLICA, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA N° 281/2026DE 11 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE LICENÇA POR MOTIVO DE 

DOENÇA EM FAMÍLIA A SERVIDORA 

PÚBLICA, que especifica e dá outras providências.‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Licença por 

motivo de doença em família. 

  
MAT NOME PERÍODO 

7995 JULIANA PEREIRA VIEIRA 07/08/2026 a 04/12/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 11(onze) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:60601344 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 282 CONCEDE FÉRIAS Á SERVIDORA 

GABRIELA MARIANO SOUZA. 

 

PORTARIA Nº 282/2026DE 11 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Férias do mês 

de agosto. 

  
MAT NOME PERÍODO 

9195 GABRIELA MARIANO SOUZA 24/08/2026 A 07/09/2026 
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Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 11(onze) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:A0F2CDAC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 283/2026, CONCEDE FÉRIAS Á SERVIDORA 

VANUSA OLIVEIRA SILVA. 

 

PORTARIA Nº 283/2026DE 11 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Férias do mês 

de outubro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

9193 VANUSA OLIVEIRA SILVA 05/10/2026 A 03/11/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 11(onze) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:1C68C836 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 284/2026, CONCEDE FÉRIAS Á SERVIDORA 

APARECIDA ALVES SERAFIM. 

 

PORTARIA Nº 286/2026DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

8248 EURIPIA ALVES DA SILVA 14/09/2026 A 28/09/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

 GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 14(quartoze) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:B5FADE29 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 285/2026, CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

NILSON NUNES REZENDE. 

 

PORTARIA N° 285/2026DE 11 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, ao servidor abaixo relacionado, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

50 NILSON NUNES REZENDE 08/09/2026 A 07/10/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 11(onze) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:F6F746B0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 286/2026, CONCEDE FÉRIAS Á SERVIDORA 

EURIPIA ALVES DA SILVA. 

 

PORTARIA Nº 286/2026DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Férias do mês 

de setembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

8248 EURIPIA ALVES DA SILVA 14/09/2026 A 28/09/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 14(quartoze) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 
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GRETE ELISA BALZ ROCHA 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:1594AC85 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 287/2026, CONCEDE FÉRIAS Á SERVIDORA 

AMANDA KELLY SILVA FREITAS. 

 

PORTARIA Nº 287/2026DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Férias do mês 

de dezembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

8729 AMANDA KELLY SILVA FREITAS 17/12/2026 A 31/12/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 14(quartoze) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:7F392101 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 288/2026, CONCEDE FÉRIAS Á SERVIDORA 

SIMONE OLIVEIRA SILVA 

 

PORTARIA Nº 288/2026DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, a servidora abaixo relacionada, Férias do mês 

de dezembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

8575 SIMONE OLIVEIRA SILVA 21/12/2026 A 19/01/2027 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 14(quartoze) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:F23C6CCD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 289/2026, CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

JONAS SANTOS DE JESUS. 

 

PORTARIA N° 289/2026DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, ao servidor abaixo relacionado, Férias do mês 

de dezembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

7984 JONAS SANTOS DE JESUS 21/12/2026 A 30/12/2026 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 14(quartoze) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:C4480DD2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

PORTARIA Nº 290/2026, CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

JONAS SANTOS DE JESUS. 

 

PORTARIA N° 290/2026DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

―CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO, 

que especifica e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições legais. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1°- CONCEDER, ao servidor abaixo relacionado, Férias do mês 

de dezembro. 

  
MAT NOME PERÍODO 

7984 JONAS SANTOS DE JESUS 31/12/2026 A 14/01/2027 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário; 

  

Publique-se, Registra-se, Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICIPIO DE 

PEROLÂNDIA, Estado de Goiás, aos 14(quartoze) dias do mês de 

agosto do ano 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:802CC397 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PORANGATU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2026 

 

aviso DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2026 
  

PE Nº 039/2026. Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁQUINA TIPO PÁ 

CARREGADEIRA MINI, FRESADORA DE ASFALTO, 

VASSOURA MECÂNICA NOVA, ZERO HORA DE USO, 

DESTINADA AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS 

OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS DE PORANGATU – GO, 

constante no processo administrativo nº 3819/2026. A Sessão Pública 

dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico, no endereço: 

https://bnc.org.br/, com início do recebimento das propostas no dia 

18/08/2026, a partir das 09h00min, e fim do recebimento das 

propostas em 01/09/2026, às 08h:00min. A Abertura das propostas e 

etapa de lances ocorrerá às 09h00min do dia 01/09/2026 na Bolsa 

Nacional de Compras (BNC). Informações: 

http://porangatu.go.gov.br/, https://bnc.org.br/ e 

licitacaoporangatu23@gmail.com 

  

Porangatu, 17 de agosto de 2026. 

  

MAIZA DIAS DE SOUZA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:1A61F5B1 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 

 

SECRETARIA DE PROMOÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DE EDITAL DE CONCORRENCIA ELETRÔNICA 

Nº 009/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 4791/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

EXTRATO DE EDITAL DE CONCORRENCIA ELETRÔNICA 

Nº 009/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº: 4791/2026 
  

MODALIDADE: Concorrência Eletrônica 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS – 1ª ETAPA, EM 

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA RITA DO ARAGUAIA – GO 
DATA DA REALIZAÇÃO: 23/09/2026 às 09h00min – Horário de 

Brasília 

  

PUBLICIDADE DO EDITAL: 

https://acessoainformacao.santaritadoaraguaia.go.gov.br/cidadao/

informacao/licitacoes_mg  
www.bllcompras.org.br, ―Acesso Identificado‖, no qual o edital está 

disponível para ―download‖. 

  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N.º 009/2026. 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

ARAGUAIA, com sede administrativa em Santa Rita do Araguaia, 

Estado de Goiás, na Rua Abílio Alves Ferreira, nº 790, Centro, Fone: 

(64) 3635 7000 - 

Site:https://acessoainformacao.santaritadoaraguaia.go.gov.br/cida

dao/informacao/licitacoesmg torna público para conhecimento dos 

interessados, que, fará realizar, na sala da Comissão Permanente de 

Licitação, às 09h00min do dia 23 de setembro de 2026, 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA, por Execução Indireta, sob o 

regime de Preço Unitário, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 

DESTINADA À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE 

REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS – 1ª 

ETAPA, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA – GO, 

CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4791/2026, 

através do Repasse do Programa Equipa Social, Decreto nº 10713 de 

23 de junho de 2025 da Secretaria de Estado da Casa Civil do Estado 

de Goiás, bem como contrapartida do município, tudo de acordo com 

o que consta no Processo Administrativo, baseada nos termos da Lei 

nº 14.133, de 2021, do Decreto n. 065/2024, na Lei Complementar N.º 

123/06 e respectivas alterações dadas pela Lei Complementar N.º 

147/2014 e pelas disposições deste Edital. 

  

Início de acolhimento de propostas dia 18/08/2026. 

Propostas recebidas até dia 23/09/2026 às 08h29min 

Abertura das propostas eletrônicas dia 23/09/2026 às 08h30min 

Início sessão de disputa de lances dia 23/09/2026 às 09h00min 
  

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário e local (endereço eletrônico) estabelecidos no 

preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 

em contrário. 

  

Santa Rita do Araguaia, Estado de Goiás, aos 17 dias do mês agosto 

do ano de 2026. 

  

LORENA DE SOUZA GUIMARÃES VIEIRA 
Gestora FMAS 

Decreto Nº 099/2025 

Publicado por: 
Delcina Aparecida Silva Alves 

Código Identificador:FC39B4C6 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 014/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO-GO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026 

O MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO-GO, por intermédio da Agente de 

Contratação e equipe de apoio, TORNA PÚBLICO que receberá 

propostas que visem a contratação eventual, futura e parcelada de 

empresa especializada para prestação de serviços no fornecimento de 

urnas mortuárias padrão assistencial, translado e execução de funerais 

de pessoas de baixa renda do Município de São Simão – GO, a pedido 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme solicitação 

no Termo de Referência. DATA: 01 (um) de setembro de 2026, 

HORÁRIO: às 09h00min, no Portal de Compras 

https://licitanet.com.br/ a íntegra do edital poderá ser obtido pelos 

interessados através do ―site‖ https://licitanet.com.br/ e portal de 

transparência 

https://acessoainformacao.saosimao.go.gov.br/cidadao/informacao/lici

tacoes_cnt. Maiores informações pelo e-mail 

licitacao@saosimao.go.gov.br ou telefone: (64) 3553-9500.  

  

São Simão-GO, 17 de agosto de 2026. 

  

LIGIANE SOARES FERNANDES 
Diretora de Licitação 

Publicado por: 
Janaina Rosa de Souza 

Código Identificador:9044435B 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE TRINDADE 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE TRINDADE - TRINDADEPREV 

PORTARIA Nº 028/2026 

 

Portaria nº 028/2026. Trindade, 17 de agosto de 2026. 
  

―Concede o benefício de Pensão por Morte a 

dependente LUZIA MARIA BORGES SOUZA 

(Esposa) e dá outras providências.‖ 

  

O PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DE TRINDADE – TRINDADE PREV, 

no uso de suas atribuições legais, amparada pelo artigo 23 da Emenda 

Constitucional 103/2019 c/c artigo 27 e 38 da Lei Complementar 

061/2023 do Município de Trindade/GO, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido o benefício previdenciário de Pensão por 

Morte em favor da dependente, LUZIA MARIA BORGES SOUZA 

(CPF: 588.655.431-91), na qualidade de Esposa e dependente do ex-

servidor público municipal falecido, JOSE DE SOUZA FILHO 

(CPF: 147.326.961-04), aposentado no cargo de Agente de Vigilância 

(aposentadoria voluntária, PROCESSO nº 06238/2008, 

RESOLUÇÃO nº 03371/08), fixando os proventos na forma abaixo 

descrita, em conformidade com o art. 38 da Lei Complementar nº 

061/2023: 

  

Composição do cálculo da Pensão por Morte: 

  

Proventos de aposentadoria...................................R$ 1.621,00 

Última remuneração.......................................................R$ 1.621,00 

Cota do Art. 38 da Lei 061/2023 (50% cota 

familiar).................................R$ 810,50 

Cota (10% cota dependente). LUZIA MARIA BORGES 

SOUZA..........................R$ 162,10 

Proventos de Pensão por Morte (Art. 38 da Lei Complementar nº 

061/23)........................................R$ 972,60 

Complemento Constitucional........................R$ 648,40 

Proventos de Pensão por Morte Total.......................................R$ 

1.621,00 
  

Art. 2º - A forma de cálculo e reajuste do provento será na mesma 

data e no mesmo índice em que se der o reajuste na forma da Lei 

Complementar nº 061/2023 e Emenda Constitucional nº 103/2019. 

  

Art. 3º - O pagamento do benefício fica a cargo do Fundo Municipal 

de Previdência Social de Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Trindade – TRINDADE PREV, conforme 

Lei Complementar Municipal nº. 061/2023. 

  

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

retroagindo seus efeitos para 27/04/2026 (data do requerimento). 

  

Cumpra-se e Publique-se. 
  

Trindade-GO, aos 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

FABRÍCIO ALVES TOMAZ 
Presidente Interino do TRINDADE PREV 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:7013F15D 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE TRINDADE - TRINDADEPREV 

PORTARIA Nº 029/2026 

 

Portaria nº 029/2026. Trindade, 17 de agosto de 2026. 
  

―Concede o benefício de Pensão por Morte a 

dependente FRANCISCO BERNARDO DE SOUZA 

(Esposa) e dá outras providências.‖ 

  

O PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DE TRINDADE – TRINDADE PREV, 

no uso de suas atribuições legais, amparada pelo artigo 23 da Emenda 

Constitucional 103/2019 c/c artigo 27 e 38 da Lei Complementar 

061/2023 do Município de Trindade/GO, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido o benefício previdenciário de Pensão por 

Morte em favor do dependente, FRANCISCO BERNARDO DE 

SOUZA (CPF: 307.163.901-59), na qualidade de Esposo e 

dependente da ex-servidora pública municipal falecida, MARIA 

AUXILIADORA FERREIRA DE SOUZA (CPF: 217.826.951-68), 

aposentada no cargo de Professora PIII (aposentadoria por invalidez, 

PROCESSO nº 14958/2016, ACÓRDÃO nº 06330/2017 – Primeira 

Câmara), fixando os proventos na forma abaixo descrita, em 

conformidade com o art. 38 da Lei Complementar nº 061/2023: 

  

Composição do cálculo da Pensão por Morte: 

Proventos de aposentadoria.............................R$ 3.346,00 

Última remuneração..............................R$ 3.346,00 

Cota do Art. 38 da Lei 061/2023 (50% cota familiar)....................R$ 

1.673,00 

Cota (10% cota dependente). FRANCISCO BERNARDO DE 

SOUZA.......................R$ 334,60 

Proventos de Pensão por Morte (Art. 38 da Lei Complementar nº 

061/23)......................................R$ 2.007,60 

Proventos de Pensão por Morte Total...................R$ 2.007,60 
  

Art. 2º - A forma de cálculo e reajuste do provento será na mesma 

data e no mesmo índice em que se der o reajuste na forma da Lei 

Complementar nº 061/2023 e Emenda Constitucional nº 103/2019. 

  

Art. 3º - O pagamento do benefício fica a cargo do Fundo Municipal 

de Previdência Social de Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Trindade – TRINDADE PREV, conforme 

Lei Complementar Municipal nº. 061/2023. 

  

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

retroagindo seus efeitos para 13/05/2026 (data do óbito). 

  

Cumpra-se e Publique-se. 
  

Trindade-GO, aos 17 dias do mês de agosto de 2026. 

  

FABRÍCIO ALVES TOMAZ 
Presidente Interino do TRINDADE PREV  

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:33D5AF7D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.075 

 

DECRETO Nº 3.075, DE 13 DE AGOSTO DE 2026 

  

Nomeação de servidor para o exercício de cargo em 

comissão. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais, nos termos do art. 7º, inciso VIII, do art. 

31, inciso II, do art. 49, inciso VIII, do art. 58 e do art. 73, inciso I, 

alínea ―b‖, da Lei Orgânica Municipal, de 28 de março de 1990 e em 

conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 

dezembro de 2024 e suas alterações, 

  

DECRETA: 
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Art. 1º Fica nomeado LEANDRO RIBEIRO ALVES, para exercer o 

cargo em comissão de gerente, símbolo DAI-2, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde. 

  

Parágrafo único. O servidor fica designado para responder pela 

gerência administrativa da saúde, integrante da estrutura 

organizacional da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 2º O servidor nomeado receberá o vencimento e exercerá as 

atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 13 de agosto de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:69CCCBB1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.076 

 

DECRETO Nº 3.076, DE 13 DE AGOSTO DE 2026 

  

Nomeação de servidor para o exercício de cargo em 

comissão. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais, nos termos do art. 7º, inciso VIII, do art. 

31, inciso II, do art. 49, inciso VIII, do art. 58 e do art. 73, inciso I, 

alínea ―b‖, da Lei Orgânica Municipal, de 28 de março de 1990 e em 

conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 69, de 16 de 

dezembro de 2024 e suas alterações, 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica nomeada MARIA CLARA WALTER SILVA, para 

exercer o cargo em comissão de assessor II, símbolo AI-2, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

Parágrafo único. A servidora fica designada para responder pela 

assessoria de apoio a educação, integrante da estrutura organizacional 

da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º A servidora nomeada receberá o vencimento e exercerá as 

atribuições correspondentes ao cargo, conforme disposto na Lei 

Complementar Municipal nº 69, de 16 de dezembro de 2024 e suas 

alterações. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 13 de agosto de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:A6E039E0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.078 

 

DECRETO Nº 3.078, DE 14 DE AGOSTO DE 2026 

  

Exoneração de cargo em comissão de servidora que 

menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 

da Lei Orgânica do Município, 

 DECRETA: 

  

Art. 1º Fica exonerada a servidora LUDMILA TEIXEIRA DA 

SILVA, do cargo em comissão de assessor II, símbolo AI-2, lotada na 

Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 8 de julho de 2026. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 14 de agosto de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:0D9E166B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 059/2026 

 

―DECLARA INEXIGÍVEL A CONTRATAÇÃO DE 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA PASTORA 

GABRIELA LOPES, POR MEIO DE EMPRESA 

REPRESENTANTE EXCLUSIVA, PARA 

REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL NO 

EVENTO ―CELEBRA TRINDADE‖, EM 

COMEMORAÇÃO AOS 106 ANOS DE 

EMANCIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TRINDADE 

– GO.‖ 

  

O GESTOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, do 

Município de Trindade, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais e, especialmente nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei 

Federal n° 14.133/2021, e suas modificações posteriores; 

  

CONSIDERANDO a justificativa apresentada pela Secretaria 

Municipal de Planejamento para “CONTRATAÇÃO DE 

APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DA PASTORA GABRIELA 

LOPES, POR MEIO DE EMPRESA REPRESENTANTE 

EXCLUSIVA, PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL NO 

EVENTO “CELEBRA TRINDADE”, EM COMEMORAÇÃO 

AOS 106 ANOS DE EMANCIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE – GO.” 
  

CONSIDERANDO o art.74, inciso II da Lei n° 14.133/2021 que 

dispõe o seguinte: 

  

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 
[...] 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 

por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 

crítica especializada ou pela opinião pública; (grife-se).‖ 

  

CONSIDERANDO a comprovação de desempenhos anteriores na 

área dos serviços contratados, bem como que o preço é compatível 

com os valores de mercado, conforme contratos / notas fiscais 

juntadas no procedimento, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica declarada a inexigibilidade de licitação para 

Contratação da Empresa LL VILAS EVENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 27.673.878/0001-44, para apresentação artística da 

PASTORA GABRIELA LOPES, por meio de representação 

exclusivo. 

  

Art. 2º - Fica em consequência, autorizada a contratação da empresa 

LL VILAS EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

27.673.878/0001-44, no valor global de R$80.000,00 (oitenta mil 

reais), para realização de show musical no evento “CELEBRA 

TRINDADE” em comemoração aos 106 anos de emancipação 

política do Município de Trindade-GO, observadas as normas 

previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente o artigo 74, inciso II. 
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Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Trindade/GO, 17 de agosto de 2026. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

LHINICKER PEREIRA SILVA D’ORAZIO 
Gestor Municipal do Executivo 

Contratante 

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:C1D9EFDA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.847 

 

PORTARIA Nº 3.847, DE 14 DE AGOSTO DE 2026 
  

Concede licença-paternidade a servidor que 

menciona 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe confere 

o Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e com fundamento no artigo 

179, da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro de 2023, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedido ao servidor CARLOS HENRIQUE OLIVEIRA 

DE AGUIAR, cargo efetivo de agente de vigilância, lotado na 

Secretaria Municipal de Segurança Pública, licença-paternidade pelo 

período de 20 dias, a partir de 27 de julho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 14 de agosto de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

JULIANO DOS REIS 
Secretário Municipal de Segurança Pública 

Interino  

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:6F200860 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.852 

 

 

PORTARIA Nº 3.852, DE 17 DE AGOSTO DE 2026 
  

Dispõe sobre a concessão de auxílio salário-família à 

servidora que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais 

conforme Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e nos termos do art. 

134 e seguintes, da Subseção I, da Lei Complementar nº 60, de 4 de 

outubro de 2023, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedido o auxílio salário-família à servidora 

ELOANNY MENDES FERREIRA ROCHA investida no cargo 

auxiliar de limpeza e conservação, proveniente de processo seletivo, a 

partir de 10 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, aos 17 de agosto de 2026. 

 

 CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 

Secretária Municipal da Casa Civil  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:B6027888 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.854 

 

PORTARIA Nº 3.854, DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

  

Dispõe sobre a concessão de auxílio salário-família 

ao servidor que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais conforme 

Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e nos termos do art. 134 e 

seguintes, da Subseção I, da Lei Complementar nº 60, de 4 de outubro 

de 2023, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica concedido o auxílio salário-família ao servidor WIGNE 

WHAITER GUSTAVO MACARIO, investido no cargo comissionado 

de assessor II, a partir de 17 de junho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, aos 17 de agosto de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:168AD3D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

AVISO DE RESULTADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (LEI 

Nº 14.133/2021) Nº 345/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Trindade -GO, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TRINDADE, 

torna público o resultado da COTAÇÃO PARA DISPENSA DE 

VALOR Nº 345/2026. 

  

A presente Cotação de Preços às disposições do artigo 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021 as quais, as informações referentes ao 

processo constarão no site 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagi

na=1 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO, ADMINISTRAÇÃO, 

EMISSÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES 

ELETRÔNICOS/MAGNÉTICOS DESTINADOS À 

OPERACIONALIZAÇÃO DE BENEFÍCIOS SOCIAIS. A FIM 

DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Tendo como 

vencedora a empresa NEO INSTITUIÇÃO DE PAAMENTO 

LTDA - CNPJ: 25.165.749/0001-10, vencedora do item 1, 

perfazendo o valor de R$ 10.200,00, vencedora do item 2, perfazendo 

o valor de R$ 22.950,00. Totalizando o Valor Total Global de R$ 

33.150,00 (Trinta e três mil e cento e cinquenta reais). Dispensa de 

Valor nº 345/2026 - homologada em 17/08/2026 por Lhinicker Pereira 

da Silva D‘Orazio. 

  

Dotação: 

  

08.01.08.244.0837.2053.3.3.90.39.00 FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  

Trindade, 17 de agosto de 2026. 
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WELITON FERNANDO DE OLIVEIRA 
Coordenador 

Matricula: 6324 

Departamento de Compras  

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:D1A41AB9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

AVISO DE RESULTADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (LEI 

Nº 14.133/2021) Nº 491/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Trindade -GO, através do FUNDO 

MUNICIPAL DE CULTURA DE TRINDADE - FMCT, torna 

público o resultado da COTAÇÃO PARA DISPENSA DE VALOR 

Nº 491/2026. 

  

A presente Cotação de Preços às disposições do artigo 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021 as quais, as informações referentes ao 

processo constarão no site 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagi

na=1 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO GRÁFICO PARA 

IMPRESSÃO DE REVISTAS COM O PLANO MUNICIPAL DE 

CULTURA, DAS ATIVIDADES INSTITUCIONAIS E 

ADMINISTRATIVAS. A FIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE 

TRINDADE. De acordo com o § 3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, 

a contratação permaneceu aberta para o recebimento de propostas 

durante o período estabelecido. No entanto, não houve manifestação 

de interesse por parte de eventuais fornecedores, razão pela qual a 

contratação é considerada ―DESERTA”. Diante disso, encaminha-se 

o processo para arquivamento e informa-se a secretaria solicitante. 

Lhinicker Pereira da Silva D‘Orazio. 

  

Trindade, 17 de agosto de 2026. 

  

WELITON FERNANDO DE OLIVEIRA 
Coordenador 

Departamento de Compras 

  

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:40506096 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

AVISO DO EXTRATO DE CONTRATO N° 074/2026 

 
Fundamentação: Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

Processo n°.: 26123/2026 – Inexigibilidade n° 061/2026 

N° do contrato: 074/2026 

Tipo de contrato: Contrato Administrativo de Prestação de Serviços 

Contratante: 
O Município de Trindade/GO, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

01.217.538/0001-15 

Contratada: 
Novidade Urbana Agenciamento Ltda, inscrito no CNPJ/MF sob o 

nº 51.294.713/0001-46 

Objeto: 

Contratação de Apresentação Artística do Cantor Thalles Roberto, 

Por Meio de Empresa Representante Exclusiva, para realização de 

Show Musical no Evento “Celebra Trindade”, em Comemoração aos 

106 anos de Emancipação do Município de Trindade – GO. 

Valor Global: R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais) 

Prazo de Vigência: 

O objeto deverá ser realizado no CARREIRÓDROMO, no dia 

31/08/2026 (segunda-feira), com duração do Show de 1h 30 minutos. No 

endereço: R. Antônio de Souza Aguiar, 473 – St. Cristina, devidamente 

justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente para celebrar o termo 

Dotação: 
03.62.04.122.0437.2003.3.3.90.39.00 62 (Secretaria Municipal de 

Gestão) 

Data assinatura: 17 de agosto de 2026 

Gestor do Poder Executivo 

Municipal: 
LHINICKER PEREIRA SILVA D‟ ORAZIO 

Gestor de Contrato: RAPHAEL PAULA SILVA 

Fiscal de Contrato: MUNIK ELLEN BRITO SOUZA 

  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Município de Trindade – Goiás, 17 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Pabrício de Souza Nascimento 

Código Identificador:352DAC60 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

EXTRATO – 3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

051/2023 

 

Processo n° 25015/2026 Contrato n° 051/2023 Inexigibilidade de 

Licitação n° 011/2023 Contratante: Prefeitura Municipal de 

Trindade/Goiás e Fundo Municipal de Saúde de Trindade/Goiás 

Contratada: Agência Brasil Central, inscrita no CNPJ sob o nº 

03.520.902/0001-47 OBJETO: 3° Termo Aditivo de Prazo e Valor ao 

Contrato n° 051/2023, Advindo da Inexigibilidade de Licitação n° 

011/2023, Interessado: Agência Brasil Central – ABC, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 03.520.902/0001-47 cujo objeto é Contratação da 

Agência Brasil Central por Inexigibilidade de Licitação, para 

Publicação de Atos Legais e Licitatórios no Jornal Diário Oficial do 

Estado de Goiás, para atender as Necessidades do Município de 

Trindade/GO e Fundo Municipal de Saúde Valor Total Estimado: 

R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais) Prazo de Vigência do 

Contrato: O prazo de vigência será entre 01/09/2026 a 01/09/2027. 

Dotação: (03.62.04.122.0437.2105.3.3.90.39.00 – Secretaria 

Municipal de Gestão; 07.01.10.122.1037.2038.3.3.90.39.00 – Fundo 

Municipal de Saúde de Trindade) Data da Assinatura do Termo 

Aditivo: 17/08/2026 Gestor do Executivo Municipal: Lhinicker 

Pereira Silva D' Orazio Gestora do Fundo Municipal de Saúde: 

Sandra Rosa de Souza Caetano Fiscal do Contrato: Pabrício de 

Souza Nascimento 

Publicado por: 
Pabrício de Souza Nascimento 

Código Identificador:B476007C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

ERRATA - TERMO DE ADESÃO AO CONTRATO DE 

COMODATO 

 

TERMO DE ADESÃO AO CONTRATO DE COMODATO 
  

Onde se lê : 

  

Pelo presente Termo de Adesão, as partes abaixo identificadas: 

CONSIGLOG TECNOLOGIA E SOLUÇÕES LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 18.084.191/0001-

82, com sede à Avenida Francisco Matarazzo, n°1400 – 16º andar – 

Edifício Milano – Bairro Água Branca – São Paulo - SP, neste ato 

representada na forma dos seus atos constitutivos, doravante 

denominada ―CONTRATADA‖; 

  

Leia-se : 

  

Pelo presente Termo de Adesão, as partes abaixo identificadas: 

CONSIGX TECNOLOGIA E SOLUÇÕES LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 18.084.191/0001-82, com 

sede à Avenida Francisco Matarazzo, n°1400 – 16º andar – Edifício 

Milano – Bairro Água Branca – São Paulo - SP, neste ato representada 

na forma dos seus atos constitutivos, doravante denominada 

―CONTRATADA‖; 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:06BA68B7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

RESULTADO FINAL - CHAMAMENTO PÚBLICO - EDITAL 

Nº 06/2026 XII FESTIVAL GASTRONÔMICO DE 

TRINDADE/GO 

 

RESULTADO FINAL - CHAMAMENTO PÚBLICO - EDITAL 

Nº 06/2026 

XII FESTIVAL GASTRONÔMICO DE TRINDADE/GO 
  

A Prefeitura Municipal de Trindade, estado de Goiás, por meio da 

Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, torna público o resultado 

final do Chamamento Público n° 06/2026 do XII Festival 
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Gastronômico de Trindade, que ocorrerá de 28 a 30 de agosto de 

2026. O documento encontra-se disponível no site oficial da 

Prefeitura: https://trindade.go.gov.br/. 

  

Trindade – GO, 18 de agosto de 2.026.  

WARLEY LOPES VIEIRA 
Secretário Municipal de Turismo e Cultura 

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:C19FB1AB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ABADIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIA DE GOIAS 

AVISOS ADMINISTRATIVOS 

 

10º EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2026 
  

―DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

Nº001/2026 REALIZADO PELA PREFEITURA DE ABADIA DE GOIÁS-GO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABADIA DE GOIÁS, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais, nos termos do inciso VI do artigo 73 

da Lei Orgânica Municipal e inciso VI do artigo 77 da Constituição Estadual. 

  

CONSIDERANDO o resultado do Processo Seletivo Simplificado realizado nos termos do Edital 001/2026, conforme o termo de homologação aos 

13 (treze) dias do mês de fevereiro de 2026 e, ainda o disposto no Edital acima, a necessidade, o interesse e a conveniência Administrativa. 

  

Resolve:  
Convocar os candidatos (as) aprovados no PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2026, relacionados neste EDITAL, que deverão 

comparecer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar desta data, na Secretaria Municipal de Administração de Abadia de Goiás-GO, junto ao 

Departamento de Recursos Humanos, no horário das 08:00h às 11:00h e das 13:30h ás 16:00h para apresentação dos documentos exigidos no anexo 

I, para tomar posse, bem como, iniciar no exercício as atribuições do cargo e, designação do respectivo local de trabalho. 

  

CANDIDATOS APROVADOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO, LAZER E  

TURISMO 
  
AGENTE DE APOIO A INCLUSÃO 

CLASSIFICAÇÃO Nº INSC. CANDIDATOS PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

52 1303/2026 LUIS FERNANDO FARIA 3 CLASSIFICADO 

53 1038/2026 MEIRIANI SILVA DE JESUS COITE 3 CLASSIFICADO 

54 2717/2026 ROSILENE MAGALHAES FERREIRA 3 CLASSIFICADO 

55 478/2026 MARIA APARECIDA GONCALVES DE ALMEIDA 3 CLASSIFICADO 

56 561/2026 MARCIA BARBOSA DA SILVA 3 CLASSIFICADO 

57 619/2026 ROSINALVA DIVINA DE SOUSA ALVES 3 CLASSIFICADO 

58 1427/2026 ELAINE BARBINA BARROSO SAMPAIO 3 CLASSIFICADO 

  
AGENTE EDUCATIVO  

CLASSIFICAÇÃO Nº INSC. CANDIDATOS PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

28 629/2026 ELIANE VICENTE DE SOUZA PEREIRA 3 APROVADO 

29 2408/2026 RONILDE PEREIRA LOPES 3 APROVADO 

30 1246/2026 ALESSANDRA SANTOS DA COSTA 3 APROVADO 

31 1458/2026 PAULA ARAUJO DOS SANTOS 3 APROVADO 

32 844/2026 RITA CASSIA PEREIRA 3 APROVADO 

33 1380/2026 PAULIENE SOUZA SILVA 3 APROVADO 

34 2944/2026 DIVINA RAFAEL DA SILVA ALKMIN 3 APROVADO 

35 1261/2026 SANDRA SANTOS DE SOUZA 3 APROVADO 

  
NUTRICIONISTA  

CLASSIFICAÇÃO Nº INSC. CANDIDATOS PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

5 582/2026 ERIKA DE SOUSA LOPES 6 CLASSIFICADO 

  
PORTEIRO 

CLASSIFICAÇÃO Nº INSC. CANDIDATOS PONTUAÇÃO SITUAÇÃO 

14 145/2026 MARCIO CLEBER DOS SANTOS 1 CLASSIFICADO 

  

O candidato(a) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a não apresentação da documentação prevista no edital do Processo Seletivo Simplificado 

001/2026, implicará no reconhecimento da DESISTÊNCIA E/OU RENÚNCIA quanto ao preenchimento da vaga do cargo para o qual foi 

aprovado(a), reservando-se à Administração o direito de convocar outro candidato. 

Caso o apossado não entre em exercício em 02 (dois) dias uteis, será tornado sem efeito o termo de posse. 

A jornada de trabalho, bem como as atribuições de cada cargo são aquelas definidas no referido Edital o Processo Seletivo Simplificado. 

  

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Abadia de Goiás, Estado da Goiás, em 12 (doze) dias do mês de agosto de 2026. 

  

WANDER SARAIVA DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO 1 
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 DOCUMENTOS PARA POSSE 

  

O candidato deverá apresentar os seguintes documentos, sendo obrigatório a apresentação do original e 01 (uma) cópia legível de cada (não precisa 

autenticar em cartórios): 

  

a) 01 (uma) foto 3x4 recente; 

b) certidão de nascimento, se solteiro; 

c) Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União Estável; 

d) Carteira de Identidade; 

e) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

f) Título de Eleitor; 

g) Certidão de quitação eleitoral; 

h) Certidão de crimes eleitorais; 

i) Certificado Militar (sexo masculino); 

j) Diploma, certificado, Declaração ou histórico que comprova a escolaridade; 

k) Comprovante de endereço de residência; 

l) Provas de regularidades, em plena validade, para com a Fazenda Federal (consistindo em certidão negativas de tributos e contribuições federais e 

Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional); 

m) Provas de regularidades, em plena validade, para com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débito do Estado); 

n) Provas de regularidades, em plena validade, para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débito do município de Abadia de Goiás); 

o) Provas de regularidades, em plena validade, para com a Justiça Trabalho (Certidão Negativa de Débito junto a Justiça do Trabalho); 

p) Certidão de nascimento dos filhos menores de 18 anos; 

q) Certidão Negativa Civil e Criminal da Justiça Estadual; 

r) ASO - Atestado de saúde ocupacional (exame admissional), como o nome do cargo que foi convocado. 

s) Número do PIS 

Publicado por: 
Fádilla da Costa Arruda 

Código Identificador:05ED8C94 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 031/2026-FMAS 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

n° 031/2026 

Processo Administrativo nº 19040/2026 
  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE (GO), com sede na Rua Adalto Fernandes, 201, centro, 

75827-000, Aparecida do Rio Doce-GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.838.473/0001-04, por intermédio do Departamento de Compras, torna 

público que, realizará contratação através de Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo 

Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando 

obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

  
Data limite para apresentação da proposta e documentação: Dia 20/08/2026, às 11:00 horas 

Data e hora de julgamento: Dia 20/08/2026, às 14:00 horas 

Referencias de horário: Horário de Brasília 

A proposta poderá ser entregue pessoalmente no departamento de compras ou no endereço eletrônico: E-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br 

Link do edital: https://aparecidadoriodoce.go.gov.br/ 

  

DO OBJETO 
  

Trata-se contratação de empresa especializada para fornecimento de coffee break, incluindo gêneros alimentícios, bebidas, utensílios e demais 

itens necessários à realização do evento de inauguração da Sala do PID – Ponto de Inclusão Social, a ser promovido pela Secretaria de 

Promoção e Assistência Social do Município de Aparecida do Rio Doce – GO. 

  

1.2 A empresa contratada deverá fornecer o seguinte produtos de acordo com o termo de referência. 

  

COMPÕEM ESTE EDITAL, ALÉM DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
  

2.1. Anexo I– Termo de Referência; 

2.2. Anexo II– Modelo de Proposta; 

2.3. Anexo III – Minuta do contrato; 

2.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho Menor. 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
  

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Fundo Municipal de 

Assistência Social de Aparecida do Rio Doce, para exercício de 2026, na classificação abaixo: 
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FICHA 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

  

0285 

16.17 
SEC. MUN. DE PROMOÇÃO E ASSISTENCIA 

SOCIAL 

08.244.1002.2.099 
MANUTENÇÃO DAS ATIV DO FUNDO MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 

3.3.90.39.00-100 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

  

PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
  

4.1. O presente Edital ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 

documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br, ou Protocolados no Setor de Protocolos da Prefeitura 

municipal de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 20/08/2026 às 11:00h 

  

4.2 Da habilitação Jurídica  

  

4.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

4.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.2.4.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

4.3 Habilitação Jurídica e Fiscal: 
  

4.3.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

4.3.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.3.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.3.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.3.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.3.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre. 

4.3.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência. 

4.3.9. Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Municipal da sede da empresa; 

  

4.4. Para fins de qualificação técnica: 
  

4.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de 

atestados técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de 

serviços (Atestado de capacidade Técnica) podendo ser contrato ou empenho 

  

4.5. Declarações:  
  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

4.6 Proposta de Preço/Cotação: 
  

4.6.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

4.6.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela 

desclassificação. 

4.6.3. Os preços deverão obedecer ao valor estipulado pela administração. 
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REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
  

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: Tratar-se de 

fornecimento de pronta entrega 

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

  

Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de 

ofício ou por provocação. 

  

A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Município de Aparecida do Rio Doce-GO. 

  

Aparecida do Rio Doce, 17 de agosto de 2026 

  

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA COSTA 
Agente de Contratação 

  

PATRICIA GARCIA DE QUEIROZ 
Secretária de Assistência Social 

  

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE-GOIÁS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  

Processo Administrativo n. 19040/2026 
  

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 
  
ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QTD VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 

BUFFET PARA COOFFEE BREAK (CAFÉ DA TARDE) PARA 80 PESSOAS PARA INAUGURAÇÃO 

DA SALA DO PID (PONTO DE INCLUSÃO DIGITAL) , 6 TAMPÃO PARA MESAS, 6 FORROS, 1 

PAINEL, 2 ARRANJOS GRANDES PARA LATERAL PAINEL , 1 ARRANJO PARA MESA 

CAFÉ,TAÇAS , PRATOS DE SOBREMESA,SUCO DE LARANJA E MARACUJÁ 

NATURAL,REFRIGERANTE COCA-COLA NORMAL E ZERO,ÁGUA,SALGADOS ASSADOS 

,MINE PIZZA, ENROLADINHO DE SALSICHA, SALGADOS DE PRESUNTO E 

MUSSARELA,MINE HAMBURGUER COM TOMATE CEREJA,5 BOLOS , FRUTAS , 

MAÇÃ,UVA,MORANGO, BANANA, MELANCIA. 

Unid. 1 16.394,00 16.394,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 16.394,00 

  

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 469/2023. 

  

O fornecimento dos itens/serviços é enquadrado como continuado. 

  

O custo estimado total da contratação é de R$ 16.394,00 (dezesseis mil, trezentos e noventa e quatro reais) 

Conforme custos unitários apostos na tabela acima. (Art. 6º, XXIII, ―i‖ da Lei n. 14.133/2021 

  

VIGENCIA E PRORROGAÇÃO: 

  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da emissão da Nota de Empenho, na forma dos artigos 106 e107 da Lei n° 

14.133/21. 

  

2.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

  

REFERENCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES: 

  

O Estudo Técnico Preliminar está dispensado para a presente contratação, tendo em vista a simplicidade do objeto, e devido ao baixo nível de 

complexidade da contratação. 

  

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‗b‘, da Lei nº 14.133/2021). 

  

A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade da Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social, mediante a 

contratação de empresa especializada para o fornecimento de coffee break destinado à inauguração da Sala do PID – Ponto de Inclusão Social, 

no Município de Aparecida do Rio Doce – GO. 

  

Para a realização da solenidade de inauguração, está prevista a participação de autoridades municipais, servidores públicos, representantes de 

instituições, convidados e membros da comunidade. Nesse contexto, faz-se necessário disponibilizar coffee break aos participantes, como forma de 

proporcionar acolhimento adequado e condições satisfatórias durante a realização do evento.  
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Dessa forma, a contratação justifica-se pela necessidade de garantir a adequada organização da solenidade de inauguração da Sala do PID, 

contribuindo para o acolhimento dos participantes e para a realização eficiente do evento, em atendimento ao interesse público e aos princípios da 

legalidade, eficiência, planejamento e economicidade. 

  

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‗c‘, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 

  

A solução consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento de coffee break destinado à inauguração da Sala do PID – Ponto 

de Inclusão Social, a ser realizada pela Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social de Aparecida do Rio Doce – GO. 

  

O serviço deverá ser prestado de forma completa, contemplando o fornecimento, preparo, acondicionamento, transporte e entrega dos alimentos e 

bebidas no local do evento, em quantidade suficiente para atender ao número estimado de participantes. 

  

A contratação deverá assegurar qualidade, pontualidade, higiene, segurança alimentar e adequação dos produtos às necessidades do evento, 

proporcionando aos participantes condições adequadas de acolhimento durante a inauguração da Sala do PID. 

  

Dessa forma, a solução apresentada atende integralmente à necessidade identificada pela Administração, mostrando-se adequada, eficiente e 

compatível com a natureza do evento e com o interesse público. 

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‗d‘, da Lei nº 14.133/21: 

  

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

6.1.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: Tratar-se de 

fornecimento de pronta entrega 

  

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
O prazo de entrega deverá ser em até 10 dias, contados expedição da ordem de Fornecimentos, ou em acordo a demanda diária. 

  

Caso não seja possível a entrega dos itens/serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 48 horas 

de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

  

Os serviços deverão ser prestados no endereço situado à Rua Eduardo Siqueira, Centro, nº 0, Salão Homero Pereira, no dia 27 de agosto de 2026, 

por ocasião da inauguração da Sala do PID. O horário para a realização dos serviços será estabelecido pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

  

Os itens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 03(três) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta. 

  

Os itens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos ou ajustados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

  

Os itens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (dias) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

  

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-

se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

  

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético- 

profissional pela perfeita execução do contrato. 

  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21): 
  

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

  

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, caput). 

  

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

  

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

  

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  



Goiás , 18 de Agosto de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3684 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 105 

 

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

  

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

  

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

  

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

  

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, 

art. 44, 31º). 

  

8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

  

8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa. 

  

8.11. Serão exigidos os seguintes documentos atualizados para pagamento de nota fiscal 
a) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

f) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais. 

  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 

6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da Lei nº 14.133/2021) 
  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa Eletrônica, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese 

do art. 75, Inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta melhor preço 

  

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

  

10.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

  

10.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

  

10.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

  

10.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

  

10.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada nos documentos por ele abrangidos. 

  

10.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação atualizada. 

  

10.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

  

10.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

  

10.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

  

10.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

  

10.14. Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na entidade competente, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, constando, em ambos os casos, documento com a 

última alteração social, ou; 
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, constando documento com a última 

alteração social; ou, 

d) Os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

e). Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

10.15. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/RG); 

b) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

f) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

g) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais. 

h) Carteira profissional (CREF) 

i) Diploma de educação física. 

  

10.16. Para fins de qualificação técnica: 
  

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de atestados 

técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privada em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços 

(Atestado de capacidade Técnica) podendo ser contrato ou empenho 

  

10.17 DECLARAÇÕES:  
  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

11. PAGAMENTO: (art. 92, V e VI)  

11.1. PREÇO 
  

11.1.1. O valor total aproximado da contratação é de R$ 16.394,00 (dezesseis mil, trezentos e noventa e quatro reais). 

  

11.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

12.2. FORMA DE PAGAMENTO  
  

12.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

  

12.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

  

13.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
  

13.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

  

13.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

  

13.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

  

14.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  

14.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento 

e/ou no Termo de Referência. 

  

14.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

  

14.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; 
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  

14.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

  

14.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

  

14.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

  

14.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

  

14.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

  

14.4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

  

14.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

  

14.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

14.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

  

14.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

15. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
  

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

  

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
  

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

  

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

17.1. São obrigações da Contratante:  
  

17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

  

17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

  

17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

  

17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

  

17.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

  

17.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

  

17.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022 

  

17.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  

17.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 
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17.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
  

18.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/serviços, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Em cumprimento as suas obrigações, cabe ao fornecedor, além das obrigações e normas regulamentares e listadas no Edital e Termo de Referência: 

Assinar o Contrato. 

Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas 

trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

Entregar o objeto desta contratação que lhe forem adjudicados em rigorosa e estreita conformidade com as exigências e condições estabelecidas no 

Edital, notadamente neste termo de referência. 

Não transferir a terceiros total ou parcialmente, o objeto deste Termo, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio 

assentimento por escrito; 

Informar a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularização do fornecimento; 

Obedecer às normas e especificações constantes do edital e seus anexos, bem como respeitar rigorosamente as recomendações, sujeitando – se a 

adjudicatária no caso de não atendimento dessas normas, as penas estipuladas na cláusula – DAS SANÇÕES, deste edital. 

Manter durante a vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Todas as despesas decorrentes deste objeto, como tributos, deslocamentos, fretes, seguros, encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam 

ou venham incidir no preço proposto, será por conta da empresa contratada. 

A Contratada deverá substituir os objetos desse termo de referência, que por ventura forem entregues à Contratante, com defeitos de fabricação ou 

que apresentarem qualquer adulteração de qualidade, vícios, defeitos, incorreções e características, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

contados imediatamente após a notificação feita pela Contratante à Contratada. 

A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na 

execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no momento da entrega dos veículos ou em conexão com eles, ainda 

que ocorridas em dependências da Contratante 

A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, 

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo- lhe única e 

exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes, estando obrigada a executar o objeto 

desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviços, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
  

19.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

  

19.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

  

19.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

  

19.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

  

20. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 

  

20.4.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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20.5. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) 

compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, 

no caso de inexecução parcial; 

  

20.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022. 

  

20.7.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

  

20.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157). 

  

20.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

  

20.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

  

20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

  

20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

  

20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

  

20.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

  

20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 

na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
  

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea „j‟, da Lei nº 14.133/2021). 

  

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

  

21.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

  

FICHA 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

  

0285 

16.17 

SEC. MUN. DE PROMOÇÃO E ASSISTENCIA 

SOCIAL 

08.244.1002.2.099 
MANUTENÇÃO DAS ATIV DO FUNDO MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 

3.3.90.39.00-100 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

  

21.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

22.1. CONCLUSÕES FINAIS 
  

22.1. O presente Termo de Referência consolida e atualiza o documento inicialmente encaminhado pelo gestor, preservando suas especificações e 

condições essenciais, com a inclusão dos orçamentos e das cotações de preços obtidos pelo Departamento de Compras. Ficam, assim, ratificados os 

atos regularmente praticados após a emissão do Termo de Referência inicial, estando a estimativa da contratação devidamente fundamentada, 

compatível com os preços de mercado e apta a subsidiar o regular prosseguimento do procedimento, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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Aparecida do Rio Doce, 17 de agosto de 2026. 

  

PATRICIA GARCIA DE QUEIROZ 
Secretária de Assistência Social 

  

ANEXO II 
  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

Dispensa de licitação n°: 031/2026 
  

Objeto: Trata-se de contratação de empresa especializada para fornecimento de coffee break, incluindo gêneros alimentícios, bebidas, utensílios e 

demais itens necessários à realização do evento de inauguração da Sala do PID – Ponto de Inclusão Social, a ser promovido pela Secretaria de 

Promoção e Assistência Social do Município de Aparecida do Rio Doce – GO, conforme descritivo da referência, e nos termos da Lei Federal n° 

14.133/2021 de 01 de abril de 2021, em cumprimento ao art. 75, inciso II. 

  

PROPOSTA: 
  
ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QTD VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 

BUFFET PARA COOFFEE BREAK (CAFÉ DA TARDE) PARA 80 PESSOAS PARA INAUGURAÇÃO 

DA SALA DO PID (PONTO DE INCLUSÃO DIGITAL) , 6 TAMPÃO PARA MESAS, 6 FORROS, 1 

PAINEL, 2 ARRANJOS GRANDES PARA LATERAL PAINEL , 1 ARRANJO PARA MESA 

CAFÉ,TAÇAS , PRATOS DE SOBREMESA,SUCO DE LARANJA E MARACUJÁ 

NATURAL,REFRIGERANTE COCA-COLA NORMAL E ZERO,ÁGUA,SALGADOS ASSADOS ,MINE 

PIZZA, ENROLADINHO DE SALSICHA, SALGADOS DE PRESUNTO E MUSSARELA,MINE 

HAMBURGUER COM TOMATE CEREJA,5 BOLOS , FRUTAS , MAÇÃ,UVA,MORANGO, BANANA, 

MELANCIA. 

UNID. 1     

  

Valor Global da Proposta; 

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

  

Razão social; - Nº do CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

  

Aparecida do Rio Doce-GO, _____de __________ de 2026. 

  

Assinatura do Responsável _________________________________ 

CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

  

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO NºXXX/XXXX 
  

Dispensa de Licitação nº XXX/2026 

Processo Administrativo nºXXXX/2026 
  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2026 Dispensa de Licitação nº XXX/2026 Processo Administrativo nº XXXX/2026 

CONTRATANTE: A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE - Estado de Goiás, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 13.838.473/0001-04, com sede na Rua Adalto Fernandes, n° 201, Centro, Aparecida do Rio 

Doce - GO, representada pela Secretária/Gestora Municipal de Assistência Social a Senhora PATRICIA GARCIA DE QUEIROZ, brasileira, casada, 

Gestora do FMAS, residente e domiciliada em Aparecida do Rio Doce, inscrita no CPF xxxxxxxx, portadora do RG/ Órgão expedidor XXXXX, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE; 

  

CONTRATADA: XXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob nº. XXXXXXX, com sede na ENDEREÇO XXXXXX, NUMERO XX, BAIRRO 

XXX, CEP XXX, CIDADE XXXXX, com o telefone para contado nº (XX) XXXXXX, neste ato sendo representada pelo Sr. XXXXXXXXX, 

nacionalidade xxxxx portador do CPF nº. xxxxxxxxxxxxx, representando a empresa, doravante denominada CONTRATADA; 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento de coffee break, incluindo gêneros alimentícios, 

bebidas, utensílios e demais itens necessários à realização do evento de inauguração da Sala do PID – Ponto de Inclusão Social, a ser promovido 

pela Secretaria de Promoção e Assistência Social do Município de Aparecida do Rio Doce – GO. 

  

A prestação dos serviços ora contratados obedecerá ao estipulado no Termo de Referência, independentemente de transcrição neste, fazem parte 

integrante e complementar deste CONTRATO. 

  

A CONTRATADA declara que sua proposta contempla todos os elementos necessários à execução dos serviços, não podendo alegar durante a 

execução do CONTRATO, a falta de algum elemento necessário à perfeita prestação do objeto licitado. 

  
ITEM DESCRIMINAÇÃO UND QUANT VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 

BUFFET PARA COOFFEE BREAK (CAFÉ DA TARDE) PARA 80 PESSOAS PARA 

INAUGURAÇÃO DA SALA DO PID (PONTO DE INCLUSÃO DIGITAL) , 6 TAMPÃO PARA 

MESAS, 6 FORROS, 1 PAINEL, 2 ARRANJOS GRANDES PARA LATERAL PAINEL , 1 

ARRANJO PARA MESA CAFÉ,TAÇAS , PRATOS DE SOBREMESA,SUCO DE LARANJA E 

UNID. 1     
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MARACUJÁ NATURAL,REFRIGERANTE COCA-COLA NORMAL E ZERO,ÁGUA,SALGADOS 

ASSADOS ,MINE PIZZA, ENROLADINHO DE SALSICHA, SALGADOS DE PRESUNTO E 

MUSSARELA,MINE HAMBURGUER COM TOMATE CEREJA,5 BOLOS , FRUTAS , 

MAÇÃ,UVA,MORANGO, BANANA, MELANCIA. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
  

2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021 são obrigações do CONTRATADO: 

Responsabilizar-se pela execução dos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas 

obrigações serão de responsabilidade da contratada; 

Realizar a entrega/executar os serviços dentro do prazo estipulado; 

O retardamento na entrega do objeto/execução dos serviços, não justificado considerar-se-á como infração contratual; 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de 

imediato, confirmados por escrito; 

Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta ou 

indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários ao fornecimento dos 

bens objeto deste Termo; 

Observar, na execução do Contrato, a Legislação sobre segurança e higiene no trabalho, acatando recomendações específicas que, nesse sentido, 

venham a ser feitas pelo Município de Aparecida do Rio Doce, sob pena de suspensão dos trabalhos, sem prejuízo de aplicação das penalidades 

previstas para o caso de atraso no cumprimento das obrigações contratuais; 

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua a Lei nº. 14.133/2021, atualizada. 

  

2.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021, são obrigações da CONTRATANTE: 

  

Exercer a fiscalização da execução do objeto; 

Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 

Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus 

funcionários e empregados da contratada, cumprindo com as obrigações preestabelecidas; 

Cumprir pontualmente todos os seus compromissos financeiros ajustados com a CONTRATADA; 

Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 

Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são as mesmas descritas neste termo de referência; 

Comunicar por escrito à CONTRATADA as irregularidades encontradas na entrega do objeto. 

À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização sobre o cumprimento das especificações e condições deste objeto; 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
  

3.1. Receberá a CONTRATADA pelos serviços executados, a importância de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx). 

3.2. As despesas decorrentes da execução desse Contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 

  

FICHA 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA DESESA/FONTE 
  

0285 

16.17 

SEC. MUN. DE PROMOÇÃO E ASSISTENCIA 

SOCIAL 

08.244.1002.2.099 

MANUTENÇÃO DAS ATIV DO FUNDO MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 

3.3.90.39.00-100 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

  

3.3. O pagamento será realizado por serviço realizado, de acordo com o valor apresentando pela CONTRATADA, sendo este aprovado pela 

secretaria responsável, onde os pagamentos serão efetuados após entrada na Nota Fiscal na contabilidade, devidamente atestada, no prazo máximo de 

30 dias. 

3.4. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída. 

3.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos 

documentos de habilitação e da proposta de preços, bem como da Nota de Empenho; 

3.6. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

3.7. Como condição para o pagamento, a CONTRATADA deverá estar com a documentação obrigatória de regularidade fiscal devidamente regular. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE  
  

4.1. O valor do contrato é fixo e irreajustável pelo seu prazo inicial, salvo por motivos de alteração na legislação econômica do país, que autorize a 

correção nos contratos com a administração pública. 

  

CLÁUSULA QUINTA – PENALIDADES  
5.1. À CONTRATADA serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, nas seguintes situações, dentre outras: 

Pela recusa injustificada para a entrega dos itens ofertados, nos prazos previstos neste edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) 

calculado sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos; 

Pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos itens ofertados, além dos prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,5% 

(meio por cento) do valor total registrado por dia de atraso ou de demora; 

Pela entrega em desacordo com o solicitado ou problemas na emissão da Nota Fiscal, aplica-se o disposto no parágrafo segundo desta cláusula, com 

prazo de até 03 (três) dias para a efetiva substituição dos produtos; 

  

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  
  

O presente CONTRATO terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do ato da assinatura deste, não podendo ser prorrogado. 
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 O prazo de entrega deverá ser em até 10 dias, contados expedição da ordem de Fornecimentos, ou em acordo a demanda diária. 

  

Os serviços deverão ser prestados no endereço situado à Rua Eduardo Siqueira, Centro, nº 0, Salão Homero Pereira, no dia 27 de agosto de 2026, 

por ocasião da inauguração da Sala do PID. O horário para a realização dos serviços será estabelecido pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – – DA RESCISÃO 
  

7.1. A inadimplência, parcial ou total, das cláusulas e condições estabelecidas neste CONTRATO, por parte da CONTRATADA, assegurará à 

CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação, por meio de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 

recebimento, ficando a critério do CONTRATANTE declarar rescindido o CONTRATO, nos termos desta cláusula e/ou aplicar as multas previstas. 

  

7.2. O CONTRATO poderá ainda ser rescindido por quaisquer dos motivos previstos na Lei nº 14.133/2021, e em especial: 

a) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços contratados; 

b) paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração; 

c) subcontratação total ou parcial do objeto deste CONTRATO, sem a autorização expressa da CONTRATANTE; 

d) associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa 

execução do seu objeto; 

e) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste CONTRATO, assim como a 

de seus superiores; 

e) cometimento reiterado de faltas na execução do CONTRATO; 

f) decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

g) dissolução da empresa; 

h) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste 

CONTRATO; 

i) protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão, que caracterizem a insolvência da CONTRATADA; 

j) razões de relevante interesse e amplo conhecimento público; 

k) ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste CONTRATO. 

  

7.3.A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja em seu cancelamento, com as consequências previstas em lei ou regulamento, incluindo as 

penalidades previstas na Lei 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES: 
8. As comunicações e notificações oficiais referente a este contrato serão efetuados através do e-mail oficial indicado pela CONTRATADA, ficando 

está ciente que, os prazos fixados começarão correr após 24 (vinte e quatro) após o seu encaminhamento. 

  

CLAÚSULA NONA – FORO 
9. Fica eleito o Foro da Comarca de Caçu-GO, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra forma não sejam 

solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e 

forma, perante as testemunhas signatárias para que produzam seus efeitos jurídicos e legais. 

  

Aparecida do Rio Doce, xx de xxxxxxxx de 2026. 

  

Fundo De Assistência Social 

PATRICIA DE QUEIROZ 
Contratante 

  

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

  

Testemunhas: 

  

1____________________________________ CPF: ______________________ 

  

2____________________________________ CPF: _______________________ 

  

ANEXO IV 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO MENOR Ao Pregoeiro do Município de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 031/2026 

  

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 

  

OBJETO: Trata-se de contratação de empresa especializada para fornecimento de coffee break, incluindo gêneros alimentícios, bebidas, utensílios e 

demais itens necessários à realização do evento de inauguração da Sala do PID – Ponto de Inclusão Social, a ser promovido pela Secretaria de 

Promoção e Assistência Social do Município de Aparecida do Rio Doce – GO, Conforme Especificados No Anexo I – termo de 

referência/especificações do objeto, parte integrante do presente edital. 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], 

portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

DECLARA para fins de participação na Dispensa de Licitação Nº 031/2026, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
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Federal, que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021. 

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

  

............................................,...... de ...........................de 2026. 

  

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:60691049 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

EXTRATOS DAS ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS NºS 021 A 037/2026 - BUENO, CABANA, CASA ESMERALDA, COMERCIAL 

DE EMBALAGENS, CONECTA, COOPERQUÍMICA, DARLU, ENTREPONTO, FIEL, JGV, LBM, M.A, MDX, STP, TELES, WL, 

YNEMED. 

 
Extratos das Atas de Registros de Preços nºs  021, 022, 023, 024, 025, 026, 027, 028, 029, 030, 031, 032, 033, 034, 035, 036, 037/2026 

Modalidade de Licitação  Pregão Eletrônico nº 005/2026. 

Processos Administrativos nºs 2379-2380-2381-2496-2497-2498-1796-1803-1805-2138-2443-2444-2447-1932/2026. 

Fundamentação Art. 89, § 1º, c/c com Art. 176, inciso I, da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

Objeto 

Objetivando contratações de pessoas jurídicas, para os fornecimentos de Artigos de Higiene e Limpeza, copa/cozinha, materiais de acondicionamentos e descartáveis, 

destinados para atender as demandas das Secretarias e Departamentos da Prefeitura Municipal, Fundo Municipal Saúde, Fundo Municipal de Educação, Fundo Municipal 

de Assistência Social e Fundo Municipal do Meio Ambiente, deste Município de Buriti Alegre, Estado de Goiás. Conforme especificações mínimas constantes do Termo 

de Referência – Anexo I, do Edital, e de acordo com as propostas apresentadas pelas as empresas licitantes vencedoras, referente aos itens 001 ao 0181, do objeto 

licitado, por um período de até 12 meses. 

Promitente Contratante 
MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE, Estado de Goiás, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.345.909/0001-44, com sede na Rua Goiás nº 563, Centro, CEP, nº 75.660-000, 

Buriti Alegre, Estado de Goiás. 

Promitente Contratante FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o n.º 11.267.244/0001-51, com sede na Rua Goiás nº 563, Centro, CEP, nº 75.660-000, Buriti Alegre – Goiás 

Promitente Contratante 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o n.º 14.667.287/0001-12, com sede na Rua Goiás nº 563, Centro, CEP, nº 75.660-000, 

Buriti Alegre – Goiás. 

Promitente Contratante 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ sob o n.º 45.271.342/0001-84, com sede na Rua Goiás nº 563, Centro, CEP, nº 75.660-000, Buriti Alegre – 

Goiás. 

Promitente Contratante 
FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE inscrito no CNPJ sob o n.º 45.098.362/0001-03, com sede na Rua Goiás nº 563, Centro, CEP, nº 75.660-000, Buriti 

Alegre – Goiás. 

Promitente Fornecedor 
BUENO PRADO EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 63.659.975/0001-46, sediada na Rua 

67A, 109, Quadra 141A, Lote 54, Sala 2116, Setor Norte Ferroviário, CEPnº 74.063-315, Goiânia, Estado de Goiás. 

Itens Registrados 115, 137 e 139. 

Valor da ata de registro preços nº 021/2026 R$ 4.679,50 (quatro mil e seiscentos e setenta e nove reais e cinquenta centavos) 

Promitente Fornecedor 
CABANA MAGAZINE LTDA- ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 51.621.518/0001-83, sediada na Rua Rodrigues Alves, nº 465, Quadra 41, 

Lote 19, Bairro Parque João Bráz – Cidade Industrial, CEP 74.483-510, Goiânia. 

Itens Registrados 11 e 165. 

Valor da ata de registro preços nº 022/2026 R$ 20.786,90 (vinte mil e setecentos e oitenta e seis reais e noventa centavos) 

Promitente Fornecedor 
CASA ESMERALDA LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 01.221.241/0001-23, sediada na Rodovia BR 414, Km 07, s/n°, Zona Rural, 

CEP nº 72.940-000, Abadiânia, Estado de Goiás. 

Item Registrado 102. 

Valor da ata de registro preços nº 0023/2026 R$ 8.418,90 (oito mil e quatrocentos e dezoito reais e noventa centavos) 

Promitente Fornecedor 
COMERCIAL DE EMBALAGENS E HIGIENE LIMPEZA LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 30.046.594/0001-32, sediada na 

Avenida Argélia, s/nº, Qd. 23, Lt. 28, Sala 02-A, Bairro Parque Hayala, CEP nº 74.959-200, Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás 

Itens Registrados 09, 31, 51, 71, 76, 79, 94, 101, 106,116, 117, 119, 123, 134, 141, 143, 149, 150, 151, 153, 159, 164, 166, 167, 168, 175, 177, 178 e 179 

Valor da ata de registro preços nº 024/2026 R$ 59.154,02 (cinquenta e nove mil e cento e cinquenta e quatro reais e dois centavos) 

Promitente Fornecedor 
CONECTA DISTRIBUICÃO LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 61.384.201/0001-24, sediada na Rua Antônio Gavenas, nº 1.220, 

Centro, CEPnº 99.740-000, Barão de Cotegipe, Estado do Rio Grande do Sul. 

Item Registrado 75. 

Valor da ata de registro preços nº 025/2026 R$ 3.984,00 (três mil e novecentos e oitenta e quatro reais);. 

Promitente Fornecedor 
COOPERQUÍMICA INDUSTRIAL LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 41.397.873/0001-67, sediada na Rua Rodolfo Tavares nº 559, 

Qd. 14 Lt. 03, sala 02, Centro, CEPnº 75.350-000, Guapó, Estado de Goiás. 

Itens Registrados 03, 28, 52, 58, 87, 96 e 99. 

Valor da ata de registro preços nº 026/2026 R$ 63.687,25 (sessenta e três mil e seiscentos e oitenta e sete reais e vinte e cinco centavos). 

Promitente Fornecedor 
DARLU INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 40.223.106/0001-79, sediada na Rua Floresta, nº 440, Centro, 

CEPnº 99.740-000, Barão de Cotegipe, Estado do Rio Grande do Sul. 

Itens Registrados 12 e 66. 

Valor da ata de registro preços nº 027/2026 R$ 5.121,00 (cinco mil e cento e vinte e um reais).. 

Promitente Fornecedor 
ENTREPONTO ENXOVAIS LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 28.803.868/0001-49, sediada na Avenida T-13, nº 1.390, Qd. 162, Lts. 

09/14, Sala 04, Setor Bueno, CEP: 74.230-050, Goiânia, Estado de Goiás. 

Itens Registrados 147, 148,152, 163, 172 e 176. 

Valor da ata de registro preços nº 028/2026 R$ 4.653,08 (quatro mil e seiscentos e cinquenta e três reais e oito centavos). 

Promitente Fornecedor 
FIEL COMERCIO PROFISSIONAL LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 49.243.318/0001-92, sediada na Avenida Caio Barcelos 

Silveira, nº 57, Bairro Dom Veloso CEP: 75.535-767, Itumbiara, Estado de Goiás. 

Itens Registrados 26, 32, 34, 37, 38, 105, 110, 114, 124, 130 e 156. 

Valor da ata de registro preços nº 029/2026 R$ 223.160,96 (duzentos e vinte e três mil e cento e sessenta reais e noventa e seis centavos). 

Promitente Fornecedor 
JGV COMÉRCIO LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 45.154.397/0001-04, sediada na Avenida Sul Goiânia, nº 98, Bairro Jardim 

Adelaide, CEPnº 75.535-830, Itumbiara, Estado de Goiás 

Itens Registrados 02, 05, 07, 08, 13, 22, 25, 36, 49, 50, 80, 108,131, 132, 133, 160, 161 e 174. 

Valor da ata de registro preços nº 030/2026 R$ 209.287,15 (duzentos e nove mil e duzentos e oitenta e sete reais e quinze centavos) 

Promitente Fornecedor 
LBM INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 58.686.636/0001-19, sediada na Rua do Comércio, n° 41, 

Centro, CEP nº 75.165-000, Ouro Verde de Goiás, Estado de Goiás 

Itens Registrados 04, 06, 27, 35, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 62, 70, 72, 73, 77, 78, 82, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 97, 109, 128, 140, 145 e 162. 

Valor da ata de registro preços nº 031/2026 R$ 446.577,90 (quatrocentos e quarenta e seis mil e quinhentos e setenta e sete reais e noventa centavos). 

Promitente Fornecedor 
M.A. DE OLIVEIRA COMÉRCIO DE SANEANTES-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 15.433.052/0001-29, sediada na Avenida 

Maranhão, n° 220, Bairro Brasil, CEP nº 38.400-738, Uberlândia, Estado de Minas Gerais 

Itens Registrados 
01, 14, 15, 16, 17, 20, 21, 29, 30, 33, 47, 48, 53, 54, 55, 56, 57, 60, 61, 64, 65, 67, 68, 69, 74, 81, 83, 84, 85, 86, 95, 98, 103, 107, 111, 112, 113, 118, 121, 122, 135, 136, 

142, 146, 154, 155, 157, 158, 169, 170, 171, 173, 180 e 181. 
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Valor da ata de registro preços nº 032/2026 R$ 341.667,75 (trezentos e quarenta e um mil e seiscentos e sessenta e sete reais e setenta e cinco centavos). 

Promitente Fornecedor 
MDX COMERCIO DE EPI LTDA-EPP, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 50.401.485/0001-01, sediada na Rua Monteiro Lobatto, n° 525, 

Centro, CEP nº 99.700-258, Erechim, Estado do Rio Grande do Sul 

Item Registrado 59. 

Valor da ata de registro preços nº 033/2026 R$ 10.256,00 (dez mil e duzentos e cinquenta e seis reais) 

Promitente Fornecedor 
STP COMERCIAL LTDA-EPP, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 53.710.803/0001-04, sediada na Avenida Oitocentos, n° 55, Box 07, Galpão 

G20 - Modulo 01, Terminal Intermodal da Serra, CEP nº 29.161-389, Serra, Estado do Espírito Santo. 

Item Registrado 100. 

Valor da ata de registro preços nº 034/2026 R$ 12.446,00 (doze mil e quatrocentos e quarenta e seis reais) 

Promitente Fornecedor 
TELES SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 48.566.347/0001-22, sediada na Avenida Oitocentos, n° 55, 

Box 15, Galpão G20 - Modulo 01, Terminal Intermodal da Serra, CEP nº 29.161-389, Serra, Estado do Espírito Santo. 

Itens Registrados 10, 18, 19, 23, 24 e 104. 

Valor da ata de registro preços nº 035/2026 R$ 32.834,90 (trinta e dois mil e oitocentos e trinta e quatro reais e noventa centavos) 

Promitente Fornecedor 
WL NOGUEIRA DISTRIBUIDORA LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 24.334.764/0001-81, sediada na Avenida Ari Barroso, n° 

125, Bairro Serenata, CEP nº 35.180-442, Timoteo, Estado de Minas Gerais 

Itens Registrados 120, 125, 126, 127, 129, 138 e 144 

Valor da ata de registro preços nº 036/2026 R$ 13.500,75 (treze mil e quinhentos reais e setenta e cinco centavos) 

Promitente Fornecedor 
YNEMED PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA-ME, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 51.740.794/0001-60, sediada na Rua 

Saíra Ouro, n° 210, Setor Jardim Universidade, CEP nº 86.702-820, Arapongas, Estado do Paraná 

Item Registrado 63. 

Valor da ata de registro preços nº 037/2026 R$ 3.816,00 (três mil e oitocentos e dezesseis reais) 

Valor total estimado do registro preços do pregão 

Eletrônico nº 005/2026 
R$ 1.282.535,10 (um milhão e duzentos e oitenta e dois mil e quinhentos e trinta e cinco reais e dez centavos)  

Dotações Orçamentárias 
Na modalidade de licitação para registro de preços, não é necessário indicar a dotação orçamentária, de acordo com a previsão no Art. 8°, §2° do Decreto Municipal n° 

069 de 25 de julho de 2023. 

Período de Vigência 
O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada nos termos do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021. 

Forma de Pagamento 

Pagamentos serão efetuados em até trinta (30) dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, nas entregas dos Artigos de Higiene e 

Limpeza, copa/cozinha, materiais de acondicionamentos e descartáveis, efetivamente fornecidos no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(s) 

CONTRATANTE(S), e em conformidade com as notas fiscais/faturas emitidas, devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta 

adjudicada e da(s) Ordem(ns) de serviço(s) emitida(s). 

Data da assinatura 14/08/2026. 

  

O Prefeito do Município de Buriti Alegre, Estado de Goiás, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, bem assim a Lei Orgânica do 

Município, DECLARA em atendimento ao disposto no § 1º do art. 89, da Lei Federal nº 14.133/2021, que o extrato das Atas de Registro de Preços, 

referente ao Pregão Eletrônico, foi publicado no site do Município e no portal dos municípios junto a AGM, para ciência a todos interessados, no que 

determina a lei. 

  

Por ser verdade, firmo o presente 

  

Buriti Alegre - Goiás, 14 de agosto de 2026. 

  

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:5B7255D6 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 007/2026 CELEBRADO ENTRE MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE, ESTADO DE 

GOIÁS, E A EMPRESA EMEC EMPRESA METROPOLITANA DE CONSTRUÇÃO LTDA - FMAS 

 

TERMO ADITIVO N° 01/2026. 
  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 007/2026 CELEBRADO ENTRE MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE, 

ESTADO DE GOIÁS, E A EMPRESA EMEC EMPRESA METROPOLITANA DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

  

PREÂMBULO: 
  

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo do CONTRATO N.º 007/2026, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, Estado de Goiás, inscrita no CNPJ sob o n.º 14.667.287/0001-12, Centro, neste ato representado pela gestora, Luciana Ferreira Barbosa 

Santana, brasileira, casada, portadora do RG n° 4104613 DGPC/GO, e CPF n° 960.655.241-15, residente e domiciliado na Avenida José Messias 

Ferreira n° 713, Centro, nesta cidade de Buriti Alegre, Estado de Goiás, neste ato simplesmente designada CONTRATANTE, ao final assinado 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa EMEC EMPRESA METROPOLITANA DE 

CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 39.860.260/0001-72, sediada na Avenida Contorno dos Ipês – 

Trecho 2, nº 2.573, Qd. 48, Lt. 77, Residencial Goiânia Golfe Clube, CEP nº 74.884-753, Goiânia, Estado de Goiás, neste ato representada pela sua 

sócia e proprietária a senhora Amanda Rezende Carvalho Freire Lobo, portadora da Carteira de Identidade nº 8221-P, expedida pelo Conselho 

Regional de Nutrição do Distrito Federal, e CPF nº 018.436.711-58, ao final nomeados e assinados, doravante simplesmente CONTRATADA, do 

têm entre si justo e acertado o que segue. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo contratual, conforme justificativa e Planilhas anexas no Processo Administrativo nº 

5032/2026. 
  

CLÁSULA SEGUNDA – DO VALOR DO ACRÉSCIMO E JUSTIFICATIVA  
  

2.1 Parágrafo Primeiro – Fica concedido o acréscimo contratual, com efeito a partir da assinatura do presente termo, cujo o valor reajustado será de 

R$ 13.504,75 (treze mil quinhentos e quatro reais setenta e cinco centavos). 
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2.2 Parágrafo Segundo – A CONTRATADA justificou a necessidade da inclusão dos serviços de lixamento e pintura de cobertura metálica 

existente e execução de calha em chapa de aço galvanizado, por serem tecnicamente compatíveis com o objeto da reforma e ampliação do CRAS, 

conforme planilha orçamentária a seguir: 

  
1.6.     ADITIVO     - 13.504,75 

1.6.1.     PINTURA DA COBERTURA ANTIGA     - 13.504,75 

1.6.1.1. SINAPI 100717 
LIXAMENTO MANUAL EM SUPERFÍCIES METÁLICAS EM OBRA. 

AF_01/2020 
M2 175,71 9,95 1.748,31 

1.6.1.2. SINAPI 100757 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE 

SINTÉTICO ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES 

METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS). 

AF_01/2020_PE 

M2 175,71 52,00 9.136,92 

1.6.1.3. SINAPI 94229 

CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 

DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019 

M 18,38 142,52 2.619,52 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  

Os créditos orçamentários para a execução das despesas estão consignados no Orçamento do Município de Buriti Alegre, na seguinte dotação 

orçamentária: 

  

07 – FMAS de Buriti Alegre 
07.01 – Fundo Municipal de Assistência Social 

07.01.08 – Assistência Social 

07.01.08.122 – Administração Geral 

07.01.08.122.0838 – Promoção da Assistência Social 

07.01.08.122.0838.2.138 – Manutenção das Atividades da Assistência Social 

0282 - 4.4.90.51 – Obras e Instalações 

Subelemento 00 – Obras e Instalações 
Fonte de Recursos: 132 – Transferência Recursos Fundo Estadual Assistência Social 

  

Para efeito de empenho o valor será de R$ 13.504,75 (treze mil quinhentos e quatro reais setenta e cinco centavos). 

  

CLAUSULA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada nos termos do Artigo 124 e 125, da Lei nº. 14.133/21. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Fica ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, na 

presença das testemunhas abaixo nominadas. 

  

Buriti Alegre - GO, 17 de agosto de 2026. 

  

Fundo Municipal de Assistência Social 

LUCIANA FERREIRA BARBOSA SANTANA 
Contratante 

  

EMEC Empresa Metropolitana De Construção LTDA 

CNPJ n.º 39.860.260/0001-72 

Contratada 

AMANDA REZENDE CARVALHO FREIRE LOBO 
C.I. nº 8221-P – CRN/DF, e CPF nº 018.436.711-58 

Sócia/Proprietária 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1ª___________________ CPF Nº _________ 

  

2ª______________________ CPF Nº ________ 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:D1D20477 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIANIRA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

HOMOLOGAÇÃO PE 032-2026 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Goianira 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Registro de Preços Eletrônico - 032/2026 

Resultado da Homologação 

0001 - Estopa Material: Fio Algodão Crú/Fio Aldogão Alvejado/ , Aplicação: Limpeza Detritos E Restos De Óleo,MATERIAL,Unidade, 227348 - pacote 1kg - Valor Referência: R$ 41,70 
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Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 41,69 8.338,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0002 - COLA HOT MELT EM BARRA TRANSPARENTE - Barra - Valor Referência: R$ 50,40 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 50,39 54.421,20 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0003 - ELÁSTICO FIO LÁTEX NU 6 FIOS - caixa - Valor Referência: R$ 62,25 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 62,24 14.315,20 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0004 - FILTRANTE GEL (TNT) 32/144-16 INFANTIL - infantil - Valor Referência: R$ 50,56 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 50,55 13.143,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0005 - FILTRANTE GEL (TNT) 70 GERIÁTRICO - geriatrico - Valor Referência: R$ 50,56 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 50,55 75.825,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0006 - Fita Adesiva Material: Polipropileno, Tipo: Transparente , Largura: 50 MM, Comprimento: 50 M, Aplicação: Empacotamento, MATERIAL, Unidade, 445375 - Fita transparente - Valor Referência: R$ 13,93 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 13,92 6.960,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0007 - FITA DECORATIVA 3.6 - 100M - Larga - Valor Referência: R$ 15,50 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 15,49 10.068,50 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0008 - FITA REPOSICIONAL 2.5 2000 PICOTES BILAMINADA - bilaminada - Valor Referência: R$ 41,71 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 41,70 27.105,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0009 - MANTA CELULOSE 11X40 INFANTIL - infantil - Valor Referência: R$ 11,23 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 11,22 38.148,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0010 - MANTA CELULOSE 15 X 6 CM PARA ABSORVENTE - para absorventes - Valor Referência: R$ 11,23 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 11,22 22.440,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0011 - MANTA CELULOSE 15X60 CM GERIÁTRICA - geriatrica - Valor Referência: R$ 11,23 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 11,22 84.150,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0012 - MANTA CELULOSE 15X60 CM GERIÁTRICA - geriatrico - Valor Referência: R$ 11,23 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 11,22 28.050,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0013 - POLIETILENO (PPNT) 32/22 INFANTIL - 32 CM - Valor Referência: R$ 36,96 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 36,95 11.269,75 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0014 - POLIETILENO PPNT 70 GERIÁTRICO - geriatrico - Valor Referência: R$ 36,96 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 36,95 73.900,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0015 - Querosene Uso: Limpeza, Desengraxante, Solvente , Tipo: Hidrocarboneto, Cn H2n+2,MATERIAL,Litro"601033 - Lata - Valor Referência: R$ 66,95 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 66,94 6.694,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0016 - SACO PLÁSTICO 15 X 30 X 0,06 - transparente - Valor Referência: R$ 46,21 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 46,20 4.620,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0017 - SACO PLASTICO 40CMX60CMX010MM PARA EMBALAR FRALDAS - transparente - Valor Referência: R$ 23,80 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 23,79 23.790,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

0018 - SACO PLASTICO 80X110X0,010MM PARA EMBALAR FRALDAS - transparente - Valor Referência: R$ 23,80 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

Vida Fral Industria e Comercio de Maquinas Ltda.- Me 23,79 23.790,00 Homologado em 14/08/2026 09:06:29 Por: QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 

  

QUELCILENE BORGES DOS SANTOS BENTO 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:8ECBE102 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Goianira 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

Registro de Preços Eletrônico - 028/2026 

Resultado da Homologação 

0001 - Fórmula infantil de seguimento com prebióticos para crianças da primeira infância de 1 a 3 anos. Embalagem de 800 G". - LATA 800g - Valor Referência: R$ 127,60 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

LINK HOME DISTRIBUIDORA LTDA 36,90 18.450,00 Homologado em 24/07/2026 07:50:43 Por: THAIS APARECIDA DE JESUS MONTURIL 

0002 - NAN Comfor 1 - fórmula infantil para lactentes, que contém prebióticos, DHA, ARA e nucleotídeos. Apresenta baixo teor de sódio, sem açúcar, glúten e aromatizantes. Indicado para suprir as necessidades 

nutricionais de lactentes de 0 a 6 meses, que prescisam prevenir ou tratar a constipação intestinal. Embalagem de 800g. - LATA 800g - Valor Referência: R$ 137,60 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

LINK HOME DISTRIBUIDORA LTDA 59,90 23.960,00 Homologado em 24/07/2026 07:50:43 Por: THAIS APARECIDA DE JESUS MONTURIL 

0003 - NAN Comfor 2 - fórmula infantil para lactentes, que contém prebióticos, DHA, ARA e nucleotídeos. Apresenta baixo teor de sódio, sem açúcar, glúten e aromatizantes. Indicado para suprir as necessidades 

nutricionais de lactentes de 6 a 12 meses, que prescisam prevenir ou tratar a constipação intestinal. Embalagem de 800g. - LATA 800g - Valor Referência: R$ 140,96 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

LINK HOME DISTRIBUIDORA LTDA 61,90 32.497,50 Homologado em 24/07/2026 07:50:43 Por: THAIS APARECIDA DE JESUS MONTURIL 

0004 - NAN Comfor 2 - fórmula infantil para lactentes, que contém prebióticos, DHA, ARA e nucleotídeos. Apresenta baixo teor de sódio, sem açúcar, glúten e aromatizantes. Indicado para suprir as necessidades 

nutricionais de lactentes de 6 a 12 meses, que prescisam prevenir ou tratar a constipação intestinal. Embalagem de 800g. - Cota ME-EPP - LATA 800g - Valor Referência: R$ 140,96 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

LINK HOME DISTRIBUIDORA LTDA 61,90 10.832,50 Homologado em 24/07/2026 07:50:43 Por: THAIS APARECIDA DE JESUS MONTURIL 

0005 - NAN EspessAR - fórmula infantil para lactentes, que contém prebióticos, DHA, ARA e nucleotídeos. Além dos ingredientes essenciais, possui espessante em sua composição, sendo indicado para auxiliar quadros de 

refluxos e regurgitação em bebês. Embalagem de 800g. - LATA 800g - Valor Referência: R$ 145,66 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

LINK HOME DISTRIBUIDORA LTDA 84,30 25.290,00 Homologado em 24/07/2026 07:50:43 Por: THAIS APARECIDA DE JESUS MONTURIL 
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0006 - NANLAC Comfor 1 a 3 anos - fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira infância, que contém 

prebióticos, DHA, ARA e nucleotídeos. 

Embalagem de 800g. - LATA 800g - Valor Referência: R$ 137,60 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

LINK HOME DISTRIBUIDORA LTDA 59,90 23.960,00 Homologado em 24/07/2026 07:50:43 Por: THAIS APARECIDA DE JESUS MONTURIL 

THAIS APARECIDA DE JESUS MONTURIL 

Autoridade Competente 

 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:AF99BF4D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3460/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3460/2026, de 17 de AGOSTO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em consonância com a 

Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro de 2022, a Lei Municipal nº.: 

3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o interesse predominante e superior da 

administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor DONIZETE HENRIQUE PEREIRA, Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula funcional nº.: 

100.019, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  
SERVIDOR DESTINO SAÍDA / CHEGADA MOTIVO VALOR 

DONIZETE HENRIQUE 

PEREIRA 
GOIÂNIA- GO 08/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA PARA LEVAR PACIENTES PARA 

TRATAMENTO MÉDICO E EXAMES. VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL VAN, PLACA: TGG 1A69. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:0C3DC654 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPIRANGA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUN. DE IPIRANGA DE GOIÁS 

ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  

―DISPÕE SOBRE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 32º/2026. 

  

O Prefeito Municipal, BALTAZAR LUIZ DA SILVA, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. 

CONSIDERANDO a necessidade de contratação de dupla sertaneja, do estilo ―Sertanejo Universitário‖, ou de empresa detentora de sua exclusividade, pessoa física ou jurídica, para apresentação artística durante o 

evento tradicional Arraiá do Quebra Coco, a ser realizado no dia 06 de junho de 2026, no Município de Ipiranga de Goiás.  

 

CONSIDERANDO o Despacho do Departamento SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, com o fim de manifestar acerca do proposto para contratação da empresa apresentada em razão da escolha do fornecedor 

e justificativa de preço. 

 

CONSIDERANDO a Nota de Dotação Orçamentária da(s) Unidades: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO,declarando previsão orçamentária com saldo disponível. 

CONSIDERANDO as dotações associadas ao procedimento licitatório: 

  
Ficha Órgão Unidade Função Subfunção Programa Ação Elemento Fonte Origem Valor Objeto 

102 3 3 4 122 52 2.025 3.3.90.39 100 Municipal 70.000,00 

  

CONSIDERANDO por fim, a Nota de Programação Financeira, declarando disponibilidade financeira junto ao Tesouro Municipal. 

 

RESOLVE: 

 

Art.1.º Realizar a Licitação nos termos Art. nº 74 da Lei 14.133/21- Inciso II e suas alterações, para: LAIS APARECIDA PEREIRA LTDA, pessoa Jurídica: inscrito no CNPJ sob o nº 24.366.491 /0001-57, 

estabelecida no endereço AV FLORESTA, QUADRA15 LOTE 538, 100, SETOR CENTRO, 76.360-000, ITAPACI - ESTADO DE GOIAS - GO. 

  
LOTE/ITEM DESCRIÇÃO ITEM/OBJETO MARCA QTDE. UNID.  VALOR ESTIMADO VALOR VENCEDOR 

1/1 SHOW ARTÍSTICO LEO REIS & BRUNO 1,00 UN 70.000,00 70.000,00 

          TOTAL VENCEDOR 70.000,00 

  

Art.2.º Este Ato entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO de IPIRANGA DE GOIÁS-GO, aos 20/04/2026. 

  

BALTAZAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Maria de Jesus Gonzaga de Oliveira 

Código Identificador:6D6C7265 
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